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Prólogo
Atualmente, a América Latina desenvolve-se num contexto inter-
nacional em grande transformação onde a desaceleração da China 
e a negociação da Transatlantic Trade and Investment Partnership 
(TTIP) entre a União Europeia (UE) e os Estados Unidos, e a Trans-
pacific Partnership (TPP) entre a UE os países das caraíbas e do pa-
cífico, compõem um ambiente cada vez mais complexo em que cada 
região deve ocupar a respetiva posição de modo a poder cumprir o 
seu papel e alcançar o seu desenvolvimento integral.

De modo a tornar-se competitiva neste contexto, a América Lati-
na deve abordar um plano de reformas estruturais que projetem 
soluções e alternativas à desaceleração do desenvolvimento da 
região e evitar, assim o estancamento na denominada “armadilha 
do rendimento médio”. Todas estas reformas devem ser integrais e 
multidisciplinares, evitando cair em reformas parciais que resolvem 
parte do problema mas não o suprimem. 

É o caso das diferentes reformas judiciais que tiveram lugar em 
quase todos os países da região latino-americana, cujos resultados 
foram dececionantes em relação ao esforço empenhado. No entan-
to, a aplicação destas reformas evidencia a tomada de consciência 
da população e das instituições latino-americanas sobre a neces-
sidade das reformas, o que supõe um primeiro e importante passo 
para o desenvolvimento da região. 

As reformas que a região necessita, devem abarcar todos os âmbitos 
de atuação para fazerem avançar o desenvolvimento dos países que 
a compõem. A justiça é uma importante ferramenta de desenvol-
vimento mas não é a única e, portanto, uma reforma neste âmbito 
não gerará o crescimento económico no subcontinente, e não cobri-
rá a totalidade das necessidades da região.

A América Latina está preparada para detetar todas as oportuni-
dades de progresso e desenvolvimento que se lhe apresentem e 
deixar de ser, portanto, a região das oportunidades e dos comboios 
perdidos. É hora de colocar a força e o esforço necessários para 
conseguirmos ser competitivos e aproveitar o impulso das empre-
sas multi-latinas e das pequenas e médias empresas que começam a 
crescer para as converter nos representantes da região e nos facili-
tadores de novas relações.



A inovação deve ser o objetivo principal de todas elas, e o contexto 
exige que a região se adapte a um mercado em que as commodities 
não vão a ser nem a única nem a principal fonte de crescimento.

Por outra parte, a América Latina deve aproveitar a presença dos 
seus cidadãos nos Estados Unidos, país que oferece numerosas 
oportunidades de desenvolvimento. A população hispana represen-
ta a maior minoria étnica naquele país, e portanto a relação entre a 
América Latina e os EUA é determinante.

No estabelecimento de relações, a Europa joga um papel funda-
mental graças à existência de laços culturais, uma língua veicular e 
valores comuns que facilitaram uma relação que vai para além do 
aspeto económico. A relação entre a UE e a Comunidade de Estados 
Latino-americanos e do Caribe (Celac) deverá tomar um novo sen-
tido de modo a reforçar os laços de confiança entre as duas regiões 
e converter, assim, a relação UE-Celac numa aliança estratégica que 
facilite o desenvolvimento e o crescimento de ambas as regiões. 

Por tudo isto, a América Latina deve fazer frente à sua fase de 
mudança e reclamar inovação, reformas e geração de relações como 
aspetos fundamentais para o seu desenvolvimento e o seu protago-
nismo no cenário internacional.

Temos de empenhar toda a nossa energia e a nossa vontade para 
dar continuidade ao desenvolvimento e ao crescimento da região. É 
um trabalho de todos.

José Antonio Llorente
Sócio Fundador e Presidente
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1. INTRODUÇÃO

"Terminou a festa dos altos preços do petróleo e taxas de juros 
baixas. Estamos a entrar numa tempestade do ponto de vista econó-
mico... Além da queda petrolífera, os Estados Unidos vão aumentar 
em breve as suas taxas de juros. Neste contexto, todas as moedas, até 
as dos países desenvolvidos, começarão a enfraquecer relativamente 
ao dólar... Não há dúvida: virão épocas difíceis, de grande volatilida-
de, de duros ajustes, nas quais as economias emergentes... Deverão 
diferenciar-se umas das outras a fim de sair o mais rapidamente 
possível e o menos feridas possível da turbulência internacional".

Este texto escrito por Leo Zuckermann, analista do jornal mexicano 
Excelsior, além de muito esclarecedor, coloca os pontos nos is reac-
tivamente à sensação que se está a estender progressivamente pela 
América Latina. Assistimos a uma mudança de ciclo, a um final de 
época perante o qual os países latino-americanos devem reagir para 
adaptar as suas economias aos novos cenários mundiais e regionais. 
Os sinais de arrefecimento e desaceleração são muito óbvios, provo-
cados pelos preços inferiores das matérias-primas, causados princi-
palmente pela desaceleração económica da China, pelo encarecimen-
to do financiamento externo e perspectivas de menores entradas de 
capital. Tudo isto, juntamente aos próprios problemas estruturais 
das economias latino-americanas e à mudança mundial que está a 
ocorrer relacionada com a transferência da riqueza do Atlântico para 
o Pacífico, obriga os países da região a realizar profundas reformas 
para não ficarem atrasados perante a emergência de outras regiões, 
como a África Subsaariana e muitos países da Ásia, nem perder terre-
no na redução da pobreza e da desigualdade.

Na realidade, a América Latina não está a atravessar uma fase iné-
dita, mas passa por uma experiência que, com seus matizes e carac-
terísticas específicos, já sucedeu anteriormente. Historicamente, o 
aumento dos preços internacionais das matérias-primas que a região 
exporta costumava provocar o início de um "círculo virtuoso" no qual 
aumentavam as receitas e diminuíam os déficits comerciais, que se 
transformavam em superávits. Desta forma os Estados obtinham 
maior capacidade financeira graças a essas novas receitas e aumenta-
vam a despesa pública. Nessa linha, o economista argentino Ricardo 
Arriazu destaca que se inicia assim "uma segunda etapa na qual 
aumenta a demanda (e a produção) de outros sectores que não foram 
beneficiados inicialmente pelo aumento dos preços (construção, 
automotivos e fabricantes de máquinas agrícolas no caso argentino), 
e aumentam os empregos e os salários ao subirem a produção; nesta 
etapa, o sector público volta a beneficiar-se com um novo aumento 
da cobrança e começam a crescer as importações. Na terceira etapa, o 
processo acentua-se devido à entrada de capitais, atraídos pelo maior 
crescimento económico e pelas melhorias das verificadas nas contas 

1.	 INTRODUÇÃO

2.	 OS SINTOMAS DE UMA 
MUDANÇA DE CICLO

3.	 UM NOVO CICLO REFORMISTA

4.	 CONCLUSÕES
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O novo sistema sustentou-se 
graças ao auge do pós-guerra 
mundial e à abundância de 
petrodólares nos anos 70. Mas 
o excessivo endividamento, a 
queda dos preços do petróleo e as 
falências estruturais das econo-
mias regionais (elevados déficits 
e inflação) deixaram a região 
noutra crise profunda, a "Década 
Perdida" dos anos 80, devido à 
qual a América Latina teve de se 
voltar a reinventar. A aposta nas 
reformas de cunho "neoliberal" 
(o Consenso de Washington), na 
abertura ao exterior, na redu-
ção das tarifas, no estímulo ao 
comércio, na redução da inflação 
e dos déficits (via redução do 
tamanho do Estado mediante 
privatizações) permitiu que a re-
gião chegasse preparada (com os 
"deveres feitos") para poder apro-
veitar-se e fortalecer-se durante 
a bonança da "Década Dourada" 
(2003-2013). Primeiro, durante um 
sexénio virtuoso (2003-2008) ao 
qual se seguiu, após a queda de 
2009, um novo período de cresci-
mento apesar das turbulências 
internacionais (2010-2013). Como 
lembra Rebeca Grynspan, actual 
Secretária-Geral Ibero-America-
na, "nos últimos 10 anos mais de 
50 milhões de pessoas saíram da 
pobreza. A maior parte benefi-
ciou-se do dinamismo do merca-
do de trabalho –particularmente 
das remunerações de homens de 
entre 25 a 49 anos de idade, nas 
áreas urbanas, nos sectores de 
serviços da região– e em menor 
medida por transferências sociais 
e o dividendo demográfico". Nes-
tes anos, um conjunto de políticas 
económicas e financeiras sólidas, 
juntamente com o vento a favor 
do "super ciclo" das matérias-pri-

fiscais e externas. Nesta etapa, 
a despesa pública expande-se 
rapidamente porque os governos 
se sentem confiantes devido às 
melhorias verificadas na cobran-
ça e alguns países deixam as 
suas moedas valorizar devido ao 
grande aumento das suas reser-
vas". A bonança acaba quando os 
preços internacionais começam 
a cair e os incrementos da des-
pesa pública e privada se tradu-
zem na deterioração das contas 
fiscais internas e nos equilíbrios 
externos, além de uma queda 
nos investimentos externos. 

Efectivamente, a história da 
América Latina é uma sucessão 
de crises profundas, seguidas de 
fortes ajustes que antecedem a 
bonanças vinculadas aos altos 
preços das matérias-primas, 
acompanhadas de "bolhas" 
especulativas que acabam por 
explodir no meio de escândalos 
de corrupção e deslegitimação 
do Estado. Após o traumático 
início do século XIX (1810-1850), 
os Estados latino-americanos 
começaram a afirmar-se e a eco-
nomia começou a desenvolver-se 
apoiada no auge do comércio 
internacional e nos vínculos 
com uma Europa Ocidental 
que demandava os produtos de 
exportação latino-americanos 
para a sua crescente produção 
industrial e aumento populacio-
nal. A crise de 29 obrigou a região 
a reinventar-se pela primeira vez 
e a apostar na Industrialização, 
por Substituição de Importações, 
que foi acompanhada por toda 
uma produção académica que 
lhe proporcionava apoio intelec-
tual (o pensamento cepalino de 
Raúl Prebisch).
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mas, permitiram que a América 
Latina crescesse a uma média de 
4,2% desde 2003.

No entanto, a partir de 2014, 
o vento a favor começou a 
soprar com menos força e o 
desenvolvimento acumulado 
nos anos de bonança chegou ao 
teto, pois os desafios da região 
são outros, mais centrados na 
elucidação das "armadilhas dos 
países de rendimento média". A 
bonança de 2003-2013 impediu 
uma visão clara dos problemas 
estruturais da região. Contra-
riamente ao sucedido nos anos 
80 e 90, a América Latina não 
fez os deveres, achando que 
o auge regularia os proble-
mas por si só e nesta segunda 
metade da década actual resta 
apenas construir economias 
mais diversificadas, competiti-
vas e produtivas, que apostem 
na inovação e no investimento 
em capital humano e físico 
para continuar a avançar na 
luta contra a pobreza, miséria e 
desigualdade.

2. OS SINTOMAS DE UMA 
MUDANÇA DE CICLO

A América Latina está neste 
momento a viver muito mais do 
que uma mudança de ciclo, atra-
vessa uma mudança de época. 
A "Década Dourada" (2003-2013) 
trouxe um tempo de bonança 
exportadora para a região apoia-
da em abordagens ortodoxas em 
matéria macroeconómica e em 
reformas prévias, realizadas nos 
80 e 90, que outorgaram racionali-
dade económica à região relati-
vamente ao controlo da inflação, 
diminuição dos déficits fiscais e 
comerciais e redimensionamen-
to do aparelho do Estado. Essa 
época já é história e agora surgem 
novos desafios para as economias 
latino-americanas, que devem 
encarar um tempo novo de refor-
mas estruturais para se adapta-
rem a um mundo mais competi-
tivo, com níveis de crescimento 
inferiores, mais voláteis e onde as 
matérias-primas não vão ser as 
únicas nem as principais locomo-
tivas do crescimento.

América Latina: evolução da pobreza e da miséria, 1980-2014 (Em percentagens e milhões de pessoas)

Fonte: diário El País
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É indubitável que a América 
Latina saiu fortalecida desses 
anos de bonança, embora não 
seja menos certo que todo o im-
pulso reformista que existiu nos 
anos 80/90 se tenha perdido na 
última década e meia. Também 
é verdade que a América Latina 
enfrenta esta nova mudança de 
ciclo muito mais fortalecida que 
nos anos 80 porque da "Década 
Perdida" (1982-1989) à actualidade, 
a região conseguiu diminuir sua 
dívida, fortaleceu a capitalização 
do sistema financeiro e avançou 

na sua luta para a redução da 
pobreza e, em menor medida, da 
desigualdade. Esse crescimento 
quase ininterrupto dos últimos 
anos (excepto em 2009) veio 
acompanhado de uma profunda 
mudança social: a América Latina 
reduziu enormemente os seus 
níveis de pobreza (passando de 
225 milhões de pobres em 1990 
para 164 milhões em 2013), possibi-
litando a ascensão de uma classe 
média nova e heterogenia. A desi-
gualdade, medida pelo coeficiente 
Gini, também diminuiu, embora 
de forma menos explícita.

A estrutura social latino-ameri-
cana é agora muito diferente da 
estrutura social latino-americana 
de há uma década e meia atrás. O 
crescimento económico da região 
levou essas 60 milhões de pessoas 
a sair da pobreza e a entrarem 
numa classe média emergente e 
heterogenia. Embora a redução 
da pobreza continue a avançar na 
maioria dos países, uma grande 
parte destas novas classes médias 
é muito vulnerável a uma reces-
são da economia e corre o risco de 
voltar à pobreza. Após tudo isso, 
como aponta Alicia Bárcena, Se-
cretária-geral da Cepal: "É verda-
de que milhões de pessoas saíram 
da pobreza, mas não representam 
a classe média pela sua capacida-
de de poupança, mas sim pela sua 
capacidade de endividamento na 
compra de bens importados". 

Desde a crise de 2009, a região 
enfrenta um novo ciclo económi-
co marcado pelo arrefecimento. 
A América Latina achou que a 
bonança seria indefinida porque 
a China e o resto da Ásia cresce-
riam a ritmos de 8-10% durante 

Gráfico 1: Tendências nas classes médias, vulnerabilidade e pobreza na 
América Latina e no Caribe, 1995-2009

Fonte: Banco Mundial, baseado em dados de SEDLAC (Socio-Economic Database for Latin America 
and the Caribbean. 

Nota: Os países incluidos sao: Argentina, Bolivia, Brasil, Chile, Colimbia, Costa Rica, República Domini-
cana, El Salvador, Ecuador, Guatemala, Honduras, México, Nicaragua, Panamá. Paraguai, Perú, Uruguai 
e República Bolivariana de Venezuela. Os limiares de pobreza e receitas são denominadas US$ por días 
do ano 2005 ao tipo de cambio PPA (Paridade de Poder Adquisitivo).
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décadas, o que finalmente termi-
nou por não ocorrer. A região não 
economizou da forma esperada 
e apostou mais numa despesa 
social de tipo clientelista e em 
despesas correntes do que em 
impulsionar a infraestrutura, a 
educação e a saúde, o que explica 
as atuais protestas que acontece-
ram em países como Brasil, Chile, 
Peru ou Colômbia. Desde 2010 
não se voltou a recuperar níveis 
de crescimento acima de 5% e, de 
facto, os ritmos diminuíram de 
4,5% em 2011 para a previsão de 
2,2% em 2015. Após crescer com 
uma média anual de 4.3% no 
período 2004-2011, as economias 
da região cresceram apenas 2,1% 
anualmente desde 2012. 

Outro sintoma desta mudança 
de ciclo consiste na interrupção 

e recessão da redução da pobre-
za. Durante o período 2012-2014, 
a taxa de pobreza manteve-se 
ao redor de 28% da população, 
segundo as pesquisas de famí-
lias da Comissão Económica 
Para a América Latina e Caribe 
(Cepal) de 2014. A proporção de 
extremamente pobres (com um 
rendimento diário inferior a 2.30 
€) subiu para 12%.

Como afirmou o director do FMI, 
Alejandro Werner à região numa 
entrevista ao jornal El País: "A 
América Latina entra em 2015 
num período de mudança de ciclo. 
Muito possivelmente de mudança 
de ciclo político, mas com toda 
a segurança mudança de ciclo 
económico. O 1,3% de crescimen-
to é bastante baixo. Vínhamos 
de níveis de 4%. É o reflexo do 
ajuste na América Latina à queda 
do preço das matérias-primas, 
dos minerais e produtos agro-
pecuários, após um período de 
crescimento sustentado; do efeito 
negativo da queda do petróleo; e 
do fim do impulso das reformas 
que foram feitas nos anos 90. Esse 
impulso não se sustentou e seu 
efeito está a esgotar-se. É preciso 
antecipar as dificuldades pelo 
lado da economia internacional 
no entorno de matérias-primas, 
acelerar a reforma estrutural da 
educação, continuar com a agenda 
tão importante de infraestruturas 
que estava a ser implementada e 
continuar a desenvolver o sector 
de matérias-primas".

Acabou, portanto o vento a 
favor que marcou a "Década 
Dourada" (2003-2013) e os sinais 
de transformação do contexto 
económico internacional já 

Gráfico 2: Crescimento médio projetado do PIB, 2014-19 1
(Variação percentual anual média)

Fonte: FMI, baixado en http://blog-dialogoafondo.org/?p=3991

1 Projeções condicional baseada em um modelo GVAR, assumindo que os preços das matérias primas 
se mantém constantes no níveis médios de 2013. Média simples de  Argentina, Bolivia, Brasil, Chile, 
Colombia, Ecuador, Honduras, Perú, Paraguai, Uruguai e Venezuela.
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evidentes em 2014 mostraram-se 
muito palpáveis em 2015.

BAIXO CRESCIMENTO ECONÓMICO

A América Latina teve um cresci-
mento baixo em 2015, que não irá 
ultrapassou 2,5%, claramente in-
suficiente para atacar os desafios 
sociais da região. Segundo a Cepal, 
a economia da América Latina e 
do Caribe, apesar de se recuperar 
em 2015, fez muito abaixo das suas 
necessidades, já que o Produto 
Interno Bruto (PIB) teve um cres-
cimento médio de 2,2%, enquanto 
que em 2014 avançou 1,1%, a taxa 
mais baixa desde 2009. 

Da mesma forma, o Centro de 
Desenvolvimento da Organi-
zação para a Cooperação e o 
Desenvolvimento Económico 

(OCDE) e o Banco de Desen-
volvimento da América Latina 
previram que em 2015 a região 
continuaria com números de 
crescimento muito abaixo de 
5%, seguiria como tal o ritmo 
de expansão económica imerso 
num arrefecimento. A previsão 
de crescimento ficou numa 
categoria de 1% a 1,5% para o pe-
ríodo 2014, contra os 2,9% e 2,5% 
registados em 2012 e 2013, res-
pectivamente. "A América Latina 
está a desacelerar-se cada vez 
mais rapidamente comparativa-
mente à maior parte do mundo 
emergente", assinala Augusto de 
la Torre, economista-chefe do 
Banco Mundial para a região. 

HETEROGENEIDADE DA SITUA-
ÇÃO REGIONAL

Como tem vindo a ocorrer nos 
últimos anos, a região irá cres-
cer ou desacelerar novamente 
a várias velocidades. A América 
Latina terá crescido 1,5% em 2015 
e 2,4% em 2016, mas os países da 
Aliança do Pacífico (Chile, Peru, 
Colômbia e México), com um au-
mento de 3,6% em 2015, o fizeram 
crescer mais depressa do que os 
do Mercosul, que cairão na estag-
nação e inclusivamente em crise, 
especialmente o Brasil, Argenti-
na e Venezuela. Nesta conjuntu-
ra, o crescimento inferior chinês 
abala os países sul-americanos, 
enquanto o México e a América 
Central puderam ver-se benefi-
ciados pela melhoria económica 
verificada nos EUA (mas, por 
sua vez, no caso mexicano a 
queda dos preços do petróleo e o 
aumento das taxas de juros nos 
Estados Unidos irão afectar o 
seu crescimento).

Latam*: Crescimento do PIB (%a/a)

Fonte: BBVA
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"Uma desaceleração mais forte 
na China continua a ser um 
risco fundamental para os países 
exportadores de matérias-primas 
da América Latina e do Caribe", 
assegura o Director do Departa-
mento do Hemisfério Ocidental 
do FMI, Alejandro Werner. "O 
bom de tudo isto é que o México, 
a América Central e algumas 

partes do Caribe iriam benefi-
ciar-se de uma recuperação mais 
vigorosa dos Estados Unidos", 
acrescentou. 

Assim sendo, dois países já es-
tão à beira, ou já estão imersos, 
na crise económica: a Venezue-
la e Argentina (no Brasil, as pre-
visões indicam uma situação de 
estagnação económica). Outro 
conjunto de países sofrerá um 
crescimento moderado: Chi-
le, Colômbia, México, Peru e 
Uruguai cresceram em torno de 
3,5% em 2015. A América Cen-
tral crescerá 3,5%. Por sua vez, a 
Bolívia, o Equador e o Paraguai 
serão os líderes de crescimento 
da região, com 4%-5%.

QUEDA DO PREÇO DAS MATÉRIAS-
-PRIMAS

O modelo de crescimento da 
América Latina desde 2003 
estava baseado na exportação 
de matérias-primas a preços 
historicamente muito altos. No 
entanto, desde outubro de 2014, 
o preço internacional do petró-
leo (principal produto de expor-
tação do México, Venezuela e 
Equador) caiu de 982.69 euros 
por barril para 49.61 euros. No 
caso da soja, seu preço ronda 
os 229.69 euros por tonelada, 
muito longe dos mais de 551.25 
euros por tonelada que alcan-
çou em 2008 e que explicaram a 
bonança económica da Ar-
gentina kirchnerista. O cobre, 
principal produto de exporta-
ção do Chile e Peru, situou-se 
em 2,66 euros por libra e regista 
o seu valor mais baixo desde 1º 
de julho de 2010.

O PIB da América Latina

* previsao
Fonte: FMI, infografia adaptada do diário La Razón
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O FMI assegura que os preços 
elevados das matérias-primas 
já são história para os próximos 
2 ou 3 anos, o que tem sérias 
consequências para os países 
latino-americanos e respectivas 
receitas fiscais. O especialista 
em hidrocarbonetos, Carlos 
Miranda Pacheco, expressou-
se muito claramente sobre o 
caso boliviano no jornal Página 
Siete: "Com o petróleo pela 
metade de seu preço anterior, 
isso significa que em 2015 rece-
beremos também a metade das 
receitas por exportação de gás, 
que, neste ano, só serão de 2.9 
bilhões de euros em vez de 5.97 
bilhões de euros".

DESVALORIZAÇÃO DAS MOEDAS 
LATINO-AMERICANAS

As principais moedas perderam 
valor perante o dólar e as divisas 
latino-americanas sofreram uma 
grande desvalorização a nível 
colectivo. Destaca em especial o 
caso brasileiro: o real perdeu até 
março de 2015 em torno de 18% 
do seu valor relativamente ao e 
tem o pior desempenho entre as 
grandes moedas. O dólar, que se 
transformou num refúgio para 
o investimento em tempos de 
volatilidade, também se benefi-
ciou da recuperação dos Estados 
Unidos, assim como da previsão 
de que o Federal Reserve (Fed) 
vai subir as taxas de juros de cur-
to prazo.

Estas quatro características retra-
tadas falam de uma mudança de 
ciclo que sucede um período de 
bonança no qual a região deixou 
de fazer os deveres, ao contrário 
do ocorrido nos anos 90.

Em geral, cabe afirmar que 
nestes anos existiu um excesso 
de autocomplacência entre os 
dirigentes latino-americanos em 
torno da situação económica 
dos seus respectivos países. O 
auge económico trouxe bonança 
e melhorias sociais, mas os pro-
blemas tradicionais e históricos 
carregados pela América Latina 
(vulnerabilidade económica, 
falta de inovação, pouca com-
petitividade e produtividade, 
existência de grandes gargalos 
–pouco investimento em capi-
tal humano e físico– ou pouca 
diversificação de sua produção 
e dos seus mercados) estiveram 
longe de serem superados ou 
solucionados. A região viveu dos 
rendimentos (dos deveres feitos 
nos anos 90) e de uma inércia 
apoiada no bom contexto eco-
nómico mundial que favorecia 
as suas exportações e que impe-
dia o início de reformas estrutu-
rais. José Juan Ruiz, economista 
do Banco Interamericano de 
Desenvolvimento, aponta que, 
"nos últimos 50 anos, a América 
Latina não foi capaz de conver-
gir em termos de bem-estar com 
os países mais desenvolvidos. 
Embora comparativamente a 
1960, o rendimento per capita 
da América Latina em dólares 
constantes se tenha multiplica-
do por 4,5, comparativamente ao 
cidadão americano, a distância 
do bem-estar é hoje em dia 8% 
superior quando comparada 
à época dos seus pais ou avós. 
No caso dos países emergentes 
asiáticos, estes aproveitaram as 
últimas décadas para consolidar 
a plataforma para despegar para 
o desenvolvimento. Cingapura, 
que em 1960 tinha uma rendi-

“O auge económico 
trouxe bonança e 

melhorias sociais”
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mento per capita equivalente à 
do Equador, já alcançou a dos 
EUA. A Coreia do Sul, nos anos 
60, era tão próspera como o 
Brasil, mas hoje em dia dispõe 
de 66% da rendimento america-
na e ultrapassou o nível de vida 
do cidadão espanhol. A China, 
com um rendimento 20 vezes 
inferior ao rendimento america-
no, chegou aos 9.111.43 euros em 
duas décadas".

Apesar da constatação deste 
atraso histórico, a auto compla-
cência e o excesso de satisfação 
inundaram a região e transfor-
maram-se num sério obstáculo e 
num obstáculo para a promoção 
de reformas durante os anos 
de bonança. Enrique V. Iglesias, 
nesse momento, secretário-geral 
Ibero-americano, advertia em 
2012 que a "América Latina está a 
mudar, mas é preciso ter cui-
dado; andamos de mãos dadas 
com a auto complacência; a 
crise mundial está a atingir-nos; 
estamos melhor preparados que 
antes, mas a crise está a atingir-
nos e temos que pensar que a 
América Latina tem de reagir 
para vencer a vulnerabilidade 
que inevitavelmente iremos 
ter - e temos - no mundo em que 
vivemos. Falou-se muito sobre 
este problema, sobre os motivos 
de termos optado pelas matérias-
-primas. Bom, é uma bênção da 
Providência dispor de matérias-
-primas. Não é uma maldição. O 
que pode se transformar numa 
maldição é voltarmos às relações 
comerciais do século XIX. É im-
portante destacar que temos que 
explorar com grande eficiência e 
sustentar as nossas matérias-pri-
mas, que também desenvolvem 

as novas formas do comércio 
como as cadeias de valor. Não 
temos por que exportar automó-
veis inteiros, podemos exportar 
baterias de carros".

Efectivamente, o grande pecado 
da Década Dourada foi a auto 
complacência. Dispomos de 
vários exemplos muito ilustra-
tivos que nos mostram como a 
bonança "subiu à cabeça" dos 
dirigentes regionais:

•	 Sebastián Piñera assegurava 
em 2011 que "este século XXI 
seria o século da América 
Latina e do Caribe e somos 
nós os chamados a dirigir, a 
liderar com uma única meta 
e com uma única missão: 
melhorar a vida, a qualidade 
de vida da nossa população".

•	 Por essa mesma linha, embo-
ra um pouco mais moderado, 
seguia Felipe Calderón, que 
disse que esta seria "a década 
da América Latina".

•	 E não eram apenas políticos, 
mas também analistas como 
Luis Alberto Moreno, presi-
dente do BID, que não duvi-
dava em afirmar em 2010, no 
jornal El País, que "além da 
conjuntura, vamos ter uma 
década de bom crescimento 
e sempre que se verificar um 
bom ritmo de crescimento 
na América Latina, haverá 
uma atracção natural do 
investimento privado e do 
investimento estrangeiro".

Sem dúvida, como afirmava a se-
cretária executiva da Cepal, Alicia 
Bárcena, a região pecou por esse 

“É uma bênção da 
Providência dispor de 

matérias-primas. Não é 
uma maldição”
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excesso de auto complacência: "a 
América Latina não aproveitou 
suficientemente o período de bo-
nança, essa é a verdade. Acho que 
a América Latina poderia ter feito 
muito mais para investir, para 
realmente fazer desta variável, o 
investimento, a principal ponte 
entre o curto e o médio prazo".

3. UM NOVO CICLO REFOR-
MISTA

Augusto de la Torre (economis-
ta-chefe do Banco Mundial para 
a América Latina): "A América 
Latina já não pode contar com 
o exterior para crescer, e carece 
de ferramentas alternativas. Vai 
sofrer uma desaceleração econó-
mica se não realizar reformas"

Em 2014-2015, essa euforia, 
algumas vezes desmedida, dos 
últimos 10 anos, deu passo ao 
temor de que o actual arrefeci-
mento derive numa crise eco-
nómica mais profunda. Além 
disso, a mudança do contexto 
internacional (crescimento 
lento dos EUA, crise na UE, 
menor crescimento na China e 
emergência de outras regiões 
económicas mais competitivas 
como a África e alguns países 
asiáticos) mostra que é necessá-
rio mudar a forma de inserção 
latino-americana no mundo. 
Como diziam os principais 
analistas, "a festa terminou, e 
os ventos a favor transforma-
ram-se em ventos contra" (José 
Juan Ruiz, economista-chefe 
do Banco Interamericano de 
Desenvolvimento (BID), e agora 
só nos resta impulsionar um 
"processo de reformas... doloro-
so", mas necessário (Alejandro 

Werner, director do FMI para o 
Hemisfério Ocidental). "Com a 
redução dos ventos ‘’em popa’’ 
que favoreceram a LAC nos 
últimos anos, a região terá 
que recorrer aos seus próprios 
meios para estimular o cres-
cimento. E esses meios são na 
realidade um único meio: a 
produtividade" conclui o recen-
te relatório do Banco Mundial 
"O Empreendimento na Amé-
rica Latina: muitas empresas 
e pouca inovação", elaborado 
por Daniel Lederman, Julian 
Messina, Samuel Pienknagura e 
Jamele Rigolini.

O novo ciclo de reformas ao qual 
a região se está actualmente a 
dedicar, está caracterizado pelo 
seu carácter integral e global. Não 
são só pequenas reformas ou 
remendos, mas uma aposta em 
mudar o modelo económico da 
região. Em primeiro lugar, deve 
nascer de um amplo consenso e 
compromisso político (pactuar 
que ditas reformas possuam um 
carácter de política de Estado 
com uma continuidade duradou-
ra). Em segundo lugar, trata-se de 
uma mudança de mentalidade, e, 
como tal, custosa. São reformas 
que devem procurar tornar mais 
competitivas e inovadoras as 
economias destes países fomen-
tando a sua produtividade. E, 
para tal, é essencial investir em 
capital humano (em educação) e 
em infraestruturas.

Por isso mesmo, devem nascer 
apoiadas numa vontade política 
firme, já que se terão de enfrentar 
não só a desafios difíceis, mas 
também a fortes resistências para 
mudar maus hábitos embutidos. 

“São reformas que 
devem procurar tornar 

mais competitivas e 
inovadoras as economias 

destes países”
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Trata-se, definitivamente, de 
destravar os efeitos de gargalos 
sofridos pela região, que im-
pedem ou desaceleram o seu 
desenvolvimento: a nível institu-
cional, modernizando os serviços 
públicos e a administração; po-
tencializando a competitividade, 
a produtividade e a inovação da 
economia regional; aumentando 
o investimento em matéria de in-
fraestruturas (a região só destina 
3% da sua riqueza a construir es-
tradas, redes de metro, de logís-
tica, de água potável, eléctricas, 
de telecomunicações) e a nível da 
educação; reforçando o âmbito 
do sector financeiro ao qual as 
empresas têm um acesso muito 
pouco fluido ao financiamento, 
o que as impede de aproveitar as 
oportunidades de investimento. 
Como aponta o BID, "na América 
Latina e no Caribe, o crédito é 
pouco, volátil e caro. A média 
do crédito ao sector privado na 
região, próxima de 40% do Pro-
duto Interno Bruto (PIB), é muito 
mais baixa".

Para adaptar-se a este mundo 
novo e em transformação, os 
países da região devem incidir 
e implantar este segundo ciclo 
reformista em sete áreas:

•	 Aprofundamento da insti-
tucionalidade: O conjunto 
de reformas necessárias para 
região em matéria de produ-
tividade, competitividade, 
investimento em capital 
humano e físico e aposta na 
inovação e na diversificação 
deve ser realizado ao abrigo 
de um sólido quadro institu-
cional. A institucionalidade 
é um déficit histórico da 

América Latina. A região 
nasceu no século XIX órfã 
de instituições, que demora-
ram quase meio século para 
serem criadas e consolidadas 
(1810-1850). Desse Estado 
inicialmente frágil e poste-
riormente progressivamente 
mais forte, embora pequeno 
(1859-1929), passou-se a um Es-
tado progressivamente maior, 
até acabar superdimensiona-
do (1945-80). O grande corte 
do tamanho do Estado após 
a "Década Perdida" (1982-89), 
com privatizações e redução 
do Estado desde 1989, teve 
como resultado uma admi-
nistração com sérias carên-
cias no momento de impul-
sionar políticas públicas. Um 
Estado que não proporciona 
segurança aos seus cidadãos, 
que fracassa ao proporcionar 
bons serviços em temas como 
a educação, saúde e transpor-
tes e que está marcado por 
uma falta de legitimidade 
entre a população devido à 
sua falta de eficácia e eficiên-
cia e dos seus altos níveis de 
corrupção.

De qualquer forma, não 
existe um único problema na 
administração pública latino-
-americana, mas um conjunto 
de problemas e deficiências, 
pois este é um tema de carác-
ter multidimensional.

Em primeiro lugar, existe 
uma falência produto da 
escassez de recursos, defi-
nitivamente um problema 
fiscal. A situação na região 
é de grande heterogeneida-
de: a cobrança tributária do 

“Não existe um 
único problema na 

administração pública 
latino-americana”
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Brasil é de 35,7% do seu PIB, a 
maior da região, seguida pela 
da Argentina, com 31,2%. Por 
outro lado, no Guatemala é 
de apenas 14%. No entanto, 
existe um ponto em comum, 
seja por defeito ou por exces-
so: o problema fiscal decorre 
do baixo nível de cobrança 
(Guatemala ou México) ou 
pela ineficiência da despesa 
apesar da elevada cobrança 
existente (Brasil e Argentina). 
O sistema tributário da Amé-
rica Latina e do Caribe é em 
média o que menos cobra no 
mundo: em 2013, as receitas 
tributárias chegaram a 21,3%. 
É certo que aumentou a pres-
são fiscal nos últimos anos: a 
Cepal reconhece o aumento 
considerável experimentado 
durante o período 1990-2013, 
quando a pressão tributária 
cresceu sete pontos percen-
tuais em 23 anos, de 14,4% aos 
actuais 21,3%. No entanto, ain-
da está 13 pontos percentuais 
abaixo da média dos países 
da OCDE, com 34,1%.

Em palavras do professor 
de Economia Aplicada na 
Universidade Compluten-
se, José Antonio Alonso, "a 
fragilidade institucional tem 
o seu reflexo no enfraqueci-
mento do pacto fiscal sobre 
o qual se baseia o Estado. Se 
os cidadãos questionam a 
legitimidade das instituições 
públicas, é difícil que se sin-
tam estimulados a contri-
buir com o pagamento dos 
impostos para o seu respec-
tivo sustento. Como con-
sequência, a pressão fiscal 
costuma ser baixa; os níveis 

de evasão elevados e a despe-
sa pública frequentemente 
regressiva. Isto apenas acen-
tua, seguindo uma espécie 
de círculo vicioso, a falta de 
legitimidade das institui-
ções, ao impossibilitar que 
o Estado cumpra as tarefas 
que lhe correspondem como 
fornecedor de bens públicos 
à sociedade. As reformas 
tributárias promovidas na 
região ao longo dos anos 90 
não resolveram este proble-
ma, pois ao permitirem que 
os sistemas fiscais repousem 
sobre figuras impositivas re-
lacionadas com as despesas 
(e não com o rendimento), 
diluíram a relação contrac-
tual mais directa entre a 
cidadania e Estado".

No momento de apresentar 
reformas tributárias (au-
mentar a base de cobrança, 
assim como elevar a pressão 
fiscal), também é preciso 
considerar que não se trata 
apenas de cobrar mais, mas 
também de administrar 
melhor. O grande desafio 
dos países latino-america-
nos consiste em construir 
um aparelho administrativo 
e um serviço público fiscal-
mente sustentável e tecni-
camente competente. Como 
aponta Carlos Santiso, Che-
fe da Divisão de Capacidade 
Institucional do Estado do 
BID, os aparelhos estatais 
devem possuir três caracte-
rísticas fundamentais para 
ganhar legitimidade perante 
a população: devem ser mais 
eficazes, mais eficientes e 
transparentes.

“O grande desafio dos 
países latino-americanos 

consiste em construir um 
aparelho administrativo 

e um serviço público 
fiscalmente sustentável e 

tecnicamente competente”
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•	 Estados mais eficazes: Desde 
os anos 90, os governos da 
região aplicaram diversas 
iniciativas visando impulsio-
nar a profissionalização dos 
sistemas administrativos e do 
serviço civil. Apesar dos avan-
ços conseguidos, ainda existe 
um forte atraso em três 
âmbitos: no que diz respeito 
à adequação dos sistemas 
legais e administrativos, à sua 
modernização para conseguir 
os padrões internacionais e 
no relacionado com a eficácia 
das políticas públicas promo-
vidas pelo Estado.

Para Carlos Santiso, "os 
países devem estabelecer go-
vernos eficazes. Um governo 
eficaz obtém resultados 
que respondem às neces-
sidades de seus cidadãos. 
Administra em função dos 
resultados e toma decisões 
baseadas na evidência. 
Onde começar? Em primeiro 
lugar, pôr as estatísticas na 
vanguarda do projecto de 
políticas para baseá-las na 
maior e melhor evidência. 
As estatísticas governamen-
tais não são suficientemente 
utilizadas como base de 
informação na elaboração 
de políticas e os programas 
de governo são raramente 
avaliados com rigorosidade... 
Em segundo lugar, um Esta-
do eficaz requer um núcleo 
estratégico forte - não um 
Estado forte. Os papéis de 
presidente e de primeiro-mi-
nistro, apesar de serem poli-
ticamente fortes, costumam 
ser tecnicamente frágeis. O 
Chile, Paraguai e Uruguai, 

entre outros, deram grandes 
passos para reinventar os 
seus "centros de governo", 
que melhoram a coordena-
ção e acompanhamento dos 
programas de governo".

•	 Uma administração mais 
eficiente: Os países latino-a-
mericanos não conseguiram 
implantar plenamente os 
autênticos sistemas de ser-
viço civil profissionalizados. 
Apesar de ser certo que a 
maioria legislou neste senti-
do e que possuem normas de 
serviço civil de acordo com 
os últimos avanços nesta 
matéria, a sua aplicação 
deixa muito a desejar e está 
muito longe do disposto não 
texto da legislação.

Santiso aponta neste sentido 
que "os países devem pro-
mover governos eficientes. 
Um governo eficiente é o que 
reduz os custos dos cidadãos 
nas suas interacções com o 
sector público e proporciona 
serviços de uma determina-
da qualidade a um menor 
custo. Os governos eficientes 
requerem a ampliação de so-
luções baseadas em governo 
electrónico, potencializan-
do o uso de tecnologias de 
informação numa sociedade 
cada vez mais jovem e mais 
conectada. Isso também 
representa melhorar a 
qualidade das regulações e 
simplificar a burocracia ad-
ministrativa. Promover um 
serviço público tecnicamente 
competente e fiscalmente 
sustentável representa um 
dos maiores desafios. Por 

“Os países devem 
promover governos 

eficientes”
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onde começar? Duas áreas 
principais: a profissionali-
zação do serviço público e 
a redução da burocracia. A 
redução da burocracia e a 
simplificação dos trâmites 
têm um papel preponderan-
te para as pessoas quando 
têm de recorrer a entidades 
governamentais para conse-
guir um serviço ou para exer-
cer um direito. Neste sentido, 
os governos estão a utilizar 
inovações tecnológicas para 
melhorar o manuseamento 
da informação e racionalizar 
os processos administrati-
vos, por exemplo, através de 
portais de serviços e serviços 
compartilhados.

•	 Maior transparência pe-
rante uma sociedade com 
mais poderes: Os casos de 
corrupção que atingem a 
América Latina em 2015 
voltaram a pôr em primeiro 
plano os graves proble-
mas de transparência que 
afectam as instituições da 
região e motivam o descon-
tentamento popular com os 
partidos e com a adminis-
tração em geral.

O enfraquecimento institu-
cional continua a ser, junta-
mente com a desigualdade e 
a corrupção, um dos princi-
pais calcanhares de Aquiles 
que impedem que a região 
alcance uma democracia de 
melhor qualidade. Segundo o 
barómetro Latino, a confian-
ça nas principais instituições 
da democracia represen-
tativa (Parlamentos com 
apenas 29% e partidos com 

24%), continuam a evidenciar 
baixos níveis de apoio, um 
fiel reflexo da grave crise 
de representação que aflige 
actualmente um elevado 
número de países da região.

Por isso, Carlos Santiso 
realça que "os países de-
vem promover governos 
abertos. Um governo aberto 
é transparente, age com 
integridade e evita a cor-
rupção. A relação entre o 
Estado e os cidadãos está 
a ser radicalmente trans-
formada pela inovação 
tecnológica, cuja velocidade 
supera frequentemente a 
capacidade dos governos de 
se adaptarem à mesma. Os 
governos abertos apoiam de 
maneira activa um maior 
acesso à informação e 
promovem o seu uso eficaz 
para evitar a corrupção e 
melhorar a gestão. Por onde 
começar? Há duas priorida-
des: fortalecer os sistemas 
de prestação de contas e 
de integridade e melhorar 
políticas específicas de 
transparência. Fortalecer e 
modernizar as entidades de 
controlo e auditoria repre-
senta um desafio definidor 
para a região, sendo ao 
mesmo tempo, um meca-
nismo essencial para que os 
governos prestem conta dos 
resultados obtidos, melho-
rando assim a qualidade da 
gestão pública".

AUMENTO DA PRODUTIVIDADE

José Juan Ruiz (economista-che-
fe do BID): "Se nos próximos 10 

“Um governo aberto é 
transparente, age com 

integridade e evita  
a corrupção”
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anos os países latino-america-
nos implementarem reformas 
que elevem a sua produtivida-
de, cada uma das suas nações 
aumentaria quase 2 pontos do 
seu crescimento anual. A taxa de 
crescimento subiria a 1,8 pontos, 
e em vez de crescer 3% por ano, 
voltaríamos a crescer 4,8% du-
rante os próximos dez anos".

Outro dos grandes calcanhares 
de Aquiles da América Latina é 
sua baixa produtividade relativa-
mente à dos países desenvolvidos. 
Ou seja, a sua incapacidade de 
elevar a produtividade, encon-
trando maneiras mais eficientes 
de usar a mão de obra e melho-
rando não só o seu capital físico, 
mas também o capital humano. 
Essa baixa produtividade veri-
fica-se fundamentalmente nas 
pequenas empresas e afecta 
especialmente o sector de servi-

ços, onde trabalha a maioria da 
população. Como aponta o Banco 
Interamericano de Desenvolvi-
mento, "a baixa produtividade 
costuma ser o resultado não 
proposital de uma grande quan-
tidade de falhas do mercado e do 
Estado que distorcem os incen-
tivos para inovar, impedem a 
expansão das empresas eficientes 
e promovem a sobrevivência e o 
crescimento de empresas inefi-
cientes. Estas falhas do mercado 
e do Estado são mais acentuadas 
nas economias de baixo rendi-
mento –e a América Latina não 
é a excepção - e constituem um 
factor importante que explica os 
seus níveis relativamente baixos 
de produtividade".

Como se pode verificar no quadro 
abaixo, os índices de produtivi-
dade não só não melhoraram nas 
últimas três décadas, como tam-
bém estagnaram (Brasil), diminuí-
ram (México) e só aumentaram 
em algumas excepções (Chile). 

O Banco Interamericano de 
Desenvolvimento aponta que "ao 
longo dos últimos 50 anos, o cres-
cimento da população activa e 
do capital social da região foi su-
perior ao registado. Por exemplo, 
nos Estados Unidos os níveis de 
educação também melhoraram. 
Mas o aumento sustentado da 
lacuna de produtividade relativa 
fez com que os actuais cidadãos 
latino-americanos e caribenhos 
possuam um nível relativo de 
rendimento per capita inferior 
ao experimentado pela geração 
dos seus pais e avós, comparativa-
mente aos Estados Unidos. Como 
tal, criar condições para melhorar 
as taxas de crescimento da pro-Fonte: The Economist, The Conference Board.
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dutividade é o objectivo central 
da estratégia de desenvolvimento 
sustentável da região".

De facto, como se pode observar 
no quadro a seguir, os denomi-
nados tigres asiáticos, a partir de 
1978, foram capazes de diminuir 
a diferença de produtividade 
relativamente aos EUA. Nesse 
sentido, a América Latina ficou 
atrasada ao não impulsionar as 
reformas estruturais necessá-
rias para diminuir a diferença 
comparativamente à economia 
americana.

Efectivamente, a bonança eco-
nómica da "Década Dourada" 
não foi acompanhada de uma 
melhora da produtividade via in-
vestimento em P&D+I (pesquisa, 
desenvolvimento e inovação). Os 

países da região, são na sua gran-
de maioria países de rendimento 
médio e já não podem competir 
com as economias emergentes 
através de uma diminuição 
dos salários, mas apostando na 
melhoria da produtividade. Como 
afirma Mario Pezzini, Director 
do Centro de Desenvolvimento 
da OCDE, "apareceram outros 
agentes que dispõem de algu-
ma capacidade tecnológica e de 
muita população em zonas rurais, 
disponível para trabalhar por 
um salário baixo. Produtividade 
e salários baixos, com estes dois 
factores, esses países consegui-
ram ganhar em competitividade 
e são uma concorrência dura 
para outros que não dispõem das 
mesmas condições. O caminho 
que resta consiste em aumentar a 
capacidade de inovação. Na Amé-
rica Latina, há países que estão 
a aplicar políticas nesse sentido. 
Há exemplos disso na Argentina, 
Colômbia, México, Chile, Repú-
blica Dominicana. A atenção está 
virada para este tema e começa-
se a investir, mas falta a troca de 
informações, saber o que fun-
ciona e o que não funciona, para 
avançar com bases sólidas".

São vários os factores que incidem 
nessa baixa produtividade, embo-
ra o BID aponte que "o principal 
responsável do decepcionante 
desempenho da região e o factor 
fundamental sobre o qual as po-
líticas se devem centrar é a baixa 
produtividade com que são uti-
lizados os factores de produção". 
Melhorar a produtividade e conse-
guir um crescimento mais rápido 
passa, entre outras coisas, por 
estabelecer um melhor entorno 
que crie as condições apropriadas Fonte: BID

Gráfico 1.3: Diferença de produtividade relativamente aos Estados Unidos
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para melhorar a produtividade, fa-
zer um melhor uso dos factores de 
produção existentes, impulsionar 
políticas públicas que ofereçam 
melhores incentivos, combater a 
economia informal caracterizada 
pela sua baixa produtividade ou 
melhorar a qualidade geral do 
sistema educacional.

Se a América Latina, não quiser 
ver-se ultrapassada por outras 
regiões, deve apostar por uma 
produção de alto valor acrescen-
tado que não se baseie apenas na 
exportação de matérias-primas e 
que foque a sua única vantagem 
comparativamente à relação 
custo-preço. Aumentar a produti-
vidade requer melhorar o siste-
ma logístico e impulsionar uma 
infraestrutura adequada para 
o mercado mundial. De facto, a 
região deverá encontrar os seus 
próprios motores de crescimento, 
aumentando a produtividade em 
sectores económicos diferentes 
das matérias-primas.

Como lembram José Juan Ruiz 
e Eduardo Fernández-Arias e 
Ernesto Stein, economistas do 
departamento de Pesquisa do 
BID no livro "Como repensar o 
desenvolvimento produtivo?", "a 
América Latina contava com me-
nos capital físico e humano que 
os países desenvolvidos. Menos 
máquinas, menos anos de escola-
rização. Esta explicação, embora 
correcta, era parcial: ao longo 
destes últimos 50 anos, a região 
acumulou capital físico, criou 
empregos e melhorou o seu ca-
pital humano mais rapidamente 
que os EUA. Se a convergência 
só dependesse da acumulação de 
factores, o cidadão da América 

Latina teria fechado a sua lacu-
na de bem-estar em mais de 25% 
comparativamente ao vizinho 
americano. Mas ocorreu comple-
tamente o contrário. Como tal, a 
inferência deve ser que o princi-
pal problema é a eficiência com a 
qual se combinam os factores de 
produção; o que os economistas 
chamamos produtividade total 
dos factores. Nesse campo, as 
conquistas da região eram mais 
que decepcionantes: enquanto 
a Ásia reduziu para dois terços 
a sua diferença de produtivi-
dade relativamente aos EUA, 
a América Latina duplicou-a, 
transformando a convergência 
da acumulação de factores em 
divergência líquida de bem-es-
tar. Os níveis de desigualdade, 
a informalidade do mercado de 
trabalho –pouco mais da metade 
dos latino-americanos empre-
gados trabalham na economia 
informal–, o tamanho das em-
presas, as deficiências de saúde 
e educação, a falta de infraes-
truturas, a segurança popular, o 
enfraquecimento institucional 
e a corrupção são, entre outros, 
factores relevantes que contri-
buem para que o continente não 
cresça mais".

Portanto, o aumento da produti-
vidade na América Latina requer 
medidas e reformas estruturais 
a médio e longo prazo, estando 
associado a um aumento do 
investimento em capital físico e 
humano, concretamente em três 
áreas: infraestrutura, tecnologia 
e educação. A produtividade é 
o primeiro passo para ser mais 
competitivo, e para sê-lo depen-
demos da qualidade da mão-
de-obra (educação e formação), 

“O aumento da 
produtividade na América 

Latina requer medidas 
e reformas estruturais a 

médio e longo prazo”
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da infraestrutura (modernizar a 
infraestrutura, o transporte e as 
comunicações) e da tecnologia 
(apostando em inovação).

MAIS COMPETITIVOS NUM MUN-
DO GLOBAL

Este baixo nível de produtivida-
de está intimamente ligado aos 
baixos níveis de competitivida-
de que afectam a região. Uma 
competitividade que tem vindo a 
piorar durante a "Década Doura-
da", porque a bonança económica 
e a ascensão das classes médias 
provocou a valorização das taxas 
de câmbio reais, o aumento dos 
salários e altas do nível tributá-

rio em muitos países da região, 
factores que provocaram uma 
perda de competitividade das 
economias da região.

O Relatório Global de Compe-
titividade 2013-2014 do Fórum 
Económico Mundial (WEF) 
apontou precisamente para 
uma estagnação generalizada 
da competitividade na região: o 
Chile (34º) continuou à frente da 
classificação regional, acima do 
Panamá (40º), Costa Rica (54º) e 
México (55º). Destaca-se a reces-
são do Brasil, que perdeu oito 
postos (56º). Além disso, chama a 
atenção que a Venezuela pro-
tagonizou também uma queda 
de oito lugares e é o país pior 
posicionado da região, na 134ª 
posição, devido à forte inflação 
e ao alto déficit público sofrido. 
O Peru (61º) e a Colômbia (69º) 
mantêm-se estáveis graças a 
indicadores macro económicos 
sólidos, enquanto o Equador 
(71º) subiu quinze postos, impul-
sionado pela melhoria das suas 
infraestruturas, da qualidade 
da educação e em inovação. O 
Uruguai (85º) e a Argentina (104º) 
sofreram as quedas mais fortes 
no ranking de competitividade 
–perderam onze e dez posições, 
respectivamente– devido à reces-
são das suas perspectivas macro 
económicas, que afectam espe-
cialmente o acesso ao financia-
mento externo.

A falta de competitividade latino-
-americana nasce de um funcio-
namento frágil das instituições, 
infraestrutura insuficiente e ine-
ficiência na atribuição de factores 
de produção. Essas deficiências, 
que o conjunto das economias 

Fonte: La Razón

Informe Competitividade Global 2012-2013

* previsao
Fonte: FMI, infografía adaptado do diario La Razón

América Latina, apesar dos progressos em competitividade nos últimos anos, ainda enfrenta enor-
mes desafios, de acordo com o Fórum Econômico Mundial coloca a Suíça em primeiro lugar a nível 
mundial e Chile como o melhor da América Latina.

 Na Argentina, em 
94 lugar, se destaca a 
deterioração da sua 
macroeconomia, a fraca 
eficácia do governo e 
quase nenhuma flexibili-
dade de trabalho

Qualidade do transporte 
e educação não corres-
ponde a um mercado de 
trabalho cada vez mais 
sofisticado, com proble-
mas do México e Brasil

Uruguai, um dos piores 
declínios (queda de 11 
posições), apresenta 
pressões inflacionária e 
dívida pública elevada

Venezuela é o último 
país da região(126) por 
causa da sua fraca ges-
tão macroeconômica e 
alta inflação

53. México

4. Suécia
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latino-americanas acusa, são 
resultado de uma concorrência 
insuficiente e de grandes lacunas 
em matéria de formação, tecno-
logia e inovação, "que impedem 
muitas empresas e nações de 
avançar em direcção a activida-
des de maior valor acrescentado". 
O Chile, líder de competitividade 
a nível da escala latino-america-
na, que possui instituições fortes, 
baixos níveis de corrupção, um 
governo eficiente e estabilidade 
macro económica, possui uma 
série de desvantagens como o 
enfraquecimento do seu sistema 
educacional, que não proporciona 
às empresas uma força de traba-
lho com a formação necessária.

Dessa forma, a meta por cumprir 
da América Latina para se inte-

grar neste mundo emergente e 
globalizado que está a surgir con-
siste em aumentar os níveis de 
produtividade e competitividade. 
Para tal, as instituições públicas, 
em sólidas alianças público-pri-
vadas, devem criar um ambiente 
propício para a inovação e para o 
empreendimento, devem investir 
em capital físico e humano, aju-
dar na diversificação das exporta-
ções e nos mercados.

Para conseguir que a América 
Latina seja mais produtiva e 
mais competitiva, é necessário 
diminuir um dos principais em-
pecilhos da economia regional, a 
informalidade. Uma informalida-
de de cerca de 50% da população 
activa e que limita a qualidade 
e efectividade do Estado, difi-
cultando a sua capacidade de 
cobrança e a sua presença real 
no campo de acção. Condiciona 
ainda a eficácia das políticas 
macro económicas e dificulta o 
crescimento de pequenas empre-
sas, a maioria com pouca produ-
tividade e vinculadas a um baixo 
perfil educativo laboral e com 
pouco acesso ao financiamento.

Os números são muito eloquen-
tes nesse sentido: mais de 127 
milhões de pessoas (47% da força 
de trabalho latino-americana) na 
região têm uma profissão liberal, 
o que significa que ficam à mar-
gem da legislação trabalhista, não 
contribuindo para a segurança 
social nem pagando impostos. A 
informalidade afecta mais deter-
minados sectores que outros e 
incide sobretudo em áreas como 
a da construção, agricultura e 
trabalho doméstico. A redução 
da informalidade nestes anos foi Fonte: América Economía com dados da OIT

América Latina e o trabalho informal
Na América Latina e Caribe 127 milhões de pessoas são afetadas pela pobreza e desigualdade, produ-
to do emprego informal, segundo dados da Organização Internacional do Trabalho (OIT)

*O emprego informal é uma relação de trabalho que não está sujeito à legislação nacional
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considerável, mas ainda é insufi-
ciente e corre o risco de aumentar 
devido ao arrefecimento actual: 
nesta década a informalidade 
caiu em 2000 de 65% para 47,7%. 
Os países com os números mais 
altos são, segundo a OIT, Guate-
mala (77,7%), El Salvador (72,2%) 
e Honduras (74,9%). A taxa de 
informalidade laboral no México 
é de 58%, no Brasil de 37,8% e no 
Uruguai de 32,5%.

Elisabeth Tinoco, Directo-
ra Regional da Organização 
Internacional do Trabalho da 
OIT, afirma que "o crescimen-
to económico de 3-4% a partir 
do ano 2000 teve um impacto 
recente na criação de empregos 
formais. Mas agora, com uma 
desaceleração que se vislum-
bra de longo prazo, regressa 
a informalidade laboral. As 
pessoas arranjam maneira de 
comer com os trabalhos mais 
insólitos. É a necessidade da so-
brevivência. As políticas que os 
governos impulsionaram para 
gerar empregos formais estão 
ameaçadas pela desaceleração. 
Esse é o grande medo".

Neste sentido, os países da 
América Latina devem começar 
a adoptar medidas para dimi-
nuir a informalidade laboral na 
linha do recomendado pelo BID: 
mediante a promoção de polí-
ticas institucionais que criem 
incentivos para o trabalho ou a 
contratação formal, projetando 
um sistema fiscal que gere uma 
"discriminação tributária" e fa-
voreça o sector formal com uma 
carga menor.

Devem ainda adoptar progra-

mas de segurança social que 
beneficiem os trabalhadores 
que contribuem fiscalmente e 
melhorar o acesso ao crédito.

FORTE AUMENTO DO INVESTI-
MENTO EM CAPITAL FÍSICO

José Antonio Llorente (Sócio 
Fundador e Presidente da 
LLORENTE & CUENCA ): 
"O futuro crescimento e o 
desenvolvimento económico 
dos países latino-americanos 
passa pelo investimento em 
infraestruturas. Investir em 
infraestruturas é investir no 
desenvolvimento de um país - 
especialmente quando falamos da 
América Latina... É fundamental 
entender que a região não deve 
apenas aumentar o investimento 
em infraestruturas, deve fazê-lo 
de uma forma mais eficiente".

Existe um consenso generalizado 
na literatura académica referente 
a que o investimento em educa-
ção e infraestruturas é vital para 
conseguir melhorias nos níveis 
de competitividade e produtivi-
dade. Nesse sentido, a aposta no 
investimento em infraestruturas 
torna-se um aspecto decisivo 
para dar esse salto qualitativo 
necessário que os países da região 
requerem para vincular-se com 
sucesso a um mundo cada vez 
mais competitivo. Garantir o 
crescimento económico actual e o 
futuro da região depende bas-
tante das decisões adoptadas no 
âmbito das infraestruturas.

Como aponta a Corporação An-
dina de Fomento (CAF), em geral, 
uma melhor infraestrutura eleva 
a qualidade de vida da popula-

“O investimento 
em educação e 

infraestruturas é 
vital para conseguir 

melhorias nos níveis 
de competitividade e 

produtividade”
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ção, aumenta o crescimento da 
economia, facilita a integração 
regional e diversifica o sistema 
produtivo. O Banco Interame-
ricano de Desenvolvimento 
acrescenta que o rápido cresci-
mento da economia da região e 
do comércio exterior nos últimos 
dez anos evidenciou as sérias 
deficiências da região em termos 
de infraestruturas eléctricas, de 
transportes (estradas, ferrovias e 
portos), etc. Este déficit ocorreu 
porque o esforço investidor foi 
insuficiente durante todos estes 
anos, tanto no que se refere ao 
sector público como ao privado.

Como mostra o gráfico seguin-
te, a maioria dos países latino-
-americanos está abaixo da mé-
dia mundial no que diz respeito 
a infraestruturas: só o Panamá 
(30º lugar), Chile (45º), México 
(66º) e Guatemala (69º) estão na 
parte superior da tabela:

Nos anos 80, a região investia 
mais de 3% do PIB em infraes-
truturas e essa quantidade era 
financiada principalmente pelo 
Estado (eram os tempos dos 
estados intervencionistas e da 
Industrialização por Substituição 
de Importações). Esta tendência 
mudou nos anos 90, após a onda 
de reformas neoliberais e caiu 
para 2%, com o sector privado a 
liderar este tipo de investimento. 
Já na primeira década do século 
XXI, o investimento diminuiu 
para pouco mais de 1% e desde 
2007 está acima de 2%, novamen-
te perto de 3%, com uma parti-
cipação similar dividida entre o 
Estado e o sector privado.

Mas essa quantidade investida 
em infraestruturas, que já era 
insuficiente para dar uma base 
sustentável à bonança que a 
região viveu durante a "Década 
Dourada (2003-2013)", continua a 
ser pouca para dar o salto qualita-
tivo que a América Latina precisa 
para elevar a sua competitividade 
e produtividade. Nesse sentido, 
o economista uruguaio Ernesto 
Talvi realça que "os governos de-
veriam tentar gerar internamente 
um impulso para as suas econo-
mias dinamizando sectores com 
"déficit" na região, como o sector 
de infraestruturas e sector ener-
gético... Vamos ter de pôr mãos à 
obra e fazer bem os deveres". 

Nessa mesma linha, Juan Sosa, 
vice-presidente de Infraestru-
turas do Banco de Desenvolvi-
mento da América Latina (CAF), 
aponta que a região só destina 
3% do seu PIB à construção 
de estradas, redes de metro, ao 
impulso da logística, das redes de Fonte: Banco Mundial (2014) Global Competitiveness Report, 2013-2014

A falta de infraestrutura da América Latina afeta o desenvolvimento comercial
América Latina e Caribe: Ranking em infraestrutura geral, 2013-2014  
148 países avaliados
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água potável, de energia eléctrica 
ou das telecomunicações: "Agora 
a América Latina está perante 
uma oportunidade única para se 
desenvolver e dar um salto qua-
litativo nas próximas décadas. 
Sem infraestruturas, não se pode 
gerar qualidade de vida, na medi-
da em que apoiam o crescimento 
da economia e da competitivida-
de das empresas. Se não existir 
competitividade, dito crescimen-
to não será sustentável no tempo 
nem duradouro".

Uma das chaves para elevar a 
produtividade e a competitivi-
dade dos mercados globais passa 
por promover infraestruturas 
adequadas que permitam entrar 
em qualquer mercado atraente, 
seja ele qual for e esteja onde 
estiver, numa posição vantajosa. 
O desenvolvimento sustentável e 
o progresso dos países da Amé-
rica Latina estão intimamente 
ligados ao desenvolvimento das 
infraestruturas, pois esse investi-
mento não só apresenta melho-
ras sociais (referentes à qualida-
de de vida da população), como 
também gera oportunidades de 
negócios e comerciais para as 
empresas. Os déficits principais 
apresentados pela região fazem 
referência a estradas, ferrovias, 
redes de água e saneamento, 
seguidos de portos e aeroportos, 
assim como às áreas de energia 
e telecomunicações. "Existe uma 
falta de ferrovias, aeroportos, 
portos, estações de metro, au-
tocarro, plantas de energia que 
precisam de ser desenvolvidas. 
Os governos começam a dar-se 
conta de que se quiserem que 
as suas economias continuem a 

crescer, têm de apoiar o sector e 
esta é uma grande oportunida-
de", aponta o director da empre-
sa Samcorp, Lawrence Lam.

Resumindo, para reduzir esta 
lacuna no campo das infraestru-
turas (tanto nos novos investi-
mentos como nas respectivas 
despesas de manutenção), é 
preciso impulsionar dois tipos 
de acções, que segundo o presi-
dente-executivo da Corporação 
Andina de Comércio, CAF, Enri-
que García, se referem a:

•	 Duplicar o investimento do 
dito 3% do PIB actual (de 
média na América Latina) 
pelo menos até 6%, seguindo 
o exemplo dos países asiá-
ticos, cuja média actual de 
capital dedicado às infraes-
truturas é de 10% do PIB.

Um relatório recente do 
Fórum Económico Mundial 
situou a nota média da 
América Latina em infraes-
truturas em 3,6 pontos, de 
um total de 10, comparati-
vamente à média de 5,4 dos 
países da OCDE, sendo as 
estradas e as ferrovias, os 
sectores que apresentam 
maior fragilidade, junta-
mente com o sector de 
energia eléctrica. Por isso, a 
Cepal também calculou que 
o nível de investimento ne-
cessário para que a América 
Latina possa acabar com as 
diferenças de infraestrutu-
ra comparativamente aos 
países emergentes do Leste 
da Ásia é equivalente a um 
investimento de 7,9% do 

“Os governos começam 
a dar-se conta de que se 

quiserem que as suas 
economias continuem 

a crescer, têm de apoiar 
o sector e esta é uma 

grande oportunidade”
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PIB anual pelo menos até 
ao ano 2020. Este montante 
é equivalente a 260.8 bi-
lhões de euros por ano.

•	 Estabelecer alianças com 
o sector privado, o que é 
fundamental para encarar 
o desafio das infraestrutu-
ras, já que os estados latino-
-americanos, muitas vezes, 
não contam com os recur-
sos necessários, nem com 
os conhecimentos suficien-
tes, por isso parece decisiva 
a promoção de "alianças 
estratégicas" entre o sector 
privado e o sector público.

Tal como sustentado pela 

CAF, neste sentido, o Esta-
do deve aumentar os seus 
investimentos e aplicar um 
conjunto de políticas públicas 
que levem a focar melhor os 
subsídios, atribuir maiores 
recursos à manutenção das 
infraestruturas, emoldurar 
as políticas do sector num 
"paradigma de desenvolvi-
mento sustentável e integra-
do", assim como fortalecer as 
instituições públicas.

AUMENTO DO INVESTIMENTO EM 
CAPITAL HUMANO

Jorge Familiar (vice-presiden-
te do Banco Mundial): "Numa 
região onde o acesso à educação 

O gasto público em educação e saúde teve um aumento significativo. Mas como se garante resultados?

Fonte: CEPAL

América Latina e Caribe (21 países):  
Gasto público social na educação
Em percentagem do PIB e dólares em 2005 

América Latina e Caribe (21 países):  
Gasto público social em saúde
Em percentagem do PIB e dólares em 2005 

 Em porcentagens do PIB          Em termos per capita

5,5

5,0

4,5

4,0

3,5

3,0

2,5

2,0

1,5

1,0

0,5

0,0

300

250

200

150

100

50

0
91-92 93-94 95-96 97-98 99-00 01-02 03-04 05-06 07-08 09-10

Po
rc

en
ta

ge
ns

 d
o 

PI
B

Em
 d

ol
ár

es
 d

e 
20

05

4,5

4,0

3,5

3,0

2,5

2,0

1,5

1,0

0,5

0,0

250

200

150

100

50

0
92-93 94-95 96-97 98-99 00-01 02-03 04-05 06-07 08-09 10-11

Po
rc

en
ta

ge
ns

 d
o 

PI
B

Em
 d

ol
ár

es
 d

e 
20

05



29

AMÉRICA LATINA: REFORMAS ESTRUTURAIS PERANTE UMA MUDANÇA DE CICLO ECONÓMICO

até ao nível secundário é qua-
se universal, o desafio central 
é a qualidade. E para elevar a 
qualidade, é fundamental o que 
ocorre na sala de aula, ou mais 
concretamente, as habilidades 
dos responsáveis por ensinar".

O investimento no capital hu-
mano além de no capital físico, 
(educação de qualidade) apre-
senta-se igualmente decisivo 
para conseguir um desenvol-
vimento produtivo e construir 
uma economia competitiva 
a escala mundial baseada na 
inovação. Pesquisas académicas, 
sobretudo as realizadas pelo 
BID, concluem que a educação, 
quando orientada para que 
o aluno, ao longo de sua vida 
académica e profissional adqui-
ra habilidades e capacidades 
susceptíveis de aplicação no seu 
âmbito de trabalho, aumenta 
a produtividade dos trabalha-
dores, eleva os seus níveis de 
rendimento, contribui para o 
bem-estar geral da sociedade, 
favorece a introdução de inova-
ções e novas tecnologias.

A educação não tem apenas este 
componente económico, dispon-
do ainda de outro claro matiz 
social. Investir numa educação de 
qualidade contribui para fomen-
tar a igualdade de oportunidades 
e a coesão social mediante um de-
senvolvimento económico inclu-
sivo. De facto, o grande problema 
da educação na América Latina 
é a desigualdade, na medida em 
que ainda persistem profundas 
desigualdades no que diz respeito 
à cobertura, qualidade e acesso 
(zonas rurais vs urbanas), entre 
regiões mais ou menos desenvol-

vidas e entre diferentes classes 
sociais. Para citar um exemplo, 
podemos mencionar a Colômbia, 
onde um estudo da Fundação 
para a Educação Superior e o 
Desenvolvimento, Fedesarrollo, 
concluiu que "a educação na 
Colômbia, além de ter em média 
uma qualidade baixa, perpetua as 
desigualdades e não permite que 
a educação cumpra o seu papel 
fundamental: ser um dos grandes 
factores de mobilidade social".

Desde os anos 80, a América 
Latina avançou muito no que diz 
respeito à cobertura educativa, 
com um investimento público 
que duplicou em termos reais. 
Em 2010, segundo a Cepal, a 
despesa total em educação foi de 
5,3% do PIB no Uruguai, enquan-
to em países como México, Chile 
e Argentina, ficou acima de 6%. 
O resultado de dedicar em torno 
de 4,7% à educação foi um grande 
aumento de cobertura: a escola-
rização em educação primária 
e básica é quase de 100%, e a 
alfabetização de jovens e adultos 
se situa em 90%.

De qualquer forma, o investimen-
to público da América Latina em 
educação está atrás do dos países 
em desenvolvimento de outras 
regiões e dos da Organização para 
a Cooperação e o Desenvolvimen-
to Económicos, onde se situa em 
torno de 12% do PIB. Além disso, 
esses indubitáveis avanços na 
América Latina na área educativa 
relativamente à cobertura foram 
insuficientes para a educação pré-
-primária, à qual apenas chegam 
62%, para a educação secundária 
(alunos de 12 a 15 anos), à qual 
chegam 70%, e para o ensino mé-

“O investimento público 
da América Latina 
em educação está 

atrás do dos países em 
desenvolvimento de 

outras regiões”
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dio (15 a 17 anos), ao qual chegam 
apenas 40%.

O principal problema da edu-
cação na América Latina não 
é tanto de número, mas sim de 
qualidade. Nesse sentido, a Cepal 
sustenta que o importante já não 
é gastar mais, mas sim fazê-lo 
melhor, de forma mais eficaz e 
eficiente. Podem ser citados mui-
tos exemplos a escala regional. 
Um deles é o do Uruguai, país que 
mais investe em educação. O Ins-
tituto Nacional de Avaliação Edu-
cativa (INEEd) desse país ressalta 
que o maior orçamento destinado 
à educação na última década 
não se traduziu numa melhora 
na qualidade do ensino. Apesar 
de ter se passado de um investi-
mento de 4,5% do PIB em 2004 
para 6,2% em 2012, o problema da 
educação no Uruguai continua 
sem solução: "Na próxima década 
–diz o relatório do INEEd–, o país 
deverá continuar a aumentar o 
investimento na educação, mas 
deverá fazê-lo de um modo cada 
vez mais eficiente, analisando 
cuidadosamente a distribuição 
dos recursos entre as diferentes 
alternativas da política educativa. 
Além disso, deveria vincular um 
esforço sustentado de melhoria 
salarial a reformas na concepção 
e condições do trabalho docente".

Outro ponto de mira para a me-
lhoria da qualidade da educação 
na América Latina visa a qualida-
de dos professores. Mariano Jabo-
nero Blanco, director de Educação 
da Fundação Santillana, afirma 
que "a qualidade de um sistema 
educacional nunca supera a dos 
seus docentes... Atrair os melhores 
para a profissão docente e garan-

tir-lhes uma formação excelente e 
pertinente, avaliar o professorado 
em exercício com rigor, exigir a 
prestação de contas e, finalmente 
motivá-los e remunerá-los em 
consequência, é o modelo que 
tem vindo a ser aplicado há anos 
com sucesso pelos países que são 
líderes mundiais em educação, 
como credenciam os seus excelen-
tes resultados nos exames PISA e 
noutros similares. São requisitos 
que não são cumpridos em quase 
nenhum dos países da América 
Latina, circunstância que explica 
consequências tão negativas como 
as descritas no relatório mencio-
nado, como por exemplo, a perda 
de tempo lectivo observado nas 
actividades quotidianas na sala de 
aula: devido à escassez das com-
petências pedagógicas e didácti-
cas, a média dos professores dos 
colégios visitados utiliza menos de 
65% do seu tempo em actividades 
de ensino e aprendizagem, dedi-
cando o resto do tempo a passar 
lições, pôr ordem, actividades 
administrativas ou, simplesmente, 
desperdiçam o seu tempo".

Melhorar a qualidade da educa-
ção transmitida pelos professores 
significa irremediavelmente um 
choque com os fortes interesses 
criados e poderes corporativos 
enraizados (sindicatos de profes-
sores que, como os do México, 
resistem a mudar). A reforma 
educativa promovida por Enrique 
Peña Nieto no México chocou 
precisamente com os sindicatos 
mais radicalizados, capazes de 
mobilizar centenas de milhares 
de professores e de paralisar um 
país e inclusivamente impedir a 
aplicação de ditas reformas em 
regiões como Oaxaca e Guerrero.

“Melhorar a qualidade 
da educação transmitida 

pelos professores”
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"Garantir –diz Jabonero– mais 
e melhor aprendizagem para 
todos, ou seja, democratizar 
realmente a educação, requer 
na América Latina profundas 
mudanças nos processos de 
selecção, formação, avaliação 
e retribuição dos professores, 
assim como na aplicação de 
provas externas padronizadas de 
avaliação e uma ampla divulga-
ção dos respectivos resultados. 
Um processo ao qual a necessi-
dade de redefinir as relações com 
os sindicatos de docentes não é 
alheia, até agora possivelmente 
os mais poderosos do mundo, 
que conviveram com sistemas 
tão injustos e ineficazes, que com 
frequência entraram em coli-
são com políticas educativas de 
transformação e melhoria edu-
cativa. As experiências recentes 
do México, Peru e Equador para 
modificar as relações de equilí-
brio de poder entre os sindicatos 
docentes e os governos democrá-
ticos mostram que as mudanças 
são possíveis ".

Além disso, a aposta por uma 
educação de qualidade signifi-
ca aumentar a jornada escolar 
diminuindo as meias jornadas 
e apostando pelas jornadas 
completas (oito horas), melhorar 
a infraestrutura (salas de aula, 
material de trabalho...) e trans-
formar a educação num grande 
projecto nacional pactuado por 
todos os actores da política do 
Estado, blindada perante os 
vaivéns da política e o clientelis-
mo, que tenha como objectivo 
melhorar a qualidade e a perti-
nência da educação.

Neste sentido, e seguindo o BID, 

os modelos bem-sucedidos, os 
que deveriam servir de inspira-
ção para a América Latina, são 
aqueles que:

•	 Apostam formação contínua: 
"Os países também entende-
ram que o processo de educa-
ção não acaba com um diplo-
ma de estudos secundários, 
nem sequer com um título 
universitário. Simplesmente 
nunca acaba. Os sistemas 
educacionais no mercado de 
trabalho fomentam a apren-
dizagem ao longo de toda 
a vida, assegurando desta 
maneira um estímulo para 
a produção. Nestes sistemas 
os trabalhadores deslocam-
se permanentemente entre 
o mercado de trabalho e o 
sistema educacional ou de 
formação ao longo do seu 
ciclo de vida laboral".

•	 Vinculam a aquisição de 
conhecimentos e habilidades 
com as necessidades do mer-
cado de trabalho: "A América 
Latina e o Caribe não progre-
diram rumo a um modelo de 
formação contínua, nem pres-
taram suficiente atenção à in-
tegração da escola e à forma-
ção nos sistemas trabalhistas. 
As iniciativas concentraram-
se desproporcionalmente em 
ampliar os sistemas educati-
vos e criar nichos isolados de 
formação laboral com uma 
cobertura limitada, deixando 
pouco espaço para revisar e 
melhorar os seus mecanismos 
de garantia de qualidade e a 
relevância das habilidades en-
sinadas, para satisfazer mais 
adequadamente as demandas 

“A aposta por uma 
educação de qualidade 

significa aumentar a 
jornada escolar”
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do sector produtivo. Os países 
da América Latina parecem 
ter assumido simplesmente 
que uma população com mais 
anos de estudos é sinónimo 
de uma população melhor 
formada. A educação e a 
formação para o trabalho na 
América Latina e no Caribe 
avançaram por caminhos 
separados".

Como conclusão, se a América 
Latina deseja entrar no com-
bóio do progresso, deve apostar 
no investimento na educação 
como antes fizeram a Coreia 
do Sul e Nova Zelândia, aposta 
que transformou estes países 
não só em países desenvolvidos, 
como também em países com 
altos graus de coesão social. 
Isso garante a governabilidade 
e estabilidade social e económi-
ca de um país. Como assinala 

Alieto Aldo Guadagni, ex-secre-
tário de Indústria e Comércio da 
Argentina, "não se pode reduzir 
a pobreza crónica sem uma edu-
cação que impeça a transmissão 
da pobreza de uma geração a 
outra. O crescimento económico 
no século XXI não depende da 
abundância de recursos natu-
rais, mas da qualidade do capital 
humano que é acumulado pela 
educação e também pelas polí-
ticas de saúde infantil. O nosso 
país está a transitar há demasia-
do tempo pelo caminho da desi-
gualdade social, consolidando a 
reprodução inter geracional da 
pobreza e anulando nossa anti-
ga mobilidade social ascenden-
te. O nosso sistema educacional 
não só não promove e assegura 
a igualdade de oportunidades, 
base da justiça social, como 
também devido à sua baixa 
qualidade, também não pode 
contribuir para um crescimento 
económico pujante".

O DÉFICIT EM INOVAÇÃO

José Miguel Benavente, chefe da 
Divisão de Inovação e Compe-
titividade de BID: "A região se 
conformou com exportar a sua 
riqueza autóctone sem transfor-
má-la e tampouco se preocupou 
em fazer outro tipo de produtos 
inovadores para a exportação. 
Este é o maior risco".

O déficit em produtividade e 
competitividade sofrido pela 
região continua paralelamen-
te ao déficit em inovação que 
afecta a América Latina. Apesar 
de ser certo que as despesas em 
pesquisa e desenvolvimento 
(P&D) aumentaram nos últimos Fonte: Instituto Mexicano da Competitividade

A inovação é o motor do crescimento económico e a América Latina ainda 
não assimilou a ideia

Despesas com pesquisa e desenvolvimento em percentagem do PIB

Os gastos com I + D na América Latina são sistematicamente inferiores a de países mais desenvolvi-
dos e de maior desempenho (Israel, Finlândia e Coreia do Sul) são precisamente aqueles países que 
conseguiram alcançar a outros países desenvolvidos nos últimos 30 anos.

Israel

Corea

Finlandia

EE. UU.

América Latina

2,8%

3,9%

3,7%

0,8%

4,3%



33

AMÉRICA LATINA: REFORMAS ESTRUTURAIS PERANTE UMA MUDANÇA DE CICLO ECONÓMICO

15 anos (a região é, depois da 
Ásia, a segunda do mundo com 
maior crescimento em inves-
timento para P&D), também é 
verdade que ainda estão longe 
do que ocorre nos países da 
OCDE e na Ásia.

Na América Latina, o investi-
mento em P&D é de cerca de 
0,80% do PIB (segundo os dados 
de 2011 do BID), o que é um avan-
ço em relação ao 0,48% de 1990 
e ao 0,57% de 2000. De qualquer 
forma, a América Latina ainda 
deve percorrer um longo cami-
nho para alcançar, ou pelo me-
nos registar números semelhan-
tes a 2,8% dos Estados Unidos, 
3,7% da Coreia do Sul, 3,9% da 
Finlândia ou 4,3% de Israel.

Os avanços são inegáveis, como 
também o são as falências. 
Nestes anos, a região avançou 
em sectores como o da biotec-
nologia e a produção com valor 
acrescentado de determinadas 
matérias-primas. É o caso do 

Chile, que desenvolveu uma 
tecnologia ao redor destas 
exportações (vinho, salmão etc), 
as exportações a frio, a emba-
lagem de todas estas matérias-
-primas, tendo inclusivamente 
desenvolvido uma liderança 
tecnológica na mineração de 
cobre. Mas existem mais casos, 
já que a inovação chegou à 
América Latina por caminhos 
muito diferentes. Desde sectores 
tradicionais (vinhos, tecnologia 
nuclear e indústria aeronáutica) 
a empreendimentos com menos 
história (frutas finas, software, 
electrónica, salmão e caviar).

Mas todos estes avanços são, por 
enquanto, pontuais, pois não 
existe uma política integral de 
apoio e investimento em P&D. 
Como aponta o presidente do 
BID, o colombiano Luis Alberto 
Moreno, "há um enorme déficit 
de inovação na América Latina. 
Não há dúvida de que os ventos 
mudaram, tivemos ventos a favor 
com um consumo muito grande 
da China, bons preços e taxas de 
juros baixas. Tudo isso está a mu-
dar e isso significa que temos que 
fazer maiores esforços internos, 
temos que remar mais por conta 
própria e a inovação é uma das 
maneiras de remar melhor".

Além de a despesa em inovação 
ser insuficiente, esse tipo de 
investimento está muito concen-
trado em poucos países. O Brasil, 
México e Argentina reúnem mais 
de 90% do investimento latino-a-
mericano em pesquisa e desen-
volvimento, segundo o relatório 
"O Estado da Ciência 2013", divul-
gado pela Rede de Indicadores 
de Ciência e Tecnologia (RICYT). Fonte: CEPAL

Patentes na Coreia do Sul e na América Latina e no Caribe
América Latina, Caribe e República da Coreia: Número de patentes pelo Patent 
and Trademark Office dos Estados Unidos (USPTO), 1963-2010
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O Brasil é o líder regional, já que 
investe 1,2% de seu PIB em P&D, 
enquanto que a Argentina chega 
a 0,64% e o México a 0,45%. Pe-
rante estes números, El Salvador 
e Guatemala são os países com 
menor investimento em P&D, 
já que se situam entre 0,03% e 
0,04%. Este relatório aponta que, 
em 2011, a América Latina e o 
Caribe investiram coletivamente 
aproximadamente 40 bilhões de 
euros em P&D, 3,2% da despesa 
a nível mundial. Isso representa, 
por exemplo, que as empresas 
da região são as que menos 
produtos novos introduzem nos 
mercados internacionais ou que 
nenhum país, nem a região como 
um todo, se aproxima em núme-
ro às patentes dos países mais 
desenvolvidos. Os exemplos da 
América Latina e da Coreia do 
Sul só na década passada são 
bem evidentes: a América Latina 

não chegou a 3 mil patentes, e a 
Coreia do Sul superou as 60 mil.

Como mostra o quadro seguin-
te, elaborado pela Cepal, países 
como Cingapura ou o do exem-
plo, a Coreia do Sul, registam 20 
vezes mais patentes do que a 
América Latina:

Dessa forma, a região sofre uma 
falta de inovação crónica que 
acompanha as falhas referentes 
à melhoria do seu capital físico e 
humano. Maior investimento em 
inovação deveria traduzir-se num 
melhor projecto de políticas de 
ciência, tecnologia e inovação, para 
que tivessem um maior impacto 
nos processos de desenvolvimento 
económico e social. Além disso, 
investir em inovação contribuiria 
para apoiar um sector no qual a 
América Latina é líder, o sector 
do empreendimento. Finalmente, 
esta falta de inovação bloqueia a 
competitividade, o crescimento e 
repercute na geração de postos de 
trabalho de qualidade.

O trabalho do BID mostrou que o 
investimento em P&D na Améri-
ca Latina e no Caribe é sistemati-
camente inferior ao dos países de-
senvolvidos e que as nações que 
conseguiram convergir com os 
países desenvolvidos nos últimos 
20 ou 30 anos são as que realizam 
um maior esforço de investimen-
to em inovação, tanto no sector 
público como no privado. O BID 
lembra que "o sector privado 
financia uma grande parte do es-
forço de P&D. Enquanto nos paí-
ses desenvolvidos o investimento 
empresarial em P&D corresponde 
a mais de 60% do investimento 
nacional, na América Latina e Fonte RICYT
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no Caribe este número é inferior 
a 35%. Estes dados sugerem um 
grande déficit em investimento 
em P&D na região, sobretudo no 
sector privado".

O BID conclui que "a evidência 
sugere que a América Latina 
e o Caribe sub-investem em 
inovação... É claro que o sector 
empresarial da América Latina 
e do Caribe sofre de uma maior 
deficiência de investimento em 
inovação do que caberia esperar, 
dado o desenvolvimento finan-
ceiro e acumulação de capital 
humano da região".

A aposta da região deve consis-
tir em dar um forte impulso à 
inovação como uma política não 
só pública, mas coordenada com 
o âmbito privado. Como afirma 
Gabriel Sánchez Zinny (presi-
dente da Kuepa, iniciativa para 
introduzir novas tecnologias na 
educação latino-americana), é 
necessário promover "a inova-
ção e o empreendimento através 
da criação de agências governa-

mentais, ou instituições pú-
blico-privadas que outorguem 
capital de risco a novos pro-
jectos. É o caso da Inadem no 
México, da Start-Up Chile, com 
sede em Santiago, da Innpul-
sa na Colômbia. As parcerias 
público-privadas são fundamen-
tais neste espaço e serão as que 
irão por fim permitir estimular 
a inovação tão necessária para 
que a América Latina avance 
para o seu próximo estágio de 
desenvolvimento".

DIVERSIFICAÇÃO DAS EXPORTA-
ÇÕES E DOS MERCADOS

A escassa diversificação tanto dos 
produtos que a América Latina 
exporta como dos mercados para 
os quais exporta é um dos males 
históricos da região. Um caso pa-
radigmático relativamente a uma 
alta concentração de mercado de 
exportação é o do México: 78% de 
suas exportações têm como desti-
no os EUA. Outro caso paradigmá-
tico relativamente à concentração 
do produto exportado é o da 

Mapa das exportações chilenas

Fonte: Governo do Chile
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Venezuela (95% das suas receitas 
provêm da exportação do petró-
leo). Até no Chile –país onde, entre 
1985 e 1997, se verificou um aumen-
to da participação de produtos (ex-
cepto o cobre) nas exportações–, 
desde 1997, devido ao auge no 
preço do metal, o cobre começou a 
aumentar o seu peso (mais de 40% 
das exportações chilenas estão 
ligadas a produtos de mineração). 
Em 2003, as exportações baseadas 
em recursos naturais cobriam 49% 
da cesta exportadora da região e 
uma década mais tarde essa pro-
porção elevou-se a 60%.

Além disso, as exportações para a 
Ásia já representam quase 50% do 
total, quando no início da década 
passada apenas somavam 34%.

Quanto aos mercados de expor-
tação, a ascensão da China como 
lugar de destino das exportações 
pareceu ser, na década passada, 
uma solução para a diversificação 
da região perante o tradicional 
vínculo exportador latino-ameri-
cano com os EUA. Em dez anos, o 
comércio sino-latino-americano 
passou de 13.6 bilhões de euros 
a 219.977 bilhões de euros, com 
um crescimento anual médio de 
30%. Além disso, as exportações 
latino-americanas para a China 
estão concentradas em poucos 
produtos. Assim, a soja represen-
ta aproximadamente 53% das 
vendas argentinas, e 45% das ven-
das uruguaias, segundo dados da 
Cepal. No Brasil, o ferro concen-
trado representa 45% das vendas 
e a soja 24%. O petróleo é respon-
sável por 94% das exportações 
no Equador, 78% na Venezuela 
e 53,8% na Colômbia. No Peru, o 
cobre concentrado representa 

38% da sua destinação total e em 
Cuba o níquel é responsável por 
71% das vendas ao país asiático. 
No total, 14 países da região têm 
mais de 75% do total das suas 
exportações destinadas à China.

Esta foi, portanto, outra das 
questões pendentes durante a 
Década Dourada. O BID aponta 
que "numa perspectiva decenal, 
a cesta exportadora da ALC está 
mais concentrada em produtos 
básicos e respectivos derivados, 
tornando-se como tal em mais 
vulnerável ao enfraquecimento 
de ditos mercados: em 2003, as 
exportações destes produtos 
cobriam em média 49% da 
cesta exportadora da região, 
enquanto que em 2013 a pro-
porção chegou a alcançar 60%". 
Os relatórios da Cepal indicam 
que o crescimento exportador 
na América Latina ocorreu de 
forma intensiva, mas não de ma-
neira extensiva e que, portanto, 
obteve resultados exíguos com 
a sua estratégia de diversificar 
exportações a partir dos acordos 
de livre-comércio. A partir de 
1990, todos os países, excepto a 
Venezuela e o Uruguai, duplica-
ram pelo menos o valor real das 
suas exportações para uma taxa 
de 7% ou mais.

Alicia Bárcena, secretária-geral da 
Cepal, afirma que ficou "pendente 
a diversificação produtiva essen-
cial para o encerramento de bre-
chas mais profundas da socieda-
de. Se vier uma onda de melhores 
preços, é preciso conseguir que 
esses lucros possam ser investi-
dos noutras formas de capital e 
não escapem apenas em despesa 
corrente. É hora de procurar uma 

“É hora de procurar 
uma diversificação 

produtiva, não podemos 
depender apenas das 

matérias-primas”
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diversificação produtiva, não 
podemos depender apenas das 
matérias-primas. Chegou o mo-
mento de encarar muito a sério 
este tema para encerrar brechas 
estruturais; é preciso apostar no 
investimento".

4. CONCLUSÕES

A América Latina é a região das 
oportunidades e das oportuni-
dades perdidas. Uma região que, 
apesar de ter avançado política, 
económica e socialmente desde 
sua independência, há 200 anos, 
ainda não conseguiu entrar na 
locomotiva do desenvolvimento 
e da modernidade. É uma região 
onde a democracia política e 
as liberdades reinam de forma 
quase plena, mas com sinais de 
enfraquecimento institucional 
em muitos países. É uma região 
do mundo onde a economia se 
fortaleceu desde os anos 90 e 
onde a sociedade é mais equili-
brada graças ao surgimento de 
classes médias variadas e hete-
rogenias. Mas também é uma 
sociedade e uma economia que 
continuam a ser vulneráveis 
perante as mudanças do en-
torno internacional: as quedas 
dos preços das matérias-primas 
revelam os pontos fracos da sua 
estrutura económica deixando 
os amplos sectores sociais à 
mercê de uma recaída na pobre-
za. Uma reflexão de João Pedro 
Brügger Martins, economista do 
fundo de investimentos Leme, 
sobre o Brasil, esclarece muitas 
questões importantes sobre este 
tema a escala regional: "A sensa-
ção é a de que lá fora, mais uma 
vez, as oportunidades passaram 

à nossa frente e não as apro-
veitámos, nem com o boom no 
preço das matérias-primas, nem 
com a Copa do Mundo e não se 
espera que o panorama mude 
com os Jogos Olímpicos do ano 
que vem, no Rio de Janeiro".

Na actual conjuntura de mudança 
e volatilidade do entorno econó-
mico internacional, a região não 
pode deixar escapar uma opor-
tunidade, na qual, por enquanto, 
ainda nem sequer entrou. Uma 
oportunidade que pode conduzir à 
modernização económica e social 
e que, para poder alcançá-la, é 
preciso enfrentar grandes desafios 
que nascem dos males históricos 
dos quais a região sofre, em ex-
pressão da OCDE, e que ainda não 
foram resolvidos nem nos bons 
nem nos maus momentos: a baixa 
produtividade, "besta negra", em 
palavras de Ángel Gurría, secre-
tário-geral da OCDE (em duas 
décadas só registou um aumento 
de 1,6% comparativamente ao 3% 
de países como a Coreia do Sul); a 
desigualdade, a informalidade la-
boral no emprego, que afecta 47% 
dos trabalhadores; o baixo nível de 
cobrança tributária que fragiliza o 
Estado e respectivas instituições; 
e a falta de investimentos em 
infraestruturas (de 2,5% do PIB 
contra 6% dos países asiáticos) o 
que aumenta substancialmente os 
custos de exportação.

O esforço agora requerido segue 
a linha de impulsionar uma 
ambiciosa reforma integral. 
Uma mudança que afecta a 
institucionalidade, a política, 
a sociedade e a economia. São 

“São reformas que, para 
serem efectivas, devem 

partir de um amplo 
consenso político”
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reformas que, para serem efecti-
vas, devem partir de um amplo 
consenso político entre todas ou 
entre a maioria das forças políti-
cas e sociais. Isso é fundamental 
para o seu sucesso porque dá 
estabilidade e continuidade à 
estratégia reformista e porque 
blinda dentro da medida do 
possível, a resistência que possa 
surgir contra ditas mudanças. 
Uma resistência que vai ser 
muito alta devido à enraização 
de algumas práticas sociais que 
se alimentam da corrupção e do 
clientelismo (um exemplo disso 
são as contestações e mobiliza-
ções contra a reforma educativa 
que Enrique Peña Nieto impul-
siona no México).

A partir dessa base, a do con-
senso político-social, é possível 
empreender ditas reformas 
profundas e de longo prazo que 
visem melhorar a qualidade 
institucional (um Estado mais 
forte –não maior– apoiado numa 
pressão tributária adequada 
para os serviços públicos que os 
cidadãos reivindicam). Mudanças 
que ponham ênfase na diversifi-
cação das suas estruturas produ-
tivas e impulsionem a inovação 
e o conhecimento, para tentar 
depender menos das exportações 
das matérias-primas. Reformas 
estruturais que incentivem a 
produtividade e a competitivi-
dade, de forma a que os países 
latino-americanos actuem dentro 
de um mercado mundial cada 
vez mais competitivo. Combater 

a actual estagnação exportado-
ra da região requer diversificar 
não só a economia local, mas 
também os mercados para os 
quais os produtos são enviados, 
para evitar possíveis choques em 
sectores concretos, como os que 
está actualmente a sofrer o sector 
do petróleo. A aposta consistir 
em aumentar a participação nas 
cadeias globais de valor para ter 
acesso aos fluxos internacionais 
de conhecimentos e tecnologia. 
Além disso, é muito importante 
a diversificação dos mercados de 
exportação: unir os tradicionais 
(EUA e UE), não só os emergentes 
(Ásia), mas apostar também no 
comércio intra-regional, que ape-
nas representa 19% do comércio 
total. E para conseguir tudo isto, é 
indispensável apostar no inves-
timento em infraestruturas e na 
construção, em sectores que não 
só geram empregos, mas cons-
troem cadeias produtivas.

O futuro é construído no pre-
sente. A América Latina é mais 
forte que há 35 anos tanto a 
nível político, económico, social 
como financeiro. Além disso, 
possui a qualidade necessária 
para entrar nos vagões que 
conduzem para a modernidade. 
Agora só falta ter vontade políti-
ca, força e coragem para encarar 
duras reformas que são necessá-
rias para evitar a estagnação ac-
tual. E, além de tudo, equilibrar 
uma balança muito complexa: 
"fazer mais com menos" para ser 
mais eficiente nas despesas.

“O futuro é construído 
no presente”



A justiça na América
Latina como fator essencial

para o desenvolvimento
Madrid , maio 2015



40

A JUSTIÇA NA AMÉRICA LATINA COMO FATOR ESSENCIAL PARA O DESENVOLVIMENTO

1. INTRODUÇÃO

A análise da justiça na América Latina deve considerar três aspe-
tos fundamentais que afetam, em termos gerais, embora em graus 
diferentes, toda a região: o atual impasse institucional da justiça, 
o esforço reformador realizado por todos os países latino-america-
nos nos seus respetivos sistemas judiciais, os resultados limitados 
dessas reformas e as lições aprendidas para empreender novas 
iniciativas reformadoras.

Nos últimos trinta anos, dedicaram-se importantes fatias orçamen-
tais à reforma da justiça e as reformas foram abordadas praticamen-
te em todos os países latino-americanos. Tal indica uma alteração 
substancial na consciencialização sobre a importância da justiça, 
uma área tradicionalmente marginalizada na região. No entanto, os 
resultados têm sido insuficientes, apesar do esforço realizado. 

A análise destas questões é fruto da importância detida pela justiça 
como "ferramenta" do desenvolvimento, quer no sentido mais amplo, 
como no puramente económico. Em última análise, o bom funciona-
mento do sistema judicial é um pilar essencial de qualquer sistema 
democrático, bem como para a economia da respetiva democracia. 
Para tal, o Estado deve ter a capacidade para que o sistema legal seja 
o único critério existente para regular as relações sociais em geral.

A existência de um sistema judicial independente, confiável e efi-
ciente proporciona o melhor ambiente possível para o investimento 
e o crescimento. No entanto, a estas características deve ser adicio-
nada a sua acessibilidade a todos os cidadãos. Trata-se de configu-
rar uma justiça que favoreça o desenvolvimento e o crescimento 
económico, mas não só. Não é possível realizar uma justiça apenas 
para os negócios, mas sim para todos os cidadãos. Na verdade, não 
se poderá assegurar tal crescimento e investimento se as regras e o 
sistema judicial não garantirem a proteção dos direitos fundamen-
tais de todos os cidadãos. Apenas assim, o referido sistema judicial 
terá legitimidade e, portanto, credibilidade suficiente para fazer 
cumprir a lei e exercer o seu papel como controlador dos outros ór-
gãos do Estado; garantindo, assim, o melhor ambiente possível para 
o desenvolvimento e crescimento económico.

A relação entre justiça e economia nem sempre foi colocada de 
forma tão evidente como atualmente. Atualmente, existe um amplo 
consenso entre os economistas e os juristas no que diz respeito a 
este relacionamento, dado que se entende que o desenvolvimento 
económico e social de um país não depende apenas dos seus recur-
sos naturais ou das suas políticas económicas. Certamente que o 
crescimento económico pode ocorrer sem um sistema judicial forte 
e eficiente, como alguns autores defenderam, mas desta forma, não 
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formas. As soluções mais óbvias 
nem sempre são as mais bem-
sucedidas. O investimento de 
recursos e a contratação de mais 
juízes não resolvem necessaria-
mente os problemas da justiça. 
Nem um orçamento ilimitado, 
nem a duplicação do número de 
profissionais dedicados à justiça 
será necessariamente a solução. 
Nem sempre, ou não só, se trata 
de um problema de quantidade. 
A experiência demonstrou que 
é inútil abordar uma reforma 
sem um diagnóstico preciso das 
causas que bloqueiam o funcio-
namento do sistema. Na verdade, 
esta é uma das principais causas 
que explicam os fracassos ou 
os resultados limitados obtidos 
destas reformas.

Este fracasso não prova a impos-
sibilidade de reformar a justiça, 
mas sim que é necessário conce-
ber melhor as reformas. Espera-
se que a região não desista da 
melhoria da justiça, agora ainda 
com mais razão, dado que existe 
uma experiência e conhecimento 
acumulado que devem ser apro-
veitados. As iniciativas estão pre-
sentes e a consciencialização da 
necessidade de fortalecimento 
do Estado e das suas instituições 
também. Um ponto de partida 
imprescindível.

No entanto, nem sempre foi as-
sim. O interesse revelado desde 
os anos oitenta relativamente 
aos sistemas judiciais na região 
não tem precedentes. Historica-
mente, o poder judicial foi sem-
pre posto de parte na história 
da América Latina. As histórias 
políticas, económicas, sociais e 
culturais da América Latina têm 

será possível obter todo o poten-
cial de tal economia, nem o re-
ferido crescimento apresentará 
solidez. Por outras palavras, não 
pode existir um desenvolvimen-
to pleno, se não for assegurado o 
desenvolvimento da capacidade 
institucional, a modernização 
do direito, a reforma do siste-
ma judicial, a proteção e defesa 
dos direitos fundamentais dos 
cidadãos, a luta contra a corrup-
ção, a reforma dos sistemas de 
justiça penal, o acesso à justiça e 
às formas de controlar a violên-
cia e a garantir a segurança e a 
convivência dos cidadãos.

A tomada de consciência desta 
relação é evidente, dado que, 
desde há anos, as agências inter-
nacionais de desenvolvimento, 
incluindo a banca multilateral 
de desenvolvimento, veem como 
área de análise e interesse a go-
vernabilidade e o fortalecimen-
to do estado de direito. O papel 
das agências e da cooperação 
internacional tem sido crucial 
para o processo reformador da 
região e, em parte, igualmente 
responsável pelas limitações e 
falhas destas reformas. As refe-
ridas agências, juntamente com 
os governos latino-americanos, 
realizaram, na década de noven-
ta, uma onda de reformas que, 
apesar de conseguirem progres-
sos, foram limitados e inclusi-
vamente fracassaram. O saldo 
geral é que, apesar de terem 
existido melhorias, o certo é que 
não correspondem ao esforço 
levado a cabo.

No entanto, não se trata de pro-
curar culpados, mas sim de des-
tacar a complexidade destas re-

“É inútil abordar 
uma reforma sem um 

diagnóstico preciso das 
causas”
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decorrido, ao contrário de outros 
países, independentemente do 
funcionamento dos seus poderes 
judiciais. No entanto, as refor-
mas, além dos seus resultados, 
mostram que, ao contrário do 
passado, existe a consciência da 
impossibilidade de continuar a 
ignorar o poder judicial, dado 
que se trata de um protagonista. 
As suas decisões influenciam 
a estabilidade e o desenvolvi-
mento das nossas economias, 
na capacidade de controlar a 
corrupção política, na defesa 
dos direitos humanos ou nos 
níveis de insegurança. Em suma, 
em áreas-chave para alcançar o 
desenvolvimento no seu sentido 
mais amplo. Esta nova perceção 
pode continuar a promover a 
vontade de superar os atuais 
problemas da justiça.

2. RELAÇÃO ENTRE JUSTI-
ÇA E DESENVOLVIMENTO

Deve notar-se que não se trata 
de afirmar que o desenvolvi-
mento e o crescimento eco-
nómico dependem do funcio-
namento da justiça, mas sim 
que este é um elemento funda-
mental que apoia e promove a 
quantidade e a clareza do de-
senvolvimento, embora devam 
intervir mais fatores para que 
tal seja possível.

Além disso, a ideia de desenvol-
vimento não deve ser interpre-
tada de forma limitada, com 
base em indicadores restritos, 
cingidos exclusivamente ao 
mercado e às oportunidades de 
negócio. O conceito de desen-
volvimento deve ser interpreta-

do relativamente ao bem-estar 
e qualidade de vida dos cida-
dãos em geral. Na verdade, este 
bem-estar generalizado é o 
garante de uma projeção econó-
mica forte e sustentável, para a 
qual a justiça realiza uma con-
tribuição essencial. No entanto, 
a justiça não deve ser interpre-
tada de forma restritiva, nem 
isolada. As possibilidades de 
um melhor funcionamento da 
justiça dependem não só dos 
órgãos judiciais e da sua força 
institucional, mas melhorarão 
significativamente se as restan-
tes estruturas estatais também 
forem sólidas.

Sob esta perceção ampla quer 
da justiça e do desenvolvimento, 
a avaliação de casos como o do 
Chile, da Costa Rica e do Uruguai 
permite revelar até que ponto 
é imprescindível considerar a 
força institucional, em geral, e, 
em particular, a da justiça como 
um elemento fundamental para 
assegurar o desenvolvimento. 
Estes três países apresentam 
uma destacada posição relati-
vamente ao resto da região, no 
campo das liberdades civis, da 
qualidade de vida democrática, 
das instituições, dos sistemas 
legais e judiciais e, não por coin-
cidência, também se destacam 
no crescimento económico e nos 
indicadores de desenvolvimento. 
Na verdade, estas nações desta-
cam-se claramente como mais 
altamente ponderadas na região 
em relação a:

•	 Liberdades cívicas compreen-
sivas da independência judi-
cial e do Estado de Direito.

“O conceito de 
desenvolvimento 

deve ser interpretado 
relativamente ao  

bem-estar”
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•	 Perceção da corrupção –
transparência internacional–.

•	 Governabilidade –Banco 
Mundial–.

•	 Desenvolvimento democrá-
tico –IDD–.

•	 Estrutura jurídica e seguran-
ça dos direitos de proprieda-
de –Fraser Institute–.

•	 Democracia, mercado e 
transparência –CADAL–.

•	 Qualidade institucional –CII-
MA - ESEADE–.

Por outro lado, o Chile detém a 
preponderância em outros indi-
cadores, tais como:

•	 Proteção dos direitos da 
propriedade –Heritage Foun-
dation e Wall Street Journal 
(em que se destaca igual-
mente o Uruguai)–.

•	 Competitividade –Foro Eco-
nómico Mundial (igualmente 
o Uruguai e a Costa Rica)–.

•	 Liberdade económica –Fra-
ser Institute– (acompanhado 
pela Costa Rica).

•	 Doing Business –Banco 
Mundial–.

Estes indicadores, relativos ao 
sistema judicial, são notáveis no 
caso do Uruguai e da Costa Rica, 
relativamente a:

•	 Confiança na justiça –Lati-
nobarómetro–.

•	 Taxas de juízes e de defenso-
res –CEJA–.

•	 O Chile, em termos de taxa 
de resolução de casos e 
atribuição orçamental per 
capita ao Ministério Público, 
acompanhando a Costa Rica 
na mais elevada dotação de 
recursos per capita aos de-
fensores públicos –CEJA–.

•	 A Costa Rica, relativamente à 
maior proporção de advogados 
por 100.000 habitantes –CEJA–.

•	 Uruguay, en lo concerniente 
a la Tasa de Policías –CEJA–.

•	 A Costa Rica e o Chile, em 
termos de níveis de acessibi-
lidade à informação judicial 
através da Internet –CEJA–.

Conjuntamente com estes da-
dos, que confirmam a qualidade 
democrática, a força institucional 
e o funcionamento do sistema 
judicial, simultaneamente, é 
possível constatar a melhoria nos 
indicadores de desenvolvimento 
dos países referidos:

•	 Crescimento do PIB, rendi-
mento, consumo de energia 
elétrica, utilização de energia 
e utilizadores da Internet 
(Banco Mundial).

•	 Diminuição das taxas de 
mortalidade infantil, me-
lhoria da expectativa de 
vida ao nascer, aumento dos 
níveis de investimento direto 
estrangeiro e crescimento 
médio do PIB real e per capi-
ta (UNCTAD).

“É possível constatar a 
melhoria nos indicadores 

de desenvolvimento”
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•	 Foi ostensivo o progresso 
do Chile na medição do 
desenvolvimento humano 
(PNUD), destacando-se 
igualmente a Costa Rica 
e o Uruguai, pela menor 
desigualdade económica e 
menor diferença entre os 
10% mais ricos e os 10% mais 
pobres da população.

Em suma, os dados e as suas 
relações comprovam que estes 
três países, na medida em que 
gozam de uma maior coerência 
e previsibilidade institucional do 
que o resto da região, possuem 
possibilidades de bem-estar e 
uma generalização de uma boa 
qualidade de vida para os seus 
cidadãos de forma sustentável 
muito mais elevada, tal como 
prova a realidade1.

Além dos dados estatísticos, as 
opiniões dos profissionais dire-
tamente envolvidos ou não na 
justiça concordam na correlação 
entre o desenvolvimento e a jus-
tiça. Assim, os agentes do poder 
judicial, profissionais e líderes 
políticos concordaram em afir-
mar a importância da justiça para 
o desenvolvimento e a influência 
que uma melhoria no funciona-
mento da mesma poderia ter para 
o atingir2. As evidências obtidas 
dão, assim, forma e substância 
a um caminho em direção ao 
desenvolvimento construído por 

nações que, baseadas no respeito 
pelas regras, pelo trabalho e pela 
consistência, geraram confiança 
nas suas sociedades e nos seus 
setores públicos.

O acordo entre os especialistas 
é maioritário, se bem que devem 
ser considerados diversos fatores 
para entender o desenvolvimento 
de uma realidade em particular. 
Por este motivo existiria alguma 
simplificação ao assumir, tal 
como o faz Julio H. G. Olivera, que 
a taxa de crescimento económico 
de um país depende do seu grau 
de legalidade, considerando que, 
numa economia global, os recur-
sos se mobilizam dos países de 
baixa legalidade para os de alta le-
galidade3. Esta afirmação necessi-
taria de uma observação empírica 
e se se concretizasse através de 
casos reais nem sempre coincidi-
ria com a realidade. Embora, sem 
dúvida, o grau de legalidade seja 
um fator de grande importância.

No entanto, a coincidência sobre 
a relação justiça e o desenvol-
vimento é realizada a partir de 
todas as perspetivas, sendo-o 
igualmente no mundo judicial. 
Neste sentido, Enrique Mendoza 
Ramirez, ex-presidente do Poder 
Judicial do Peru, acredita que 
"não é possível medir o nível de 
desenvolvimento de um país, se 
não se levar em conta a qua-
lidade do serviço de justiça"4. 

1  Todos os dados referidos encontram-se compilados em Luis M. Palma, Justicia y desar-
rollo en América Latina, las tesis de Belgrano, Universidad de Belgrano, 2013, http://www.
ub.edu.ar/investigaciones/tesis/63_palma.pdf.
2  Ibidem, o autor realizou uma entrevista sobre uma amostra dos profissionais referidos 
na Argentina.
3  Ibidem.
4  Peru & Lex: inversiones y justicia, Lima, 2014.

“A coincidência sobre 
a relação justiça e o 
desenvolvimento é 

realizada a partir de 
todas as perspetivas”
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Indubitavelmente, as sociedades 
latino-americanas necessitam 
de sistemas judiciais estáveis 
e confiáveis para avançar de 
forma previsível no caminho do 
desenvolvimento.

3. O BLOQUEIO INSTITU-
CIONAL DA JUSTIÇA NA 
REGIÃO

Para analisar os principais 
problemas da Justiça, convém 
considerar dados que revelem os 
principais problemas que afetam 
a justiça, embora em diferentes 
medidas, em toda a região.

A PERCEÇÃO SOCIAL DA JUSTIÇA

Para tal, deve diferenciar-se a 
imagem social que existe da 
justiça e o próprio estado da 
justiça. Certamente, nem sem-
pre existe coincidência entre a 
perceção pública e a realidade 
institucional, mas trata-se de 
um indicador importante, dado 
que a visão dos cidadãos infor-
ma sobre o nível de legitimidade 
e credibilidade da justiça. A falta 
de prestígio e de confiança por 
parte da população tornou-se 
parte da definição da justiça.

Essa avaliação, de acordo com o 
Latinobarómetro é das piores, 
em conjunto com a da polícia, 
comparativamente com outras 
instituições. Segundo esta fonte, 
desde 2003, a confiança na polí-
cia aumentou, até se igualar à da 
justiça, mas a confiança no siste-
ma judicial permanece estagna-

da em 37% desde 20045. Para os 
cidadãos, a justiça é lenta, cara 
e corrupta e está identificada 
com o poder. Tal significa que, 
de acordo com essa perceção, a 
justiça não é independente, nem 
imparcial, nem acessível a todos.

Essa caracterização é basicamente 
consistente com a descrição da 
população com poucos recursos. 
Tomando como referência uma 
sondagem realizada nos setores 
urbanos pobres no Chile, pode 
verificar-se que, para estes, o aces-
so à justiça não apenas dependia 
fundamentalmente da riqueza 
mas, além disso, consideravam 
que a discriminação e a corrupção 
existente jogavam contra si6:

•	 Quase dois terços (63,5%) 
referiram que os juízes se 
comportam de forma dife-
rente com ricos e pobres.

•	 Apenas um quarto dos entre-
vistados (26,3%) considerou 
que os juízes "resistiam ao 
vil metal".

•	 Quase 90% consideraram 
que os advogados eram de-
masiado caros.

•	 17,4% consideraram que o 
objetivo dos advogados, mais 
do que defender as pessoas, 
era ganhar dinheiro, chegan-
do a atrasar os procedimen-
tos para cobrar mais.

•	 Quase 80% concordaram que 
os advogados eram corruptos.

5  Latinobarómetro, 2003-2006.
6  Corre, Jorge y Barrios, Luis (eds.), Justicia y marginalidad. Percepción de los pobres. 
Corporación de Promoción Universitaria, Santiago, 1993.

“A confiança no sistema 
judicial permanece 
estagnada em 37%”
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•	 Quase 90% consideravam 
que, no Chile, existia uma 
justiça para os ricos e outra 
diferente para os pobres. 

Esta perceção de justiça por parte 
dos setores mais desfavorecidos 
pode ser generalizada para a maio-
ria dos países da região. Inclusiva-
mente, prevê-se que pode ser pior, 
dado que o Chile é um dos países 
onde as instituições detêm um dos 
mais elevados níveis de confiança.

No entanto, o facto dos mais 
pobres considerarem que os mais 
ricos têm uma melhor justiça não 
significa que estes estejam muito 
mais satisfeitos com o sistema 
judicial, problema que afeta dire-
tamente os seus investimentos. 
Alejandro Werner Wainfeld, Dire-
tor do Departamento do Hemis-
ferio Ocidental do FMI, afirmou 
que a corrupção e os conflitos de 
interesse inibem os investimentos 
produtivos no México. De acordo 
com este alto representante, "o 
facto de termos um sistema de 
administração judicial ineficiente, 
imprevisível e lento, torna-nos 
claramente muito menos com-
petitivos relativamente a outros 
países que possuem uma adminis-
tração judicial mais ágil, imparcial 
e concentrada na resolução de 
litígios comerciais"7.

Apesar de serem apenas alguns 
exemplos, parecem suficiente-
mente representativos da perce-
ção social existente relativamente 

ao sistema judicial. Um problema 
que realmente afeta toda a socie-
dade, apesar das suas diferentes 
formas. Não pode deixar de ser 
referida a acessibilidade à justiça 
por falta de recursos como um dos 
principais problemas da justiça 
em toda a região. No entanto, nem 
sempre os ricos e poderosos po-
dem contar com a justiça. O pro-
blema é mais complexo e não se 
resolve apenas com dinheiro. Para 
os ricos e para a classe empresa-
rial, a imparcialidade, a corrupção 
e a lentidão podem igualmente 
constituir um problema.

Quando existem casos incomuns 
que se resolvem rapidamente e, 
inclusivamente, os acusados são 
grupos poderosos que ocupa-
ram igualmente altos cargos na 
administração estatal, podem não 
ser necessariamente exemplos 
de rigor e competência judicial. 
Na realidade, em muitos casos, 
respondem à aplicação de uma 
justiça seletiva. O acusado, imerso 
numa luta de poder entre grupos 
de influência, é o perdedor e tal 
explica não apenas que seja o 
acusado mas igualmente conde-
nado de forma rápida e expedita. 
O julgamento é, assim, um reflexo 
da relação de poder entre fortes 
interesses em conflito e não tanto 
um possível exemplo de rigor, 
eficácia e aplicação do princípio 
da igualdade de todos os cidadãos 
perante a justiça, independen-
temente da sua condição social, 
económica ou política8.

7  “Conflictos de interés y corrupción en México inhiben las inversiones, alerta Alejandro 
Werner”, 15/02/15, http://www.sinembargo.mx/13-02-2015/1248829.
8  Frühling, Pierre, “Violencia, corrupción judicial y democracias frágiles. Reflexiones sobre 
la actual situación en Centroamérica”, Cuadernos del Presente Imperfecto 6, Guatemala: 
F&G Editores, 2008, pp. 341-343.

“Nem sempre os ricos e 
poderosos podem contar 

com a justiça”
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São numerosas e graves as 
implicações decorrentes desta 
falta de credibilidade da justiça. 
Entre elas, a procura de justiça 
à margem do Estado. Nesta 
ótica, devem ser considerados 
os casos de aplicação de justiça 
popular, sem quaisquer garan-
tias, nem presunção de inocên-
cia para o "suposto" criminoso, 
que geralmente leva a lincha-
mentos. Além deste tipo de 
casos dramáticos, vale a pena 
destacar a procura de formas 
alternativas de resolução de 
litígios que, em qualquer caso, 
também evitam a intervenção 
da justiça estatal, por a consi-
derar lenta e ineficaz. O parecer 
do empresário mexicano é bas-
tante representativo do facto 
"supostamente, nós, há 12 anos, 
redigimos uma lei de falências e 
de concursos públicos que era a 
melhor do mundo e que refletia 
as melhores práticas a nível in-
ternacional". A seguir, tivemos 
assuntos que poderiam ter sido 
tratados pelos tribunais tais 
como os assuntos de corrup-
ção da Comercial Mexicana, da 
Cemex… mas ninguém quis ir a 
tribunal, todos disseram "ar-
ranjamo-nos por fora, porque 
se nos metemos no sistema 
judicial, ficaremos paralisados". 
Não deixa de ser igualmente 
interessante a relativa eficácia 
em legislar se o sistema judicial 
não funciona corretamente.

Esta avaliação não deixa de cor-
roer a legitimidade do sistema 
judicial e mesmo a do Estado, 
com o risco que essa dinâmica 

implica para o desenvolvimento 
económico e social.

O ESTADO DA JUSTIÇA

Certamente, existem dados para 
reforçar a perceção do público. 
Os dados estatísticos assim o 
corroboram. Um dos sintomas 
óbvios dos problemas existentes 
manifesta-se no baixo índice de 
casos resolvidos relativamente 
aos delitos cometidos. De acor-
do com os dados do Centro de 
Estudos de Justiça das Américas 
(CEJA), no decorrer de um ano, 
de 2005 a 2006, os processos 
pendentes chegaram a quadru-
plicar os casos apresentados em 
países tais como a Argentina, o 
Brasil, a Costa Rica, o Equador 
ou o México9.

De acordo com estas estatísticas, 
existem inúmeros problemas 
que não têm a ver unicamente 
com a existência de lacunas 
no acesso e na independência 
judicial. Atrás destes, existe uma 
vasta lista de problemas: má ges-
tão de pessoal, dos recursos e dos 
casos apresentados à justiça; fal-
ta de preparação e de capacidade 
dos funcionários; incentivos per-
versos e falta de transparência 
no funcionamento. As tentativas 
de reforma, desde os anos noven-
ta, não têm sido suficientes para 
evitar o colapso de um poder que 
não foi capaz de ser independen-
te, que ainda não democratizou 
o seu sistema de administração 
e que não foi capaz de controlar 
os abusos no exercício do poder 
do Estado, nem de assegurar 

“De 2005 a 2006, os 
processos pendentes 

chegaram a quadruplicar 
os casos apresentados”

9  La Seguridad Pública en las Américas: retos y oportunidades, OEA, 2008, p. 30. https://
www.oas.org/dsp/documentos/Observatorio/FINAL.pdf.
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o acesso de todas as pessoas à 
justiça, como tem sido o caso na 
região andina10. A estes proble-
mas internos, soma-se a falta de 
coordenação com outras institui-
ções, cujo trabalho afeta direta-
mente a investigação e, portanto, 
o esclarecimento dos factos. 
Assim, em muitos casos, as 
relações entre a administração 
judicial e as forças de segurança 
baseiam-se mais na desconfiança 
e na obstrução do que na coorde-
nação e na colaboração11.

A consequência de tudo isto é que 
as decisões judiciais são tardias, 
insuficientes em fundamentação, 
inconsistentes, imprevisíveis e 
incertas. Por isso, os especialistas 
concordam em afirmar que o 
aparelho judicial não oferece o 
que se esperaria da justiça: acesso 
a todas as pessoas em condições 
mínimas de igualdade, tempo 
razoável para resolver os litígios 
apresentados e decisões impar-
ciais que imponham soluções 
adequadas para os mesmos. Estes 
problemas, no entanto, não são 
recentes, mas sim históricos.

A tentativa de compreender as 
razões para esta situação, que 
- convém insistir - não possui 
um caráter conjuntural, mas 
afetam as próprias estruturas 
do sistema estão relacionados 
com a falta de independência 
do poder judicial, quer de pode-
res formais quer de informais. 
Em última análise, a justiça é o 
poder que menos poder exerce e 

é condicionada por terceiros. A 
consequência do problema não 
afeta apenas os cidadãos que se 
encontram diretamente afetados 
por este sistema judicial, mas 
sim o sistema social como um 
todo, as iniciativas e os projetos 
de qualquer natureza aborda-
dos, dado que o poder, dedicado 
a resolver os litígios e a fazer 
cumprir os limites estabelecidos 
pela lei para a atuação de quem 
governa, é fraco.

Sem dúvida, para entender os 
problemas atuais, é necessário 
analisar as reformas, as suas 
preocupações e os seus objetivos, 
dado que nos proporcionará 
informação sobre as suas limita-
ções. Este é o passo fundamental 
para realizar um diagnóstico 
adequado para aprofundar as 
causas que impedem o funciona-
mento da justiça.

4. O IMPULSO DAS REFOR-
MAS DA JUSTIÇA

Nesta altura, depois de termos 
considerado os principais proble-
mas e o estado da justiça, pode-
ria supor-se que, em parte, este 
estado da justiça seria explicado 
pela falta de atenção relativa-
mente a este poder e a sua abso-
luta marginalidade. Certamente 
que assim foi tradicionalmente, 
mas não nos últimos trinta anos. 
Muito pelo contrário, a partir 
deste período, praticamente em 
toda a região foram realizadas 
ambiciosas reformas. 

“A justiça é o poder que 
menos poder exerce”

10  VV.AA, La reforma judicial en la región andina. ¿Que se ha hecho, ¿Dónde estamos? 
¿Dónde vamos? Lima: Comissão Andina de Juristas de 2009.
11  Frühling, Pierre, Violencia, corrupción judicial y democracias frágiles. Reflexiones sobre 
la actual situación en Centroamérica, pp. 344-347.
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Na raiz deste impulso, encontra-
se a confluência de processos de 
diferentes naturezas mas onde, 
em todos eles, o sistema judicial 
adquire um lugar relevante, mo-
tivo pelo qual se torna necessário 
iniciar as reformas. Em primeiro 
lugar, é necessário ter muito 
presente a transformação econó-
mica iniciada desde meados dos 
anos oitenta, através da qual se 
liberalizaram os mercados e se 
modernizou a economia. O se-
gundo fator é o próprio processo 
de democratização e a impor-
tância adquirida pelos direitos 
humanos. No mesmo período, na 
década de noventa, iniciou-se um 
aumento da insegurança, que 
se tornaria no terceiro fator. E, 
finalmente, o surgimento de no-
vas reivindicações e exigências 
sociais de caráter étnico, cultural 
ou de género que recorreram 
igualmente à justiça para serem 
reconhecidas. 

A RETIRADA DO ESTADO E O 
AUGE DO MERCADO

Todos os países da região, em 
maior ou menor grau, com as 
transições democráticas, ini-
ciaram um processo de trans-
formação económica com a 
retirada do Estado. O estado 
intervencionista, tão caracterís-
tico de grande parte da segunda 
metade do século XX, começa 
a ser desmontado. Tal significa 
que, na medida em que deixa de 
ser o maior investidor, o maior 
empregador e quem controla 
os preços, os conflitos sociais e 
económicos deixam de ser resol-
vidos nas instâncias governa-
mentais e nos partidos.

Configuram-se economias 
abertas de mercado e, portanto, 
é no mercado onde se dirimem 
as diferenças e os conflitos, para 
além deste espaço sendo, então, 
o sistema judicial que deve 
resolvê-los. Este aspeto propor-
ciona não só um maior prota-
gonismo do sistema judicial, 
mas também mais pressão para 
garantir o seu correto funciona-
mento. As economias de merca-
do aumentam necessariamente 
os conflitos judiciais, resultan-
tes da desregulamentação e da 
maior quantidade e complexi-
dade das operações de mercado. 
Assim, a partir deste espaço, 
foi solicitada a criação de mais 
tribunais, o aumento dos orça-
mentos judiciais, a administra-
ção eficiente dos mesmos, uma 
maior formação judicial em 
termos de comércio e finanças e 
a procura de sistemas alternati-
vos de resolução de conflitos.

AS TRANSIÇÕES DEMOCRÁTICAS

Em conjunto com as exigências 
que a liberalização do mercado 
implica, devemos analisar as 
transições democráticas como 
outro fator que pressionou a 
reforma judicial. A defesa dos 
direitos humanos tornou-se um 
tema central e a forma de resol-
ver a violação desses direitos 
durante as ditaduras do passa-
do constituiu mais um motivo 
para dar relevância ao poder 
judicial. Tomou-se consciência 
que o poder judicial é um pilar 
fundamental para a defesa do 
estado de direito e para a prote-
ção dos direitos fundamentais 
dos cidadãos.

“As economias de 
mercado aumentam 
necessariamente os 

conflitos judiciais”
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Consistente com esta aborda-
gem, a preocupação central 
deste ponto de vista, é a demo-
cratização do sistema judicial, 
aumentando a adesão dos juízes 
aos valores democráticos bem 
como a sua independência.

A INSEGURANÇA DOS CIDADÃOS

Desde a década de noventa, 
o aumento da criminalidade 
violenta e a proliferação do 
crime organizado constituíram 
outros motivos importantes 
para impulsionar as reformas 
da justiça penal. Esta questão 
tem sido motivo de preocupa-
ção constante, convertendo-se 
mesmo numa prioridade para 
todos os cidadãos. Uma pres-
são social que obrigou todos os 
governos da região a prestar 
especial atenção à necessidade 
de tais reformas.

O RECONHECIMENTO DA DIVER-
SIDADE

A justiça também adquiriu um 
particular protagonismo ao ter 
que resolver conflitos comple-
xos relativos a questões que 
suscitaram debates em toda a 
sociedade. O reconhecimento 
gradual da diversidade, tanto 
do ponto de vista individual 
como social, étnico e cultural, 
gerou reivindicações que tive-
ram que ser resolvidas pelos 
tribunais. As questões de dis-
criminação contra as mulheres, 

os direitos dos homossexuais 
ou dos povos indígenas deram 
uma particular relevância e 
presença à justiça, quando, 
tradicionalmente, era um poder 
sem importância social12.

Na verdade, a confluência das 
questões assinaladas, retira a 
justiça de um isolamento histó-
rico, dado que sempre ocupou 
um lugar marginal na América 
Latina. Esta tendência tem 
vindo a mudar desde há cerca 
de trinta anos. Inclusivamente, 
foi mesmo objeto de atenção por 
parte dos meios de comunica-
ção, embora os temas e questões 
abordadas tivessem sido trata-
dos com sensacionalismo e não 
em profundidade e com rigor. 
No entanto, nem as universida-
des se preocuparam, durante 
bastante tempo, em estudar o 
aparelho judicial. A nível po-
pular, o nível de ignorância e 
desconhecimento da justiça é 
particularmente notável.

5. AS REFORMAS DA JUSTI-
ÇA, A SUA DIMENSÃO E OS 
SEUS RESULTADOS

Enunciados os problemas e 
contemplados os fatores que 
confluem para tomar consciên-
cia da necessidade de abordar a 
reforma da justiça, sem dúvida, a 
onda de reformas em curso evi-
dencia como, de forma definitiva, 
se toma consciência da relevân-
cia desse poder.

“A nível popular, o 
nível de ignorância e 
desconhecimento da 

justiça é particularmente 
notável”

12  Sobre as causas que deram maior importância e visibilidade à justiça e favoreceram a 
sua reforma, consulte-se Jorge Correa Sutil, Acceso a la justicia y reformas judiciales en 
América Latina. ¿Alguna esperanza de mayor igualdad?, http://www.cejamericas.org/
Documentos/DocumentosIDRC/117Accesoalajusticiayreformasjudiciales.pdf.
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AS DIMENSÕES DA REFORMA. O 
SEU ÂMBITO E PROJEÇÃO

As dimensões das mudanças, o 
esforço e os recursos investidos 
são bons exemplos da importân-
cia dada ao setor. Desde os anos 
oitenta, foram introduzidas alte-
rações no enquadramento legal, 
na organização e nos orçamen-
tos da justiça em praticamente 
todos os países da região. Foram 
concebidos inúmeros programas 
de reforma que beneficiaram de 
fundos virtualmente ilimitados, 
por agências estrangeiras. Além 
disso, a troca de experiências 
nacionais, regionais e internacio-
nais, entre juízes e procuradores 
tem continuado, desde então, a 
ser realizada através de debates 
centrados em questões de im-
portância vital, como o papel do 
poder judicial e das instituições 
relevantes para o seu funciona-
mento. Os recursos materiais 
dos quais começaram a dispor 
os tribunais foram igualmente 
importantes e a sua moderniza-
ção, informatização e melhorias 
gerais foram visíveis e tangíveis.

A consideração de algumas 
das reformas proporciona-nos 
uma ideia mais aproximada da 
sua dimensão e do seu âmbito. 
Como parte das suas transições 
para a democracia, a Argentina, 
o Salvador, o Panamá, o Peru, 
a Costa Rica, a Colômbia, o 
Paraguai e o Equador alteraram 
as suas Constituições para criar 
"Conselhos de Magistratura" 
destinados a governar os seus 
poderes judiciais. A Guatemala, 
as Honduras, o Chile e a Nica-
rágua discutiram, nessa altura, 
projetos semelhantes de refor-

ma constitucional. Um número 
semelhante de países refor-
maram as suas Constituições 
para garantir um mínimo do 
orçamento do estado dedicado 
ao poder judicial, definindo que 
serão os órgãos da magistratura 
que o administra. Estes foram 
os casos da Costa Rica, do Salva-
dor, da Guatemala, das Hondu-
ras, do Panamá, do Paraguai, da 
Bolívia e do Equador. Igualmen-
te importantes foram os esfor-
ços para regular a carreira judi-
cial, com a intenção de que seja 
baseada unicamente no mérito 
profissional. A maioria dos paí-
ses da América Central alterou 
as suas Constituições, também 
nesse sentido, com o Salvador e 
o Panamá em 1991, as Honduras, 
em 1992, a Costa Rica em 1993 e a 
Guatemala em 1985. Também na 
Argentina, em 1994. Outros paí-
ses como a Colômbia, em 1991 e 
o Paraguai, em 1992, mudaram o 
sistema de nomeações e o Chile 
e o Peru realizaram alterações 
no mesmo sentido, em 1998 e 
1992, respetivamente.

Também foram realizadas altera-
ções nos procedimentos penais e 
no reforço dos Ministérios Públi-
cos. Na mesma década, a Argen-
tina, a Guatemala, a Costa Rica, 
a Colômbia, o Peru, o Salvador, o 
Uruguai, a Venezuela, o Chile, as 
Honduras, o Equador, a Bolívia, a 
Nicarágua e o Paraguai aprova-
ram legislação neste sentido.

Da mesma forma, a maioria dos 
países da região não ignorou a 
importância sobre a formação 
permanente dos seus juízes e a 
preparação dos que aspiravam 
a sê-lo, chegando a criar escolas 

“Igualmente 
importantes foram os 

esforços para regular a 
carreira judicial”



52

A JUSTIÇA NA AMÉRICA LATINA COMO FATOR ESSENCIAL PARA O DESENVOLVIMENTO

judiciais. Neste sentido, deve 
destacar-se o esforço realiza-
do pela Costa Rica, Salvador, 
Guatemala, Honduras, Panamá, 
Bolívia, Colômbia, Chile, Para-
guai e Uruguai13.

Por último, também não se 
negligenciou o acesso à justiça; 
para o facilitar e o tornar uni-
versal, foram discutidos progra-
mas para melhorar a assistência 
jurídica gratuita e foi constituí-
da ou discutida a figura do "Pro-
vedor de Justiça". Igualmente, 
em todos os países da região 
foram incluídos programas e 
projetos sobre sistemas alter-
nativos de resolução de litígios, 
bem como de modernização de 
gabinetes jurídicos.

OS PROBLEMAS CONSIDERADOS 
E REALIZAÇÕES ALCANÇADAS

No entanto, apesar de tudo, não 
existe um consenso absoluto na 
ideia que a relação entre o es-
forço realizado e os resultados 
obtidos são proporcionais. Os 
referidos resultados têm sido 
limitados. Os principais pro-
blemas que foram abordados 
são a independência do poder 
judicial, a eficiência e o acesso à 
justiça. As principais melhorias 
são observadas na independên-
cia do poder judicial e, muito 
atrás, permanecem as outras 
duas questões.

•	 A independência: O pro-
gresso é considerável. Foram 
dados passos importantes 
relativamente à criação de 
fórmulas que impeçam a 

interferência de outros pode-
res. No entanto, permanece 
pendente, em grande parte, a 
independência dos juízes

Certamente que existem 
países, embora não todos, 
que adotaram sistemas mais 
transparentes relativamente 
à definição de um perfil de 
juiz, procurador ou oficial e 
mecanismos de transparên-
cia no processo. Os critérios 
de seleção ainda se baseiam 
principalmente nos valores 
de relação pessoal e não 
por mérito profissional. Na 
mesma linha, são igualmen-
te necessários métodos de 
avaliação. Apesar de apenas 
o caso colombiano parecer o 
mais notável.

•	 Eficiência: Para este objetivo, 
foram realizados diversos 
processos, quer nos anos oi-
tenta quer nos anos noventa. 
O principal problema é que 
foram tratadas as questões 
de gestão à margem das 
restantes reformas. Nos anos 
noventa, além desta com-
partimentação, a eficácia foi 
abordada como um proble-
ma que unicamente afetava 
as questões administrativas.

Podem ser referidos di-
ferentes casos, tais como 
os da Colômbia e, parcial-
mente, no Chile e no Peru. 
Nestes casos, foi introduzi-
da a informatização como 
ferramenta para aumentar 
a eficácia. No entanto, 
o aumento dos recursos 

“As principais 
melhorias são 
observadas na 

independência do 
poder judicial”

13  Sobre estas reformas Ibidem.
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humanos e materiais não é 
necessariamente a solução 
se os problemas de gestão 
forem repetidos. Ou seja, no 
interesse da eficiência não 
se trata necessariamente 
de aumentar os recursos 
humanos ou materiais, se 
os problemas que realmen-
te bloqueiam a eficácia não 
forem resolvidos. Na reali-
dade, trata-se de organizar 
a administração judicial de 
acordo com critérios racio-
nais. O que nem sempre 
significa a aplicação de cri-
térios de quantidade, mas 
de qualidade.

Outro dos problemas tem 
sido a própria resistência de 
juízes e procuradores, dado 
que determinadas refor-
mas poderiam modificar a 
estrutura e distribuição de 
poder dentro da organização, 
o que retiraria protagonismo 
a estes atores. Além disso, 
a aplicação de alterações 
parciais e insuficientes tem 
impedido atingir um nível de 
eficiência que, muitas vezes, 
não chega a ser aceitável.

•	 O acesso à justiça: Esta é 
uma das questões penden-
tes que as reformas não 
conseguiram resolver. As 
desigualdades económicas, 
sociais, culturais e étnicas 
existentes na região também 

afetam a área da justiça. São 
muitas as dificuldades para 
uma parte considerável da 
população aceder à justiça, 
pela distância, pela falta de 
recursos ou pelo idioma14, 
mas caso o consiga, os custos 
da justiça e a discriminação 
serão uma barreira adicional, 
que impede de tornar rea-
lidade o velho princípio de 
igualdade perante a lei. No 
entanto, esta é uma questão 
que transcende a justiça e 
que afeta os próprios traços 
da sociedade. Nesse sentido, 
não depende da justiça a so-
lução e, portanto, as reformas 
implementadas neste campo 
não poderão resolver um 
problema de desigualdade e 
discriminação que, na reali-
dade, se reproduz em todos 
os aspetos da sociedade15.

Neste sentido, deve assi-
nalar-se que, apesar da 
importância dos avanços, 
estes não foram suficientes. 
A vantagem agora é que o 
conhecimento e a experiên-
cia acumulada são muito 
maiores do que na década de 
noventa e tal permite poder 
enfrentar com muito mais 
critério e precauções as re-
formas que ficaram penden-
tes. É necessário persistir nas 
questões consideradas, mas 
certamente, sob um foco e 
uma abordagem diferentes.

“As desigualdades 
económicas, sociais, 

culturais e étnicas 
existentes na região 

também afetam a área 
da justiça”

14  Não deixa de ser uma boa notícia, apesar de simbólica que, pela primeira vez, no Peru, 
se tenha redigido uma sentença em aimará. Este é um exemplo da acessibilidade à justi-
ça em países multiétnicos e multiculturais. El País, 21/03/2015, http://internacional.elpais.
com/internacional/2015/03/21/actualidad/1426967054_237944.html.
15  Sobre avanços e limitações nas reformas, consulte-se, Luis Pásara, Reformas del siste-
ma de justicia en América Latina: cuenta y balance, http://www.juridicas.unam.mx/inst/
evacad/eventos/2004/0902/mesa11/278s.pdf
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6. ERROS COMETIDOS E 
LIÇÕES APRENDIDAS

Um dos principais problemas 
que explica as limitações e, 
inclusivamente, os fracassos, 
foi que a falta de conhecimento 
sobre este campo sempre foi 
escassa e nem sempre foi bem 
abordada. Em qualquer caso, 
não existe uma causa única 
para os resultados limitados das 
reformas. Deve considerar-se 
uma visão pluricausal através 
da qual é possível efetuar um 
balanço completo.

Os fracassos das reformas não 
significam que os problemas da 
justiça não têm solução, por mais 
graves que sejam. Desta forma, 
é necessário avaliar a sua conce-
ção e aplicação. Trata-se de uma 
informação imprescindível, dado 
que esses erros podem ser evi-
tados, analisando as alterações 
que se pretendem introduzir e 
a forma como foram realizadas 
para não repetir erros.

Tudo indica que o fracasso das 
reformas se deve principalmente 
à falta de um bom diagnóstico 
dos problemas que devem ser 
resolvidos, à escolha correta de 
soluções adequadas, à capaci-
dade insuficiente para as im-
plementar e à incapacidade de 
superar a oposição às alterações. 
Todas estas limitações, em maior 
ou menor grau, têm afetado as 
reformas e explicam os seus 
resultados limitados.

Neste sentido, as lições apren-
didas são essenciais, uma vez 
que proporcionam maiores 
possibilidades de elaborar uma 

reforma ajustada à realidade. 
Desta forma, o mais convenien-
te seria limitar aquilo que é 
exequível abordar. Geralmente, 
nas reformas anteriores, foram 
contemplados como objetivos do 
sistema judicial aquilo que não é 
viável resolver através do refe-
rido sistema. A justiça social, a 
igualdade real ou a resolução de 
todos os conflitos foram reafir-
mados como objetivos da refor-
ma judicial em toda a região, 
considerando aspetos que, em 
rigor, não correspondem à justi-
ça mas sim ao espaço político.

Os objetivos realistas serão aque-
les que contemplem garantir 
a resolução de conflitos entre 
particulares e a constitucionali-
dade e legalidade no desempe-
nho governamental. Pretender ir 
mais longe, excedendo as possi-
bilidades da justiça, conduzirá 
necessariamente à falha e, sem 
dúvida à frustração. Em suma, 
trata-se de ajustar as expectati-
vas e desenhar objetivos muito 
mais modestos, em função das 
possibilidades existentes. Para 
tal, é essencial considerar a 
realidade particular de cada país. 
Relativamente a esta realidade 
particular, sem dúvida, a força 
do Estado em cada caso será 
um elemento imprescindível 
para poder conceber a reforma 
de forma mais ambiciosa e, sem 
dúvida, existirão mais possibili-
dades de a realizar com êxito.

Sob esta abordagem genérica, 
deveriam ser apontadas ques-
tões mais específicas relativas 
à abordagem das reformas, à 
natureza dos problemas, aos pro-
tagonistas que as realizaram e 

“Trata-se de ajustar as 
expectativas e desenhar 

objetivos muito mais 
modestos”
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aos fundos disponíveis para tais 
reformas, fatores que conjunta-
mente, não deixam de salientar a 
complexidade de uma reforma:

•	 Qual é a melhor reforma: A 
primeira questão a colocar 
é pensar qual é a melhor 
reforma, dado que a mais 
evidente não é necessaria-
mente a mais adequada. 
As soluções mais clássicas, 
como nova legislação, orça-
mentos mais elevados, mais 
tribunais ou purgas judiciais 
massivas têm produzido 
resultados espetaculares e, 
por vezes, foram contrapro-
ducentes. Está mais do que 
comprovado que o aumento 
salarial por si só não produz 
melhores resultados, dado 
que não garante sentenças 
menos corruptas ou mais 
acertadas. Quanto à amea-
ça de purgas, pode suscitar 
mais abusos, para obter 
mais benefícios ilegais antes 
de deixar o cargo.

Além da oposição ou obsta-
culização à mudança pela 
existência de interesses, 
como aconteceu em muitos 
casos, não é suficiente conse-
guir que todos considerem a 
reforma necessária; é igual-
mente preciso que todos os 
intervenientes estejam de 
acordo relativamente àquilo 
que deve ser modificado. 
Alcançado esse consenso, é 
necessária a continuidade no 
mesmo. Além de conseguir 
iniciar a reforma, é necessá-
rio que este consenso seja 
mantido para garantir a sua 

implementação. É possível 
que alguns dos participan-
tes, uma vez atingidos os 
seus objetivos, abandonem a 
aliança, ou que esse abando-
no também aconteça porque 
a continuidade do processo 
prejudicaria os seus interes-
ses diretos.

Um critério fundamental 
para a definição de uma 
reforma é a realização de 
um bom diagnóstico. Não 
existe qualquer possibilida-
de de resolver problemas, se 
as causas que os provocam 
forem desconhecidas. Por 
esta razão, são imprescindí-
veis análises abrangentes, 
em profundidade e que não 
sejam elaboradas pela parte 
interessada ou apenas por 
esta. Muitas ações têm sido 
realizadas com apenas um 
conhecimento superficial, 
sem uma estratégia, o que 
resultou em fracassos re-
tumbantes.

No entanto, além da iden-
tificação dos problemas e 
das suas causas, é necessá-
rio manter um trabalho de 
avaliação permanente, a fim 
de detetar possíveis reações 
provocadas pelas altera-
ções introduzidas e que 
não tenham sido previstas. 
Desta forma, será possível 
ir realizando os reajustes 
necessários para alcançar 
os objetivos propostos na 
reforma. Para tal, é necessá-
ria alguma flexibilidade para 
adequar o projeto às novas 
circunstâncias.

“São imprescindíveis 
análises abrangentes, 

em profundidade”
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•	 Abordagem às reformas: Um 
elemento essencial para reali-
zar um diagnóstico adequado 
parte da abordagem adotada 
para analisar os problemas. 
A abordagem tradicional tem 
sido mecanicista. Através 
desta abordagem pretendeu-
se resolver os problemas da 
justiça introduzindo ino-
vações isoladas através da 
aprovação de nova legislação. 
A referência para tal foi a 
experiência de outros países, 
principalmente na Europa ou 
nos Estados Unidos.

A ultrapassagem desta 
abordagem realizada quer 
por agentes nacionais quer 
internacionais, começou na 
década de noventa, onde co-
meça a ser entendido que as 
soluções isoladas não pode-
rão resultar. Os problemas, 
geralmente, eram resultado 
de diversas causas e estas 
deveriam ser confrontadas 
simultaneamente. Assim, na 
onda de reformas da déca-
da de noventa, os agentes 
internacionais começaram 
a adotar estratégias mais 
abrangentes e integradas. 
As alterações na legislação 
não eram suficientes. Além 
disso, era necessário consi-
derar a formação de pessoal, 
os sistemas de nomeação 
por recomendação e não 
por mérito, os sistemas 
administrativos vulneráveis 
à corrupção, as instalações 
mal equipadas, etc. mas de 
forma integrada e de acordo 
com as circunstâncias parti-
culares de cada país.

Certamente, a aplicação de 
uma abordagem sistémica, 
como se tem vindo a realizar, 
deu resultado. No entanto, 
não pode deixar de se insistir 
na persistência de problemas 
estruturais, que esta aborda-
gem também não resolveu. 
Segundo esta abordagem, foi 
reformulada mais legislação, 
mas ainda não se presta 
atenção suficiente à sua 
qualidade; investiu-se em in-
fraestruturas, equipamentos 
e programas de formação, 
mas os sistemas de nomea-
ção ainda são regidos por 
contactos pessoais e critérios 
subjetivos, os sistemas disci-
plinares e de avaliação não 
existem ou não se aplicam, 
e a acumulação de casos por 
resolver continua a crescer. 
Também se continuou a pur-
gar o sistema judicial, mas as 
vagas são preenchidas com 
profissionais que continuam 
com uma formação deficien-
te, já desde a universidade.

Tudo volta a reincidir na 
complexidade de uma 
reforma judicial. Definiti-
vamente, não existe uma 
forma única para alcançar a 
melhor das reformas. A mu-
dança institucional efetiva 
funciona através de uma 
série de mecanismos inter-
ligados e depende da sua 
influência conjunta, mais do 
que do impacto de apenas 
um deles. Certamente, a rea-
lidade apresenta que, apesar 
de tudo, parece não ser sufi-
ciente, o que mais uma vez 
conduz à necessidade de um 

“Não pode deixar de se 
insistir na persistência de 

problemas estruturais”
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diagnóstico particularizado 
para cada caso.

•	 Orçamento: As agências 
internacionais nos anos no-
venta emitiram cheques em 
branco. A ajuda da US-AID, da 
Europa e do Japão, bem como 
os empréstimos do Banco 
Mundial e do Banco Intera-
mericano e inclusivamente o 
aumento orçamental destina-
do à justiça, em cada uma das 
repúblicas da América latina, 
colocaram em evidência que 
não se trata - ou não se trata 
unicamente - da disposição 
de dinheiro mas sim da for-
ma como é empregue.

Presentemente, parece que 
esta disponibilidade infinita 
de fundos, apesar de ainda 
não toda controlada, já não é 
possível. Em qualquer caso, 
o acesso a mais recursos e a 
orçamentos mais elevados, 
graças ao financiamento 
externo, resultou num 
desperdício considerável de 
recursos. Certamente é mais 
fácil construir novos escritó-
rios, comprar computadores 
e contratar mais pessoal do 
que modificar o pessoal já 
existente. Os problemas com 
este método não são resolvi-
dos, mas não existe resistên-
cia por parte do setor e além 
disso, os resultados têm uma 
visibilidade rápida, embora 
de curta duração. Os obstá-
culos estruturais persistem 
e inclusivamente aumen-
tam de gravidade, dado que 
existem mais funcionários 
e escritórios, reproduzindo 
os mesmos problemas que 

existiam anteriormente. 
Além do orçamento, sem 
racionalizar a sua despesa e 
sem mecanismos de controlo 
e transparência na sua uti-
lização, longe de resolver os 
problemas, por maiores que 
sejam os recursos disponí-
veis, existe a possibilidade 
de aumentar as práticas de 
corrupção.

•	 Recursos humanos: Dado 
que se revelou que a dispo-
nibilidade de recursos nem 
sempre constitui a solução, 
como se verificou no âmbito 
da justiça, o que é impres-
cindível é a formação das 
pessoas que integram a 
justiça. E, neste caso, existem 
grandes deficits. Existem 
deficiências significativas 
na formação do pessoal que 
exerce funções na justiça. No 
entanto, as limitações vão 
mais além, porque, embora 
a possibilidade de os subs-
tituir existisse, não existiria 
pessoal disponível mais 
treinado.

Sem dúvida, temos de 
continuar a melhorar os 
sistemas de seleção, mas 
tal não será suficiente se as 
universidades não adminis-
trarem formação adequada. 
Portanto, se as universidades 
não forem capazes de formar 
as necessidades de pessoal 
profissional que os processos 
de reforma necessitam, estes 
não podem ser realizados.

•	 Consensos: Quer para a con-
ceção da reforma, como para 
a sua aplicação, é necessário 

“A disponibilidade de 
recursos nem sempre 

constitui a solução”



58

A JUSTIÇA NA AMÉRICA LATINA COMO FATOR ESSENCIAL PARA O DESENVOLVIMENTO

consenso. Existe a possibili-
dade de ter encontrado a me-
lhor reforma possível, mas 
de não a poder realizar por 
falta de acordo. Por esta ra-
zão, recomenda-se uma par-
ticipação plural para evitar a 
exclusão. Esta é uma questão 
fundamental, dado que, caso 
contrário, os setores margi-
nalizados colocarão obstácu-
los e resistirão às propostas 
de alteração para boicotar o 
processo. Os participantes 
essenciais numa reforma são 
os juízes, os promotores e 
os advogados. A experiência 
latino-americana mostrou 
que os principais adversá-
rios às mudanças são estes 
protagonistas, mas uma 
tentativa de reforma sem 
eles seria inútil, dado que são 
os principais protagonistas. 
Conjuntamente com estes, 
os políticos são aqueles que 
devem reformar as normas e 
aprovar orçamentos, as orga-
nizações da sociedade civil e 
as agências internacionais de 
cooperação.

•	 Agências internacionais: A 
sua singularização é justifi-
cada pela sua importância 
nos processos de reforma no 
domínio da justiça na Améri-
ca Latina, uma questão que 
contrasta com a debilidade 
dos intervenientes nacionais. 
Existem inúmeros casos em 
que a iniciativa das reformas 
tem sido das agências inter-
nacionais. Certamente e ao 
longo do tempo, na maioria 
dos países, existe um certo 
grau de apropriação nacio-
nal do processo de reforma 

judicial. O que significa que, 
enquanto as agências inter-
nacionais mantêm um papel 
importante na assistência 
financeira e técnica, já não 
mantêm o papel central que 
tinham originalmente.

Estas iniciativas permiti-
ram reformas em alguns 
países e, inclusivamente, as 
agências têm protegido os 
grupos locais que promo-
viam as alterações. Na rea-
lidade, sem a sua presença 
não teria sido possível qual-
quer alteração. No entanto, 
tal não é motivo para deixar 
de referir os seus erros. O 
transplante de conceções 
institucionais, sem consi-
derar as particularidades 
de cada caso e a sua adap-
tabilidade, o desperdício de 
recursos, sem uma estraté-
gia clara e o desenvolvimen-
to de atividades realizadas 
mais para melhorar a sua 
imagem do que para resol-
ver os problemas reais são 
algumas das questões que 
têm sido repetidas com 
alguma frequência. As atua-
ções foram mais simples de 
realizar quando os nacio-
nais não têm demonstrado 
muito interesse em assumir 
o protagonismo e as res-
ponsabilidades devidas.

7. CONCLUSÕES

Depois de descrever o estado 
atual da justiça e das tentativas 
frustradas das reformas realiza-
das na região, pode perguntar-se 
se é possível formular uma re-
forma que resolva os problemas 

“As agências 
internacionais mantêm 

um papel importante 
na assistência 

financeira e técnica”
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levantados. Por outras palavras, 
se a reforma da justiça é possível. 
A resposta é claramente positiva.

Como foi referido, é necessário 
pensar nos erros cometidos e nas 
lições aprendidas. Para começar, 
um diagnóstico correto é fun-
damental e, para tal, apesar de 
se carecer de dados suficientes, 
é certo que existem deficiências 
detetadas que, se não resolvidas, 
nenhum projeto de melhoria 
poderá progredir.

Além de todos os fatores acima, 
é essencial também abandonar 
definitivamente a retórica. As 
extraordinárias expectativas 
suscitadas pela aplicação de uma 
reforma apenas geraram deceção 
e descrença perante novas inicia-
tivas. Deve destacar-se a impor-
tância da justiça e a necessidade 
de uma reforma, mas tal não 
significa que as referidas refor-
mas tragam consigo a solução 
dos problemas económicos e/ou 
sociais, dado que aquilo que fun-
ciona além da justiça não está ao 
alcance da justiça.

Neste sentido, é de salientar 
que a solução para as principais 
preocupações da cidadania 
latino-americana, tais como a se-
gurança e o desenvolvimento de-
penderá da justiça. Certamente, 
o funcionamento da justiça é um 
elemento chave para ambas as 
questões, mas não significa que a 
reforma da justiça possa resolvê-
-las. O funcionamento da justiça 
penal diminuiria certamente os 
elevados níveis de impunidade 
existentes e tal teria impacto na 

insegurança mas, dado que a 
violência e o crime são igualmen-
te motivados por outras causas, 
a melhoria da justiça significaria 
uma melhoria parcial mas não 
resolveria o problema.

Da mesma forma, deverá ser 
interpretado o desenvolvimen-
to. É indubitável a incidência do 
bom funcionamento da justiça 
no desenvolvimento, mas na 
medida em que este não de-
pende unicamente da justiça, 
apesar de constituir um pilar 
essencial, não gerará, só por si, o 
crescimento económico.

A melhor abordagem é a realis-
ta, é necessário limitar a refor-
ma aos seus resultados e, assim, 
evitar novas deceções, o que 
acaba por prejudicar a credibi-
lidade de novas iniciativas. Não 
se pode esperar que um siste-
ma judicial com profissionais 
formados de forma excelente, se 
a universidade não é capaz de os 
formar com este nível de exigên-
cia, nem um sistema de justiça 
sem corrupção, quando ela 
existe no resto da sociedade ... É 
necessário também ter em conta 
que o funcionamento da justiça 
depende de instituições que 
transcendem a sua competência 
e jurisdição e, se estas não fun-
cionam corretamente, tal será 
necessariamente repercutido na 
justiça. Sendo assim, convém ter 
em conta as limitações existen-
tes, para limitar igualmente os 
objetivos das reformas. Desta 
forma, eventualmente, os resul-
tados poderão ser melhores do 
que até agora. 

“Se exige pensar sobre 
os erros cometidos e as 

liçoes aprendidas”
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1. INTRODUÇÃO

O objectivo deste relatório é tentar caracterizar a comunidade 
latina, analisar o seu peso e capacidade de influência económica, 
política e social, assim como as suas contribuições para a sociedade 
norte-americana.

O censo dos Estados Unidos, divulgado em 2010, considera a ori-
gem “hispânica ou latina” como a herança cultural, nacionalidade, 
linhagem ou país de nascimento da pessoa ou dos pais ou ante-
passados desta pessoa antes da sua chegada aos Estados Unidos. 
As pessoas que identificam a sua origem como hispânica, latina 
ou espanhola podem ser de qualquer raça. O "hispânico ou latino" 
refere-se a uma pessoa cubana, mexicana, porto-riquenha, centro 
ou sul-americana, ou seja, de outra origem ou cultura espanhola, 
independentemente da raça1.

O seu extraordinário crescimento, muito particularmente desde 
1970, transformou a "cara" dos Estados Unidos, já que a sua presen-
ça como minoria maioritária reformula o perfil étnico e cultural 
do país, tradicionalmente considerado branco-europeu. Se bem 
que a projecção de futuro dos latinos leva a supor que as mudan-
ças transcenderão a aparência física do país, já que se prevê que 
atinjam consideráveis parcelas do poder económico e político em 
poucos anos. No entanto, para entender o potencial presente e 
o futuro latino, convém colocar de parte certos estereótipos que 
reproduzem uma ideia simplificada, que não corresponde à reali-
dade da comunidade latina e que não está isenta de preconceitos. 
A sua caracterização evidenciará a sua diversidade, tanto na sua 
configuração demográfica e social, como política. Com isso, com-
preender-se-á melhor a contribuição actual que dá à sociedade 
norte-americana e as suas extraordinárias potencialidades.

Uma das generalizações mais comuns é supor que tal comunidade é 
homogénea. A sociedade norte-americana desconhece as diferenças 
existentes entre as diversas nacionalidades, as suas tradições e cul-
turas. Diferenças que, não só os imigrantes recém-chegados insistem 
em afirmar, como, inclusive, as segundas e terceiras gerações residen-
tes nos Estados Unidos. No entanto, essa diversidade não se limita 
às diferentes nacionalidades e às suas respectivas tradições, mas à 
existência de todo um universo social que abrange desde grandes 
fortunas, classes média-alta e média até sectores imersos na pobreza. 
Na maioria dos casos, as diferenças sociais estão relacionadas com a 
formação académica, que também, em boa parte, explica esta diver-
sificação na estratificação económica e social. No entanto, para a 

1.	 INTRODUÇÃO

2.	 PERFIL DEMOGRÁFICO DO 
“GIGANTE” LATINO

3.	 O PODER DA COMUNIDADE 
LATINA NA SUA CONDIÇÃO DE 
CONSUMIDORES E ELEITORES

4.	 CONCLUSÃO: A LATINO-
AMERICANIZAÇÃO DOS 
ESTADOS UNIDOS

1  http://www.census.gov/prod/cen2010/briefs/c2010br-04sp.pdf.
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sociedade norte-americana, toda 
esta diversidade fica reduzida à 
categoria de latino, identificada 
como uma população que fala 
espanhol e partilha o catolicismo 
como religião. Na melhor das 
hipóteses, o latino é identificado 
como o mexicano que trabalha 
no sector dos serviços nos cargos 
profissionais menos qualificados. 

Nesta linha de estereotipações, 
conviria reter os termos com os 
quais reiteradamente esta co-
munidade é classificada. É mui-
to comum, tanto na imprensa 
como em artigos académicos, 
considerá-la como um "gigante 
adormecido". No que diz respei-
to ao tamanho da comunidade, 
é acertado qualificá-la como gi-
gante, mas este termo também 
deve ser utilizado para classifi-
car o seu potencial. Desde 2002, 
os latinos são a maior minoria 
existente nos Estados Unidos. 
O seu número chega, segundo 
o censo de 2010, a 54 milhões de 
pessoas. Além de espectacular, 
tal crescimento foi extraordina-
riamente rápido, pois na reali-
dade foi em 1970 que começou 
um grande fluxo de emigração 
que, a partir de então, passou a 
crescer exponencialmente.

Mais questionável é a qualifica-
ção de "adormecido", utilizada 
para expressar a pouca partici-
pação política desta comunida-
de, como votante e eleitor, em 
relação ao universo eleitoral 
que possui. O uso do direito de 
voto, sem dúvida, proporcionar-
lhe-ia muito mais possibilidades 
de pressão e poder. No entanto, 
ainda que sendo verdade, tudo 
indica que é uma questão de 

tempo e que vai resolver-se 
com o processo de integração 
que acontecerá em termos de 
formação e promoção social dos 
seus membros. Contudo, isso 
não significa que não haja uma 
vasta rede de organizações e 
activismo social e político que 
represente as principais reivin-
dicações dos emigrantes recém-
chegados, legais e ilegais, e dos 
latinos nascidos nos Estados 
Unidos. Igualmente, há que se 
ter em conta que estas dimen-
sões proporcionam aos latinos 
um peso específico, como eleito-
res, embora nem todo o eleitora-
do utilize o seu direito de voto, 
assim como clientes e consumi-
dores. Até ao ponto de, desde há 
muito tempo, se terem trans-
formado não só no "objecto de 
desejo" dos partidos políticos, 
como também de várias empre-
sas. De modo que, longe de estar 
adormecida, esta população está 
desperta e muito activa. 

O poder que a sua condição de 
consumidores e eleitores lhes 
outorga gera uma dinâmica de 
interesse que favorece a recria-
ção permanente da comunidade 
latina e do espanhol. O esforço 
de empresários e políticos para 
atrair este imenso grupo não faz 
mais a não ser dar visibilidade 
aos latinos e à sua singulari-
dade, assim como à sua língua, 
para além da vontade que estes 
têm de o fazer. Este é um efeito 
não desejado por alguns secto-
res, que seriam partidários de 
assimilar a população imigrante. 
Uma possibilidade que cada vez 
parece mais distante, embora as 
políticas de bilinguismo estatais 
deixem muito a desejar. 

“Longe de estar 
adormecida, esta 

população está desperta 
e muito activa”
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De modo que, tanto as iniciativas 
da comunidade latina como os 
interesses da própria socieda-
de norte-americana, longe de 
ofuscar a particularidade latina, 
fortalecem-na e dão-lhe conti-
nuidade, aumentando assim a 
sua projecção.

2. PERFIL DEMOGRÁFICO 
DO “GIGANTE” LATINO

O censo de 2010 constatou um 
aumento na população hispâ-
nica de 15,2 milhões entre 2000 
e 2010, representando mais da 
metade dos 27,3 milhões de au-
mento da população total dos 
Estados Unidos. Isso significa 
um aumento da população his-
pânica em 43%, ou quatro vezes 
o crescimento do país, de 9,7%2. 
Este crescimento demográfico 
não tem precedentes na histó-
ria dos Estados Unidos, e pare-
ce que a sua projecção futura 
é igualmente grande, já que, se 
em 2010, segundo os números, 
chegou a representar mais de 
16% da população total, para 
2020 prevê-se que atinja 21%.

A origem da sua presença sob 
este crescimento espectacular 
explica-se fundamentalmente 
pela mudança decisiva da polí-
tica migratória que aconteceu 
em 1970, quando os imigrantes 
não totalizavam mais de 5%3. A 
partir de então, graças às novas 
medidas adoptadas, muito me-
nos restritivas, não só é possível 
uma autêntica revolução demo-

gráfica do ponto de vista quanti-
tativo, mas uma transformação 
na procedência dos imigrantes, 
pois permite-se a entrada de 
um numeroso fluxo procedente 
da América Latina e Ásia até o 
ponto de modificar a estrutura 
étnica do país.

Esta transformação da estru-
tura da população estrangeira 
é radical e ocorre em pouco 
tempo. A taxa de europeus cai 
de 75%, em 1960, para 15%, em 
2000, totalizando 4,4 milhões 
perante os 7,3 milhões anterio-
res. E embora os asiáticos tam-
bém tenham aumentado em 
número e representem –com 7,2 
milhões– um quarto do total, 
a maioria é de origem latina. 
A China, maior país da Ásia e 
segundo na lista de nacionali-
dades presentes nos EUA, tem 
1,4 milhões, seis vezes menos 
do que o México, que tem a 
maior fatia. É preciso regres-
sar ao censo de 1890 –quando 
30% dos imigrantes procediam 
da Alemanha– para encontrar 
um índice tão elevado de uma 
nacionalidade.

No entanto, as fontes oficiais 
que contabilizam a população 
latina não incluem a que vive e 
trabalha ilegalmente em cada 
estado. O Pew Reseach Center 
estimou que, em 2011, havia no 
país 11,2 milhões de imigrantes 
ilegais, número que represen-
tava 3,5% da população de todo 
o país. Deles, a maioria são me-

2  http://www.census.gov/prod/cen2010/briefs/c2010br-04.pdf. 
3  Neste sentido, foi decisiva a revogação das Leis das Origens Nacionais, vigentes desde 
o início do século XX. Estas leis estabeleciam um sistema de quotas por nacionalidades 
que favorecia os países ocidentais e limitava a imigração.

“Esta transformação 
da estrutura da 

população estrangeira 
é radical”
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xicanos, constituindo cerca da 
metade dos imigrantes ilegais 
no país. A principal caracte-
rística desta população é que, 
embora representem 3,5% da 
população dos Estados Unidos, 
respondem por 5,1% da sua for-
ça de trabalho.

No entanto, em 2012, confirmou 
uma tendência que vinha de 
anos anteriores, a diminuição da 
imigração ilegal depois de mais 
de uma década. Há vários facto-
res que explicam esta tendên-
cia e que confluem ao mesmo 
tempo. Para entender o cenário, 
é preciso ter em conta a crise da 
economia norte-americana, des-
de 2009, a diferença do momento 
de prosperidade na região, o au-
mento das medidas de segurança 
na fronteira norte-americana 
e o próprio envelhecimento da 
população mexicana. 

Apesar de tudo, e ainda levando 
em consideração esta queda, so-
mando toda a população hispâ-
nica no seu conjunto, os Estados 
Unidos tornaram-se na segunda 
maior comunidade, atrás do 
México, em todo o mundo.

Se toda esta população torna 
previsível a importância des-
te grupo nos anos vindouros, 
contemplando, além disso, a ju-
ventude e a elevada natalidade 
desta população, fica assegura-
do, para além dos novos fluxos 
migratórios, o crescimento 
regular por muitos mais anos. 
Tanto que, na Califórnia, desde 
a década de 90, é a natalidade 
que garante o crescimento da 
população latina, não os flu-
xos migratórios. Igualmente 

interessante é o fato de que, 
em determinadas localidades, 
os latinos terem deixado de ser 
a minoria, há anos, e tenham 
superado a população branca 
não hispânica. De facto, segun-
do um estudo do Brookings Ins-
titution (2001), os brancos não 
hispânicos transformaram-se 
na nova minoria nas 100 maio-
res cidades do país. De 52% em 
1990, caíram para 44% em 2000.

DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA

Em 2010, 37,6 milhões ou 75% 
dos hispânicos viviam nos oito 
estados com população hispâ-
nica de um milhão de pessoas 
ou mais (Califórnia, Texas, 
Flórida, Nova Iorque, Illinois, 
Arizona, Nova Jérsia e Colora-
do). Em relação aos principais 
estados, as percentagens eram 
consideráveis. Na Califórnia, 
com 14 milhões, representa-
vam 28% do total da população 
hispânica nos EUA. No Texas, 
eram 9,5 milhões (19%), e na 
Flórida, 4,2 milhões (8%). A sua 
presença em algumas regiões 
metropolitanas também é 
notável, como em Nova Iorque 
e Chicago.

No entanto, na última década, 
além das áreas tradicionais 
onde se localizam os latinos, 
também é possível constatar 
a sua expansão pelo resto do 
país. A população hispânica 
aumentou nos 50 estados. 

Não pode deixar de ser contabi-
lizada, apesar das dificuldades, 
a população ilegal. Também se 
encontra concentrada em de-
terminados lugares, principal-

“Os brancos 
não hispânicos 

transformaram-se na 
nova minoria nas 100 

maiores cidades do país”
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mente em seis estados –Califór-
nia, Texas, Flórida, Nova Iorque, 
Nova Jérsia e Illinois– onde 
reside 60% do total.

CRESCIMENTO DAS DIFEREN-
TES NACIONALIDADES LATINO-
-AMERICANAS

A diversidade nacional é uma 
característica deste grupo, em-
bora tenha sido ofuscada pela 
categoria de hispânico. Mas a 
população latino-americana 
persiste antes em se identificar 
de acordo com seu país do que 
pela categoria de latino. Os gru-
pos tradicionais e maioritários 
têm sido os mexicanos, segui-
dos de longe pelos porto-rique-
nhos e cubanos, salvadorenhos 
e dominicanos. No entanto, 
cabe destacar um processo de 
diversificação, também nesta 
questão, mediante o qual a este 
fluxo migratório se incorpo-
raram outras nacionalidades. 
Estes "novos latinos" também 
apresentaram um grande cres-
cimento e, com eles, aumentou 
a diversidade do mundo latino, 
o que torna ainda mais ques-
tionável a sua uniformização 
dentro do conjunto de latinos 
ou hispânicos.

Em relação aos grupos maiori-
tários, o de origem mexicana foi 
e é o maior, representando 63% 
do total da população hispânica 
nos Estados Unidos. Este grupo 
aumentou em 54% e registou a 
maior mudança numérica, cres-
cendo de 20,6 milhões, em 2000, 
para 31,8 milhões, em 2010. Os 
mexicanos representaram cerca 
de três quartos do aumento de 

15,2 milhões do total da popula-
ção hispânica entre 2000 e 2010.

Por estados, representam o 
maior grupo hispânico em 40, 
com mais de metade destes 
estados nas regiões sul e oeste 
do país, dois no nordeste, e em 
todos os 12 estados das regiões 
do centro do país.

Os porto-riquenhos, o segundo 
maior grupo, constituíam 9% 
da população hispânica no ano 
2010, abaixo dos 10% registados 
em 2000. A população porto-ri-
quenha aumentou em 36%, de 
3,4 milhões para 4,6 milhões. Os 
porto-riquenhos foram o maior 
grupo hispânico em seis dos 
nove estados no nordeste e em 
um estado do oeste, o Havaí, com 
uma população de 44 mil.

A população de origem cubana 
aumentou em 44%, de 1,2 mi-
lhão, em 2000, para 1,8 milhão, 
em 2010. Os cubanos represen-
taram aproximadamente 4% do 
total da população hispânica, 
tanto em 2000 como em 2010, e 
foram o maior grupo de origem 
hispânica na Flórida, chegando 
a 1,2 milhão.

Em relação a outras nacionali-
dades, como apontado, foram 
diversificando-se, apesar de, 
por razões de proximidade, sem 
dúvida que os centro-america-
nos são os que adquiriram cada 
vez maior presença. Desde o ano 
2000, três grupos de origem his-
pânica ultrapassaram 1 milhão 
de habitantes: salvadorenhos 
(1,6 milhão), dominicanos (1,4 mi-
lhão) e guatemaltecos (1 milhão).

“Os mexicanos 
representaram cerca de 

três quartos do aumento 
do total da população 

hispânica”
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Em 2010, o número de pessoas 
de origem salvadorenha (3% do 
total da população hispânica) 
aumentou de forma considerá-
vel entre 2000 e 2010, com um 
crescimento de 152%. No que 
diz respeito aos guatemaltecos, 
entre 2000 e 2010, tiveram um 
aumento considerável, de 180%, 
chegando a 2% do total da po-
pulação hispânica em 2010.

Por sua vez, os hispânicos de 
origem sul-americana aumen-
taram a sua presença de 1,4 mi-
lhão, em 2000, para 2,8 milhões 
em 2010, o equivalente a 105%. 
Esta população representou 5% 
do total da população hispânica 
em 20104.

De acordo com os dados demo-
gráficos assinalados, podem ser 
obtidas diferentes conclusões:

•	 Desde 2000, o censo eviden-
cia o espectacular cresci-
mento da população latina, 
tanto em imigração como 
em nascimentos, tornando-
se a maior minoria do país.

•	 Desde 1970, existem novos 
fluxos que aumentam o 
volume e a diversidade pré-
-existentes e que explicam 
este crescimento exponen-
cial dos últimos anos.

•	 Também são verificadas 
novas tendências na distri-
buição desta população, por 

se estender de forma gradual 
por todo o território norte-a-
mericano, embora, ao mesmo 
tempo, os redutos tradicio-
nais se consolidem. Com isso, 
a população latina passa a ter 
presença nacional e a ser um 
elemento estrutural da demo-
grafia norte-americana5.

NÍVEIS DE FORMAÇÃO E EX-
TRACÇÃO SOCIAL

Em termos gerais, boa parte 
da população imigrante tende 
a ocupar os patamares mais 
baixos da sociedade, ocupan-
do postos de trabalhos menos 
qualificados e mais mal remune-
rados, que a população nacio-
nal não deseja ocupar. Este é o 
caso da população latina, pois 
tradicionalmente representava, 
em relação a outros grupos de 
imigrantes, um menor nível de 
instrução, factor que se reflectiu 
na maior taxa de desemprego, 
rendimentos mais baixos e sig-
nificativas taxas de pobreza.

No entanto, esta situação não 
é generalizada a toda a popula-
ção latina, e diminui gradual-
mente, conforme as gerações 
seguintes vão sendo incorpo-
radas no sistema educativo. O 
mundo social latino também é 
diverso em termos de formação, 
assim como de rendimentos e 
situações laborais.

4  Todos os dados demográficos assinalados procedem do Censo de 2010, http://www.
census.gov/prod/cen2010/briefs/c2010br-04sp.pdf.
5  Sobre estes traços característicos, ver Mª Jesús Criado, Imigração e população latina 
nos  Estados Unidos: um perfil sociodemográfico, Instituto Complutense de Estudos 
Internacionais-Fundação Telefónica.

“A população latina 
passa a ter presença 
nacional e a ser um 

elemento estrutural 
da demografia norte-

americana”
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Não é de se estranhar que os 
imigrantes com uma longa 
estadia no país ou os latinos 
nascidos nos Estados Unidos 
tenham uma situação diferente 
da dos recém-chegados. A pro-
gressiva melhora da segunda 
geração e das anteriores, nasci-
das nos Estados Unidos, possi-
bilita que estas tenham maio-
res oportunidades de formação, 
o que se reflecte em melhores 
salários. No entanto, os emi-
grantes salvadorenhos e guate-
maltecos, além dos mexicanos, 
como já foi mencionado, são os 
que possuem a pior formação 
de todas as minorias e, em con-
sequência, os que se situam, em 
relação aos outros grupos, nos 
segmentos sociais mais baixos. 
Nesta escala são seguidos pelos 
dominicanos, e depois pelos 
peruanos e equatorianos.

No outro extremo estão os 
cubanos, que possuem a melhor 
posição em termos de nível 
educacional e de rendimentos. 
Entre eles há uma grande pro-
porção com formação no ensino 
médio e universitário. Nestes 
níveis de formação, seria preciso 
situar também os sul-ameri-
canos, como os colombianos. 
A diferença é que enquanto os 
cubanos teriam adquirido a sua 
formação nos Estados Unidos, 
no caso sul-americano partem 
com uma boa formação adqui-
rida nos seus respectivos países, 
ao contrário dos caribenhos ou 
dos centro-americanos. 

Não obstante, é necessário 
referir que, pese embora as 
melhorias registadas, os índices 
de insucesso e de abandono 

escolar antes de concluir o ensi-
no secundário ultrapassam, no 
caso da população latina, os das 
restantes minorias. Um aspecto 
que contribui para passar uma 
imagem de um suposto desinte-
resse e, inclusive, incapacidade 
de superação pessoal para uma 
parte da sociedade norte-ame-
ricana e que estes dados confir-
mam . No entanto, esta imagem 
não contempla as dificuldades e 
obstáculos trazidos pela margi-
nalidade ou a pobreza. De facto, 
em muitas ocasiões, este aban-
dono escolar deve-se à neces-
sidade de trabalhar para obter 
recursos. Todavia, cabe insistir 
de novo na diferença em relação 
às segundas gerações, onde os 
resultados escolares e o nível 
de formação são mais elevados. 
Os piores resultados, e não 
sendo por acaso, encontram-se 
nos grupos que chegaram mais 
recentemente, corroborando 
assim a precariedade das con-
dições de vida destes sectores 
da população imigrante e as 
limitações do sistema educativo 
para integrá-los.

No entanto, dentro deste grupo 
dos recém-chegados, deveriam 
ser diferenciados os dreamers 
que, apesar de serem jovens ile-
gais, têm boa formação, inclusive 
universitária. Em muitos casos, 
foram mesmo estudar para os 
Estados Unidos e permaneceram 
em situação ilegal quando os 
seus vistos expiraram, correndo 
o risco permanente de serem 
deportados. O presidente Obama 
está muito ciente das contribui-
ções que podem ser realizadas 
por estes jovens formados nos 
Estados Unidos e cujas iniciati-

“Os cubanos possuem 
a melhor posição 

em termos de nível 
educacional”



68

A POPULAÇÃO LATINA NOS ESTADOS UNIDOS: UM “GIGANTE ADORMECIDO?”

vas empresariais, devido à sua 
situação irregular, não poderão 
ocorrer no país, apesar dos bene-
fícios que tais iniciativas podem 
fornecer à economia norte-ame-
ricana e à sua competitividade. 
Este grupo está incluído na re-
forma que o presidente norte-a-
mericano pretende levar a cabo. 

Além deste grupo em particular, 
a formação reflecte-se na posição 
social e nos salários. Com efeito, 
o perfil educacional ressaltado 
explica, em boa parte, por que 
os imigrantes latinos se encon-
tram em sectores ocupacionais 
e postos de trabalhos pouco 
qualificados. No entanto, não 
são o único grupo. Além da elite 
hispânica que conseguiu esta-
belecer-se nos Estados Unidos 
e cujos nomes estão publicados 
nos rankings sobre os hispâni-
cos mais influentes nos Estados 
Unidos6, é de particular interesse 
apontar a existência de uma pu-
jante classe média que progres-
sivamente se vai fortalecendo e 
que corresponderia às segundas 
gerações, mais formadas e com 
mais qualificações.

Todos os factores contemplados 
fazem pensar numa mudança 
geral na população latina, me-
diante a qual cabe supor maio-
res possibilidades de qualifica-
ção e promoção social, como se 
pode verificar nos dez últimos 
anos. Esta suposição baseia-se 
na diminuição da população 
imigrante, desde 2007 e no cres-
cimento natural da população 
latina já instalada nos Estados 

Unidos. Trata-se de um grupo 
que conta com mais recursos 
e possibilidades de proporcio-
nar formação aos seus filhos 
e, portanto, de melhorar a sua 
situação económica e social. De 
modo que outros estereótipos 
que pesam sobre a população 
hispânica dos Estados Unidos 
são desmentidos pela realidade, 
já que a mesma não só é com-
posta por pessoas sem recursos 
e com baixo nível de formação, 
recém-chegadas ao país, mas 
também por todo um universo 
socioeconómico que, segundo 
os casos, há muito tempo que 
está instalada no país.

3. O PODER DA COMUNIDA-
DE LATINA NA SUA CONDI-
ÇÃO DE CONSUMIDORES E 
ELEITORES

O crescimento quantitativo de 
magnitude espectacular desen-
volvido por esta população e a 
progressiva melhoria da sua si-
tuação social e capacidade aqui-
sitiva, transforma-a num centro 
de atenção prioritário para em-
presários e partidos. Há alguns 
anos que as reivindicações desta 
comunidade estão a reconfigu-
rar o mercado nacional, já que 
constitui um mercado real e 
potencial extraordinário, mas 
na mesma medida também 
obrigaram a uma mudança nos 
conteúdos das agendas políti-
cas, tanto do Partido Democrata, 
como do Republicano. 

Este interesse pela popula-
ção latina, em geral, tornou 

6  Ver revista Time em 2005.

“É de particular 
interesse apontar a 

existência de uma 
pujante classe média”
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os latinos mais presentes na 
sociedade norte-americana. Por 
outras palavras, as campanhas 
propagandísticas e eleitorais em 
busca de clientes e de eleitores, 
longe de os tornarem invisíveis, 
tornam não só os latinos, como 
também a língua espanhola mais 
visíveis. Um aspecto que, no 
entanto, nem sempre atravessa 
a administração estadual, já que 
em muitos estados fomenta-se o 
only english, e não o bilinguismo.

OS EMPRESÁRIOS E EMPREEN-
DEDORES LATINOS

As dimensões da comunidade 
latina não passaram desperce-
bidas nem para os empresários 
latinos, nem norte-americanos, 
que observam um grande mer-
cado que tende a consolidar-se 
com o crescimento de uma 
classe média e jovem.

Um exemplo do dinamismo da 
sociedade latina é a evolução 
do seu sector empresarial, que 
desde os anos 90 apresentou um 
forte crescimento. A maioria das 
empresas hispânicas são peque-
nas empresas cuja importância 
é evidente não só na sua perma-
nente contribuição para a criação 
de empregos, mas também no 
desenvolvimento de toda uma 
cultura empresarial hispânica 
que estimula a economia do país. 
"A maioria das empresas de hispâ-
nicos é de pequenas dimensões, e 
os pequenos negócios criam dois 
em cada três postos de trabalho 
nos Estados Unidos", conforme 
afirmou o Presidente da Câmara 
de Comércio Hispânica (USHCC), 
Javier Palomarez. Além disso, 
acrescentou que enquanto os 

pequenos negócios diminuíram e 
deixaram de criar novos empre-
gos, entre 2008 e 2010, durante a 
crise, os hispânicos, no mesmo 
período, criaram 581.000 novos 
negócios. Em Janeiro de 2015, o 
pequeno comércio acrescentou 
46.000 dos 257.000 novos postos 
de trabalho no país, o que situou 
a taxa de desemprego geral em 
5,7%, enquanto entre os latinos 
foi de 6,7%. Os hispânicos "são 
provavelmente uma das comu-
nidades mais importantes na 
criação de trabalhos no país". 

Não só contribuem para a 
economia nacional e geram 
empregos, mas, além disso, 
estão a abrir novos espaços de 
negócios a par dos tradicionais. 
Por outro lado, Palomarez indi-
cou que, aos sectores tradicio-
nalmente impulsionados por 
empresários latinos, como a 
construção, serviços, agricultu-
ra e transportes, soma-se agora 
a indústria da tecnologia. A 
causa fundamental está rela-
cionada com a idade média do 
empresário latino, que é de 26 
anos, em comparação com os 
43 anos da média geral. Segun-
do o empresário citado, “como 
somos mais jovens, temos um 
melhor domínio da tecnologia”.

Esta versão é reiterada nos da-
dos oficiais e nos diferentes re-
presentantes do empresariado 
latino. María Contreras-Sweet, 
Directora da Administração de 
Pequenos Negócios (SBA), que 
também ressalta o "crescimen-
to e fortalecimento das empre-
sas de propriedade de latinos", 
lembrou que mais de 3 milhões 
de latinos são proprietários de 

“Um exemplo do 
dinamismo da sociedade 

latina é a evolução do 
seu sector empresarial”
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pequenos negócios no país e 
representam uma injecção para 
a economia de "500 mil milhões 
de dólares anuais".

A isso é preciso acrescentar um 
aspecto de interesse, ou seja, 
estas iniciativas favorecem o 
desenvolvimento de uma cultura 
especial empresarial, já que a co-
munidade latina está a gerar as 
suas próprias empresas, criando 
três vezes mais negócios que a 
média nacional. Novamente, a 
realidade contradiz o estereótipo 
que a sociedade norte-americana 
possui da comunidade latina. 
Nem é uma comunidade com-
posta apenas por uma população 
com poucos recursos, nem ca-
rece de iniciativa, nem ambição. 
Estes dados, definitivamente, 
expressam uma imagem muito 
diferente da generalização da 
população imigrante hispânica, 
que supostamente carece de afã 
de superação e de ambição7. 

Prova desta diversidade é o 
exemplo da população mexicana, 
que apresenta sérios problemas 
de formação e é vítima de uma 
situação económica mais des-
favorecida do que a dos outros 
grupos. No entanto, ao mesmo 
tempo, os empresários de origem 
mexicana são proprietários de 
mais pequenos negócios nos 
Estados Unidos do que qual-
quer outro grupo de imigrantes 

neste país, segundo revelou um 
estudo divulgado pelo Instituto 
de Política Fiscal, em 20128. De 
acordo com este relatório, "isto 
não deve ser uma surpresa, já que 
os mexicanos são a maior popu-
lação imigrante do país, apesar 
desta não ser sempre a imagem 
que existe dos imigrantes como 
proprietários de negócios".

CONSUMIDORES

Uma amostra da capacidade 
para progredir e da melhoria no 
bem-estar desta comunidade é 
a sua capacidade aquisitiva. A 
sociedade hispânica tornou-se 
num motor-chave para o consu-
mo. O seu poder aquisitivo em 
2010 foi fixado em um trilhão de 
dólares, e está previsto que, em 
2015, atinja 1,5 trilhões de dóla-
res. Se os latinos que residem 
aqui fossem considerados uma 
economia independente, esta 
seria a nona maior do mundo, 
um potencial muito presente 
para as empresas e os empreen-
dedores norte-americanos que se 
deram conta da importância de 
penetrar no mercado hispânico. 
À classe média, somam-se como 
consumidores um abundante 
grupo entre esta e a população 
com poucos recursos, que tam-
bém possui uma certa capaci-
dade aquisitiva e que também 
é alvo de interesse para muitos 
empresários9.

7  Os dados comentados estão em http://www.univisionsandiego.com/2015/02/13/la-cultu-
ra-empresarial-latina-impulsa-la-creacion-de-empleos-en-ee-uu/, 13/2/15.
8  Relatório Imigrantes proprietários de pequenos negócios. Uma importante e crescente 
parte da economia.
9  Para uma caracterização do mercado latino, consultar o relatório Nielsen: State of the 
Hispanic Consumer: The Hispanic Market Imperative, http://www.nielsen.com/us/en/
insights/reports/2012/state-of-the-hispanic-consumer-the-hispanic-market-imperative.
html, 17/04/12.

“Se os latinos que 
residem aqui fossem 

considerados uma 
economia independente, 

esta seria a nona maior 
do mundo”
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As possibilidades deste mer-
cado obrigam os empresários 
a sofisticar as suas formas 
de captação e a atender às 
suas especificidades. Por esse 
motivo, dos anúncios publici-
tários iniciais traduzidos para 
espanhol, essencialmente de 
empresas dedicadas à transfe-
rência de dinheiro, hoje em dia 
são analisadas as especificida-
des e exigências particulares do 
mercado latino.

Prova do interesse por este 
mercado e do desenvolvimento 
que está a adquirir é a procura 
pelos objectos de consumo que 
são de especial predilecção para 
estes consumidores. Não só 
isso, o interesse em captar estes 
novos clientes está a obrigar 
a que se pense também nos 
lugares e nos ambientes que 
mais os agradam. Isto explica a 
proliferação dos latinos malls, 
onde são seleccionadas cuida-
dosamente marcas de roupa e 
tamanhos que correspondam 
aos gostos latinos10. 

ELEITORES

Desde meados do século XX, 
detecta-se uma maior preocu-
pação pelo eleitorado latino. 
No entanto, foi a campanha de 
Bill Clinton de 1996 que repre-
sentou um verdadeiro ponto 
de inflexão nas estratégias e 
mensagens dos democratas 
voltadas para o público latino11. 
A partir de então, nenhum can-
didato, democrata ou republi-
cano, pôde evitar a população 
latina e ignorar as suas preo-
cupações. Muito pelo contrário, 
desejam captar a sua atenção 
e, para isso, dirigem-se a ela 
directamente em espanhol. 

Não é de se estranhar este cres-
cente interesse, se considerar-
mos as extraordinárias dimen-
sões do eleitorado latino e o seu 
progressivo crescimento. Dos 55 
milhões de hispânicos, 17% da 
população dos Estados Unidos, 
25,2 milhões têm direito de voto. 
Este eleitorado está a crescer 
de forma constante, de acordo 

“Não é de se 
estranhar este 

crescente interesse, 
se considerarmos 

as extraordinárias 
dimensões do 

eleitorado latino”

10  Neste sentido, tem todo o interesse a existência de empresas que, por sua vez, asses-
soram as empresas norte-americanas para atrair o consumidor latino. Este é o caso do 
compromisso do empresário José de Jesús Legaspi, fundador da The Legaspi Company, 
que se dedica a estas iniciativas desde 1977 e que ensina aos fornecedores norte-ameri-
canos como se adaptar aos gostos do consumidor hispânico e aos seus tamanhos. “Os 
hispânicos têm o pé menor. Os fabricantes norte-americanos acreditam que eles não gos-
tam do seu calçado porque não o compram, mas o problema é que não disponibilizam 
números pequenos, essa é a razão pela qual os consumidores hispânicos não adquirem 
os seus modelos”. Legaspi tenta fazer os comerciantes da Macy’s, Marshall’s e Forever 21 
entender que os tamanhos dos latinos são menores e que, diferentemente do cliente nor-
te-americano, “eles gostam de comprar quando alguém os atende, quando lhes explicam 
como é o produto que vão comprar", explica Legaspi. “Trabalhamos com os fornecedores 
para que possam reconhecer intelectualmente como é o consumidor latino, para que de-
pois eles próprios possam desenvolver o seu sentido de mercadotecnia e sejam capazes 
de chegar melhor ao mercado hispânico”, assinala.
11  A redacção do documento Latino Communications Strategy, 1994-1996, elaborado 
por Andy Hernández, e a criação de uma redacção onde se preparava todo o material 
destinado ao público hispânico (elaboração de dossiês de imprensa, briefings, notas e 
tradução de documentos) para o Comité Democrata indica a importância que começava 
a adquirir, desde então, o voto hispânico.
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“Não parece descabido, 
hoje em dia, pensar num 

próximo Presidente 
dos Estados Unidos de 

origem hispânica”

com a juventude da população 
latina. Assim, "a cada mês, cerca 
de 50.000 jovens latinos que são 
cidadãos chegam à idade de 18 
anos e entram nesse eleitora-
do potencial", segundo Arturo 
Vargas, Director da Associação 
Nacional de Funcionários Lati-
nos Eleitos e Designados. Este 
crescimento, segundo destacam 
os analistas, não está atado aos 
imigrantes recém-chegados, 
mas aos latinos da segunda e 
terceira gerações, que cresceram 
nos Estados Unidos com pais ou 
avôs latino-americanos e que são 
cidadãos do país por nascimento. 

De acordo com as dimensões 
deste eleitorado, não parece 
descabido, hoje em dia, pensar 
num próximo presidente dos 
Estados Unidos de origem his-
pânica. Em princípio, ele já teria 
nascido e chegaria à presidên-
cia em 20 anos12.

A importância deste eleitorado 
torna-se mais evidente do que 
nunca pela centralidade que 
ocupa nas campanhas eleito-
rais. Cada partido possui um 
grupo ou escritório dedicado 
totalmente a esta população, 
mantêm sítios Web e audições 
semanais em espanhol e têm 
um extraordinário interesse em 
conseguir representantes lati-
nos que se candidatem a cargos 
electivos, já que é uma forma 
de atrair estes eleitores. 

Além disso, as preocupações 
latinas estão presentes nos seus 

discursos e os dois partidos 
publicitam-se como o destino 
natural dos votos hispânicos - 
uns, pela sua tradicional defesa 
dos direitos das minorias; os 
outros, por encarnar os valores 
familiares e tradicionais que os 
hispânicos costumam atribuir 
a si, e criticam e desprezam os 
esforços do lado contrário, que 
acusam de colocar toda a sua 
energia e recursos numa pura 
campanha de marketing. 

Esta concorrência é desenvolvi-
da para a captação de votos em 
todo o país, pois a presença latina 
também está na sua extensão ter-
ritorial, mas, além disso, adquire 
uma importância muito particu-
lar em determinados estados. Dos 
50 estados da nação, nove estão 
realmente em disputa, os outros 
estão basicamente decididos 
porque mostram uma inclinação 
histórica muito acentuada para 
um partido ou outro. E, nesses 
nove, entre 15% e 20% dos eleito-
res são latinos. Trata-se de 3 mi-
lhões de votos, segundo detalhou 
Antonio González, Presidente do 
Instituto William Velázquez. Em 
particular, o peso da principal 
minoria far-se-á sentir com mais 
evidência em Nevada, Colorado, 
Novo México e Flórida. Foi o que 
se passou na vitória de George W. 
Bush, em 2004, e na de Obama.

Todos estes dados evidenciam o 
poder que o número de eleitores 
dá à comunidade latina, um po-
der que poderia ser ainda maior 
se a participação do eleitorado 

12  El País, 19/10/14, http://internacional.elpais.com/internacional/2014/10/19/actuali-
dad/1413733870_041970.html, La República, 29/01/09, http://www.larepublica.pe/26-01-2009/
aseguran-que-el-primer-presidente-hispano-de-eeuu-ya-ha-nacido.
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“A influência hispânica 
é cada vez maior em 

toda a sociedade”

latino fosse superior. Embora 
crescente, o número de parti-
cipação eleitoral é baixo, assim 
como o de pessoas elegíveis. 
Embora 11,2 milhões de latinos 
tenham votado nas eleições de 
2012, apenas representaram 48% 
dos que podiam ir às urnas. Uma 
participação inferior à de 2008, 
que tinha sido de 49%. Quanto 
aos candidatos que aspiram a 
ser eleitos, o seu número, embo-
ra igualmente em crescimento, 
continua a não ser representa-
tivo em relação ao tamanho da 
comunidade latina. Embora as 
eleições de 4 de Novembro de 
2014 tenham tido como resul-
tado a maior percentagem de 
hispânicos (com 29 políticos no 
Congresso e três no Senado, o 
que constitui 8% dos membros 
do Congresso), está ainda muito 
longe do seu peso percentual na 
população norte-americana.

No entanto, não só está a aumen-
tar o número de cidadãos de ori-
gem hispânica com direito de voto, 
como também o de candidatos 
que aspiram a ser escolhidos em 
todos os níveis da administração, 
seja local, estadual e até federal. 
"Um panorama que reforça a ideia 
de que, eleição a eleição, ano a ano, 
a influência hispânica é cada vez 
maior em toda a sociedade e, por 
que não, também na política"13.

A recapitulação dos temas abor-
dados não só evidencia o poder 
da comunidade latina pela sua 

quantidade, mas também pela 
sua capacidade:

•	 A sua capacidade aquisitiva 
crescente favorece a criação 
de um mercado específico, no 
qual participa muito activa-
mente o empresariado latino, 
em permanente crescimento. 
E, consequentemente, , uma 
classe média e profissional 
segue o mesmo caminho.

•	 A projecção política é mais 
lenta, embora em crescimento. 
O que não significa que esta 
comunidade seja, em qualquer 
caso, decisiva para os resul-
tados eleitorais e, portanto, 
"objecto de desejo" para os par-
tidos democrata e republicano. 

4. CONCLUSÃO: A LATINO-
-AMERICANIZAÇÃO DOS 
ESTADOS UNIDOS

Apesar dos dados expostos, 
há poucos anos, em inícios da 
década de 2000, existiam dúvidas 
sobre a sobrevivência da comu-
nidade, como tal, e do espanhol, 
como símbolo fundamental de 
identidade. Os dados expostos 
nestas páginas e as iniciativas e 
progressos desta sociedade muito 
possivelmente manifestaram eles 
próprios que esta possibilidade 
deixou de ser possível. A afirma-
ção do latino não vai voltar atrás 
e, definitivamente, incorpora-se 
como um elemento estrutural na 
sociedade norte-americana, com 

13  D. Ureña e I. Royo, O papel do voto hispânico nas eleições de Novembro nos EUA, ARI, 
51/4014, Real Instituto Elcano. http://www.realinstitutoelcano.org/wps/portal/web/rielca-
no_es/contenido?WCM_GLOBAL_CONTEXT=/elcano/elcano_es/zonas_es/eeuu-dialo-
go+trasatlantico/ari51-2014-urena-royo-papel-del-voto-hispano-elecciones-de-noviembre-
-eeuu-2014#.VQAk9PmG9E4. 
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“Os aspirantes ao poder, 
que, ao dirigirem-se aos 

seus potenciais eleitores 
em espanhol estão a 
tornar presente uma 

língua e a normalização 
do seu uso”

as mudanças que isto significa 
para esta sociedade.

De particular interesse é a dinâ-
mica que despertou a população 
latina, pois recria e alimenta de 
forma contínua a sua existência 
e relevância. Nesta dinâmica, não 
só estão envolvidos os próprios 
latinos, mas boa parte do resto da 
sociedade. A ambição por captar 
consumidores e eleitores não faz 
mais do que dar uma posição de 
destaque aos próprios latinos e 
ao espanhol. Portanto, além das 
vontades mais ou menos firmes 
desta comunidade de não aban-
donar as suas tradições e a sua 
língua, há uma dinâmica social 
espontânea, surgida da impor-
tância adquirida pelos latinos 
que também, de forma decisiva, 
favorece esta latino-americaniza-
ção dos Estados Unidos.

Este processo não deixa de se 
contradizer com a ideia de nação 
anglo-saxónica uniformizada sob 
a assimilação cultural. Não parece 
muito realista manter, embora 
continuem a existir partidários, os 
processos de assimilação cultural 
que foram realizados com as on-
das de imigrantes anteriores, pois, 
tradicionalmente, a diversidade de 
línguas foi considerada uma amea-
ça à unidade da nação. Motivo 

pelo qual as ondas de imigrantes 
anteriores, como os alemães, ita-
lianos, ou polacos perderam o seu 
legado linguístico. Desde os anos 
90, o empenho em estabelecer o 
only english fez com que metade 
dos estados tenham proibido o uso 
de outras línguas que não fossem 
o inglês nas suas administrações. 
Esta mesma corrente também 
não considera o bilinguismo como 
uma solução, e também se chegou, 
em alguns estados, a proibir a edu-
cação bilíngue. Esta é uma posição 
que se contradiz, totalmente, com 
os próprios aspirantes ao poder, 
que, ao dirigirem-se aos seus 
potenciais eleitores em espanhol, 
além de realizarem um gesto de 
deferência, estão a tornar presente 
uma língua e a normalização do 
seu uso.

Um uso que se vai impondo, 
inclusive nas próprias institui-
ções governamentais, apesar das 
resistências, perante a solicitação 
de serviços dos contribuintes lati-
nos. Por isso, hospitais, bombeiros 
e forças de segurança fomentam 
ou promovem, de um modo ou de 
outro, as competências linguísti-
cas dos seus membros14. 

Definitivamente, considerando a 
evidência da realidade e a gene-
ralização de uma visão multicul-

14  Os médicos do hospital Presbiteriano de Nova Iorque, por exemplo, vinculado à univer-
sidade de Columbia e situado no coração de Washington Heights, foco de concentração 
dominicana, fazem no início de funções um curso intensivo sobre termos e conheci-
mentos básicos relacionados com a área, formação que continuam em outros cursos ao 
longo do ano. No Texas, os agentes de polícia têm de fazer um curso de espanhol, pago 
pela instituição, para obter o grau de suboficial. Em Phoenix (Arizona), em Julho de 2002, 
teve início num quartel de bombeiros o primeiro programa de imersão para aumentar a 
quantidade de membros bilingues. O processo afecta igualmente a esfera educativa. Em 
Dallas (Texas), cujo distrito escolar é mais da metade hispânico (57%), e cerca de 30% com 
limitações em inglês, foi aprovado, em Outubro de 2002, o financiamento de um milhão 
de dólares para a formação em espanhol de conversação dos docentes com conhecimen-
tos prévios de espanhol.



75

A POPULAÇÃO LATINA NOS ESTADOS UNIDOS: UM “GIGANTE ADORMECIDO?”

“Para muitos 
observadores, ‘o futuro 

dos Estados Unidos é 
hispânico’”

tural, não parece que as posturas 
assimilacionistas tenham muito 
futuro. No entanto, isso não 
significa que, apesar de os latinos 
serem eleitores, contribuintes e 
consumidores, a segregação e a 
discriminação deixem de fazer 
parte da realidade.

Sem dúvida, a existência da 
comunidade latina dependerá da 
vontade dos seus membros em 
serem identificados como tal e 
quererem preservar a sua parti-
cularidade. Em qualquer caso, é 
evidente que possuem o poder 
necessário para se projectarem 
como comunidade e ocupar um 
lugar importante na sociedade 
norte-americana. Para muitos ob-
servadores, "o futuro dos Estados 
Unidos é hispânico"15, e a realida-
de assim o põe em evidência. No 
entanto, nem tudo depende da 
população latina, também é pre-
ciso levar em conta até que ponto 
a sociedade norte-americana está 
preparada para acolher, do ponto 
de vista económico, político e 
cultural, esta população.

Desde 2013 que está pendente a 
reforma migratória, ano em que 
o Congresso aprovou com o voto 
de ambos os partidos a revisão do 
sistema de imigração. No entan-
to, o processo não avançou por 
diferentes circunstâncias. Numa 
tentativa de mudar esta situação 
e cumprir uma promessa eleitoral, 
desde Janeiro deste ano o Presi-
dente Obama decidiu iniciar uma 

reforma parcial mediante decretos 
presidenciais. Uma tentativa, por 
enquanto, já que no poder judicial 
foi novamente bloqueada.

Todas estas dificuldades tornam 
ainda mais desejável a sua solu-
ção. A importância desta reforma 
é indubitável, pois mediante a 
mesma pretende-se regularizar a 
situação de 11 milhões de pessoas 
em situação irregular no país. No 
entanto, a reforma, embora agora 
pareça a solução para todos os 
problemas, não seria suficiente. 
Mesmo sendo aprovada na sua 
totalidade, continuaria pendente 
a integração dos 50 milhões de 
latinos que vivem nos Estados 
Unidos. Para isso, sem dúvida, 
devem ser estabelecidas pontes 
de diálogo e de conhecimento 
mútuo, sem preconceitos simplis-
tas. Para esta integração é neces-
sário o desenvolvimento de um 
diálogo entre compatriotas que 
se devem conhecer e reconhecer 
como tais. Para isso, os latinos e 
os seus filhos deverão continuar 
a aprender inglês e a conhecer 
a história dos Estados Unidos. 
Mas, ao mesmo tempo, a maioria 
branca deverá aprender a viver 
num mundo diverso, como é a sua 
própria realidade nacional, onde 
terão de considerar as perspec-
tivas dos seus compatriotas de 
língua espanhola16. Portanto, o 
desafio não só está presente para 
a população latina, como também 
para a sociedade norte-americana 
no seu conjunto.

15  Daniel Ureña, O futuro dos Estados Unidos será Hispânico, 20/03/2014, http://www.
elmundo.es/opinion/2014/03/20/532b5084268e3eb20a8b458d.html.
16  Para esta proposta de integração, W. Carrigan y C. Webb, A reforma da imigração e a 
história hispânica nos Estados Unidos, 1/03/15, http://internacional.elpais.com/internacio-
nal/2015/03/01/actualidad/1425166727_525835.htm. l
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APRESENTAÇÃO
Em 10 e 11 de junho de 2015 se realizou em Bruxelas, a Cimeira UE-
CELAC que reunirá os representantes máximos dos 28 Estados-Mem-
bros da União Europeia e os dos 33 países que formam a Comunidade 
de Estados Latino-Americanos e das Caraíbas.

A relação entre a Europa e a América Latina está profundamente 
enraizada na história dos dois continentes que, apesar da distância 
e da existência de um grande oceano entre eles, estão muito mais 
próximos do que outros ligados por terra.

Laços culturais, línguas comuns e, acima de tudo, um conjunto de 
valores partilhados pelas suas respetivas sociedades foram entrela-
çando interligações que, apesar da evolução vertiginosa do contexto 
que as rodeia, salientam a importância de uma visão ocidental no 
mundo no qual se inserem.

No jogo de xadrez jogado no tabuleiro do planeta, a América 
Latina e a Europa devem desempenhar o papel de protagonistas 
que lhes corresponde para o futuro das sociedades enraizadas na 
democracia, no Estado de direito, na economia social de mercado, 
na solidariedade inter e intrageracional e defendendo uma aborda-
gem de progresso e bem-estar para os cidadãos que as compõem.

A economia, essa ciência de invenção europeia, também influen-
cia - e de que maneira - as relações euro-latino-americanas. A UE é 
o principal investidor estrangeiro na CELAC e seu segundo maior 
parceiro comercial. Esta relação económica não se baseia na extra-
ção do lucro máximo per se e a curto prazo, mas sim gira em torno 
da qualidade, da responsabilidade social, da criação de emprego, 
da transferência de tecnologia e da promoção da investigação e 
inovação, tudo com uma abordagem de permanência no tempo.

A importância das cimeiras concretiza-se na geração de vínculos 
e de visões estratégicas. No entanto, se as mesmas não tiverem 
seguimento e não forem aplicados os compromissos assumidos 
pelas partes nas suas "Declarações e Conclusões Finais", deslizare-
mos no carrossel interminável de um jogo da glória, no qual, com 
os diversos lançamentos de dados, não acabaremos por sair do 
conhecido círculo vicioso do "labirinto até ao 30".

A evolução da Cimeiras Euro-Latino-Americanas revela-nos 
alguma utilidade marginal decrescente, ou seja, como se mais 
uma cimeira produzisse efeitos contrários aos esperados. Existe 
uma determinada fadiga mental, uma falta de ideias e de vontade 
política. Temos retórica, complacência, passividade e falta de visão 
em excesso para compreender a necessidade de reforçar os laços 
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entre a Europa e a América Latina, se queremos realmente ocupar 
o espaço correspondente a ambas as regiões num mundo onde 
"nada é, tudo muda."

No relacionamento Europa - América Latina, foram criadas expec-
tativas que imediatamente enfrentaram a realidade das divergên-
cias originadas por todas as negociações com interesses econó-
micos. Este facto deixou um resíduo de ceticismo alimentado, 
simultaneamente, pela impressão mútua gerada pelo pensamento 
de que ambas procuravam no cenário internacional outros pares 
com quem dançar.

A crise, que tem impregnado a Europa com o seu penetrante 
perfume durante mais tempo do que imaginávamos inicialmente, 
afetou não só o interior da UE mas igualmente e indubitavelmente 
as suas relações externas. A América Latina não está imune, e, nes-
se sentido, temos visto um ponto de viragem, na minha opinião, 
mútuo. A Ásia e a região do Pacífico são agora atores comerciais de 
primeira água na América do Sul, enquanto os EUA consolidaram 
a sua posição como um parceiro privilegiado do México, América 
Central e Caraíbas. Além disso, a nossa querida velha Europa além 
de continuar a olhar para o seu próprio mercado, dirigiu a sua 
atenção para a Ásia. Tal questiona o vigor da relação euro-latino-a-
mericana na dinâmica exponencial da globalização.

Na verdade, dois importantes acordos que ocupam atualmente o 
espaço negociador além oceanos, são chamados a mudar o equilí-
brio do comércio mundial. Refiro-me ao “Transatlantic Trade and 
Investment Partnership” (TTIP) entre a UE e os EUA, bem como o 
“TransPacific Partnership” (TPP) entre os EUA e os países costeiros 
do Pacífico. De uma forma ou de outra, afetarão as relações UE-
CELAC, bem como os próprios processos internos de regionaliza-
ção na América Latina.

A bola de cristal não nos permite antecipar claramente o possí-
vel impacto das mudanças resultantes destes mega-acordos. No 
entanto, deverão produzir-se assimetrias, consequência da hetero-
geneidade daquilo a que poderíamos chamar "Américas Latinas". 
Não obstante, e sem pretensões a quaisquer dotes divinatórios, 
chegou o momento de dar um novo impulso para fortalecer as 
relações entre a União Europeia e a América Latina. É inevitável 
uma abordagem de convergência em torno de valores partilhados 
na relação birregional, no sentido de encontrar soluções para os 
desafios que enfrentam tanto uma como outra.

Devemos modernizar o discurso que enquadra a relação euro-lati-
no-americana; devemos importar uma maior credibilidade e pro-
ximidade aos cidadãos sobre aquilo que se pretende realizar com 
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"tangible things"; devemos dar continuidade aos compromissos 
assumidos que deverão conter ingredientes de ambição, realismo e 
perseverança; devemos respeitar as diferenças de ambas as regiões, 
sabendo geri-las sem imposições; devemos contar com uma socie-
dade civil que, quer na Europa, quer na América Latina, possui um 
protagonismo cada vez mais imparável; devemos construir consen-
sos relativamente a questões debatidas nos fóruns internacionais.

O filósofo Flávio Filóstrato (século III a.c.) disse: “Os homens conhe-
cem o que aconteceu, os deuses o futuro e os sábios o iminente”. 
Pertencendo ao primeiro grupo, estou ciente do muito que realizá-
mos na construção de vínculos entre a América Latina e a Europa. 
No entanto, estou igualmente ciente de tudo o que nos resta fazer 
para os desenvolver e aprofundar. A Cimeira UE-CELAC deve ser  
o momento para reforçar laços e ser um ponto de viragem para o 
futuro de ambas as regiões.

José Isaías Rodríguez
Vice-Presidente de Assuntos Europeus de LLORENTE Y CUENCA
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1. INTRODUÇÃO: AMÉRICA 
LATINA E EUROPA, UMA 
"VISÃO" OCIDENTAL PAR-
TILHADA

A ligação entre a Europa e a 
América Latina e o Caribe está 
a mostrar sinais de fadiga há 
mais de uma década. O desafio 
dos atuais líderes de ambos os 
lados do Atlântico passa por 
reavivá-la e dar-lhe um dinamis-
mo renovado. Para o conseguir, 
os líderes políticos europeus e 
latino-americanos têm os meios 
necessários. Alguns meios rela-
cionados com os laços históricos 
que caracterizam a relação, não 
só sobreviveram, e cresceram, 
nestes mais de 500 anos, como 
também se relacionam com 
novos e múltiplos elementos 
comuns da atualidade e que 
foram surgindo ao longo do úl-
timo meio século, especialmente 
desde os anos 90.

Sem dúvida, a tarefa não é 
fácil porque o mundo se tornou 
progressivamente mais volátil 
e complexo. Neste novo cenário 
mundial, onde os equilíbrios 
geopolíticos, geoestratégicos e 
geoeconómicos estão a mudar 
rapidamente, a China, em parti-
cular, e a Ásia, em geral, são uma 
realidade que veio para ficar e 
que desequilibra e condiciona as 
relações euro-latino-americanas. 
No entanto, esta ligação con-
tém, em si, alguns pontos fortes 
próprios que não são nem cíclicos 
nem criados artificialmente. Pe-
rante a emergência da China com 

1  Adrián Bonilla (coord.): De Madrid a Santiago: Retos y Oportunidades. Balances y 
perspectivas de las relaciones entre la Unión Europea y América Latina y el Caribe. Flacso. 
San José, 2012 disponível em http://segib.org/es/node/8329
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ESTRATÉGICA ENTRE A UE E A AMÉRICA 
LATINA E O CARIBE?

“A história comum e 
esses valores partilhados 

são a pedra angular de 
uma relação”

todo o seu potencial comercial e 
de investimentos financeiros, a 
relação entre a Europa e a Amé-
rica Latina e do Caribe baseia-se, 
em primeiro lugar, no facto de 
pertencerem a uma mesma área 
cultural e uma matriz de identi-
dade idêntica: a Ocidental. Essa é 
uma das características mais ori-
ginais da sua identidade e onde a 
sua legitimidade repousa para se 
tornar um protagonista interna-
cional com fortes aspirações de 
influência global.

Como observou, na sua época, o 
antigo Secretário-Geral Enrique 
V. Iglesias, o vínculo remonta 
a "séculos inteiros de intensas 
relações da América com a 
Europa. Não se pode entender 
a América Latina e o Caribe 
excluindo a herança da tradição 
europeia. Assim como não se 
pode entender a América Latina 
e o Caribe sem a Europa, não é 
possível entender a Europa sem 
uma profunda compreensão dos 
recursos atuais, ideias e ar fresco 
que tem circulado para o outro 
lado do Atlântico"1. Essa ligação, 
essa cultura e a "visão" ocidental 
partilhada é um nexo que não 
existe em relação a países emer-
gentes da Ásia.

A história comum e esses va-
lores partilhados são a pedra 
angular de uma relação que não 
se manteve estagnada, mas sim, 
que evoluiu. A influência inglesa 
contribuiu para a idiossincrasia 
de uma parte importante dos 
países do Caribe. A cultura e a 
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Uma história comum e valores 
partilhados são motivos sufi-
cientes para lutar e esforçar-se 
para manter viva a relação e 
aprofundá-la. Mas o facto é 
que existem muitos outros 
ingredientes que completam o 
relacionamento bilateral, espe-
cialmente desde os anos 80 e 90 
anos, e que se mantêm até hoje. 
À relação institucional formali-
zada desde 1999, acrescentaram-
se laços económicos e comer-
ciais, (o investimento europeu 
na América Latina e no Caribe 
e as novidades que chegam à 
Europa protagonizadas pelas 
empresas multi-latinas), os vín-
culos sociais e o apoio europeu 
sob a forma de cooperação para 
o desenvolvimento e migração 
de latino-americanos para a 
Europa e agora, desde a crise de 
2008, a Comissão Europeia para 
a América Latina.

Como recorda Federica Moghe-
rini alta representante da UE 
para os Negócios Estrangeiros e a 
Política de Segurança, "aqui nova-
mente, profundos os laços eco-
nómicos unem os nossos povos 
de ambos os lados do Atlântico. 
A UE é o segundo maior parceiro 
comercial e investidor estrangei-
ro na Comunidade da América 
Latina e das Caraíbas (CELAC), 
com um investimento em ações 
impressionante de 464 mil milhões 
de euros, representando um mon-
tante maior do que a soma dos 
investimentos UE na China, Índia 
e Rússia combinados. Considero 

política francesa e espanhola 
(da Constituição de Cádiz de 
1812 aos grandes pensadores 
espanhóis dos séculos XIX e XX) 
nutriram as novas nações for-
madas no século XIX na Amé-
rica Latina. Apesar do domínio 
político e cultural dos EUA, 
outro vértice dessa tradição Oci-
dental no século XX, a América 
Latina e o Caribe, continuaram, 
em muitos aspetos, a olhar para 
a Europa mesmo após a Segun-
da Guerra Mundial.

Em palavras também de Enri-
que V. Iglesias: "Recebemos da 
Europa as três grandes mensa-
gens em que coincidimos: pri-
meiro a democracia ocidental 
que teve as suas raízes teóricas 
e práticas no continente eu-
ropeu (…) e nos influenciou na 
formação do Estado de Bem-
-estar, nasceu na Europa (...) e 
influenciaram-nos na forma 
de integração”2. Na verdade, as 
sucessivas declarações euro-la-
tino-americanas assim como os 
responsáveis políticos e insti-
tucionais pelas relações birre-
gionais, têm consistentemente 
sublinhado o seu compromisso 
com esse conjunto de valores 
enraizados na tradição ociden-
tal, na história e na própria 
identidade da América Latina. 
Valores baseados na democra-
cia (na vigência dos direitos 
humanos e no Estado de Di-
reito), a coesão social, a defesa 
do multilateralismo, a paz e a 
cooperação internacional.

“Uma história comum 
e valores partilhados 

são motivos suficientes 
para lutar”

2  Adrián Bonilla (coord.): De Madrid a Santiago: Retos y Oportunidades. Balances y 
perspectivas de las relaciones entre la Unión Europea y América Latina y el Caribe. Flacso. 
San José, 2012 disponível em http://segib.org/es/node/8329
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que é justo definir os investimen-
tos da UE como investimentos de 
qualidade, socialmente responsá-
veis, com valor acrescentado em 
termos de criação de emprego, 
transferência de tecnologia, inves-
tigação e inovação. O desenvolvi-
mento sustentável e a responsa-
bilidade social corporativa estão 
no centro dos nossos acordos 
comerciais, que esperamos expan-
dir para mais países da região. 
Mas o comércio e a economia em 
geral são ruas de dois sentidos. Os 
investimentos da América Latina 
e Caribe nos países da UE crescem 
todos os anos e o Brasil é hoje o 
segundo maior investidor nos 
países da UE, depois dos Estados 
Unidos, o que contribui para criar 
os nossos próprios empregos e 
crescimento”3.

A União Europeia é o segundo par-
ceiro comercial da região e, desde 
1999, o comércio de mercadorias 
mais do que duplicou: atingiu dois 
mil milhões de dólares em 2010. A 
UE é também o maior investidor 
estrangeiro com 385 mil milhões 
em investimento estrangeiro di-
reto acumulado em 2010 (mais de 
43% do investimento direto total 
da região). Historicamente, tem 
sido uma tentativa de impulsionar 
a qualidade de investimento, a 
longo prazo, gerando, por sua vez, 
posições de trabalho quantitativa 
e qualitativamente significativa.

Toda esta rede deve ser preser-
vada e alimentada agora. Não ex 
novo, mas partindo de uma base 
já construída: a própria história 

birregional e as experiências dos 
últimos anos. Mas também é 
necessário dar nova vida a esse 
vínculo estando conscientes do 
quanto o mundo mudou, como ele 
transformou o papel internacional 
da União Europeia e da própria 
América Latina e Caribe e como a 
sociedade, a economia e o comér-
cio internacional já não são o que 
eram, não tanto com as crises de 
1989 ou 2001, mas a partir de 2008 
até o início da crise do sub-prime 
que atingiu o mundo ocidental: 
em primeiro lugar os Estados Uni-
dos (2007-2009), depois a UE (2009-
2014) e agora a América Latina e 
o Caribe com a crise de 2009 e do 
abrandamento de 2014-2015.

É hoje muito oportuno refletir 
sobre o caminho que devem 
percorrer as relações entre a UE 
e a CELAC e, ao mesmo tempo, 
propor um roteiro concreto para 
preservar os avanços alcançados, 
evitar a paralisia tornando a re-
lação viva e encontrar caminhos 
para percorrer juntos, com um 
ritmo mais forte e mais eficiente.

2. A RELAÇÃO ENTRE A 
UNIÃO EUROPEIA E A 
AMÉRICA LATINA, COM A 
EMERGÊNCIA DA CHINA E 
A PRESENÇA RENOVADA 
DOS EUA (O TPP E O TTIP)

HISTÓRIA DE UMA RELAÇÃO 
TRANSATLÂNTICA (1970-1999)

A história recente das relações 
entre a UE e a América Latina 
e o Caribe pode ser dividida em 

“É necessário dar nova 
vida a esse vínculo 

estando conscientes do 
quanto o mundo mudou”

3  Federica Mogherini, Un año transcendental. Publicado no diário El Espectador, a 27 de 
janeiro de 2015. Disponível em http://www.elespectador.com/noticias/elmundo/un-ano-
trascendental-articulo-540403
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três períodos bem distintos. 
Um período de "pré-história" da 
relação institucionalizada (1974-
1994), um período de bonança do 
elo transatlântico (1994-2006) e 
a situação atual de estagnação e 
paralisia da relação (desde 2006).

•	 A pré-história da relação 
institucionalizada (1984-
1994): Essa "pré-história" do 
relacionamento começou 
nos anos 70 com encontros, 
em que se procurou estrei-
tar as relações e fortalecer 
os laços comerciais entre a 
Europa e a América Latina. 
Foram as reuniões entre 
os parlamentos das duas 
regiões que, em 1974, deram 
lugar às conferências se-
mestrais entre o Parlamento 
Europeu e o Parlatino. Uma 
aproximação muito mais 
institucionalizada entre a 
UE e a América Latina já 
começou nos anos 80, com 
o Diálogo de San José, em 
1984, o que contribuiu para 
os esforços de pacificação na 
América Central e, por sua 
vez, construiu pontes entre 
as duas regiões através do 
diálogo político entre a então 
CEE e o Grupo del Río.

Uma visão estratégica e 
mutuamente benéfica para 
ambas as partes é o grande 
tesouro que se acumulou 
nas relações euro-latino-a-
mericanas dos anos 80 e 90, 
e é provavelmente o que 
está agora mais em risco. 

Como observado pelos 
professores da Universida-
de Complutense de Madrid, 
Christian Freres e José An-
tonio Sanahuja, "a política 
da UE em relação à América 
Latina, da altura, respondeu 
a um projeto estratégico e 
de longo prazo; e adaptou-se 
relativamente bem às neces-
sidades da América Latina, 
respondendo aos interesses 
europeus. Foi capaz, portan-
to, de definir uma agenda 
de interesses comuns: na 
década de oitenta, a reso-
lução pacífica da crise na 
América Central; na década 
de noventa, a diversificação 
das relações externas e a 
projeção internacional de 
ambas as regiões”4.

Esses passos da década de 
70, continuados nos anos 
80, abriram a porta para um 
relacionamento muito mais 
profundo e institucional nos 
anos 90. Desde então, a Espa-
nha e Portugal tornaram-se 
os principais motores da 
reaproximação transatlântica 
tão claramente percebida na 
"Declaração Conjunta de In-
tenções" para a intensificação 
das relações com a América 
Latina, anexo ao Tratado 
de Adesão dos dois países à 
então Comunidade Europeia 
(CE). O diálogo euro-latino-
-americano é institucionali-
zado com a "Declaração de 
Roma”, de dezembro de 1990. 
Se até esse momento, a CE 

“A Espanha e Portugal 
tornaram-se os 

principais motores 
da reaproximação 

transatlântica”

4  Christian Freres y José Antonio Sanahuja, Hacia una Nueva Estrategia en las Rela-
ciones Unión Europea – América Latina. Disponível em https://www.ucm.es/data/cont/
docs/430-2013-10-27-PP%2001-06.pdf



84

PARA ONDE DEVE CAMINHAR A RELAÇÃO ESTRATÉGICA 
ENTRE A UE E A AMÉRICA LATINA E O CARIBE?

tinha assinado com esses 
países acordos comerciais 
preferenciais, chamados de 
"primeira geração", a partir 
desse momento decidiu-se a 
"terceira geração" (esquemas 
de cooperação avançados 
com o diálogo político).

O passo estratégico seguinte 
no relacionamento ocorreu 
em meados da década de 90 
(1994), quando a UE desen-
volveu uma nova estratégia 
de relacionamento com a 
América Latina, que tinha 
por objetivo final a criação 
de uma "parceria birregional" 
com base nos acordos de 
"terceira geração" existentes 
e olhando para o futuro, em 
especial para os novos acor-
dos de "quarta geração" que 
estavam a assinar.

•	 A Época Dourada da rela-
ção (1994-2006): Em 1994 o 
Conselho Europeu convidou 
a Comissão a iniciar nego-
ciações com o MERCOSUL, 
o México e o Chile para a 
assinatura de acordos de 
quarta geração, que permi-
tiria assentar a base para 
a posterior assinatura de 
acordos de associação. Em 
1995, a Comissão fixou estas 
novas orientações gerais 
para a cooperação com a 
América Latina numa comu-
nicação ao Conselho e ao 
Parlamento Europeu inti-
tulada "UE-América Latina. 

Situação atual e perspetivas 
para o fortalecimento da As-
sociação (1996-2000)”5. Aí se 
propunha pela primeira vez, 
uma política de cooperação 
exclusiva para a América 
Latina e o Caribe. A Comis-
são sublinhou, desde então, 
a importância estratégica 
das relações com a América 
Latina, com base em fatores 
históricos e culturais, pro-
pondo uma estratégia para 
o estreitamento das relações 
UE-América Latina nos do-
mínios político e económico.

O projeto, nos anos 90, tinha, 
portanto, uns objetivos e 
uma narrativa clara que teve 
pleno efeito nos seus pilares. 
Neste sentido, José Antonio 
Sanahuja argumenta que 
"desde meados dos anos no-
venta, as relações entre a UE 
e a América Latina e o Caribe 
têm respondido a uma estra-
tégia interregionalista que foi 
traçada pela Comissão e pelo 
Conselho, sob a liderança do 
então vice-presidente da Co-
missão Europeia responsável 
pelas relações com a América 
Latina, Manuel Marin, e pela 
Presidência alemã do con-
selho. Essa estratégia ba-
seou-se no "mapeamento" da 
região da América Latina e 
na redefinição do regionalis-
mo europeu em meados dos 
anos noventa; e pelo menos 
uma década e meia, tem 
havido um modelo de rela-

“Se propunha pela 
primeira vez, uma 

política de cooperação 
exclusiva para a América 

Latina e o Caribe”

5  Comissão Europeia (1995). Unión Europea-América Latina. Actualidad y perspectivas 
del fortalecimiento de la asociación 1996-2000. Comunicação da Comissão ao Conselho, 
COM(95) 495 final. Bruxelas. Este documento se puede consultar en http://eur-lex.europa.
eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=COM:1995:0495:FIN:ES:PDF
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cionamento para a alcançar, 
proporcionando uma nar-
rativa, uma história e metas 
ambiciosas e de longo prazo 
e um caráter estratégico para 
as relações birregionais "... ti-
nha a intenção de estabelecer 
um quadro para o diálogo 
político de alto nível e criar 
uma rede de acordos de asso-
ciação, incluindo acordos de 
comércio livre, que fosse além 
do padrão tradicional das 
relações económicas "Norte-
Sul" entre as duas regiões. 
Embora a estratégia tenha 
resultado numa proposta 
mais limitada (os acordos co-
merciais seriam limitados ao 
México, Chile e MERCOSUL), 
a proposta de construção de 
acordos de parceria foi mais 
tarde expandida, não sem 
resistência por parte da UE, 
à Comunidade Andina de 
Nações (CAN) e aos países da 
América Central. O Acordo 
de Cotonu de 2000 incluiu 
como marco da redefinição 
das relações entre a UE e os 
países ACP, um possível acor-
do de parceria económica 
com os países do Caribe”6.

A Comissão Europeia pro-
pôs que estreitamento das 
relações políticas com base 
na manutenção da paz e 
estabilidade regional, o apoio 
aos processos democráticos, 
a promoção e a proteção 
dos direitos humanos, a 

intensificação da integração 
económica e o livre comércio. 
Como consequência lógica 
de tudo isso, a partir de mea-
dos dos anos 90, os dois lados 
deram um passo em frente 
e deram um forte impulso 
ao diálogo, organizando a 
Primeira Cimeira de Chefes 
de Estado e de Governo da 
América Latina e do Caribe e 
da União Europeia em junho 
de 1999 no Rio de Janeiro. 
Seguiram-se a Cimeira de 
Madrid (2002), Guadalajara 
(2004), Viena (2006), Lima 
(2008), Madrid (2010) e San-
tiago (2013), que se converteu 
na I Cimeira CELAC-UE. 
Enrique V. Iglesias obser-
vou que "a importância da 
cimeira reside na capaci-
dade de vinculação, mas 
também na capacidade de 
pensar estrategicamente na 
região (...) uma região capaz 
de articular com a Europa. 
A conveniência foi mútua 
já que os países europeus 
beneficiam de um mercado 
muito grande”7. De forma pa-
ralela e complementar foram 
estabelecidos processos para 
o diálogo político entre a 
UE e a Comunidade Andina 
(CAN), MERCOSUL, Chile e 
México, além de um diálogo 
de alto nível sobre o proble-
ma das drogas.

Em suma, até 2004, 20 anos 
após o início do processo, 

“A importância 
da cimeira reside 
na capacidade de 

vinculação”

6  José A. Sanahuja, La Unión Europea y CELAC: Balance, perspectivas y opciones de la 
relación birregional en Adrián Bonilla e Isabel Álvarez (ed.) Desafíos estratégicos del 
regionalismo contemporáneo: CELAC e Iberoamérica. Flacso. San José, 2013.
7  Adrián Bonilla (coord.): De Madrid a Santiago: Retos y Oportunidades. Balances y 
perspectivas de las relaciones entre la Unión Europea y América Latina y el Caribe. Flacso. 
San José, 2012 bajado en http://segib.org/es/node/8329
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criou-se uma ampla rede 
de relações entre as duas 
regiões, com base em três 
pilares: o diálogo político, as 
intensas relações económi-
cas e comerciais e a coopera-
ção para o desenvolvimento. 
Esse período (1994-2004) 
foi o mais brilhante do elo 
transatlântico com alguns 
avanços, dos quais destaca-
mos o "Acordo de Associação 
com o México 2000" ou o 
"Acordo de Associação com o 
Chile em 2002":

»» Em 1997, a União Europeia 
celebrou com o México 
o seu primeiro "Acordo 
de Associação" com um 
país latino-americano 
que institucionalizou o 
diálogo político e au-
mentou a cooperação. O 
Acordo entrou em vigor 
em 2000. Desde 2009, 
com a assinatura de uma 
parceria estratégica entre 
a UE e o México, este país, 
juntamente com o Brasil, 
tornou-se numa das duas 
referências fundamentais 
das relações entre a UE 
e a América Latina e o 
Caribe.

»» A União celebrou com 
o Chile um acordo de 
associação em 2002, que 
se baseia em três pila-
res: um capítulo sobre 
o diálogo político, outro 
de cooperação e um ter-
ceiro em que é proposta 
a criação de uma zona 
de comércio livre de 
bens e serviços.

»» Com o Brasil, em 1992, 
foi celebrado o Acordo-
Quadro de Cooperação 
e em 2007 estabeleceu-
se uma Parceria Estra-
tégica. Desde então, 
houve sete cimeiras 
UE-Brasil.

»» Com os países da Amé-
rica Central foi assina-
do em 2003 um Acordo 
de Diálogo Político e 
Cooperação e em Junho 
de 2012 um Acordo de 
Associação (o primei-
ro entre as regiões da 
União) que estabelece 
como objetivos princi-
pais a criação de "uma 
parceria política privi-
legiada com base em 
valores, princípios e ob-
jetivos "e visa" o reforço 
dos direitos humanos, 
a redução da pobreza, a 
luta contra as desigual-
dades, a prevenção de 
conflitos e a promoção 
da boa governação, a 
segurança, a integração 
regional e o desenvolvi-
mento sustentável".

»» As relações entre a 
União Europeia e o 
Caribe estão estrutura-
das através do Acordo 
de Cotonou, assinado 
em 2000 com 79 países 
Africanos, das Caraíbas 
e do Pacífico e através 
do Acordo de Parceria 
Económica UE-CARI-
FORUM, assinado em 
2008.

“Houve sete cimeiras 
UE-Brasil”
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•	 A perda de dinamismo na 
relação (2006-2015): No 
entanto, desde 2006 muitos 
analistas e autoridades de 
ambos os lados do Atlân-
tico insistem numa ideia, 
reiterada desde então: a de 
que existe "algum cansaço, 
possivelmente resultando 
numa retórica excessiva, 
falta de acompanhamen-
to dos acordos adotados 
e numa sobreposição e 
duplicação de quadros 
reguladores desse diálogo". 
As mudanças que ocorre-
ram à escala mundial (a 
emergência da China como 
interveniente global) e no 
interior das duas regiões 
(a crise institucional e 
económica da Europa e a 
expansão da autonomia dos 
países latino-americanos 
resultantes dos tempos de 
bonança que atravessaram) 
têm transformado o rela-
cionamento e permitido até 
mesmo falar de um "fim de 
ciclo". Pelo menos na forma 
que tomaram as relações 
euro-latino-americanas a 
partir dos anos 90.

Por isso, desde 2006, a ideia 
que se tem perseguido 
permanentemente com um 
sucesso muito diferente é 
a de encontrar um novo 
modelo de reforçar este vín-
culo ligação. Por exemplo, 
em 2008, a União Europeia, 
que historicamente optou 
pela negociação de acordos 

comerciais, bloco a bloco, 
assumiu uma nova estraté-
gia, abrindo a possibilidade 
de negociar com países 
individualmente, as únicas 
exceções até então tinham 
sido o México e o Chile, 
porque ambos os países 
não pertenciam a qual-
quer bloco sub-regional. 
A UE decidiu romper com 
a sua tradicional política 
em prol do pragmatismo 
como explicou a chanceler 
alemã, Angela Merkel. "Na 
UE sabemos por experiên-
cia que no início eram seis 
membros, depois 15, agora 
27, e no futuro seremos 
mais. Nem sempre é possível 
esperar pelo último, às vezes 
temos de seguir em frente 
com um grupo de países 
que já estejam dispostos"8. 
Assim terminava finalmen-
te uma era, e desde 2008 
foram assinados acordos 
bilaterais com a Colômbia e 
o Peru ou de parceria estra-
tégica com o Brasil.

De qualquer modo, a abor-
dagem tradicional, bloco 
a bloco, não foi abandona-
da. Entre os resultados da 
Cimeira de Madrid de 2010 
destaca-se o renovado impul-
so que se traduziu em anos 
posteriores na assinatura do 
Acordo de Associação com 
a América Central (e Pana-
má) (2012), o primeiro do seu 
tipo celebrado entre a UE 
e a América Latina. Tam-

“UE decidiu romper 
com a sua tradicional 

política”

8  Citado por el diario El Mundo, 16 de mayo de 2008, disponível em http://www.elmundo.
es/mundodinero/2008/05/16/economia/1210920888.html
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bém foram lançadas novas 
iniciativas como a Fundação 
UE-ALC ou o Investimento 
na América Latina (LAIF 
em Inglês), um fundo de 125 
milhões de euros destinados 
a direcionar mais recursos 
para obras de interligação, 
infraestruturas energéticas, 
energias renováveis, trans-
portes, ambiente, coesão 
social e promoção de peque-
nas e médias empresas.

Essa mudança de estratégia 
também teve os seus reve-
ses, também provocou forte 
polémica ao alterar um dos 
pilares do relacionamento 
entre os dois protagonistas. 
Nesse sentido, Jean Grugel, 
professora de Desenvol-
vimento Internacional e 
Diretora do Departamento 
de Geografia da Universi-
dade de Sheffield, afirma 
que "durante anos a UE tem 
promovido uma estratégia de 
cooperação baseada no apoio 
aos processos de integração 
regional da América Latina 
(region building), contribuin-
do com recursos e assistência 
técnica para os fortalecer. 
Esta abordagem altamente 
regulamentar deu lugar, nos 
últimos anos a uma visão 
mais pragmática dos inte-
resses económicos europeus 
na região. A UE começou a 
colaborar com os países mais 
dispostos a aprofundar rela-
ções económicas. Isto levou 
ao questionamento do que 

até agora foi concebido como 
uma abordagem europeia 
distinta, incorporando outras 
dimensões nas negociações. A 
estratégia desenhou um cená-
rio complicado e confuso das 
relações económicas a vários 
níveis (multi-level), ao mistu-
rar relações da UE com outros 
blocos regionais, as relações 
com países individuais, e as 
relações que os Estados-Mem-
bros mantêm, por sua vez, 
com terceiros países latino-a-
mericanos"9.

Toda esta tentativa de 
renovação da estratégia 
europeia global para a Amé-
rica Latina nasceu de um 
primeiro teste de renovação 
dos fundamentos do vín-
culo com a América Latina: 
em 2009, a UE apresentou 
uma proposta de um mo-
delo diferente para as suas 
relações com a América 
Latina e Caribe para os cin-
co anos seguintes, definido 
como "uma associação de 
protagonistas globais" cujos 
objetivos giram em torno 
de "novas orientações e 
recomendações políticas" na 
resolução de questões como 
as alterações climáticas, a 
crise económica e financeira, 
a segurança energética e a 
migração. O modelo incluiu 
quatro pilares-chave:

»» O primeiro, intensificar 
e concentrar o diálo-
go regional em áreas 

“Em 2009, a UE 
apresentou uma proposta 

de um modelo diferente”

9  Jean Grugel, Entre las expectativas y las posibilidades: las relaciones económicas Unión 
Europea-América Latina tras treinta años, disponível em http://issuu.com/pensamientoi-
beroamericano/docs/8_03_grugel
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prioritárias questões 
macroeconómicas e 
financeiras, segurança 
e direitos humanos, 
emprego e assuntos 
sociais; ambiente, 
alterações climáticas e 
energia; ensino superior 
e tecnologia, e inovação.

A proposta de desen-
volver e consolidar o 
mecanismo EULAC de 
coordenação e coopera-
ção em matéria de luta 
contra a droga e pros-
seguir o diálogo estru-
turado e global sobre a 
migração "de uma forma 
aberta e construtiva" 
também está incluída, 
de acordo com a aborda-
gem global da UE sobre 
a migração.

»» O segundo pilar aposta-
va na consolidação da 
integração e intercone-
tividade regional.

»» A consolidação das 
relações bilaterais e ter 
mais em conta a diversi-
dade, foi o terceiro pilar 
do novo modelo, que 
insistiu em aproveitar a 
vantagem das Parcerias 
Estratégicas existentes 
(Brasil e México), os acor-
dos de associação exis-
tentes (Chile e México) e 
os acordos de cooperação 
bilateral.

»» O quarto pilar comtem-
plava "adaptar e ade-
quar os programas de 
cooperação com a Amé-

rica Latina para gerar 
crescimento sustentável 
com baixas emissões de 
carbono, criar postos de 
trabalho, conseguir uma 
melhor distribuição dos 
rendimentos e mitigar 
os efeitos da crise eco-
nómica e financeira."

Da Cimeira de Santiago, 
em 2013, resultaram dois 
documentos: a Declaração 
de Santiago, que reafirma a 
vontade política de trabalhar 
em conjunto, e um plano de 
ação, que inclui duas novas 
secções dedicadas à questão 
de género e a investimentos 
e empreendedorismo para o 
desenvolvimento sustentável 
para além dos já existentes 
adotados após a Cimeira 
de Madrid em 2010: ciência, 
meio ambiente, integração 
regional, migração, educação 
e emprego para a inclusão 
social e o problema mundial 
das drogas.

CAUSAS DA CRISE DA RELAÇÃO

Para além dos esforços para 
revitalizar as relações birregio-
nais, que foram implementadas 
no Plano de Ação 2010-2012, 
elaborado na Cimeira de Ma-
drid, o fato é que o vínculo, 
parece ter sido capaz de sair da 
sua letargia. Principalmente por 
problemas estruturais inerentes 
à própria relação birregional 
assim como as transformações 
que estão a ocorrer à escala glo-
bal, e as que ocorreram dentro 
dos dois blocos em análise e que 
afetam e influenciam a relação 
entre ambos.

“Adaptar e adequar 
os programas de 

cooperação com a 
América Latina para 

gerar crescimento 
sustentável”
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Estas mudanças são diferentes 
em magnitude e escala e podem 
ser resumidas em duas grandes 
mudanças: as transformações no 
cenário internacional em geral e 
as mudanças que têm acontecido 
nos dois blocos em particular 
(UE e América Latina e Caribe):

•	 Transformações no cená-
rio mundial:

»» Alteração do ambiente 
internacional: Desde 
2001, o cenário internacio-
nal alterou-se significati-
vamente e o mundo em 
que a Europa e a América 
Latina se movimentam 
já pouco tem em comum 
com o tempo vivido no 
início da relação institu-
cionalizada (a Guerra Fria 
nos anos 80), ou com o 
mundo unipolar dos anos 
90. O atual cenário inter-
nacional está a passar por 
uma dinâmica marcada 
por uma profunda reor-
ganização dos equilíbrios 
internacionais em áreas 
geopolíticas, económicas 
e comerciais devido à as-
censão da Ásia e alguma 
perda de importância 
dos EUA e da EU, que os 
académicos qualificam 
como uma "transferên-
cia de poder do Ocidente 
para o Oriente." 

Além disso, assinala 
Enrique V. Iglesias,"três 

fatores convergentes 
estão a minar a força do 
multilateralismo, que 
emergiu após a Segunda 
Guerra Mundial (...) O 
primeiro fator é a trans-
ferência de poder nos 
últimos anos do Ociden-
te para o Oriente. Isto 
também implica passar o 
reinado das instituições 
e regulamentos que cons-
tituem a espinha dorsal 
do Ocidente, às conver-
sas e negociações não 
escritas longa tradição 
na vida e costumes do 
Oriente. O segundo fator 
é que a OMC tem vindo a 
envolver-se em questões 
de interesse que não tem 
sido capaz de fechar. Por 
exemplo, não foi capaz 
de concluir a Ronda de 
Doha. Poucos acreditam 
que a conclusão será 
viável. O terceiro fator 
é a profusão de acordos 
bilaterais e regionais que 
estão a ocorrer no mun-
do em geral e na América 
Latina em particular”10.

»» Surgimento de novos 
protagonistas inter-
nacionais relevantes: 
Todas essas mudanças 
estão relacionadas com 
o surgimento de novos 
protagonistas que têm 
afetado e alterado o 
equilíbrio global e as 
relações entre a Europa 

“O surgimento de novos 
protagonistas que têm 

afetado e alterado o 
equilíbrio global”

10  Enrique V. Iglesias, Nuevos acuerdos regionales: riesgos y oportunidades en María Sal-
vadora Ortiz (Compiladora), Las Américas y la Unión Europea ante los nuevos escenarios 
en las relaciones comerciales y políticas. Flacso. San José, 2014.disponível em http://segib.
org/sites/default/files/las-americas-y-la-ue.pdf



91

PARA ONDE DEVE CAMINHAR A RELAÇÃO ESTRATÉGICA 
ENTRE A UE E A AMÉRICA LATINA E O CARIBE?

e a América Latina e o 
Caribe. A emergência da 
região da Ásia-Pacífico 
converteu a China no 
maior parceiro comer-
cial de alguns países da 
região, particularmente 
vários da América do 
Sul, como por exemplo 
o Brasil. A China trans-
formou a integração 
global da região ao pas-
sar, em 20 anos, de ser o 
17º destino de exporta-
ção na América Latina e 
o Caribe para se tornar 
o 3º, recebendo cerca 
de 10% das exportações 
totais da região.

Exemplo ilustrativo 
desse processo é que, 
desde a crise de 2008, a 
UE perdeu a sua lide-
rança como o maior 
parceiro comercial do 
Chile, onde representa 
agora apenas 16% do seu 
comércio. A China é hoje 
o maior parceiro comer-
cial devido ao Acordo de 
Livre Comércio assinado 
em 2005, que tem sido 
associado a um aumento 
da procura de matérias-
-primas, especialmente 
minerais e agrícolas, 
na Ásia. No entanto, 
a UE continua a ser o 
principal investidor 
(investimento acumula-
do), o que reflete que as 
relações comerciais são 
estáveis com projeções 
de melhorias futuras.

Susanne Gratius, 
professora de Ciência 

Política e Relações 
Internacionais da Uni-
versidade Autónoma de 
Madrid e investigadora 
associada da FRIDE 
recorda, a este respeito, 
que "para a América 
Latina, o novo contexto 
internacional, marcado 
pela ascensão da Ásia 
e pelo declínio relativo 
dos EUA e UE abre no-
vas opções de inserção 
global. Assim, a região 
pode optar por uma re-
lação mais próxima com 
os seus parceiros tradi-
cionais no Norte (EUA e 
UE) e/ou intensificar as 
relações com a China e 
outros países asiáticos 
cuja quota de importa-
ção da América Latina 
subiu de 2% no ano 2000 
para 14% em 2010, supe-
rando a participação da 
UE na região. Segundo a 
CEPAL, os EUA foram os 
principais prejudicados 
com o desvio do comér-
cio para a Ásia, já que 
entre 2000 e 2010 viram 
reduzida a sua partici-
pação nas importações 
latino-americanas de 
49% para 32%, e as ven-
das de 58% para 40%. A 
China emergiu, portan-
to, não só como uma 
alternativa à UE, que 
manteve estável a sua 
posição comercial, mas 
também os EUA. Isso 
reduz as dependências 
assimétricas de Washin-
gton e, embora crie no-
vos riscos (a manuten-
ção da procura chinesa 

“A UE continua a ser o 
principal investidor”
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por matérias-primas e 
desindustrialização), 
aumenta a autonomia 
para a região”11.

Além disso, o aumento 
do Investimento Direto 
Estrangeiro (IDE) da UE 
para a América Latina 
na década de 90 perdeu 
força com a entrada do 
século XXI canalizando 
a maior parte desses 
recursos para os novos 
países que aderiram à 
UE e devido à própria 
crise que atravessa a Eu-
ropa. Além disso, a falta 
de competitividade da 
América Latina em rela-
ção à Ásia desencoraja a 
entrada de investimen-
tos europeus (nos últi-
mas três anos, a América 
Latina e o Caribe é a 
única região do mundo 
que está a perder peso 
como recetor de IDE 
europeu. Estima-se que 
a UE tenha destinado 
cerca de 60% do seu IDE 
para a própria zona do 
euro, e o IDE direcio-
nado para os países em 
desenvolvimento não 
está a ser canalizado 
para a América Latina e 
o Caribe, mas sim para 
outros países europeus 
fora da UE, na Ásia e 
em África. Inclusiva-
mente, o destino do IDE 
da UE para a América 
Latina está altamente 

concentrado: o Brasil e 
o México absorvem três 
quartos do total.

»» Reequilíbrio da relação 
entre a América Latina 
e o Caribe e a Europa: 
A ascensão da China 
coincidiu com a crise 
nos EUA (2007-2009) e a 
crise da UE, que conti-
nua até ao presente. A 
crise institucional da 
UE na última década, 
e a económica desde 
2008 têm levado a que 
a Europa tenha perdido 
muito do seu charme 
e apelo como modelo 
para a América Latina e, 
por sua vez, a América 
Latina conquistou esses 
atributos na que ficou 
conhecida como “Dé-
cada Dourada” (2003-
2013), em autonomia 
económica (a maioria 
são já países de médios 
rendimentos) e tratou 
de ganhar peso especí-
fico próprio também no 
âmbito geopolítico com 
a criação de organismos 
como a CELAC.

Quanto ao primeiro 
ponto, a crise económi-
ca da UE tem causado 
o declínio do inves-
timento europeu, do 
comércio, das remessas 
provenientes da UE e 
da Assistência Oficial 
ao Desenvolvimento 

“O destino do IDE da 
UE para a América 

Latina está altamente 
concentrado”

11  Susanne Gratius, Europa y América Latina: la necesidad de un nuevo paradigma. 
FRIDE, Madrid, 2013 disponível em http://fride.org/publicacion/1104/europa-y-america-la-
tina:-la-necesidad-de-un-nuevo-paradigma
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(ODA). Além disso, este 
tem sido acompanhado 
por uma mudança nas 
prioridades da UE: a 
crise na Ucrânia e a cri-
se grega acentuaram o 
período de introspeção 
Europeia. Na verdade, a 
distância entre a UE e 
a América Latina é um 
longo processo que tem 
suas raízes no alarga-
mento da UE a Leste, 
a países com escassas 
ligações com a América 
Latina e a região do 
Caribe que além disso 
viam como um con-
corrente em termos de 
produção agrícola.

Quanto ao segundo 
ponto, o de maior auto-
nomia regional, como 
observa Sanahuja "(…) já 
não é, como no passa-
do, um desempenho de 
protagonistas exter-
nos (sejam os Estados 
Unidos e/ou a União 
Europeia) que se envol-
vem, ajudando, traba-
lhando (para não usar 
outros termos menos 
politicamente corretos) 
na resolução dos proble-
mas da região. Agora a 
região está bem ciente 
de que esses problemas 
são de natureza diferen-
te e, acima de tudo, tem 
um desejo muito claro 
de tentar resolvê-los so-
zinha, com uma relação 

diferente com os parcei-
ros externos”12.

•	 Os problemas estruturais 
da relação: A relação tran-
satlântica também sofre 
de problemas internos e 
estruturais que poderiam 
ser resumidos, basicamente, 
num excesso de expectati-
vas criadas em torno do que 
se pode obter através dessa 
relação e as divergências 
fundamentais sobre ques-
tões económicas. Estes são 
dois problemas que não ob-
tiveram solução ao longo de 
todos estes anos de relações 
e cimeiras, e que agora se 
tornaram um obstáculo.

A estagnação da relação é 
a tendência dominante nos 
últimos anos, especialmen-
te desde que se espalhou a 
sensação de que existe uma 
lacuna entre as expectativas e 
os objetivos verdadeiramente 
alcançados nestes trinta anos 
de relacionamento institu-
cionalizado. Estas elevadas 
expectativas frustradas leva-
ram ao nascimento de dois 
ceticismos mútuos. Como diz 
o ex-presidente uruguaio Julio 
Maria Sanguinetti, "A Europa 
tem razão para se sentir assim 
em relação à América Latina, 
que sempre viu como sendo 
muito dividida, por vezes, 
muito frustrante, ainda muito 
retórica, e a quem custam tan-
to as aterragens na realidade 
(...), por outro lado na América 

“Existe uma lacuna 
entre as expectativas 

e os objetivos 
verdadeiramente 

alcançados”

12  José Antonio Sanahuja, La UE y la CELAC: revitalización de una relación estratégica. 
Fundación EULAC. Hamburgo, 2015, consultado em http://eulacfoundation.org/sites/
eulacfoundation.org/files/EULAC_Relations_published.pdf
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Latina, há também um certo 
ceticismo europeu, porque 
em determinado momento, a 
política agrícola nos dividiu, 
(…) a Europa não entendeu 
plenamente as nossas necessi-
dades”13.

Isso é evidenciado, por 
exemplo, na área económica 
/ comercial onde a América 
Latina está longe de ser o 
parceiro estratégico que a 
UE planeava em 1999. E não é 
por três razões:

»» Pelos baixos intercâm-
bios comerciais: Em 
termos comerciais, os ní-
veis de comércio entre as 
duas regiões são baixos: 
em 2009, representavam 
apenas 5,9% do comércio 
da Europa com o resto 
do mundo. Esta situa-
ção deteriorou-se com a 
crise na zona do euro e 
a emergência da China, 
que enfraqueceram ainda 
mais o diálogo da Europa 
como parceiro comercial 
da América Latina e do 
Caribe. Como afirma a 
CEPAL, a UE está longe 
de atingir a importância 
comercial dos Estados 
Unidos, o principal par-
ceiro latino-americano, 
que representa cerca de 
35% de todo o comércio 
externo da região. Além 
disso, a relação Euro-la-
tino-americana é muito 

desequilibrada: mais de 
90% dos produtos euro-
peus que a região impor-
ta são bens industriais, 
metade dos quais com 
alto conteúdo tecnoló-
gico. Em contrapartida, 
60% do que a América 
Latina e o Caribe vendem 
para a Europa são maté-
rias-primas ou resultan-
tes de manufatura pouco 
desenvolvida.

Assim, a crise da EU, a 
sua reorientação para 
o Oriente e as mudan-
ças na América Latina 
ao longo desta década 
provocaram uma mu-
dança de prioridades 
mútuas. A Europa já não 
é uma prioridade para a 
América Latina, embora 
a UE continue a ser o seu 
principal investidor. As 
suas relações diversifica-
ram-se e a Ásia e o Pací-
fico lideram o comércio 
externo do Brasil, Chile, 
Colômbia e Peru, enquan-
to a América Central e o 
Caribe têm aumentado 
a sua interdependência 
com os Estados Unidos. 
As relações económicas 
externas da União (do-
minadas pela Alemanha) 
concentram-se cada vez 
mais na Ásia. Em 2011, 
40% das importações da 
UE chegaram do conti-
nente asiático ao passo 

“A UE está longe de atingir 
a importância comercial 

dos Estados Unidos”

13  Julio María Sanguinetti, Ni escepticismo ni utopía en Adrián Bonilla y María Salvadora 
Ortiz (Compiladores) Balances y perspectivas de las relaciones entre la Unión Europea y 
América Latina y el Caribe. Flacso. San José, 2012, consultado em http://segib.org/sites/
default/files/Public-Seminario-Madrid-Santiago.pdf
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que a América Latina não 
chega a 6% no comércio 
extrarregional da União 
Europeia, de acordo com 
os números de 2011.

Jean Grugel observa 
a este respeito que "as 

negociações birregionais 
encalharam sempre no 
mesmo ponto: os aspetos 
económicos. Estes tor-
naram-se o nó górdio da 
relação birregional e os 
modestos avanços que 
ocorreram nas relações 
económicas têm provoca-
do fortes críticas sobre a 
sua pouca relevância em 
comparação com os laços 
económicos que as duas 
regiões mantêm com ou-
tras áreas do mundo. Isto 
levou ao questionamento 
da relação num período 
de crescente globalização 
económica e acordos in-
ter-regionais são olhados 
com suspeita relativamen-
te ao desenvolvimento de 
rondas de negociação da 
Organização Mundial do 
Comércio (OMC)”14.

»» Por uma relação muito 
concentrada: Entre os 
principais parceiros co-
merciais da Europa estão 
apenas 5 dos 33 países da 
região: Argentina, Brasil, 
Chile, Colômbia e México 
que representam 75% do 
comércio da, ou para a 
UE. Enquanto isso, cinco 
países europeus (Alema-
nha, Espanha, França, 
Grã-Bretanha e Itália) 
são responsáveis por 
quase 60% das vendas da 
América Latina.

​Gráfico 1 América Latina ​e Caribe (16 países): participação dos principais desti-
nos no total de transacções, 2000-2020 (em percentagem)

14  Jean Grugel y Borja Guijarro, Entre las 
expectativas y las posibilidades: las relacio-
nes económicas Unión Europea-América 
Latina tras treinta años. Universidad de 
Sheffield, 2011Fonte: CEPAL
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Além disso, o relaciona-
mento tem sido histo-
ricamente prejudicado 
pela heterogeneidade 
latino-americana que 
não conseguiu, nem com 
o nascimento da CELAC, 
falar a uma só voz. A 
UE, que tem tido sérias 
dificuldades em encon-
trar um interlocutor 
com quem canalizar a 
relação, foi progressiva-
mente perdendo inte-
resse na América Latina 
para se concentrar a sua 
relação com os EUA e a 
China, ao mesmo tempo 
que se a expandia para o 
Leste. Andrés Malamud, 
pesquisador associado 
no Instituto de Ciências 
Sociais da Universidade 
de Lisboa, recorda, a 
este respeito, um velho 
adágio: "Que número 
marco se quiser falar 
com a América Latina?". 
O alegado capricho de 
Henry Kissinger sobre a 
Europa poderia aplicar-
se perfeitamente ao 
Novo Mundo. A América 
Latina está supostamen-
te unida pela língua, 
história e cultura, além 
da geografia, de modo 
que algumas pessoas 
esperam uma ação inter-
nacional coerente. Isso 
é o que deveriam ter 
previsto os líderes euro-
peus, quando convoca-
ram a primeira cimeira 
entre a UE e a América 
Latina e o Caribe, no Rio 
de Janeiro em 1999, após 
a qual se organizaram 

mais cinco. Hoje, no en-
tanto, a América Latina 
não está mais perto de 
adquirir um número de 
telefone e ainda menos 
se incluir o Caribe como 
parte da região. Para os 
observadores atentos 
isto ficou claro desde o 
início, mas só recente-
mente as autoridades da 
UE parecem reconhecê-
-lo. Desde então, deci-
diu-se manter a rotina 
das cimeiras bianuais".

»» Os próximos mega-a-
cordos comerciais: Todo 
este panorama analisa-
do até agora enfrenta 
um novo desafio na 
segunda metade desta 
década pela reconfi-
guração do comércio 
mundial. Os dois gran-
des acordos de comércio 
transatlântico que estão 
a ser negociados agora 
entre os EUA e a Europa, 
o Transatlantic Trade 
and Investment Part-
nership (TTIP) e entre os 
EUA e os países costei-
ros do Pacífico, Trans 
Pacific Partnership 
(TPP), irão transformar a 
arquitetura do comércio 
global e os seus efeitos 
vão chegar à América 
Latina, afetando o rela-
cionamento entre a UE e 
a CELAC.

Enrique V. Iglesias as-
sinala que "nos últimos 
anos foram lançadas 
duas iniciativas para 
promover dois impor-

“Que número marco 
se quiser falar com a 

América Latina?”
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tantes acordos comer-
ciais e de investimento 
que podem mudar a 
arquitetura mundial das 
relações comerciais. Um 
deles é o acordo TTIP 
que vincularia os Esta-
dos Unidos com a União 
Europeia, e o outro é um 
acordo que está a ser 
construído, nos últimos 
anos, no Pacífico. Não é 
possível ignorar o enor-
me impacto que essas 
mudanças nas relações 
internacionais têm sobre 
o comércio mundial e 
sobre os investimentos 
na América Latina"15.

A grande questão é, 
portanto, como esses 
dois mega-acordos 
afetarão a América 
Latina, porque, acima 
de tudo, a região não 
está dentro do âmbito 
do TTIP. Neste sentido, 
as opiniões dividem-se. 
Alguns analistas estão 
inclinados a ver o copo 
meio cheio. Este é o caso 
de José Ignacio Sala-
franca, antigo deputado 
espanhol no Parlamento 
Europeu, para quem “a 
UE tem acordos com o 
México, com a América 
Central e, por isso, a 
região não será afetada 
negativamente pelas 

negociações deste acordo 
entre a União Europeia e 
os Estados Unidos, mas 
muito pelo contrário: 
este acordo vai promover, 
provavelmente, a procura 
de matérias-primas de 
outras regiões e favo-
recerá a exportação de 
produtos da América 
Latina para este grande 
mercado transatlântico. 
Os analistas da Comis-
são Europeia asseguram 
que, independentemente 
dos efeitos benéficos para 
os dois lados, serão gera-
dos efeitos sobre outras 
regiões do mundo com 
um impacto de mais de 
100 mil milhões de euros 
por ano”16.

Outros analistas são 
mais cautelosos sobre o 
que podem ser os efeitos 
desses tratados sobre a 
América Latina. É o caso 
de Federico Steinberg, 
analista e investigador do 
Real Instituto Elcano, que 
descreve como "incertos" 
estes resultados porque, 
por um lado, podem 
estimular o comércio 
mundial, mas por outro 
poderiam desarticular 
o mercado regional e os 
processos de integração 
poderiam fraturar-se 
ainda mais.

“A região não está dentro 
do âmbito do TTIP”

15  Enrique V. Iglesias, Nuevos acuerdos regionales: riesgos y oportunidades en María Sal-
vadora Ortiz (Compiladora), Las Américas y la Unión Europea ante los nuevos escenarios 
en las relaciones comerciales y políticas. Flacso. San José, 2014 en http://segib.org/sites/
default/files/las-americas-y-la-ue.pdf
16  Ibidem
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Seguindo o pensamento 
de Steinberg, pode-se 
concluir que a América 
Latina como um todo 
pode beneficiar do 
aumento das exporta-
ções porque os produtos 
que exporta tendem a 
ser predominantemen-
te primários, de onde 
um possível desvio de 
comércio seria baixo. 
Ainda assim, os países 
que têm acordos bilate-
rais com os EUA e a UE, 
e que não são grandes 
exportadores de ma-
térias-primas, como o 
México e os países da 
América Central, pode-
riam ser prejudicados.

Do ponto de vista geopo-
lítico, os efeitos são ainda 
mais difíceis de prever: 
enquanto os países da 
Aliança do Pacífico estão 
parcialmente integrados 
–três dos quatro países 
que o integram (México, 
Chile e Peru) fazem parte 
das negociações do TPP– 
outros como o Brasil po-
deriam ficar isolados. De 
acordo com Steinberg, 
"os países da América 
Latina poderiam perder 
espaço político, o que 
seria um problema para 
a flexibilidade das suas 
estratégias de desenvol-
vimento e diversificação 
das exportações. Para 

a América Latina tirar 
realmente proveito da 
nova situação do co-
mércio mundial, será 
necessária uma maior 
integração do mercado 
latino-americano que 
permita à região explo-
rar economias de escala 
e integrar-se em cadeias 
globais de abastecimento 
para além da exportação 
de matérias-primas”17. 

O que parece claro é 
que o impacto não será 
uniforme, dada a hete-
rogeneidade da região e 
também dada a hetero-
geneidade das relações 
e laços comerciais que 
os diferentes países da 
região têm com os EUA 
e a UE.

3. OS PRINCIPAIS EIXOS DO 
RENASCIMENTO DO NOVO 
VÍNCULO TRANSATLÂNTICO

Assim, quase a cumprirem-se 40 
anos de relações institucionais e 
com a história cinco vezes cente-
nária, é hora de reviver, repensar 
e reposicionar-se nas relações 
entre a Europa e a América La-
tina e o Caribe. De forma geral, 
há um consenso académico e 
político sobre a necessidade de 
tais mudanças.

Para reativar essa relação é ne-
cessário abordá-la de um ponto 
de vista pragmático e ganhar 

“Impacto não será 
uniforme, dada a 
heterogeneidade  

da região”

17  Federico Steinberg, América Latina ante el TPP y el TTIP. Real Instituto Elcano. Madrid, 
2014. Documento 44/2014 - 30/6/2014, consultado em http://www.realinstitutoelcano.org/
wps/portal/rielcano/contenido?WCM_GLOBAL_CONTEXT=/elcano/elcano_es/zonas_es/
comentario-steinberg-america-latina-ante-tpp-y-ttip
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terreno a curto prazo para 
alcançar o objetivo final. Esse 
objetivo final) a filosofia que 
deve permear todo o projeto e as 
mudanças que levadas a cabo) 
não é outra coisa senão conse-
guir o relançamento da parce-
ria birregional sustentada em 
valores partilhados, percebidos 
e sentidos, tanto pela UE como 
pela América Latina e o Caribe, 
parceria essa considerada útil 
para encontrar soluções para os 
principais problemas e desafios 
que enfrentam os dois protago-
nistas do momento.

Assim sendo, na reflexão aqui 
desenvolvida, propomos as 
seguintes medidas e reformas de 
carácter integral para revigorar 
o vínculo. Propomos reformas 
que se referem, por um lado à 
alteração do formato da relação e, 
por outro, ao desenvolvimento de 
uma agenda que conceda maior 
legitimidade à relação de modo a 
ser capaz de enfrentar os desafios 
que afetam ambas as sociedades:

•	 Alterações no formato do 
UE-CELAC.

•	 Ganhar legitimidade social.

ALTERAÇÕES NO FORMATO DO 
UE-CELAC

As Cimeiras UE-CELAC devem 
ganhar eficácia e os resultados 
devem ter não só continuidade 
no tempo, mas um peso específi-
co para as sociedades. Para isso, 
será necessário:

•	 Transformar o formato das 
cimeiras: O objetivo é que as 
reuniões UE-CELAC tenham 

um formato mais eficien-
te, com menos protocolo, 
conteúdos mais profundos 
e resultar em documentos 
breves, concisos e dedicados 
a um tema específico, rele-
vantes para ambas as partes. 
Reuniões que permitam um 
diálogo franco e direto entre 
os principais líderes.

É necessário que as cimeiras 
ganhem credibilidade e legi-
timidade entre a população, 
tornar estes compromissos 
em algo mais próximo dos 
cidadãos, com resultados 
tangíveis, mecanismos de 
fiscalização entre cimeiras e 
conclusões sem utopias ina-
tingíveis ou agendas excessi-
vamente ambiciosos.

•	 Conceber um novo plano e 
uma narrativa renovada: As 
cimeiras nasceram em 1999 
com um grande objetivo e 
um espírito que, ao longo 
do tempo, se foi perdendo e 
esbatendo. Nas palavras do 
presidente uruguaio Julio 
Maria Sanguinetti: "Oscilá-
mos entre a utopia, o idealis-
mo das reuniões de fundação 
e o pessimismo que se insta-
lou progressivamente".

Nesta situação devemos 
renovar o discurso que 
sustenta o relacionamento 
e os objetivos a serem al-
cançados. Os objetivos que 
não devem ser tão ambi-
ciosos que impossibilitem 
a sua realização, como tem 
acontecido ultimamente, 
conduzindo ao desânimo, 
mas, ao mesmo tempo não 

“O objetivo é que as 
reuniões UE-CELAC 
tenham um formato 

mais eficiente”
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deve ser tão pequenos e 
limitados que transfor-
mem a relação em algo sem 
substância, que é o risco de 
que hoje se corre.

Como afirma José Antonio 
Sanahuja, há uma "fadiga 
na relação que só é possível 
de reativar recreando a nar-
rativa e renovando o plano 
e os objetivos. Um plano e 
umas metas que partam da 
premissa de que a rela-
ção deve ser entre iguais, 
mutuamente benéfica e 
contribuir para o desen-
volvimento sustentável na 
diversidade".

•	 Construir com vontade po-
lítica uma relação baseada 
na clareza e numa lideran-
ça forte: O relacionamento 
sofre nestes momentos de 
capital político e de conti-
nuidade.

Esta vontade deve vir, em 
primeiro lugar, dos dirigen-
tes e líderes de ambos os la-
dos do Atlântico. O próprio 
ex-presidente Sanguinetti 
disse que "devemos colocar 
nesta crise uma dose de 
vontade, não para transfor-
mar isto numa utopia, mas 
sim para avançar com o que 
é possível fazer. A questão é 
dedicar-nos àquilo em que 
podemos e devemos fazer 
avançar”18.

Em segundo lugar, a conti-
nuidade requer um qua-
dro institucional sólido. É 
necessário trabalho, muito 
trabalho de continuidade 
entre as cimeiras. Daí que a 
existência de um corpo de 
funcionários, liderados por 
uma forte liderança políti-
ca seja vital, para que cada 
cimeira não seja um eterno 
retorno e se dê continuida-
de e seguimento eficazes 
aos acordos alcançados em 
cada reunião.

Neste sentido, mais do que 
nunca, o problema da rela-
ção entre a UE e a América 
Latina e o Caribe é um pro-
blema duplamente político:

»» Falta de liderança de 
ambas as partes: Falta 
de liderança na Europa, 
porque o seu foco mu-
dou para o Oriente e a 
Ásia e a sua atual preo-
cupação está centrada 
na situação da Grécia 
e as implicações destas 
crises na viabilidade do 
projeto europeu. Do lado 
latino-americano, a hete-
rogeneidade, as divisões 
internas (os eixos do 
Atlântico e do Pacífico) 
e as lutas geopolíticas 
(México-Brasil) têm 
impedido que esta região 
fale a uma só voz.

“A continuidade 
requer um quadro 

institucional sólido”

18  Julio María Sanguinetti, Ni escepticismo ni utopía en Adrián Bonilla y María Salvadora 
Ortiz (Compiladores) Balances y perspectivas de las relaciones entre la Unión Europea y 
América Latina y el Caribe. Flacso. San José, 2012, consultado em http://segib.org/sites/
default/files/Public-Seminario-Madrid-Santiago.pdf
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O projeto latino-ameri-
cano deve novamente 
ser retomado vigoro-
samente na Europa 
pela mão, já não só da 
Espanha e de Portugal, 
mas também pelos 
importantes núcleos eu-
ropeus no Reino Unido, 
França e Alemanha, que 
têm fortes interesses 
políticos e económi-
cos na América Latina 
e acreditam que as 
relações transatlânticas 
devem ser reforçadas. 
Além disso, há um de-
safio que não pode ser 
evitado: convencer os 
países do Leste Europeu 
que pertencem à UE 
que a América Latina é 
muito mais do que um 
concorrente na terra 
agrícola e comercial.

Do lado latino-americano, 
a liderança só resultar de 
uma ação combinada das 
duas grandes potências 
regionais, o México e o 
Brasil, como articulado-
res da região e da relação 
transatlântica.

O problema grave é 
que essa liderança está 
longe de ser alcançada: 
o eixo México-Brasília 
não existe e, pior, estaria 
longe de poder articular-
se, porque nem sequer 
coordenam as suas 
iniciativas na Cimeira 
do G-20. E na Europa, 
com o peso de Espanha 
e Portugal reduzido, é 
a Alemanha que deve 

ver a relação de forma 
mais abrangente e não 
apenas focada em suas 
ligações importantes 
com o Brasil.

»» Falta de imaginação 
política: A "política 
importa" e cabe aos polí-
ticos de ambos os lados 
são os recriar o projeto, 
dando-lhe uma nova 
vida e encontrar novos 
caminhos para orientar o 
relacionamento, evitan-
do o beco, só aparente-
mente sem saída, em que 
se encontra. A relação 
tem atualmente uma 
grave escassez de "capital 
político" e é isso que é 
necessário para investir 
a curto prazo.

De resto, como obser-
vou Félix Peña, profes-
sor da Universidade 
Nacional de Tres de 
Febrero (UNTREF) 
de Buenos Aires, "a 
possibilidade de ma-
nifestar a relevância 
e eficácia do sistema 
das Cimeiras depende, 
em grande medida, do 
interesse manifestado 
pelos líderes políticos da 
UE reafirmam a ideia e 
atualizar os objetivos" 
Na verdade, entre a UE 
e a América Latina e 
o Caribe tem existido 
desde 1999, a intenção 
de construir uma rela-
ção estratégica que, no 
momento da verdade, 
nunca foi desenvolvi-
do na totalidade, por 

“A América Latina é 
muito mais do que um 

concorrente na terra 
agrícola e comercial”
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não ter sido dado um 
conteúdo real, nem uma 
visão global.

Em 1999, as relações 
birregionais assumiram 
uma nova narrativa 
baseada no vínculo 
entre estas duas regiões 
tentando construir 
um modelo económico 
sustentável, com um 
diálogo político fluído 
dentro de um quadro 
de relações comerciais 
reforçadas através de 
uma rede de acordos de 
associação com enti-
dades sub-regionais. 
Uma das raízes da atual 
estagnação da relação é 
que a narrativa de 1999 
já não é suficiente para 
explicar a relação bir-
regional. A evolução do 
comércio internacional 
faz com que a narrativa 
de 1999 continue a ser 
necessária, mas não é 
suficiente: muitos dos 
acordos já estão assina-
dos com a América Cen-
tral, Caribe, Colômbia, 
Equador e Peru; com 
o MERCOSUL o acor-
do mais cedo ou mais 
tarde vai acabar por ser 
assinado.

Esta nova narrativa deve 
passar por fortalecer a 
relação no seu interior: 
ter mais confiança, um 
diálogo mais franco e 
direto e muito político 
com e canais de comu-
nicação fluídos, abertos 
e transparentes para 

ajudar a compreender 
as preocupações de cada 
uma das partes. Um 
diálogo a nível político 
com um olhar mais 
estratégico sobre onde 
colocar o capital polí-
tico. O capital político 
deve vir dos dois lados, 
não só por parte da UE. 
É necessário aperfeiçoar 
a agenda e não aspirar a 
propostas abrangentes, 
aprendendo a gerir aqui-
lo em que não se está de 
acordo, partindo de uma 
comunicação flexível e 
fluida.

O exemplo mais eviden-
te desta falta de comuni-
cação entre os dois blo-
cos (UE-CELAC) está nas 
negociações entre a UE 
e os EUA. Como aponta 
Rafael Estrella, vice-pre-
sidente do Real Instituto 
Elcano e presidente da 
Rede Latino-Americana 
de Estudos Interna-
cionais (RIBEI) "será 
necessário um esforço 
para explicar a estes 
países, especialmente ao 
México, mas também a 
outros países, que isto 
não é um Bloco do Norte 
reforçado para enfra-
quecer o Bloco do Sul, 
muito pelo contrário. 
Por isso, será importante 
para a União Europeia, 
acreditar nesta mensa-
gem, neste discurso, com 
ações concretas e não 
apenas abrindo-se a um 
diálogo político, devendo 
atualizar e aprofundar 

“Esta nova narrativa 
deve passar por 

fortalecer a relação no 
seu interior”
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as relações existentes e 
assinar acordos com o 
Brasil e os outros mem-
bros do MERCOSUL".

•	 Incentivar uma maior 
participação da socieda-
de civil: A relação entre a 
América Latina e Caribe e a 
Europa vai muito além dos 
aspetos económico, comer-
cial, histórico e cultural. 
Na atualidade esta é uma 
encruzilhada de relaciona-
mentos e redes de ambos 
os lados do Oceano. As 
organizações profissionais, 
académicos, ONGs, etc., têm 
muito a dizer e muito a opi-
nar e é necessário levá-las 
em conta para reavivar a 
relação e fornecer conteú-
dos úteis para as empresas 
em que atuam.

É necessário abrir a relação 
aos novos protagonistas da 
sociedade civil e construir 
mecanismos adequados 
para que haja um diálogo 
direto com os mecanismos 
aos níveis oficiais. A nova 
relação também deve ser 
baseada em resultados con-
cretos e tangíveis, que sejam 
percecionados pela socieda-
de, em vez de declarações de 
intenção pomposas, longas 
e impossíveis ou agendas 
ambiciosas e irrealistas que 
nunca chegam a tomar a 
forma para que foram con-
cebidas.

GANHAR LEGITIMIDADE SOCIAL

Não só deve ser alterada a filo-
sofia que permeia as cimeiras e 

até mesmo a sua própria dinâ-
mica de funcionamento, como 
também, o vínculo deve ganhar 
legitimidade social.

Para avançar nessa legitimida-
de e para que a relação se enraí-
ze nas sociedades é necessário 
promover projetos que sejam 
importantes para os cidadãos 
das duas regiões. É também 
necessária uma coordenação 
transversal e coordenada dos 
problemas que afetam as so-
ciedades e as instituições para 
promover o aprofundamento 
da democracia, a mudança e 
transformação da matriz pro-
dutiva e a promoção do desen-
volvimento social (luta contra a 
pobreza e a desigualdade).

•	 Melhorar a qualidade da 
democracia: A UE e a Amé-
rica Latina e o Caribe estão 
a sofrer, em graus variados, 
uma crise nos seus modelos 
democráticos, principalmen-
te, pelo crescente descon-
tentamento dos cidadãos 
com os partidos, os seus 
representantes e as insti-
tuições. Na América Latina 
a nova agenda da classe 
média emergente não está a 
ser devidamente integrada 
nas causas dos diferentes 
Estados da região, nem pelos 
partidos políticos. A falta de 
resposta a petições de me-
lhores serviços de transporte 
público, saúde, educação, 
segurança e cidadania e uma 
maior inclusão e igualdade 
de oportunidades está por 
trás da onda de manifesta-
ções e protestos sociais que a 
região tem vivido na década 

“É necessário abrir 
a relação aos novos 

protagonistas da 
sociedade civil”
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atual (no Chile, Brasil, Argen-
tina, México etc.).

Na Europa, por sua vez, a 
longa crise económica teve 
consequências políticas, 
sociais e económicas: os sis-
temas partidários em que 
se sustentavam as diferen-
tes democracias da região, 
até agora muito sólidos, 
estão a sofrer profundas 
alterações. As velhas forças 
que dominaram o cenário 
político entraram em crise 
com a ascensão de forças de 
corte radicais e até mesmo 
populistas que reúnem o 
mal-estar social em relação 
à política e aos políticos. 
Os casos da França e da 
Grécia são paradigmáticos 
nesse sentido. Além disso, 
em diferentes graus e de 
maneiras diversas, a cor-
rupção é um dos principais 
elementos presentes em 
ambos os lados do Atlânti-
co. Um fenómeno que tem 
um elemento muito forte 
de corrosão e de deslegiti-
mação para o sistema e que 
incentiva a indiferença e a 
descrença no modelo demo-
crático.

Trata-se, portanto, de um 
desafio comum para a UE 
e para a América Latina e 
o Caribe. A troca de ex-
periências entre as duas 
áreas é vital para a apren-
dizagem mútua sobre o 
que fazer e o que não fazer. 
A União Europeia tem sido 
capaz de construir institui-
ções sólidas, independen-
tes e eficazes (pelo menos 

em comparação com o 
que acontece na América 
Latina). Tem também um 
modelo de Estado de Bem-
-estar que, embora pertur-
bado e desafiado, ainda 
funciona e responde em 
grande medida às exigên-
cias da sociedade quanto 
aos serviços públicos e ao 
combate à criminalidade. 
A contribuição que a UE 
tem para oferecer nes-
tas matérias seria muito 
importante e daria à região 
um papel de liderança no 
cenário latino-americano. 
Em matéria de segurança 
a experiência europeia na 
luta contra a insegurança e 
o combater a criminalida-
de organizada é vital para 
a América Latina, onde 12 
dos 18 países latino-ame-
ricanos consideram que a 
insegurança é o problema 
mais importante.

Além disso, a experiência 
europeia pode ser valiosa 
quando se trata de criar 
uma burocracia eficien-
te para a gestão pública, 
justamente quando as 
classes médias emergen-
te reivindicam melhores 
serviços públicos e exigem 
uma gestão transparente e 
sem corrupção. O reforço 
das instituições passa por 
melhorar as capacidades do 
Estado –ampliando a base 
fiscal– para tornar a despe-
sa pública mais eficiente e 
eficaz, assim como as políti-
cas sociais, a fim de impul-
sionar os serviços públicos 
de educação, cidadania, saú-

“A troca de experiências 
entre as duas áreas é vital”
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de, transportes e segurança 
reclamados pelas classes 
médias emergentes.

•	 Alteração da matriz produ-
tiva: A América Latina e o 
Caribe têm um défice grave no 
seu modelo de produção atual, 
que não se baseia na inovação 
nem ganhou em produtivi-
dade, eficiência e competi-
tividade. Também não tem 
diversificado os seus merca-
dos e produtos de exportação 
(exceto em casos como o 
México e o Brasil). O auge das 
matérias-primas faz com que 
a região fique muito exposta 
aos choques económicos.

A maneira de evitá-lo, com o 
inerente risco de vulnerabi-
lidade passa por apostar na 
modernização da produção 
que permita à região diver-
sificar a sua estrutura de 
produção e as exportações e 
avançar para um modelo de 
produção com maior valor 
acrescentado e conteúdo 
tecnológico. Como afirma 
Santiago Mourão, que exer-
ceu o cargo de diretor-geral 
do Departamento Europeu 
do Ministério das Relações 
Exteriores do Brasil, "as 
nossas relações têm de ser 
estruturadas num relaciona-
mento cujo principal vetor 
seja a ciência, a tecnologia, 
a inovação, a educação.Com 
objetivos claros (…) o objeti-
vo claro aqui é melhorar a 

competitividade, porque isso 
é o que precisamos, este é o 
maior desafio com que nos 
deparamos”19.

O aumento da produtivida-
de, especialmente das PME, é 
um défice comum na Euro-
pa e na América Latina. A 
Europa pode aprender com 
a América Latina em termos 
de capacidade empreende-
dora e tem muito a oferecer 
em termos de inovação, 
desenvolvimento, competi-
tividade e produtividade na 
promoção do papel das PME 
como motores do crescimen-
to, bem como na esfera do 
ensino superior.

Neste contexto, a UE é um 
parceiro para a América 
Latina e o Caribe de grande 
relevância para:

»» Promover o investimen-
to, criação de emprego 
e qualidade de transfe-
rência de tecnologia.

»» Promover a cooperação 
económica com foco na 
educação superior e a 
R+D+I.

»» Apoiar as PME com ca-
pacidade de exportação.

•	 Combater a desigualdade: A 
desigualdade é um problema 
histórico na América Latina 
e um problema emergente 

“O objetivo claro 
aqui é melhorar a 
competitividade”

19  Santiago Mourão, La integración UE-CELAC en el marco de un escenario cambiante, 
en Adrián Bonilla (coord.): De Madrid a Santiago: Retos y Oportunidades. Balances y 
perspectivas de las relaciones entre la Unión Europea y América Latina y el Caribe. Flacso. 
San José, 2012 disponível em http://segib.org/es/node/8329
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Europa, de modo que se torna 
um espectro no qual ambas 
as regiões podem colaborar. 
Uma desigualdade que é 
social, mas também assenta 
no desemprego dos jovens, a 
desigualdade geracional, é um 
problema grave em ambos os 
lados do Atlântico, agravada 
pela desigualdade de género, 
a pior inserção da mulher no 
mercado de emprego implica 
piores salários e menos acesso 
a postos de trabalho decentes.

Uma vez acabado o ciclo dos 
super-preços das matérias-pri-
mas na "Década Dourada" 
(2003-2013), a América Latina 
enfrenta uma mudança no ci-
clo económico. Fugir ao abran-
damento passa por iniciar 
um novo período de reformas 
para construir uma economia 
mais competitiva, produtiva 
e inovadora. O grande desafio 
de ambos os lados do Atlânti-
co é o da desigualdade social 
e a promoção de políticas 
comprometidas com a coesão 
social. São três os eixos cen-
trais em que se deve basear a 
estratégia de coesão social na 
América Latina, e onde a UE 
pode desempenhar um papel 
importante, e resumem-se na 
construção de um sistema 
de proteção social universal 
assente em dois pilares fortes: 
instituições sólidas e um sis-
tema fiscal progressivo. Nesse 
sentido, a experiência euro-
peia pode ser uma referência 
ao construir na América 
Latina, um sistema de prote-
ção social universal, politica e 
fiscalmente sustentável.

Além disso, a política de 
cooperação da UE tem de 
se adaptar aos desafios de 
países de médios rendimentos 
que são agora a maioria dos 
países da América Latina e 
o Caribe, o desenvolvimento 
de uma agenda mais ampla, 
que inclua não apenas a luta 
contra a pobreza e a indigên-
cia na América Central e no 
Caribe, e em partes da região 
Andina, mas também o desen-
volvimento e a coesão social. 
O desafio para a maioria dos 
países latino-americanos é 
encontrar soluções para as 
vulnerabilidades inerentes 
à "armadilha dos países de 
médio rendimento. "A arma-
dilha está resumida na queda 
da produtividade e competi-
tividade em comparação com 
outras economias emergentes 
em relação aos países desen-
volvidos.

•	 Maior protagonismo inter-
nacional: É necessário cons-
truir uma relação em que 
ambas as partes sejam vistas 
como parceiros estratégicos a 
partir dos valores partilhados 
em questões globais. A UE-
CELAC deverá ser, internacio-
nalmente, um protagonista 
que trabalha de forma coor-
denada em questões como a 
defesa dos direitos humanos 
e os princípios democráticos, 
valores do Ocidente.

As duas regiões estão a 
enfrentar um mundo em mu-
dança com novos desafios. 
Juntos seremos mais fortes 
para enfrentar estes desafios. 

“A América Latina 
enfrenta uma mudança 

no ciclo económico”
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Separadamente, divididas 
e fracionadas, muito pouco 
poderemos fazer frente aos 
dinâmicos poderes emer-
gentes. Como observado por 
Jorge Valdez, Diretor Execu-
tivo da Fundação UE-ALC, "A 
China é uma realidade; a Ásia 
realmente é o futuro. O desa-
fio aqui é: separadamente ou 
juntos vamos ter de enfrentar 
esse desafio. E acho que isso é 
o que pode levar ao desenvol-
vimento de uma visão global 
partilhada entre a América 
Latina e a União Europeia”20.

4. PROPOSTAS PARA REFOR-
ÇAR UMA ALIANÇA ESTRA-
TÉGICA

Por uma questão de clareza e 
num espírito de muito concreto 
e direto, este relatório apresenta 
5 propostas para dar um novo 
impulso às relações euro-latino-
-americanas:

ALTERAÇÕES NA ESTRUTURA DA 
RELAÇÃO

•	 Criação de um fórum per-
manente de ministros de 
negócios estrangeiros com 
reuniões anuais para con-
teúdos políticos e planea-
mento estratégico para a 
relação: O objetivo é manter 
um diálogo aberto, coeren-
te e transparente entre os 
dois parceiros com uma 
comunicação constante. Na 
atual conjuntura reconstruir 

a confiança entre os dois 
lados do Atlântico se refere 
a "colocar as cartas na mesa" 
no que diz respeito às nego-
ciações que a UE mantém 
com os EUA e os países em 
desenvolvimento da América 
Latina, especialmente no que 
diz respeito à forma como 
tudo isto pode afetar estas 
novas alianças e acordos 
para a relação birregional.

Sem confiança mútua, nesta 
altura bastante reduzida e 
debilitada, qualquer esforço 
para revigorar a relativa falta 
de apoio seria inviável.

•	 Potenciação da Fundação 
EULAC não só como um 
centro de reflexão aca-
démica, mas como uma 
ferramenta para rastrear 
iniciativas das cimeiras 
durante o período entre 
cimeiras: Cada vez é mais 
evidente a necessidade de 
uma estrutura executivo 
eficaz e autónoma birre-
gional das cimeiras; uma 
instância Euro-Latina 
destinada a desenvolver as 
declarações aprovadas.

O papel que a SEGIB de-
sempenha na Comunidade 
Ibero-Americana de Nações 
é o que deverá cumprir um 
organismo como a Fundação 
EULAC não apenas como um 
fórum de reflexão, mas como 
um instrumento de coorde-

“Cada vez é mais 
evidente a necessidade 

de uma estrutura 
executivo eficaz”

20  Jorge Valdez, Introducción, en Bases renovadas para la relación Unión Europea, Amé-
rica Latina y El Caribe. Actas del Seminario EU-LAC/GIGA, 17 y 18 de septiembre de 2012, 
Hamburgo consultado em http://eulacfoundation.org/sites/eulacfoundation.org/files/
actas_seminario_eu-lac-giga_2012_0.pdf
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nação entre os protagonistas 
para o acompanhamento, a 
continuidade e sentido estra-
tégico à relação.

•	 Diversificação da relação: 
Se é certo que o diálogo e o 
vínculo birregional devem 
continuar, a relação deve ser 
diversificada e estruturada 
em diferentes estágios que al-
guns especialistas designam 
por "geometria variável".

O novo design da relação 
reside na diversificação dos 
tipos de vínculos entre as 
duas regiões. Como o pro-
fessor Sanahuja observa " a 
Associação birregional deve 
basear-se numa combina-
ção de quadros estratégicos 
comuns e arquitetura de 
"geometria variável" com 
vocação universal e aberta 
para todos, que permita 
segundo o tema, que se pos-
sam formar grupos variá-
veis de países para cooperar 
mais intensamente e avan-
çar em diferentes áreas da 
agenda birregional, ou, se 
for caso disso, avançar para 
um diálogo político que no 
quadro birregional mais 
amplo, não é viável”21.

Uma relação que deve ser de-
senvolvida em três níveis ou 
estratos diferentes para ga-
nhar flexibilidade, agilidade 
e adaptar-se à realidade da 
América Latina e do Caribe:

»» Alianças Estratégicas 
com duas grandes potên-
cias regionais (México e 
Brasil) e três países com 
forte peso específico: a 
Argentina como membro 
do G20, o Chile, como a 
economia mais desenvol-
vida da América do Sul 
e membro da OCDE e a 
Colômbia na sua quali-
dade de quinta economia 
regional.

»» Dialogo Privilegiado 
com potências médias 
e pequenas: Venezuela, 
Equador, Bolívia, Peru e 
Uruguai.

»» Manutenção da tradicio-
nal cooperação Norte-
Sul com os dois grandes 
blocos regionais que 
englobam países com 
níveis mais baixos de 
desenvolvimento: Caribe 
e América Central

Susanne Gratius, profes-
sora de Ciência Política e 
Relações Internacionais da 
Universidade Autónoma 
de Madrid e pesquisadora 
associada da FRIDE, obser-
va que “os instrumentos de 
cooperação devem seguir 
estes três grupos de países, 
em vez da prática atual de" 
one size fits all". A coopera-
ção para o desenvolvimento 
em ambas as direções deve 
ser feita nas duas direções. 

“Chile, como a economia 
mais desenvolvida da 

América do Sul”

21  José Antonio Sanahuja, La UE y la CELAC: revitalización de una relación estratégica. 
Fundación Eulac. Hamburgo, 2015, em http://eulacfoundation.org/sites/eulacfoundation.
org/files/EULAC_Relations_published.pdf
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Olhando para o futuro não 
faz muito sentido exigir que 
os países de médio e alto 
rendimento da América 
Latina continuem a manter 
uma posição importante nos 
fluxos de AOD Europeus. 
Embora sob a égide da "coo-
peração Sul-Sul", o Brasil e 
outras potências latino-a-
mericanos fazem parte do 
grupo de novos doadores. A 
cooperação triangular entre 
a UE e os novos poderes da 
América Latina em países 
terceiros dentro e fora da 
região será a fórmula para o 
futuro da cooperação. Num 
futuro próximo, o Brasil 
poderá também ser um 
grande investidor em países 
europeus”22.

NOVOS PILARES DA RELAÇÃO

•	 Uma nova agenda para a 
cooperação com os países de 
médio rendimento: O mun-
do mudou profundamente 
nas últimas três décadas e 
políticas de cooperação da 
UE não mantiveram o ritmo, 
uma vez que não foram 
suficientemente flexíveis e 
ágeis. A UE carece de uma 
agenda e uma estratégia 
para a realização de rela-
ções de cooperação com os 
países de médio rendimento, 
que são agora a maioria das 
nações latino-americanas. 
A Cooperação europeia tem 
sido historicamente focada e 
dedicada à cooperação com 
os países mais pobres, mas 

não foi capaz de se adaptar 
às mudanças na região. Os 
Países de médio rendimento 
precisam de outras formas 
de cooperação, especialmen-
te para evitar a "armadilha 
dos países de médio rendi-
mento."

Esta nova agenda deve ser 
mais focada em políticas de 
coesão social: emprego de 
qualidade, desenvolvimen-
to da competitividade e da 
produtividade através da 
inovação, apoio à transferên-
cia de tecnologia e o fomento 
da criação de espaço comum 
de ensino superior. Não se 
trata de abandonar a coo-
peração Norte-Sul em áreas 
com altos níveis de pobreza 
(América Central e Caribe), 
mas sim de diversificar a 
cooperação, adaptando-a 
às necessidades dos países 
de médio rendimento que 
precisam de ser mais compe-
titivos e produtivos através 
de um compromisso firme de 
inovação e investimento em 
capital humano e físico.

Neste contexto, a moderniza-
ção da Facilidad de Inversión 
de América Latina (LAIF) 
perfila-se como uma das 
ferramentas mais úteis, uma 
vez que o investimento que 
promove se destina a secto-
res estratégicos como a ener-
gia, ambiente e transportes, 
todos os setores chave para 
o desenvolvimento de um 
salto qualitativo. Supõe tam-

“Esta nova agenda deve 
ser mais focada em 

políticas de  
coesão social”

22  Susanne Gratius, Europa y América latina: la necesidad de un nuevo paradigma. Fride. 
Madrid, 2013 em http://fride.org/download/WP_116_Europa_y_America_Latina.pdf
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bém desbloquear mais dois 
pontos de estrangulamento 
da economia regional: a 
infraestrutura física e social, 
e ao mesmo tempo, incen-
tivar o desenvolvimento de 
PMEs. Instrumentos como a 
LAIF adaptam-se melhor aos 
novos desafios com que se 
deparam a maioria dos paí-
ses da região, mais típicos de 
países de médio rendimento. 
Tais investimentos também 
promovem o desenvolvimen-
to sustentável e a preser-
vação do meio ambiente 
perante as alterações climáti-
cas. Os objetivos ambientais 
estão muito presentes na 
LAIF, já que o investimento 
europeu é líder mundial nas 
áreas de proteção ambien-
tal, mudanças climáticas 
e responsabilidade social 
corporativa.

Como assinala um relatório 
recente da Fundação UE-ALC 
"as políticas de cooperação já 
não se limitam à clássica aju-
da internacional e ao padrão 
de relações Norte-Sul, que em 
grande medida estão basea-
dos, e transcendem a mera 
transferência de recursos da 
AOD Norte-Sul e as suas agen-
das de eficácia. Implica políti-
cas de desenvolvimento global, 
mais do que políticas de ajuda, 
e estas últimas para serem efi-
cazes, devem reposicionar-se 
em quadros de cooperação in-
ternacional mais amplos, com 
capacidade para mobilizar a 

ação coletiva e assegurar a 
provisão de bens públicos glo-
bais e/ou regionais. O mesmo 
é verdade para a cooperação 
emergente Sul-Sul na América 
Latina e no Caribe, que deve-
rão situar-se num quadro de 
cooperação multilateral, e não 
apenas responder a agendas 
nacionais ou regionais, de 
modo a desempenharem um 
papel mais importante na 
governação mundial do de-
senvolvimento e na definição e 
implementação dos objetivos 
e metas do desenvolvimento 
sustentável a definir a partir 
de 2015, quando terminar o 
ciclo dos ODM”23.

Além das questões de coope-
ração, a agenda comum deve 
tratar, através de um diálogo 
entre iguais, questões de inte-
resse para ambas as partes: a 
construção de uma governan-
ça global, ou partilhados de 
problemas como a luta contra 
as alterações climáticas, a 
preservação dos recursos na-
turais tal como a água e o uso 
eficiente de energias alterna-
tivas; a luta contra o narco-
tráfico e o crime organizado 
e a insegurança nas áreas 
urbanas (maras e gangues de 
jovens), assim como a gestão 
dos fluxos migratórios.

•	 Uma relação fluida com a 
sociedade civil: As cimeiras 
e as relações euro-latino-a-
mericana não só não podem 
viver de costas voltadas 

“Investimento europeu é 
líder mundial nas áreas 
de proteção ambiental”

23  José Antonio Sanahuja, La UE y la CELAC: revitalización de una relación estratégica. 
Fundación Eulac. Hamburgo, 2015 consultado em http://eulacfoundation.org/sites/eulac-
foundation.org/files/EULAC_Relations_published.pdf
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para a sociedade, como de-
vem justificar a sua existên-
cia nela e devem incluí-la no 
seu próprio funcionamento.

Assim sendo, deve existir, 
para começar, um site sólido 
para as Cimeiras de modo a 
permitir aos cidadãos trazer 
avanços ao processo de 
envolvimento dos diferentes 
setores da sociedade civil. 
É a sociedade que deve dar 
vida, significado e conteúdo 
a este vínculo.

De que forma? Implemen-
tando a partir "de baixo" 
a presença das diferentes 
redes dessa sociedade civil, 
incluindo o espaço empre-
sarial e o espaço académico.

Para dar forma a este espaço 
empresarial, académico e 
das diferentes organizações 
sociais é necessário cons-
truir uma estrutura formal, 
institucionalizada e estrutu-
rada em bases sólidas que já 
existem: uma história e uma 
identidade comum e, sobre-
tudo, apoiada pelos bene-
fícios trazidos pelo investi-
mento em capital humano 
e económico de ambos os 
lados do Atlântico.

Como se iria materializar 
este contributo das em-
presas para a formação do 
espaço euro-americano?

Com uma relação mais 
fluida e bidirecional com 
a sociedade, criando áreas 
comuns de reflexão aca-

démica, partilha de expe-
riências e dando respostas, 
dentro do âmbito empresa-
rial, às expectativas sociais 
e aumentando o nível de 
coordenação e as parcerias 
entre as empresas de am-
bos os lados do Atlântico.

A relação institucional deve 
contribuir para criar as 
plataformas que ajudem os 
laços comerciais e acadé-
micos Euro-latino-america-
nos, devendo acolher não 
apenas as grandes empre-
sas, mas também as PME 
e estar muito atentas às 
necessidades e pretensões 
da sociedade civil.

Esse espaço também pode 
tornar-se um "centro vir-
tual" para facilitar o contato 
entre empresários, académi-
cos e organizações sociais 
em ambos os lados do Atlân-
tico para realizar alianças e 
projetos conjuntos e incluir 
as duas regiões na produção 
de cadeias de valor.

5. CONCLUSÕES

O futuro das relações entre a 
União Europeia e a América Latina 
e o Caribe estao em jogo neste 
durante as reunioes a Cimeira 
UE-CELAC. Para ganhar legiti-
midade e não perder o norte da 
finalidade para a qual foi criada, a 
relação deve deixar o seu impasse 
atual (com ligeiros momentos de 
euforia renovada como em 2010), 
empreendendo uma série de refor-
mas e mudanças estruturais, que, 
por sua vez, exigem importantes 

“Plataformas que ajudem 
os laços comerciais e 

académicos Euro-latino-
americanos”
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consensos entre os intervenientes 
e audácia política e imaginação 
entre os líderes de ambos os lados 
do Atlântico.

Estas são as mudanças que, em 
última análise transformam a 
relação de cima para baixo, do 
topo para a planície. Por "cima" 
repolitizando (acrescentando 
um capital político) ao vínculo, 
desburocratizando-o e introdu-
zindo uma abordagem estra-
tégica que ao mesmo tempo 
aposte numa relação mais di-
reta, clara e fluida. Por "baixo" 
convertendo o vínculo, as suas 
instituições e mecanismos, em 
ferramentas que são percebidas 
como úteis e necessárias tanto 
para as sociedades como para 
os cidadãos que as integram. Só 
dessa dupla maneira a asso-
ciação UE-CELAC ganhará a 
legitimidade em grande parte 
perdida nos últimos anos.

A história é importante e fornece 
a base ideológica e identitária que 
se quer alcançar, mas a história só 
por si, não dá tudo o que é preci-
so para fortalecer as raízes que 
devem sustentar esta relação. O 
mundo mudou, e vai continuar a 
mudar em muitas áreas: a geopolí-
tica conta com novos protagonis-
tas emergentes (China) que coe-
xistem com poderes tradicionais 
(EUA e UE); os laços comerciais 
tornaram-se mais diversificados 

e complexos e estas sociedades 
de classe média são muito mais 
difíceis de governar.

Confrontado com estas mudan-
ças, o vínculo UE-CELAC deve 
reagir e encontrar respostas 
pragmáticas. É necessária uma 
visão estratégica e global para lhe 
dar um sentido global. Muitas 
propostas terão de adquirir um 
cariz realista para ter visibilidade 
e impacto prático na vida quoti-
diana dos cidadãos de ambos os 
lados. Estas questões de desenvol-
vimento deverão incluir as maté-
rias verdadeiramente centrais da 
preocupação em ambos os lados 
do Atlântico cujo objetivo final 
seja melhorar a qualidade de vida.

O pensamento de José Ortega y 
Gasset, referindo-se aos argentinos, 
pode hoje ser extrapolado para as 
relações euro-latino-americanos: 
"Argentinos! Mãos à obra! Mãos à 
obra! Deixem-se de questões prévias 
pessoais, de suspeitas, de narcisis-
mos. Não vêm a glória, o magnífico 
salto que vai dar a este país no dia 
em que os seus homens resolvam 
de uma vez, corajosamente, abrir o 
peito para as coisas, lidar e preocu-
par-se com elas mais diretamente 
e, em vez de viverem defensivos, 
depois de ter trancado e paralisado 
as suas capacidades espirituais, 
que são flagrantes, a curiosidade, a 
visão, a clareza mental sequestra-
das por complexos pessoais"24.

“É necessária uma visão 
estratégica e global”

24  J.R. Lucks, Literatura y reflexión. Struo Ediciones. Buenos Aires, 2007 p. 185
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APRESENTAÇÃO
Os seres humanos nascem, crescem, reproduzem-se e morrem. 
São etapas da nossa vida, fases, que não podemos evitar e que são 
inerentes à condição de ser humano. O mesmo ocorre com as em-
presas. As empresas são como um ser vivo que passa por distintas 
fases de desenvolvimento, embora cada empresa seja um caso 
particular e a duração de cada etapa seja variável. 

No caso das empresas familiares, estas contam com uma série de 
características únicas, inerentes à sua condição, que dão lugar à 
existência de fases específicas no seu ciclo de vida: fundação, cres-
cimento e transferência. 

Uma empresa familiar surge de uma ideia, uma esperança, um 
sonho do seu fundador. Esta transforma-se, desde o momento da 
sua criação, numa parte fundamental da vida deste. 

Como o pai que tem pela primeira vez o seu filho nos braços, os dese-
jos do fundador quando cria a sua empresa são vê-la crescer, evoluir 
e tornar-se forte. Em termos empresariais, isso traduz-se em: cresci-
mento empresarial, expansão e internacionalização.

Mas não apenas isso, também quer entregá-la aos seus descenden-
tes para que perdure.

Neste contexto, a pergunta inevitável que se impõe é: ambos 
os desejos podem ser cumpridos? Tudo depende da gestão e do 
planeamento que forem realizados durante as diferentes fases da 
empresa ao longo de todo o seu ciclo de vida. 

Como dizia, a empresa familiar tem características únicas, inerentes 
à sua condição e que são a razão do sucesso –ou do fracasso poste-
rior– da mesma. O envolvimento emocional, o sentido de identida-
de, de filiação, a existência de uma cultura partilhada, a liderança 
do fundador são algumas das chaves do sucesso e do crescimento 
empresarial de uma empresa familiar. 

No entanto, também acompanham essas características negativida-
des próprias do carácter familiar do negócio, como a sobreposição 
de papéis ou a existência de interesses opostos. 

As empresas de primeira geração apresentam uma grande dependên-
cia do fundador, por isso as complicações são especialmente importan-
tes quando ocorre o momento da transferência de poder. A sucessão 
provoca uma ampla gama de mudanças na empresa familiar, onde 
desde as relações familiares até as estruturas de propriedade, estrutu-
ras de gestão e as lideranças têm de ser reajustadas. 
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Assim, no momento deste segundo sonho, surgem novas ameaças, 
como a resistência (activa ou passiva) à sucessão, o medo da perda de 
controlo, o desconhecimento dos passos que devem ser dados para 
consegui-lo ou uma má gestão da comunicação interna e externa.

No entanto, as ameaças, tanto na fase de crescimento como de 
transferência, podem diminuir e inclusive, desaparecer com uma 
boa gestão e planeamento desde o início e durante todo o ciclo vital 
da empresa.

É importante que o fundador tome consciência de que o cres-
cimento da família abrirá passo para a existência de interesses 
opostos e que é necessário ordená-los, conciliá-los e tomar medi-
das para evitar situações de conflito; e para isso é preciso liderar o 
processo de comunicação. 

Além disso, o fundador tem de ostentar, até o final, o poder de 
perpetuar ou destruir o que criou e, certamente, deve planear a su-
cessão. Neste sentido, cabe destacar que as famílias que fazem um 
bom trabalho na preparação dos jovens para ingressar na empresa 
familiar geralmente prestam muita atenção aos sonhos e necessi-
dades dos seus filhos.

Criar um ambiente no qual os integrantes da família se sintam 
confortáveis para debater os seus sonhos e o seu futuro comum, 
avaliem continuamente a viabilidade do sonho partilhado –se as 
condições mudam, as aspirações das pessoas mudam–, procurem 
soluções que sincronizem as necessidades da família com as da 
empresa e no qual os sonhos individuais não se subordinem às 
necessidades do negócio, é fundamental para garantir o sucesso da 
empresa familiar ao longo do tempo.

De qualquer forma, e embora as considerações anteriores sejam 
primordiais, o certo é que o triunfo ou o fracasso do processo de-
pende da capacidade da família para desenvolver a confiança nos 
sucessores. Assim, tem de se cumprir o essencial dos "cinco C's": 
Competência –dos membros da família envolvidos na empresa–, 
Congruência –a família sabe que o líder fará o que diz–, Coerência –
com os princípios familiares, antepondo os interesses da família aos 
seus–, Compaixão –perante decisões difíceis que podem prejudicar 
determinados membros da família– e Comunicação –dos sentimen-
tos e ideias, de forma clara, coerente e oportuna por parte de todos 
os membros da família e à equipa de gestores–.
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Neste sentido, e para garantir o sucesso da empresa, é fundamen-
tal a existência de um protocolo familiar, ou seja, um documento 
que regule e desenvolva as regras de actuação e comportamento 
num sentido bidireccional propriedade-empresa-família, assim 
como definir o marco para o seu desenvolvimento.

Trata-se de um acordo marco entre os membros da família que 
regula as relações económicas e profissionais entre os sócios fami-
liares e a empresa, assim como certos aspectos da gestão e organi-
zação da mesma. Embora, na realidade, seja muito mais do que um 
acordo, é um código de conduta empresarial e familiar.

A finalidade do protocolo está em analisar, debater e regular situa-
ções de conflito para tentar resolver em situações de objectividade 
a continuidade da empresa e evitar, por um lado, que os problemas 
familiares afectem os objectivos empresariais e, por outro, que a 
obtenção dos objectivos empresariais não gere problemas familia-
res entre os sócios.

Definitivamente, lidar de forma adequada com a entrada das novas 
gerações garante a continuidade e o crescimento empresarial e 
é, portanto, a chave para ver cumpridos os sonhos do fundador. 
Poucas experiências se podem igualar à enorme satisfação de dirigir 
uma empresa familiar e vê-la viver liderada por sucessivas gerações.

Alejandro Romero
Sócio e CEO América Latina LLORENTE & CUENCA
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1. INTRODUÇÃO: EMPRESA 
FAMILIAR E GOVERNANÇA 
CORPORATIVA

A relevância da empresa fa-
miliar na economia mundial é 
indubitável, de modo que pode-
mos afirmar categoricamente 
que é a fórmula dominante 
hoje. Um estudo da EY estima-
va em 80% a percentagem de 
empresas familiares em todo 
o mundo. Este protagonismo 
da empresa familiar também 
adquire números notáveis no 
âmbito das grandes corpora-
ções. Não se deve confundir, 
portanto, empresa familiar 
com PME familiar mal admi-
nistrada. Estima-se que 25% do 
Top 100 das maiores empresas 
europeias têm carácter familiar. 
E se olharmos para as econo-
mias emergentes, verificare-
mos que, de acordo com dados 
divulgados recentemente por 
McKinsey, 60% das companhias 
cotadas em países emergentes, 
com valor superior a um mil 
milhão de dólares, são de pro-
priedade familiar. 

O peso qualitativo da empresa 
familiar e a sua contribuição 
para a criação de empregos e 
riqueza é também digno de men-
ção. Sem ir mais longe, na Espa-
nha estima-se que representem 
70% do PIB e que dão emprego a 
14 milhões de pessoas. 

Ajudar as empresas familiares 
é o mesmo que fazê-lo com o 
desenvolvimento das socie-
dades, tendo em conta a sua 
grande contribuição em termos 
de emprego, riqueza e bem-es-
tar. Se há um conselho con-

tundente a oferecer às famílias 
empresárias é que administrem 
de forma responsável os seus 
negócios, o que passa, sem ne-
nhum tipo de dúvida, por criar 
e aperfeiçoar os seus sistemas 
de governança corporativa. 
Esse é o propósito deste docu-
mento: abordar uma reflexão 
sobre a governança da empresa 
familiar com um foco especial 
no âmbito latino-americano.

Gosto de definir o conceito de 
empresa familiar como um pro-
jecto e valores partilhados que se 
sucedem por gerações. O desejo 
de continuidade é, portanto, 
essencial neste tipo de organi-
zações singulares. Para alcançar 
este objectivo, as empresas fami-
liares devem ser dotadas de um 
sistema de governança corpora-
tiva eficaz. Porque a finalidade 
da governança corporativa vai, 
certamente, para além da contri-
buição para a transparência e a 
veracidade na apresentação de 
relatórios financeiros. Porque, 
além disso, contar com uma go-
vernança corporativa representa 
uma contribuição crítica para a 
gestão dos activos, tangíveis e 
intangíveis, que tornarão realida-
de o sonho da continuidade das 
gerações fundadoras.

Estou há mais de duas déca-
das em permanente contacto 
com a realidade da empresa 
familiar latino-americana 
através das minhas actividades 
como professor da IE Business 
School, conferencista de even-
tos internacionais e conselheiro 
de várias empresas familiares 
na região. Este intenso ritmo de 
contactos inspira-me a insistir 

“Desejo de 
continuidade é, 

portanto, essencial 
neste tipo de 
organizações 

singulares”

EMPRESAS FAMILIARES LATINAS: MAIS 
GOVERNANÇA, MELHORES EMPRESAS
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na mensagem da transcendên-
cia da institucionalização dos 
negócios de família. 

Uma boa governança represen-
ta um salto de qualidade rumo 
à excelência. As empresas fami-
liares excelentes geram oportu-
nidades para o crescimento eco-
nómico, a criação de empregos 
e a geração de riqueza. A partir 
daqui, ajuda-se a construir uma 
classe média forte. E isso, por 
sua vez, cria equilíbrio e é o me-
lhor fiador para a consolidação 
de Estados democráticos fortes 
que facilitam a prosperidade. 
Tal é a relevância do assunto 
que estamos a abordar, para 
além dos interesses concretos 
de cada empresa.

Consta-me que a governança 
corporativa tende a ser enten-
dida como intangível. Portanto, 
algo que se afasta das urgên-
cias da empresa e prescindível. 
Acho 	 que é um erro logo à 
partida. Nós, os latinos temos, 
além disso, uma facilidade 
particular para nos prendermos 
em assuntos de curto alcance. 
Custa-nos planear. Não se trata 
de entrar num debate entre in-
tuição e rigor, mas de misturar 
sabiamente ambos os atributos. 

Considero que qualquer organi-
zação, e certamente a empresa 
familiar, deve ser dotada de 
uma eficaz governança como 
base do processo de institu-
cionalização da gestão. Hoje, 
muitas empresas familiares 
estão a converter-se em regio-
nais ou multinacionais. Nes-
ses processos de expansão, a 
credibilidade que uma gestão 

rigorosa e institucional outor-
ga é fundamental. Contar com 
órgãos de governança de famí-
lia e negócios eficazes, regras 
claras para ambos os lados e 
para estabelecer os princípios 
da sua inter-relação, um roteiro 
correcto para os negócios e a 
família, são aspectos que fazem 
a diferença. Desenvolver o ne-
gócio e atrair parceiros, talentos 
ou investidores é facilitado com 
estes trunfos. Tomando como 
base a minha experiência na 
questão, identifico uma série de 
passos críticos para abordar os 
desafios da gestão institucional 
nas empresas de família:

•	 Vontade inequívoca de 
fazê-lo: Na minha concep-
ção particular das organiza-
ções de hoje, a governança 
corporativa é, sobretudo, 
a vigília de reflexão estra-
tégica que deve presidir 
qualquer empresa, inde-
pendente do seu tamanho, 
sector ou procedência. Isto 
é, o espaço onde as empre-
sas armazenam a capaci-
dade de projectar a sua 
estratégia, o controlo da sua 
execução e os assuntos de 
maior importância para a 
sustentabilidade do projec-
to empresarial. 

•	 Separar os assuntos de ne-
gócio e a família: Sem esta 
concepção, estaremos numa 
permanente confusão e 
conflito de interesses que 
dificultam muito o sonho 
da continuidade da empre-
sa familiar. Terão que ser 
criados órgãos de governan-
ça da família e da empresa, 

“Qualquer organização, 
e certamente a 

empresa familiar, deve 
ser dotada de uma 
eficaz governança 

como base do processo 
de institucionalização 

da gestão”
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“A presença de 
parentes na gestão e 
governança permite, 
entre muitas outras 

coisas, que se 
perpetuem os valores 

fundacionais”

assim como medidas para 
facilitar a comunicação 
entre estes dois âmbitos. 
De facto, se analisarmos as 
maiores empresas familia-
res do mundo, a tendência 
mais generalizada é reduzir 
a presença dos membros 
da família a posições de go-
vernança, tanto de negócio 
como de família, e a postos 
executivos de alta direcção. 
A presença de parentes na 
gestão e governança per-
mite, entre muitas outras 
coisas, que se perpetuem 
os valores fundacionais. A 
gestão por valores é preci-
samente um activo gerador 
de fortes vantagens compe-
titivas na empresa familiar.

•	 Contar com ajuda no pro-
cesso: A minha experiência 
no acompanhamento de 
muitas empresas nestes 
processos indica que a 
contribuição de conselhei-
ros independentes é de 
extraordinário valor agre-
gado. Um assessor especia-
lista contribui com boas 
práticas e ajuda a família a 
adoptar parâmetros mais 
institucionais e rigorosos, 
fazendo com que entre "ar 
fresco" em debates muitas 
vezes pouco frutíferos pelo 
excesso de endogamia que 
se observa em muitos negó-
cios de família.

Do mesmo modo, é essencial 
a formação da família em-
presária. Constato que para 
as novas gerações de muitas 
das empresas da América 
Latina é obrigatória uma 

passagem pelas prestigia-
das escolas de negócio dos 
EUA ou da Europa. Um bom 
exemplo a seguir.

•	 Avançar progressivamen-
te: Como em tantos outros 
âmbitos, deve começar-se 
de forma paulatina. Testan-
do, aprendendo e adoptan-
do aquelas ferramentas 
e práticas que melhor se 
adaptam a cada caso con-
creto. Honestamente, não 
faz sentido ir do zero ao 
infinito. Entre as práticas 
de governança corporativa 
de grandes corporações co-
tadas nos mercados de ca-
pitais e o nada há todo um 
mundo a percorrer. Vamos 
consolidando avanços para 
aprofundar a governança 
corporativa, tanto na sua 
vertente de negócios como 
de família.

•	 Visão holística: A empresa 
familiar é um tipo de orga-
nização poliédrica. Muitos 
interesses convergem, e é 
preciso lidar com diferentes 
desafios. É preciso um equi-
líbrio cuidadoso para tratar 
de assuntos de negócios, 
geralmente marcados por 
parâmetros financeiros, e 
de assuntos de família, onde 
predominam as questões 
socioemocionais.

Pensar que para gerir esta 
realidade complexa basta 
elaborar um protocolo de 
família é um planeamento 
realmente ingénuo. Como 
veremos ao longo deste do-
cumento, é preciso desen-
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“A empresa familiar 
deva ser um espelho 

para o qual olhar para 
reencontrar uma 

aproximação ética da 
gestão empresarial”

volver um pensamento es-
tratégico muito mais global 
no interesse da articulação 
da governança corporativa 
da empresa familiar.

Em resumo, considero que 
a institucionalização é uma 
alavanca fundamental para dar 
sentido ao propósito do desejo 
de continuidade e dá sentido às 
famílias empresárias. Por outro 
lado, a governança corporativa 
também ajuda a gerir de forma 
essencial em termos de com-
petitividade. Não esqueçamos 
que, neste mundo global que 
nos coube viver, o nome do jogo 
é justamente competitividade. 
Portanto, encorajo as empresas 
familiares da região a abordar 
a fundo e com total determi-
nação assuntos tão transcen-
dentes como a governança da 
família e da empresa.

2. UMA APROXIMAÇÃO ÉTI-
CA À QUESTÃO

Em geral, desde o mundo aca-
démico à consultoria que se es-
tuda habitualmente o fenóme-
no da empresa familiar como 
chave para problemas. Talvez 
tenha pesado neste enfoque 
um olhar do lado da psicologia, 
e não precisamente positivo. 

Devo confessar que sempre me 
afastei desses pressupostos. 
Pelo contrário, parece-me que 
na empresa familiar há com 
frequência um reservatório de 
valores que cada vez julgo fal-
tar em muitos outros âmbitos 
da nossa vida. Portanto, pare-
ce-me melhor que a empresa 
familiar deva ser um espelho 

para o qual olhar para reencon-
trar uma aproximação ética da 
gestão empresarial. Questão 
crítica, na minha opinião, para 
se sair da Grande Recessão e, 
sobretudo, abordar um futuro 
mais promissor. 

O assunto torna-se particular-
mente relevante quando falámos 
da forma empresarial dominante 
no mundo.

Superando esses tópicos dignos 
de lenda sobre a empresa fa-
miliar, destacaria que tomando 
como referência o relatório do 
Banca March elaborado pela 
minha colega da IE Business 
School, Cristina Cruz, a ren-
tabilidade média na bolsa da 
empresa familiar europeia é 
superior à da empresa não fa-
miliar e possui um menor risco 
de insolvência e de mercado. 
Nesta mesma linha, destacaria 
os dados que periodicamente 
são publicados no Barómetro 
da Empresa Familiar elaborado 
pela KPMG e o IEF (Instituto 
da Empresa Familiar da Es-
panha) que recorrentemente 
mostram um desempenho da 
empresa familiar espanhola 
superior ao das não familiares, 
especialmente caracterizado 
por uma melhor e mais ágil 
adaptação à Grande Crise e, em 
última instância, a esta socie-
dade da mudança onde nos 
cabe viver, tão atingida pelos 
fenómenos da globalização e da 
digitalização.

Todos estes dados, assim como 
a convivência de mais de duas 
décadas a assessorar e a formar 
famílias empresárias na Europa 
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“A empresa familiar 
conta com a sua 

própria singularidade, 
que podemos 

caracterizar no 
seu desejo de 

transcendência 
intergeracional, a sua 
visão de longo prazo”

e na América Latina permitem-
me afirmar que não conheço 
nada tão poderoso como uma 
empresa familiar que sabe lidar 
bem com as suas singulari-
dades. Na raiz mais profunda 
desta boa gestão, sem nenhum 
tipo de dúvidas, coloco uma 
gestão baseada em partilhar 
um projecto e valores. Porque 
os valores são os que dão senti-
do de transcendência ao legado 
familiar. É essa vertente ética 
da empresa familiar que quero 
pôr em destaque. 

Com este fim, tenho trabalhado 
nos últimos anos para concluir 
a minha recente tese doutoral 
"Uma visão ética da empresa 
familiar: consequências da 
manipulação contabilística 
da perspectiva do accionista 
e da parte interessada dentro 
da empresa familiar", da qual 
partilharei em seguida algumas 
conclusões. A fim de estudar o 
comportamento ético, foi toma-
do como parâmetro de estudo a 
manipulação contabilística que, 
em última instância, significa 
reportar números contabilísti-
cos diferentes dos reais.

Uma simples observação da 
realidade situa-nos diante de 
vários escândalos contabilís-
ticos e financeiros, além de 
contínuos casos de corrupção, 
financiamento ilegal de diversas 
organizações, tais como partidos 
políticos ou sindicatos, falsifica-
ção de contas e casos de conta-
bilidade criativa, etc. Não é de 
estranhar, portanto, o descrédito 
que tantas instituições de todos 
os tipos sofrem nos nossos dias. 
Além disso, o papel das redes 

sociais permite visualizar de 
forma imediata e contundente 
o activismo contra tais reprová-
veis comportamentos. 

A empresa familiar conta com 
a sua própria singularidade, 
que podemos caracterizar no 
seu desejo de transcendência 
intergeracional, a sua visão de 
longo prazo, a busca de objecti-
vos estratégicos que vão além 
do rendimento económico e o 
protagonismo de membros da 
família em órgãos de governan-
ça e de gestão. Estas peculiari-
dades, sem dúvida, outorgam 
ao accionista familiar a capa-
cidade de influenciar a orga-
nização através de acções de 
controlo e monitorização que 
podem exercer sobre o processo 
de tomada de decisões. Defini-
tivamente, na empresa familiar 
diminuem os custos de agência 
entre proprietários e directores 
ao criar-se condições para que 
conflua um alinhamento estra-
tégico entre ambas as partes. 

A amostra a partir da qual 
obtivemos evidência empírica 
foi composta por 1275 empresas 
internacionais, com cotação na 
bolsa e não financeiras para o 
período 2002-2010, procedentes 
a 20 países.

A evidência empírica obtida 
mostra a menor orientação 
para a manipulação conta-
bilística dentro da empresa 
familiar. Dentro da empresa 
familiar, os proprietários têm 
o poder e o incentivo de con-
trolar as decisões de gestão e 
evitar que os seus directores 
actuem de forma oportunista. 
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“Ter sido cunhado 
o termo ‘familiness’ 

para designar o traço 
característico dos 

recursos internos da 
empresa familiar”

O risco de desapropriação por 
parte dos directores diminui 
diante de estruturas de pro-
priedade altamente concentra-
das pelas menores assimetrias 
informativas e o maior poder 
de controlo dos accionistas 
maioritários. Definitivamente, 
existe uma evidência do maior 
comportamento ético da em-
presa familiar pela perspectiva 
contabilística.

Aprofundando a questão, a 
evidência aponta também que 
as práticas de manipulação 
contabilística aumentam a 
avaliação dada pelo mercado a 
curto prazo, onde investidores e 
demais partes interessadas não 
conseguem identificar estas 
práticas. No entanto, estes 
participantes penalizam tais 
empresas com uma perda de re-
putação, juntamente com uma 
série de consequências negati-
vas para a empresa, como, por 
exemplo, um aumento do acti-
vismo das partes interessadas e 
outros órgãos reguladores. No 
entanto, estas consequências 
são moderadas pela presença 
de uma família na propriedade 
corporativa, a qual maximiza a 
sua função de utilidade não só 
com base em aspectos monetá-
rios, mas também relacionados 
com a lealdade, a sucessão e o 
legado às suas gerações vindou-
ras. Todos estes aspectos agora 
emolduram-se nos chamados 
objectivos socioemocionais da 
empresa familiar.

Definitivamente, com este es-
tudo quis evidenciar algo que 
aqueles que trabalham com 

empresas familiares podem ob-
servar nitidamente. A atitude 
ética acaba por gerar valor, não 
só para o accionista, mas para 
o conjunto de partes interes-
sadas. É a base da criação de 
valor partilhado.

Diante de visões apocalípticas 
da empresa familiar, o certo 
é que as empresas familiares 
podem encontrar na sua pró-
pria singularidade uma grande 
fonte de vantagens competiti-
vas. Partindo da teoria clássica 
de recursos e capacidades, uma 
empresa familiar desfruta de 
uma vantagem competitiva du-
rável e inimitável para os seus 
concorrentes mais próximos, 
derivada dos seus recursos in-
ternos (capital e rede social, va-
lores, cultura organizacional ou 
transferência de conhecimento 
tácito, entre outros). Estes as-
pectos, entre outros, permitem 
que a vantagem competitiva 
de uma empresa familiar seja 
fiável e se mantenha como um 
recurso singular e valioso, já 
que não pode ser imitada pelos 
seus concorrentes. Até ao ponto 
de na literatura sobre empresa 
familiar (Habberson e Williams, 
1999; Sirmon e Hitt, 2003) ter 
sido cunhado o termo "fami-
liness" para designar o traço 
característico dos recursos 
internos da empresa familiar, 
que lhes permitem sustentar 
uma forte vantagem competi-
tiva, tais como capital humano, 
capital social, os seus valores 
ou a estrutura de governança.

Para que esta vantagem com-
petitiva –cuja base, insisto, 
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“Confunde-se o 
respeito com a tradição 

e a estabilidade com a 
imobilidade”

reside na ética e na gestão por 
valores– aflore, é primordial que 
os membros de famílias empre-
sárias se consciencializem da 
transcendência de organizar um 
poderoso esquema de governan-
ça corporativa do qual sejam 
atendidas prioridades como: 

•	 Definição de um Projecto 
e Valores partilhados que 
constituirão a base tangível 
do legado familiar.

•	 Elaboração e implementa-
ção de um programa estra-
tégico de família e negócios.

•	 Criação das condições 
necessárias, ou seja, recur-
sos, tempo e energia, para 
a construção do necessário 
alinhamento estratégico de 
interesses entre accionistas, 
directores e o conjunto de 
funcionários. Que toda a 
organização esteja ciente de 
que mais do que lascar pe-
dra, estão a construir uma 
catedral.

•	 Monitorização metódica da 
implementação dos planos 
de acção

•	 Desenvolvimento do con-
ceito de inovação adapta-
tiva para complementar os 
valores tradicionais com as 
necessárias adaptações que 
a sociedade da mudança 
reivindica em termos de 
modelos de negócio, estilos 
de direcção ou políticas de 
aproximação dos mercados.

3. A EMPRESA FAMILIAR 
DO SÉCULO XXI

Vivemos em ambientes altamen-
te competitivos e sofisticados e, 
definitivamente, este contexto 
obriga as famílias empresárias a 
pensar de uma forma diferente. 
Estamos dentro de um círculo 
definido como a sociedade da 
mudança, fortemente influencia-
da pelos vectores da globalização 
e da digitalização. Muitas vezes, 
a família empresária prendeu-se 
a debates internos, para resolver 
assuntos de família, lidar com 
conflitos –até criados artificial-
mente muitas vezes– ou para pôr 
sobre a mesa questões pessoais 
que se sobrepõem ao bem geral. 
Além disso, confunde-se o res-
peito com a tradição e a estabili-
dade com a imobilidade. Não se 
apercebe que o actual cenário da 
concorrência empresarial obriga 
a agir sob um prisma muito mais 
pragmático, racional, flexível e 
profissional para actuar com agi-
lidade e contundência em relação 
a novos desafios. Muitas empre-
sas familiares –hoje líderes– en-
tenderam esta nova situação e 
devem servir para fornecer um 
modelo às demais. São as em-
presas familiares do século XXI, 
em muitos casos já regidas por 
continuadores que encontraram 
fórmulas muito bem-sucedidas 
para a direcção, nas quais mistu-
raram a aprendizagem académica 
com a experiência adquirida 
trabalhando lado-a-lado com os 
fundadores. Definitivamente, 
empresários de vanguarda que 
respeitaram a tradição, conser-
varam valores e, sobre esta base, 
inovaram em modelos de negó-
cio, em formas de gestão ou em 
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“A transição para 
um negócio de 

família passa pelo 
desenvolvimento 

de uma cultura 
corporativa que 

vai estabelecer os 
fundamentos para  

o futuro”

produtos e serviços. É a sábia 
mistura entre valores e inovação 
adaptativa. Falamos, portanto, de 
verdadeiros empreendedores fa-
miliares e famílias empreendedo-
ras que entenderam que as suas 
empresas deveriam enfrentar 
novos desafios; que cenários de 
economia mais fechada permi-
tiam a existência, com certo êxito, 
de pequenas e médias empresas 
familiares administradas de 
forma artesanal, com um enorme 
compromisso, mas que hoje estão 
obrigadas ao rigor, à gestão insti-
tucional, ao crescimento, à busca 
da liderança para serem compe-
titivas em mercados dinâmicos, 
globais e sofisticados. Em suma, 
a criar as plataformas de pensa-
mento estratégico: a governança 
corporativa.

O meu modelo –inspirado nes-
tes processos– é apresentado no 
gráfico 1.

Cualquier organización arranca 
Qualquer organização começa 
pelo impulso do seu fundador, 
o qual chamamos de empreen-
dedor familiar. Esse fundador 
aglutina os traços próprios do 
empresário excelente (voltado 
para o lucro, trabalhador, perse-
verante, criador e líder de equi-
pas, capacidade de identificar 
oportunidades de negócios, es-

pírito inovador, etc.-) mas, além 
disso, sente um enorme vínculo 
com a sua empresa, a sua obra, 
que se transmite num desejo 
de perpetuá-la para as gerações 
sucessivas. É então que surge 
o carácter familiar da organi-
zação empresarial. Defino esta 
fase inicial com a expressão 
empreendedor familiar.

A consolidação do projecto 
germinal que esse empreen-
dedor familiar protagonizou é 
alcançada quando a empresa 
começa a transcender o seu 
fundador para dar lugar ao que 
denomino negócio de família, 
expressão com a qual pretendo 
destacar a presença de mais 
membros da família envolvidos 
no negócio. A transição para 
um negócio de família passa 
pelo desenvolvimento de uma 
cultura corporativa que vai 
estabelecer os fundamentos 
para o futuro. Essa cultura é 
definida por uma série de va-
lores. O primeiro deles deveria 
ser o desejo de continuidade da 
empresa nas mãos da família, 
que, como reiteramos, é um dos 
principais elementos inerentes 
à empresa familiar.

Do meu ponto de vista, só os 
negócios de família com va-
lores e princípios fortemente 

Gráfico 1: Modelo de direção de emresas familiares

EMPREENDEDOR 
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arraigados estão em condições 
de estabelecer os fundamentos 
para o seu crescimento e lide-
rança futuros. Além disso, estes 
princípios e valores são como 
as flores, adornam, apresen-
tam valor na medida em que 
são cuidados, daí que a gestão 
destes assuntos seja, para mim, 
objectivo prioritário das famí-
lias empresárias. Outro desafio 
da governança corporativa.

Quando estes valores estão 
definidos e assumidos, ganha 
sentido, além disso, dotar-se 
de outras ferramentas que 
vão ajudar a transformar o 
empreendimento de fundação 
num negócio de família. Estou 
a referir-me, entre outros, ao 
protocolo, aos planos de suces-
são, ao Conselho de Família, à 
Assembleia ou ao Conselho de 
Administração (ou qualquer 
que seja o nome dado ao órgão 
de governança da empresa). 
Mas insisto que a eficácia des-
tas medidas é alcançada quan-
do nascem fruto de princípios e 
valores realmente partilhados. 
Sem esta premissa, estaríamos 
a começar a casa pelo telhado, 
como reza a expressão popular.

De acordo com o modelo, 
quando nos dotamos de valores 
e ferramentas que dão sentido 
ao negócio familiar, temos de 
começar a pensar nos grandes 
desafios de negócio. A minha 
tese é de que a empresa fami-
liar está especialmente obri-
gada a crescer. Primeiro, por 
razões de competitividade em 
ambientes altamente movimen-
tados e a cada dia mais globais. 

Segundo, para continuar a ser 
grande fonte de receitas e/ou 
património de uma família que 
aumenta cada vez mais com o 
passar das gerações. Questão 
esta última de especial relevân-
cia em contextos latinos, onde o 
núcleo familiar é muito amplo, 
e a sua vocação e realidade é 
de permanecer unido. Por tudo 
isso, considero que a gestão 
empreendedora torna-se funda-
mental para assegurar a com-
petitividade, a rentabilidade e 
o crescimento da empresa que 
devem dirigir até à empresa fa-
miliar líder. Uma liderança que 
inicialmente é local, mas que 
depois pode ser nacional, regio-
nal, de segmento... ou global.

4. AS DEZ REGRAS PARA 
GERIR AS RELAÇÕES FAMÍ-
LIA/EMPRESA

Como estou a explicar, na mi-
nha perspectiva, e com base na 
experiência que fui adquirindo 
através da minha relação com 
empresas familiares latinas, 
permito-me a sugerir um decá-
logo de princípios gerais para 
garantir as bases da governança 
corporativa de negócios de fa-
mília. Passo a enumerar, em se-
guida, o decálogo de regras que 
sugiro que definam as empresas 
familiares, para em seguida me 
alargar desenvolvendo cada 
uma destas ideias.

UNIDADE: DEFINIR UM PROJEC-
TO QUE AGLUTINE A FAMÍLIA

As famílias que desenvolveram 
um projecto empresarial de 
longo prazo sempre apontam 

“Só os negócios 
de família com 

valores e princípios 
fortemente arraigados 

estão em condições 
de estabelecer os 

fundamentos para 
o seu crescimento e 

liderança futuros”
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como uma das suas grandes 
vantagens competitivas terem 
sido capazes de elaborar um 
projecto e valores que englo-
bam os seus interesses.

Quando isso ocorre, é gerado o 
orgulho de filiação, o espírito 
construtivo necessário para 
continuar a avançar, para enca-
rar novos desafios, para superar 
as adversidades tanto externas 
–devido a situações de mercado 
como o surgimento de novos 
concorrentes, a deterioração 
de algumas das condições que 
o contexto económico e social 
projecta, a aparição de novas 
tecnologias que têm um impac-
to forte no modelo de negócio, 
etc.– como internas –conflitos 
de tipo pessoal surgidos no 
âmbito das relações família/
empresa–.

CÓDIGO GENÉTICO: IDENTIFI-
CAR OS VALORES QUE LEVARAM 
A EMPRESA AO SUCESSO PARA 
INCORPORÁ-LOS CONSCIENTE E 
FORMALMENTE NO CÓDIGO GE-
NÉTICO DA EMPRESA FAMILIAR

Há empresas familiares de 
sucesso que o conseguiram não 
só por contarem com vantagens 
competitivas que emanam do 
seu modelo de negócio, mas, 
além disso, porque contam com 
determinados valores que tam-
bém foram fonte de competitivi-
dade. Mais do que isso, conheci 
muitos negócios familiares bem 
implantados no seu mercado 
e cujo sucesso se explicava 
precisamente pelos valores, já 
que, do ponto de vista do seu 
modelo de negócio, careciam de 
características diferenciadoras 
ou singulares.

O meu conselho é que se dedi-
que tempo também a identificar 
quais são esses valores que con-
tribuem para que os produtos 
da empresa sejam apreciados 
pelos seus consumidores, que 
fazem com que os seus traba-
lhadores estejam ainda mais 
envolvidos, orgulhosos com o 
projecto, para que a empresa 
seja reconhecida no mundo 
corporativo, a gerar relações de 
longo alcance com fornecedo-
res e clientes e, em suma, para 
criar um clima de confiança na 
empresa e no seu ambiente. 

Uma empresa familiar deve ter 
alma, valores que estiveram 
personificados nos seus funda-
dores e antecessores, valores que 
constituem o código genético da 

Gráfico 2: Regras para gerir as relações família / empresa

UNIDADE Definir um projecto que aglutine a família

CÓDIGO GENÉTICO
Identificar os valores que levaram a empresa 
ao sucesso para incorporá-los consciente e 
formalmente no código genético da empresa 
familiar

HARMONIA FAMILIAR Cuidar também da família

PAPÉIS E LIDERANÇAS Definir papéis e reconhecer lideranças

CONFLITO Estabelecer os fundamentos para a gestão 
do conflito

COMUNICAÇÃO Dizer as coisas com franqueza

RESPEITO Gerar as condições para criar um clima de 
respeito e confiança mútuos

EDUCAÇÃO DOS FILHOS Garantir a harmonia no futuro

DEFINIR PRIORIDADES Família vs negócio

GRANDE META Identificar um desafio de longo prazo

“Uma empresa 
familiar deve ter alma, 
valores que estiveram 

personificados nos 
seus fundadores e 

antecessores, valores 
que constituem o 

código genético da 
família empresária”
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família empresária e que, como 
tal, vão marcar o estilo em rela-
ção ao futuro e serão um legado 
para os que se envolverem com a 
empresa no futuro –sejam estes 
membros da família ou não–.

HARMONIA FAMILIAR: CUIDAR 
TAMBÉM DA FAMÍLIA

Apontei várias vezes que o desa-
fio de um empreendedor fami-
liar é duplo, pois tem de atender 
ao negócio e à família –daí a sua 
grandeza e admiração–.

O cuidado com o negócio é certo 
e é parte intrínseca dos afazeres 
do empresário. Muitas vezes as 
longas horas dedicadas ao negó-
cio fazem a família ser esquecida, 
e isso é um erro. Uma empresa 
familiar é melhor que conviva 
em circunstâncias de harmonia. 

Essa harmonia manifesta-se em 
características como relações es-
treitas entre os diferentes com-
ponentes do grupo familiar, um 
elevado sentido do compromisso 
perante os assuntos da família, 
um evidente sentido de orgulho 
de filiação ou um grande respei-
to entre todos e, especialmente, 
diante dos maiores, autênticos 
pilares dos valores e princípios 
que marcam o código genético 
da família, tal como apontáva-
mos no ponto anterior.

Pensar que tudo isso vai 
acontecer de forma espon-
tânea, pelo simples facto de 
que todos somos membros da 
mesma família, é deixar muito 
as coisas nas mãos do acaso, o 
que é sempre uma decisão de 
alto risco.

Cultivar a harmonia familiar 
exige tempo de qualidade, 
dedicação, energias, esforço, 
trabalho... Exige assumir que é 
outra prioridade da governança 
corporativa.

PAPÉIS E LIDERANÇAS: DEFINIR 
PAPÉIS E RECONHECER LIDE-
RANÇAS

Dirigir com sucesso uma em-
presa familiar –entendida como 
o somatório de uma família 
saudável e unida e uma empre-
sa em crescimento e rentável– 
vai exigir, como não podia dei-
xar se ser, o esforço de muitos. 
Trata-se de um trabalho sempre 
de equipa.

A definição de papéis deve 
surgir de um processo racio-
nal no qual sejam levados em 
conta factores como o carácter, 
as capacidades, a experiência 
ou a vontade de que integrem 
o projecto familiar. É impor-
tante que cada um ocupe o 
lugar idóneo em função dessas 
características, assim como da 
sua vontade.

É importante, certamente, con-
tar com um líder empreende-
dor por geração. Um visionário. 
Muitas vezes se disse que uma 
das maiores sortes para uma 
empresa é dispor de um líder 
de cada vez que é necessário e 
que estes possam perdurar por 
muito tempo para dar estabili-
dade ao projecto e desenvolver 
políticas de longo alcance. Um 
líder empreendedor que, como 
tantas vezes reitero, é muito 
mais do que um bom gestor; 
é alguém com capacidade de 

“É importante, 
certamente, contar 

com um líder 
empreendedor 

por geração. Um 
visionário”
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“Muito se fala dos 
conflitos na empresa 

familiar –e com 
razão– pois são-lhe 

atribuídos uma boa 
parte dos fracassos 

das empresas 
familiares”

mobilizar projectos, pessoas 
e esperanças. Um líder para 
conseguir que o que tenha que 
acontecer, aconteça. Mas tão 
importante como esse líder 
empresário é o líder familiar. 
Aquela pessoa que se fez me-
recedora do respeito de toda 
a família, que tem autoridade 
moral e é o farol para o qual 
olhar quando há questões de 
família a serem dirimidas. No 
âmbito latino, frequentemen-
te este papel foi exercido pela 
mãe. A mãe que é quem tra-
dicionalmente se dedicou aos 
filhos compensando as longas 
e justificadas ausências do pai 
empresário. 

Muitas vezes ouvi famílias 
empresárias de sucesso insistir 
no relevante papel que o líder 
familiar teve para facilitar a ob-
tenção de consensos, para evitar 
conflitos ou conduzi-los com 
sabedoria quando ocorreram, ou 
para forjar um espírito de união 
e harmonia no qual prevaleça 
o espírito de convivência, o 
respeito mútuo, a generosida-
de, a lealdade, o compromisso 
num projecto comum, e onde os 
personalismos se condicionem 
ao objectivo global.

CONFLITO: ESTABELECER OS 
FUNDAMENTOS PARA A GESTÃO 
DO CONFLITO

Muito se fala dos conflitos 
na empresa familiar –e com 
razão– pois são-lhe atribuídos 
uma boa parte dos fracassos 
das empresas familiares. Acho 
que o conflito é consubstancial 
à condição humana. Sempre 

que houver duas pessoas opi-
nando sobre um mesmo tema, 
é possível que apresentem 
posturas diferentes, inclusive 
antagónicas. Possivelmente, 
além disso, ambas podem ser 
perfeitamente legítimas. Por 
exemplo, é melhor aproveitar 
uma oportunidade do mercado 
para realizar um crescimento 
agressivo comprando um con-
corrente próximo ou é melhor 
dirigir a empresa pela via do 
conservadorismo? As duas 
posições podem obedecer a 
uma lógica empresarial e, mais 
ainda, este tipo de dilema surge 
continuamente.

Portanto, acho que qualquer 
empresa está sujeita a conflitos. 
Ocorre que, a meu ver, o pro-
blema na empresa familiar é 
exacerbado por duas questões:

•	 A primeira é a aparição de 
vários grupos de interes-
se que vão sendo acres-
centados à medida que a 
empresa alarga a sua vida: 
parentes que trabalham 
na empresa e têm acções, 
que trabalham na empresa 
e não têm acções, que têm 
acções mas não trabalham 
na empresa, que nem traba-
lham nem têm acções, famí-
lia por afinidade que pode 
ou não trabalhar e/ou ter 
acções da empresa e pes-
soas alheias à família que 
podem trabalhar e/ou ter 
acções. Estes grupos adqui-
rem visões muito diferentes 
da realidade com base nos 
seus interesses particulares.
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“Uma parte relevante 
do trabalho dos 

líderes, empresariais 
e familiares, é, 

precisamente, ter a 
suficiente visão para 

entender quando 
podem ocorrer 

situações de conflito”

•	 Em segundo lugar, e sobre-
tudo na empresa familiar 
latina, o conflito tende 
a personalizar-se, e isso 
exacerba o debate e afasta 
as possibilidades da sua so-
lução. Por isso, a meu ver, é 
muito importante conduzir 
as discussões sob duas pre-
missas: em primeiro lugar, 
focar o debate no aspecto 
concreto em discussão, pois 
o risco é começar a falar 
de um aumento na verba 
de despesas previstas para 
a abertura da nova loja e 
se acabe por lembrar que 
o teu marido é um vaga-
bundo, que não contribui 
em nada para a empresa 
e que já desde a época de 
namoro o pai não gostava 
nada dele. A partir daí, 
qualquer coisa é possível. 
Em segundo lugar, raciona-
lizar o debate com dados 
objectivos que evitem a 
personalização e ajudem a 
tomar as melhores decisões 
de forma lógica. Por isso, 
é muito bom quantificar 
as coisas e evitar falar sem 
pensar, ou melhor, discutir 
por discutir.

•	 Pensar que o conflito vai 
ser evitado é impossível. É 
parte do ser humano. Sem 
dúvida que nas famílias 
unidas, com um código 
genético de valores parti-
lhados e onde a comunica-
ção é aberta, a resolução de 
conflitos é fácil, apelando 
aos velhos princípios e ten-
do sempre como elemento 
de fundo o benefício geral 

para o projecto. Quando a 
família apresenta outras 
sintomatologias, o conflito 
costuma prolongar-se e 
muitas vezes é origem até 
do desaparecimento ou se-
gregação da empresa. Isso 
ocorre porque nessas oca-
siões os temas pessoais so-
brepõem-se aos objectivos 
da empresa. É a situação 
algumas vezes observada 
de pessoas que preferiram 
criar um clima irrespirável 
quando não atingiram os 
seus objectivos pessoais 
como, por exemplo, ser 
escolhido o líder para suce-
der a geração mais antiga 
ou quando não puderam 
impor as suas decisões ou o 
seu estilo de direcção.

O trabalho preventivo é 
crítico. Uma parte relevan-
te do trabalho dos líderes, 
empresariais e familiares, é, 
precisamente, ter a sufi-
ciente visão para entender 
quando podem ocorrer si-
tuações de conflito e tentar 
antecipá-las.

COMUNICAÇÃO: DIZER AS COI-
SAS COM FRANQUEZA

Este é um aspecto que identi-
fiquei com o tempo e que mais 
diferencia o latino do anglo-
saxão. Os latinos preferem 
muitas vezes não falar para não 
ferir sensibilidades, dizer sim 
quando no fundo pensam que 
não, não comunicar com aquela 
pessoa à qual querem dizer 
algo, mas aos invés disso usar 
fios condutores através de pes-
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“Cultivar a 
comunicação 

aberta e franca é 
estar a contribuir 

decisivamente 
tanto para criar 

um ambiente como 
relações saudáveis”

soas interpostas, fazendo com 
que a mensagem vá evoluindo 
através do canal, deixar aconte-
cer as coisas de que não gostam 
para, no final, explodirem. Por 
tudo isso, coloco o assunto da 
comunicação como elemento 
central do bom andamento da 
empresa familiar.

É crítica a necessidade de criar 
canais e espaços que facilitem 
a comunicação aberta e franca. 
Com o devido respeito e sen-
sibilizados pelas diversidades 
culturais, as coisas devem ser 
ditas claramente, para que o(s) 
nosso(s) interlocutor(es) nos 
entenda(m) sem nenhum tipo 
de dúvida.

A comunicação é um aspecto 
básico para transmitir esse con-
junto de valores que aglutinam 
uma família unida e que devem 
servir de guia e estímulo para 
as gerações vindouras.

A comunicação é também 
fundamental para poder criar 
espaços de debate nos quais, em 
relação a isso, possam ser con-
frontadas posturas diferentes 
com o saudável fim de chegar 
a acordos ou procurar soluções 
enriquecidas com a contribui-
ção de diferentes posturas.

Cultivar a comunicação aberta 
e franca é estar a contribuir 
decisivamente tanto para criar 
um ambiente como relações 
saudáveis. Por isso, um dos prin-
cipais objectivos da governança 
corporativa é precisamente 
facilitar as vias de comunicação 
e de troca de informação.

RESPEITO: GERAR AS CONDI-
ÇÕES PARA CRIAR UM CLIMA 
DE RESPEITO E CONFIANÇA 
MÚTUOS

Temos estado a falar de comu-
nicação, de conflito, de família 
unida ou de harmonia de gru-
po, e sem dúvida que tudo isso 
decorre do respeito. Se há real-
mente respeito pelos demais, 
é mais fácil o entendimento, o 
diálogo, o consenso, a empatia 
para nos colocarmos no lugar 
de outra pessoa e entendermos 
outros pontos de vista, ouvir-
mos e avaliarmos as opiniões 
dos demais.

O fácil é deixar de respeitar, pôr 
rótulos nos demais e dar por 
certo que o que quer que diga 
tal pessoa não deve nem ser 
escutado. Claro que acho que 
o respeito deve ser ganho: com 
um comportamento equilibra-
do, com uma coerência entre 
o que se propõe e o que se faz, 
com uma boa educação e cur-
rículo profissional, com uma 
trajectória limpa e honesta, 
com uma boa trajectória pro-
fissional repleta de conquistas, 
e isso chama-se credibilidade. 
Por isso, em empresas onde as 
pessoas-chave estão bem pre-
paradas e reúnem capacidades 
complementares, é muito fácil 
que sejam geradas óptimas 
condições para o respeito mú-
tuo, e, partir daí, é criada uma 
atmosfera de confiança mútua 
que permite a divisão de papéis, 
a delegação e a facilidade para 
conseguir acordos.
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“Respeito, como 
a liderança, não 

pode ser imposto, é 
consequência das 

actuações profissionais 
e pessoais que 

configuram uma 
história suportada 
pela credibilidade”

Esta é uma das razões pelas 
quais tanto se insiste na criação 
de um clima de profissionalis-
mo e rigor no lidar tanto coma 
família como com o negócio. 
Quando a designação de postos 
não obedece a critérios profis-
sionais, mas só pela filiação à 
família, é difícil que se acredite 
nessas condições de respeito 
das quais falávamos. O respeito, 
como a liderança, não pode ser 
imposto, é consequência das ac-
tuações profissionais e pessoais 
que configuram uma história 
suportada pela credibilidade.

EDUCAÇÃO DOS FILHOS: GA-
RANTIR A HARMONIA NO 
FUTURO

Todos os temas dos quais temos 
falado devem ter, obviamente, 
uma clara perspectiva de con-
tinuidade no tempo. De nada 
vale que durante alguns anos 
se viva um ambiente de harmo-
nia em torno de um projecto 
comum, com uma visão parti-
lhada e um clima de respeito e 
comunicação se, num dado mo-
mento, as condições mudam.

E, no final de contas, estamos 
a falar de pessoas, e são justa-
mente as pessoas as responsá-
veis por criar as atmosferas no 
trabalho e na família.

Logo, considero fundamental 
que, quando se dirige uma em-
presa familiar e, portanto, com 
um expressado desejo de con-
tinuidade, sejam trabalhados 
todos os temas com perspec-
tiva de longo alcance. Dentro 
desta abordagem, e como não 

podia deixar de ser, a educação 
dos filhos é um aspecto muito 
relevante.

Educar filhos é um desafio de 
enormes dimensões, mas, se 
além disso, esses filhos serão 
herdeiros e fiadores da conti-
nuidade da empresa, o tema 
complica-se ainda mais.

É complexo dar conselhos 
aos pais, pois cada família e 
cada empresa é um caso, mas 
se serve de algo, partilharei o 
esquema de educação para os 
filhos que me foi passado por 
um grande empresário familiar 
colombiano: "Manuel, aos filhos 
o melhor que podemos deixar é 
a educação e o mundo".

DEFINIR PRIORIDADES: FAMÍLIA 
VS NEGÓCIO

A mistura de família e empresa 
gera um cocktail de emoções e 
situações peculiares que, sim-
plesmente, deveria ser gerida 
para que seja uma fonte de 
vantagens competitivas para a 
empresa e para a família. 

Como tantas outras coisas, isso é 
muito fácil de escrever e mui-
to mais complicado de levar à 
prática. Basta analisar as esta-
tísticas de fracasso nas empre-
sas familiares, ou mais simples 
ainda, analisar casos próprios ou 
conhecidos de famílias empre-
sárias para entender a minha 
afirmação anterior.

O importante é que cada família 
empresária esteja consciente de 
que a combinação de família e 
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negócio pode provocar conflitos 
de interesses, e a criação de me-
canismos para tentar antecipá-
-los e resolvê-los é fundamental.

Embora seja verdade que a 
empresa familiar, como toda a 
estrutura viva na qual convivem 
seres humanos, experimente 
um processo evolutivo que, 
além de outras considerações, 
costuma afectar também a 
ordem de prioridades.

Explicarei as minhas teses sobre 
este ponto que aparecem sinte-
tizadas no gráfico 3.

É comum que na geração de 
fundação haja uma total mis-
tura da família e da empresa. 
Convive-se numa espécie de 
excitante caos tão comum no 
momento mais empolgante do 
empreendimento: não há foco 
além da sobrevivência do negó-
cio, primam a improvisação e o 
estilo muito informal de direc-
ção e, se o projecto for adiante 
apesar do caos reinante, é pelo 
extraordinário trabalho do em-
preendedor familiar, que graças 
a um esforço imenso é capaz de 
atender a todas as frentes.

No decorrer de muitas histórias 
de famílias empresárias o final 
da etapa do empreendedor fa-
miliar costuma coincidir com a 
consolidação do negócio. Quan-
do existe uma sucessão clara 
–que costuma ter ênfase nos 
filhos mais velhos que se foram 
somando ao projecto familiar–, 
o empreendedor pode ceder 
as mobílias da casa à geração 
seguinte, uma vez o negócio 
conta com uma rede de clientes 

fiéis que asseguram a viabilida-
de económica do projecto.

Nesse momento desaparecem 
as urgências de curto prazo 
e, como, além disso, a geração 
seguinte teve a oportunidade 
de se formar melhor, começam 
a ser tomadas decisões como a 
delegação de funções importan-
tes em executivos não familia-
res, a implantar-se sistemas de 
controlo de gestão, procura-se 
uma maior eficácia e eficiência 
através da melhoria de proces-
sos, há preocupação em criar 
mecanismos de coordenação 
interdepartamentais, etc.

Por outro lado, na segunda 
geração costumam começar a 
manifestar-se em todo o seu 
esplendor as singularidades 
próprias da empresa familiar 
que, se não forem bem admi-
nistradas, acabarão por gerar 
graves conflitos. A saber, há 
muitos mais familiares em 
cena; aparecem diferentes pa-
péis entre os mesmos, pois uns 
trabalharão na empresa, outros 
não, uns serão accionistas, 
outros não; também cresceu em 
número e influência a família 
por afinidade; podem manifes-
tar-se situações de ciúmes ou 
rivalidades entre pais e filhos 
ou entre filhos ou primos. 

Em suma, este é o período-
chave no qual a empresa deve 
tomar decisões cruciais para 
estabelecer prioridades e asse-
gurar as condições para saltar 
definitivamente para posições 
de liderança empresarial e con-
solidar o papel de família em-
preendedora. Da fria perspecti-

Gráfico 3: Ciclo de vida da 
empresa familiar
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“A família e a empresa 
deveriam encaminhar-

se pelo caminho da 
profissionalização, 
mas, muitas vezes, 

sobressaem factores que 
impossibilitam escolher o 

caminho correto”

va que a distância proporciona, 
parece mais do que evidente 
que a família e a empresa 
deveriam encaminhar-se pelo 
caminho da profissionalização, 
mas, muitas vezes, sobressaem 
factores que impossibilitam 
escolher o caminho correto. 
Definitivamente, ocorrem, às 
vezes, mecanismos insólitos 
que põem em risco muito sério 
a sobrevivência da empresa 
e que todos observam com 
preocupação, excepto quem 
tem a capacidade de reverter 
a decisão, que parece cego por 
aspectos extremamente perso-
nalistas e cujas actuações con-
duzem a situações perde-perde.

A partir da terceira geração, 
pode ocorrer que a empresa 
tenha resolvido, felizmente, 
os dilemas de estabelecimen-
to de prioridades e se foque 
em continuar a crescer para 
se tornar mais competitiva e 
atingir posições de liderança 
na sua indústria. Neste caso, há 
uma grande preocupação com 
o planeamento a longo prazo, 
cujo grande objectivo é explorar 
novas oportunidades de negócio 
–o que denominamos por gestão 
empreendedora– para assegu-
rar, por um período de tempo 
longo, um projecto empresarial 
viável e sólido, Paralelamente, 
continua a existir uma grande 
sensibilidade para manter uma 
família unida e em harmonia, 
agora que esta já alcançou uma 
dimensão muito grande. Se os 
grandes desafios que surgirem 
na segunda geração não tiverem 
sido abordados correctamente, 
este será o momento de assistir 
ao declinar da empresa e, mui-

tas vezes, observaremos fissuras 
nas relações familiares, que cos-
tumam acabar na falência ou na 
venda do negócio, acompanha-
das de graves crises que podem 
chegar à ruptura da família.

GRANDE META: IDENTIFICAR 
UM DESAFIO DE LONGO PRAZO

Outro aspecto que observei 
com frequência em empresas 
familiares de reconhecido pres-
tígio e trajectória empresarial 
brilhante é o estabelecimento 
de desafios de longo alcance. 
Desafios que vão concretizando 
os sonhos da família empresária 
e que costumam coincidir com 
datas redondas (ano 2000, 2020, 
etc.) ou com aniversários da 
empresa familiar (20.º, 50.º ou o 
100.º aniversário).

Trata-se de projectos elaborados 
para serem cumpridos em dez, 
quinze, vinte anos, e que, por-
tanto, vão além de circunstân-
cias conjunturais derivadas do 
ciclo económico ou de qualquer 
outro factor interno ou externo. 
Já insistimos em várias ocasiões 
que precisamente esta orienta-
ção numa perspectiva a longo 
prazo constitui, sem nenhuma 
dúvida, uma enorme fonte de 
vantagens competitivas para a 
empresa familiar.

5. ORGANIZANDO A GO-
VERNANÇA CORPORATIVA

Uma vez criada uma cultura 
familiar sustentada por princí-
pios, regras e objectivos de curto 
e longo alcance, é o momento no 
qual considero que a empresa 
possui a capacidade de avançar 
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em direcção à definição de ferra-
mentas formais que permitam 
uma gestão mais institucional 
que facilite o crescimento da 
actividade empresarial e aspirar 
ao maior conforto que se obtém 
quando a empresa é posiciona-
da em posições de liderança. A 
partir desta posição desejável 
conta-se com maior credibilidade 
para atrair pessoas e recursos, 
para abordar novos projectos ou 
para reforçar a capacidade com-

petitiva. Insisto que aconselho 
abordar este processo com base 
numa visão holística, como já foi 
comentado.

Permitam-me apresentar um 
cenário completo que seria o 
recomendável para empresas 
familiares grandes e diversifica-
das em vários negócios. Em todo 
caso, para empresas menores, a 
incorporação destas ferramentas 
deverá ser gradual, à medida que 
o crescimento o exija.

Para facilitar a visão gráfica e 
de conjunto, apresentamos a 
Figura 4.

Este artigo não pretende 
abordar especificamente os 
aspectos jurídico-fiscais das 
organizações de família, nem 
esse é o âmbito de especiali-
dade do autor. Por tudo isso, 
nesta análise vamos focar-nos 
mais nas questões estratégicas, 
empresariais e familiares que 
justificam a utilização destas 
ferramentas e os modos para 
optimizar e dar o melhor senti-
do à sua utilização. No entanto, 
por detrás de algumas destas 
decisões, também há possibili-
dades evidentes de optimização 
jurídica e fiscal, de acordo com 
os quadros legais estabeleci-
dos em cada país e, claro, que 
sempre vale a pena contar com 
o ponto de vista de especialis-
tas em direito comercial, civil e 
tributário na hora de abordar 
projectos desta envergadura. 
Certamente, em países como a 
Espanha, nos quais existe uma 
forte associação de empresários 
familiares, foram conseguidos 
grandes avanços no tratamento 

Figura 4: Esquema de organização da família empresária
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“Para preservar o tão 
necessário sentido da 
separação da família 

e da empresa propõe-
se o estabelecimento 
formal e operacional 

de o Conselho de 
Administração e o 

Conselho de Família”

normativo da empresa familiar. 
Assim, vamos aprofundar nas 
páginas seguintes este esquema 
e os diferentes mecanismos que 
se apresentam.

Quando as empresas familiares 
experimentam um grande cresci-
mento, é frequente que tenham 
criado diferentes sociedades ou 
veículos jurídicos para realizar 
a sua actividade. Por exemplo, 
podem ser estabelecidas dife-
rentes sociedades para abordar 
a actividade nos diversos países 
nos quais se atua ou para dar 
andamento ao processo de diver-
sificação da empresa em novos 
negócios que complementam a 
actividade original criada pela 
geração fundadora.

Nestes casos, a recomendação é 
feita por razões de optimização 
fiscal e protecção jurídica –apesar 
de insistir que este é um ponto 
que deve ser analisado em cada 
âmbito geográfico concreto, pois 
as normas tributárias podem 
variar muito entre países, inclu-
sive entre regiões ou cidades de 
um mesmo país–, mas, além disso 
e mais relevante, do ponto de 
vista de gestão, para conseguir 
uma maior coordenação que gere 
sinergias e permita o ganho de 
uma poderosa imagem externa 
de grupo empresarial é preciso 
criar uma sociedade holding. 
Nessa sociedade holding con-
centram-se as participações ou 
acções dos diferentes membros 
da família, e essa sociedade é que 
vai participar como parceira nos 
diferentes negócios da família. 
Por sua vez, tanto a holding como 
as diferentes empresas têm o 
seu Conselho de Administração, 

focado nos aspectos estratégicos, 
e o seu Comité de Direcção, para 
lidar com questões de carácter 
mais táctico.

Para preservar o tão necessário 
sentido da separação da família 
e da empresa propõe-se o esta-
belecimento formal e operacio-
nal de duas instituições: o Con-
selho de Administração para a 
governança dos assuntos relati-
vos ao negócio, e o Conselho de 
Família para a gestão dos assun-
tos derivados da família. Como o 
Conselho de Família, por razões 
práticas e operacionais eficien-
tes, não pode aglutinar todos os 
membros da família, por menor 
que esta seja, é importante criar 
uma ferramenta, a Assembleia 
Familiar, na qual aí, sim, se 
reúne a família completa e cuja 
finalidade principal é informar 
sobre o andamento da empresa 
e garantir a convivência e har-
monia familiar.

Por sua vez, as principais regras 
do jogo da convivência entre 
família e empresa devem ser 
expressadas no protocolo que 
pode ser considerado o equiva-
lente à constituição de um país, 
na qual se evidenciam os gran-
des princípios que devem reger 
o mesmo e que, posteriormente, 
será dividida minuciosamente 
em leis e regulamentos, da mes-
ma forma que ocorre nas em-
presas familiares com decisões 
concretas que afectam tanto a 
empresa (o sistema de remune-
ração, os planos de marketing 
ou os investimentos em tecno-
logia), como a família (políticas 
de incorporação na empresa das 
novas gerações ou planos de 
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“Se há um 
fenómeno-chave 

na empresa 
familiar, pelo seu 

confessado desejo 
de continuidade, 

esse é a sucessão”

sucessão). Por sua vez, é muito 
possível que decisões que são 
tomadas ao se estabelecer o 
protocolo sejam explicitadas 
posteriormente em documentos 
públicos como os acordos matri-
moniais, os testamentos ou os 
estatutos societários.

Devo confessar que muito mais 
importante do que as ferramen-
tas concretas que são utilizadas 
é que a família esteja ciente de 
que é preciso antecipar situa-
ções, e isso exige ter determina-
dos mecanismos para aplicar 
nos vários casos. Certamente, a 
experiência diz-nos que todos 
os momentos de mudança que 
aparecem na vida da empresa e 
da família são críticos.

6. UM PROCESSO CHAVE: A 
SUCESSÃO

Se há um fenómeno-chave 
na empresa familiar, pelo seu 
confessado desejo de continui-
dade, esse é a sucessão. Por isso, 
deve fazer parte do debate e do 
planeamento dentro da gover-
nança corporativa.

A SUCESSÃO NA GESTÃO

Em primeiro lugar, é importante 
constatar que se trata de um 
período –se é que contamos com 
a sorte de poder organizá-lo sem 
que concorram circunstâncias 
externas que o precipitem– no 
qual afloram muitas emoções. 
Por parte do sucedido, aflo-
ram pensamentos em torno 
da reforma, da perda de poder 
e influência, de que o tempo 
acabe, ou do medo do novo. 
Para o sucessor também não é 

fácil ultrapassar as suas dúvi-
das para encarar com sucesso o 
desafio e responder às expecta-
tivas, o receio pelo permanente 
exercício de comparação com os 
seus antecessores –muito maior 
conforme mais brilhante tiver 
sido a sua gestão–, a possível 
insegurança em trabalhar com 
equipas já criadas, as quais 
é preciso ganhar pela via do 
respeito pessoal e profissional, a 
pressão por estar no centro das 
atenções de muitas pessoas com 
expectativas elevadas, etc.

Em todo caso, nada pior do que 
nos encontrar diante da situa-
ção sem ter desenvolvido, pelo 
menos, mecanismos para lidar 
com a própria. Para encarar com 
seriedade e rigor a sucessão, 
devemos constatar que, caso 
o processo possa ser planea-
do, deve ser tentado um acto 
absolutamente voluntário por 
ambas as partes. 

O PROCESSO SUCESSÓRIO

Embora este seja um assunto 
suficientemente complexo para 
ser reduzido a esquemas, a fim 
de facilitar a sua compreensão 
vamos enumerar alguns passos 
lógicos que podem ajudar a pro-
tocolizar a sucessão. Partiremos 
da hipótese de que há vários 
possíveis sucessores –como 
ocorre nas famílias com uma 
história de várias gerações– e 
com vários candidatos. No caso 
extremo, a situação é extraor-
dinariamente simplificada, e a 
chave será formar um sucessor 
único para que, se tiver vontade, 
assuma a sucessão o melhor 
preparado possível.
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“O processo sucessório 
deve ser iniciado com a 
elaboração (ou revisão) 

de um plano estratégico 
da empresa”

Por fim, diante de uma hipótese 
de sucessão com vários candi-
datos, estas seriam as minhas 
recomendações, que cada família 
pode ajustar em função das suas 
circunstâncias particulares:

•	 Geralmente, no debate da 
sucessão, costuma-se incidir 
muito nos temas pessoais. 
Isto é, reduzir a questão 
à pessoa a escolher, João, 
Maria ou Ana? Não concor-
do com este ponto de vista, 
e para mim a reflexão deve 
começar com abordagens 
de carácter estratégico e 
empresarial que respondam 
à dúvida alternativa “para 
onde queremos ir”? Portan-
to, como aparece na figura 
em anexo, a sucessão tem 
de começar sabendo para 
onde se quer levar a em-
presa. Uma das vantagens 
de uma sucessão ordenada 
é que ela permite, antes de 
qualquer coisa, reflectir 
sobre o plano estratégico 
da empresa para um futuro 
de certo longo prazo –cinco, 
dez, vinte anos–. Esclare-
cida esta questão, estamos 
em condições de elaborar 
o perfil do comandante 
familiar para a seguinte 
travessia. Para seguir com 
a metáfora náutica, e até 
reconhecendo-me como 
sendo um leigo absoluto 
nas questões do mar, é 
lógico pensar que as capa-
cidades do capitão do iate 
que sai da Casa de Campo, 
na República Dominicana, 
para pescar espadim são 
muito diferentes das de 
quem conduz um grande 

navio cargueiro do porto 
de Veracruz até Hambur-
go, atravessando o Oceano 
Atlântico. 

Assim, o processo sucessório 
deve ser iniciado, segundo a 
minha recomendação, com 
a elaboração (ou revisão) 
de um plano estratégico da 
empresa que dê respostas 
aos seus desafios de futuro 
e permita estabelecer as 
grandes prioridades da nova 
etapa. A partir daí, será pos-
sível definir mais facilmente 
um perfil para o melhor dos 
sucessores possíveis. 

•	 Definido o plano, pode con-
tar-se com sucessores na fa-
mília, ou talvez não, porque 
não os há, porque são jovens 
demais ou porque carecem 
de vocação.

Neste segundo caso, pode 
optar-se por continuar com 
a empresa e manter o seu 
carácter familiar, mas colo-
cando como primeiro exe-
cutivo uma pessoa externa. 
Para isso, nada como utilizar 
a um headhunter profissio-
nal que inicie o correspon-
dente processo de procura e 
recrutamento do novo líder. 
Outra opção é identificar, 
dentro da empresa, um 
executivo de fora da família 
que acumule experiência e 
características para assumir 
este papel. A vantagem da 
segunda opção é que temos 
a certeza de que a pessoa 
partilha o projecto, o ideário 
familiar e está comprova-
do o seu compromisso e 
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“Noutras 
circunstâncias, a falta 
de sucessão na família 
fez com que se optasse 

pela venda da empresa, 
por se entender que 

seria complexo manter 
o equilíbrio entre 

família e líder externo”

integração na organização. 
A única dúvida é avaliar 
se conta com um peso 
específico suficiente para 
que o resto da organização 
reconheça, respeite e apoie 
o seu novo papel. Quando 
estas circunstâncias não 
acontecem –ou se preten-
de dar um forte impulso 
à organização–, é melhor 
trazer alguém de fora, com 
prestígio reconhecido, e a 
quem será, talvez, mais fácil 
administrar a mudança.

Noutras circunstâncias, a 
falta de sucessão na família 
fez com que se optasse pela 
venda da empresa, por se 
entender que seria comple-
xo manter o equilíbrio entre 
família e líder externo.

•	 Supondo que haja vários 
possíveis sucessores na fa-
mília, trataria de se escolher 
o mais idóneo. Além de ser o 
mais adequado para im-
plantar com sucesso o novo 
plano da empresa, outras 
características que costu-
mam ser identificadas nos 
sucessores são: 

»» Pessoas que conhecem 
e estão comprometidas 
com a empresa e de-
monstram vontade de 
suceder

»» Ilustram os valores 
familiares

»» Têm capacidade de 
liderança

»» Têm empatia com as 
relações interpessoais

»» São bons formadores de 
equipas

»» Contam com capacidade 
de decisão

»» São independentes

»» Possuem maturidade, 
pessoal e profissional

»» São vistos pela organiza-
ção como uma alternati-
va clara pela sua trajec-
tória e personalidade

Este último ponto é extraor-
dinariamente relevante para 
que o novo líder conte com 
o aval proporcionado pelos 
seus méritos, a sua carreira 
profissional, a sua experiên-
cia ou as suas capacidades, 
e não só por ser filho do seu 
pai. Certamente, no caso de 
sucessão evidente porque só 
há uma pessoa capacitada, é 
importante que não deixem 
de ser trabalhadas todas 
estas questões que reforcem 
a sua credibilidade dentro e 
fora da organização.

O que não me parece muito 
lógico nos tempos actuais 
é perpetuar, nos processos 
de sucessão, abordagens 
sexistas ou de idade. Falando 
claramente, o homem mais 
velho não tem de ser neces-
sariamente aquele que deve 
ostentar a liderança por defi-
nição. A filha mais nova pode 
ter igualmente muitas mais 
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virtudes para isso. Portanto, 
deixemos de adoptar pos-
turas preconcebidas nestas 
questões. O talento não 
conhece questões de género.

Certamente, se existem 
vários candidatos válidos 
à sucessão, o assunto pode 
complicar-se. Há empresas 
que, para evitar o conflito, 
preferiram separar negócios 
e pôr à frente diferentes 
líderes. Trata-se de empre-
sas com diversificação não 
relacionada e parece-me que 
pode ser uma boa solução. 
Em outros casos, acho que 
perdemos a vantagem de 
contar com sinergias e com 
tamanhos críticos para con-
correr, e não me parece tão 
atractiva a opção de sepa-
ração. Creio que se trata de 
fazer sobressair interesses 
pessoais em relação aos 
empresariais. 

Houve também casos nos 
quais se optou por uma 
co-presidência para evitar 
assumir uma posição entre 
dois candidatos possíveis. 
Se as capacidades de um e 
outro são diferentes, mas 
compatíveis, assim como as 
suas áreas de interesse, e se 
cria uma forte cultura de 
consenso, respeito mútuo e 
lealdade, juntamente com 
mecanismos de coorde-
nação muito eficientes, o 
esquema pode funcionar. 
Embora, para mim, sejam 
mecanismos bem mais tran-
sitórios do que com vocação 
de perpetuidade.

Em certas ocasiões, op-
tou-se por contar com um 
líder de transição. Costuma 
ocorrer em circunstâncias 
nas quais o eventual líder 
familiar é ainda jovem e ca-
rece de maturidade pessoal 
e profissional suficientes 
para assumir totalmente 
uma responsabilidade tão 
alta. Nestes casos, a família 
identifica uma pessoa de 
confiança, especialista, com 
carreira feita, para que as-
suma a orientação durante 
este período e aja como 
mentora do jovem sucessor. 
O processo é muito interes-
sante e positivo, sobretudo 
se o “gerente-ponte” for 
muito bem escolhido. De tal 
forma que ajude a realizar 
um trabalho de transição, 
por um período pré-estabe-
lecido, e que não se torne 
numa alternativa ao líder 
familiar –nem este o perce-
ba como tal–. Ao contrário, 
a chave é que o futuro líder 
de verdade confie na auto-
ridade moral da experiência 
e sabedoria do seu mentor. 
Por esta razão, citava a 
necessidade de recorrer a 
pessoas com um ego profis-
sional já satisfeito.

•	 Uma vez definido o suces-
sor, deve acordar-se com 
ele um plano de sucessão 
detalhado. Este plano pode 
variar muito em função 
das características e cir-
cunstâncias da empresa e 
os indivíduos envolvidos 
nestes processos. 

“Certamente, se 
existem vários 

candidatos válidos à 
sucessão, o assunto 
pode complicar-se”
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•	 E com todos estes deve-
res feitos, que a sorte nos 
acompanhe na implantação 
do processo sucessório. Ou 
seja, que o sucessor esteja 
à altura das circunstâncias, 
que não sucumba à pressão, 
que mostre a mesma capa-
cidade que desenvolveu em 
outras posições onde sempre 
alcançou satisfatoriamente 
os objectivos, que a equipa 
de colaboradores também dê 
o melhor de si, que a família 
apoie sem fissuras o novo 
líder e lhe permita desen-
volver o seu plano de acção 
sem ingerências, que preser-
ve e transmita o conjunto 
de princípios e valores da 
família, que o ambiente o 
reconheça pela credibilidade 
da sua formação e pelos seus 
méritos profissionais do 
passado, que estes períodos 
de transição não se compli-
quem com graves turbulên-
cias sectoriais ou familiares 
ou pessoais, que a sua saúde 
seja respeitada para que 
possa desenvolver o seu 
trabalho com plenitude, etc. 
Enfim, há muitas questões 
que vão depender do acaso 
e outras nas quais teremos 
ajudado a sorte se o processo 
sucessório foi bem apresen-
tado e executado.

Portanto, insistimos que o 
processo sucessório deve ficar 
devidamente planificado, e o 
papel do actual líder deve ser 
fundamental para colocá-lo em 
andamento. Não se deve cair na 
tentação de pretender confun-
dir a sucessão com a clonagem. 

É impossível pensar que vamos 
contar com clones. Antes pelo 
contrário, espera-se que o suces-
sor seja um novo empreendedor, 
um líder empresário que seja 
capaz de dirigir a gestão em-
preendedora que defendemos.

Geralmente, nestes processos 
complexos, intervêm muitas 
pessoas: não só a família, mas 
também o Conselho de Admi-
nistração, funcionários-chave 
ou assessores externos. O 
papel destes últimos é parti-
cularmente interessante por 
contribuírem para tornar mais 
objectiva uma tarefa na qual 
se tende muitas vezes à paixão. 
Qualquer mãe ou pai pensará 
que o seu filho é o melhor e 
que está mais preparado do 
que o seu sobrinho.

A respeito da formalização 
do processo, a minha postura 
inequívoca é de que o Conselho 
de Administração –ou entidade 
equivalente–, principal órgão de 
governança da empresa, é que 
deve decidir o nome do novo 
líder, geralmente após proposta 
do Conselho de Família.

A SUCESSÃO NA PROPRIEDADE

É preciso entender que não se 
deve confundir sucessão na 
gestão com sucessão na proprie-
dade. Em relação à sucessão na 
propriedade, deve ter-se presen-
te que se for atendido simples-
mente o princípio da igualdade, 
e as participações sociais da 
empresa forem sendo divididas 
em partes iguais à medida que 
aparecerem as novas gerações, 

Gráfico 5: Esquema para 
organizar a sucessão na gestão

Não há bons 
candidatos externos

Se há bons 
candidatos internos 

Escolher o mais 
idóneo 

Estabelecer 
plano de sucessão 
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Iniciar procura 
externa 

DEFINIR 
NOVO PLANO 
ESTRATÉGICO 

IDENTIFICAR 
PERFIL DO 

NOVO LÍDER 

COMPILAR 
INFORMAÇÕES 

SOBRE OS 
CANDIDATOS 

AVALIAÇÃO DOS 
CANDIDATOS 

Implementar 
e sorte 
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“O Conselho de Família 
é o órgão fundamental 

para o governo dos 
assuntos de família”

em pouco tempo vão ser criadas 
condições de governabilidade 
muito complexas.

Por isso, em algumas famílias 
empresárias opta-se por ceder 
as participações na empresa 
somente, ou em maior medida, 
a algum(ns) filho(s) através dos 
mecanismos de melhoria que 
as leis sucessórias de muitos 
países permitem. É cada vez 
mais comum que o sucessor ou 
sucessores que vão dirigir a em-
presa recebam um maior pacote 
accionário para que possam co-
mandar a empresa em condições 
favoráveis. Os restantes poderão 
ser compensados com outros 
activos da família não ligados à 
actividade empresarial.

Em outros casos, podem ser 
estabelecidas acções sem voto 
que permitem a obtenção de 
dividendos ou juros pela venda 
da empresa no futuro, mas que 
facilitam a governança, pois as 
acções com votos se concentra-
riam nos familiares que vão ser 
vinculados profissionalmente 
com o negócio.

Por vezes são decididas políticas 
de reforço de maiorias que criam 
uma cultura de pacto ou são 
fixados mecanismos para evitar si-
tuações de bloqueio. É um assunto 
verdadeiramente importante que 
exige também a reflexão para 
não deixar que a já expressada 
transferência de valores familiares 
para o negócio, a igualdade mal 
entendida neste caso, crie condi-
ções que dificultem seriamente a 
actividade da empresa nos termos 
de rigor e agilidade que hoje são 
tão exigidos.

Por último, há casos de famílias 
que, a fim de assegurar o desen-
volvimento do projecto empre-
sarial, para passar credibilidade 
aos mercados e transferir con-
fiança dentro e fora da organiza-
ção, obrigaram todos os herdei-
ros a pactuar a sua permanência 
dentro do grupo familiar por um 
determinado período de tempo 
pré-estabelecido.

Definitivamente, a transmis-
são de acções é um assunto de 
grande relevância e sobre o qual 
devem tomar-se decisões com 
consequências importantes para 
o futuro da empresa. A responsa-
bilidade das famílias empresárias 
obriga a considerar este assunto 
com grande rigor, frieza e sob 
parâmetros muito mais comple-
xos e sofisticados do que em am-
bientes comuns. Por isto insisti 
tantas vezes sobre a necessidade 
da comunicação para partilhar 
estas inquietações com o con-
junto da família, sanguínea e por 
afinidade, pois vai ajudar a criar 
condições de harmonia, fluência 
nas relações e compreensão de 
determinadas decisões.

7. GOVERNANDO A FA-
MÍLIA: O CONSELHO DE 
FAMÍLIA

O Conselho de Família é o órgão 
fundamental para o governo dos 
assuntos de família e no qual 
são estabelecidas as políticas de 
relação entre família e empresa. 
O seu papel é análogo ao que o 
Conselho de Administração deve 
ter para lidar com os assuntos 
do negócio. Na vontade de reali-
zar a necessária separação entre 
família e negócio, era necessário 
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“No Conselho de 
Família, deve zelar-

se por manter a 
disciplina no apoio à 

estratégia empresarial 
e às pessoas 

encarregadas da 
liderança da  

sua aplicação”

encontrar um espaço no qual as 
famílias pudessem reflectir e de-
bater sobre os seus temas de in-
teresse sem interferir, com isso, 
no andamento da empresa ou 
tentando que afecte o mínimo 
possível. Este âmbito é coberto 
pelo Conselho de Família nas 
famílias empresárias de grande 
dimensão, pois, quando a família 
é reduzida pode reunir todos os 
seus membros e constituir uma 
autêntica assembleia familiar.

Do meu ponto de vista e, sobre-
tudo à medida que a família au-
menta, este órgão deve ter três 
grandes objectivos que estão 
vinculados –em maior ou menor 
medida– com a comunicação:

•	 Facilitar que a família com-
preenda e apoie a estratégia 
empresarial. Nos momentos 
actuais, muitas empresas 
estão voltadas para o cres-
cimento para poderem ser 
rentáveis e competitivas, e 
devem tomar decisões com 
uma grande agilidade para 
aproveitar oportunidades do 
mercado ou encarar novos 
desafios. Entendo que nestes 
novos cenários a família, 
representada por este 
Conselho, deve partilhar 
esta visão empresarial que, 
em algumas ocasiões, pode 
jogar contra os interesses de 
curto prazo de alguns dos 
seus membros. Pensemos 
que, em muitas ocasiões, se 
vai sacrificar um dividendo 
em troca da criação de valor 
futuro. Outras vezes, contra 
abordagens mais sentimen-
tais, pode ser que se decida 

vender alguma empresa que 
tem feito parte do grupo 
familiar por gerações, mas 
que já não é tão rentável ou 
tão estratégica. E também 
podem ser tomadas decisões 
sobre a idoneidade de man-
ter nos seus cargos certas 
pessoas que, talvez, careçam 
das capacidades exigidas por 
certos postos de alta respon-
sabilidade –por mais que 
sejam parentes–.

No Conselho de Família, 
deve zelar-se por manter a 
disciplina no apoio à es-
tratégia empresarial e às 
pessoas encarregadas da 
liderança da sua aplicação. 
Logicamente, a estratégia 
da empresa será marcada, 
entre outras questões, pelos 
interesses e o código genéti-
co da família. Neste sentido, 
a partir deste âmbito serão 
transferidas informações 
aos directores sobre o nível 
de risco que a família quer 
assumir, os retornos espe-
rados ou a possibilidade 
de descartar negócios ou 
práticas de gestão conforme 
os princípios da família.

•	 Transferir à empresa os va-
lores da família, a sua cultu-
ra, a forma como gosta de 
se apresentar à comunidade 
empresarial e os seus prin-
cípios. Com o crescimento 
do negócio, é fácil entender 
que a empresa se encha de 
funcionários e directores 
alheios à família e, se não se 
prestar atenção, há um sério 
risco de que a empresa perca 
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“Os grandes temas 
de preocupação da 

família vão ser os 
ligados a assuntos 

de liquidez e de 
relações laborais  

de parentes  
na empresa”

a sua personalidade. Por 
esta razão, a família tem o 
legítimo interesse de trans-
ferir às equipas a sua visão, 
missão e cultura, já que dese-
ja que partilhem o projecto 
que une a família, e que 
elas se sintam orgulhosas 
de participar deste projecto. 
Definitivamente, trata-se de 
criar a convicção de que se 
trabalha numa empresa com 
apelidos, na qual nem tudo 
vale a fim de alcançar o ob-
jectivo e na qual se actua sob 
certas normas de comporta-
mento. É muito importante 
valorizar estas característi-
cas próprias de cada família 
–que são as que permitiram 
criar um grande projecto 
empresarial– e fazer com 
que os funcionários as en-
tendam como tal. Não com 
a imposição pela imposição, 
mas pela convicção de que é 
o melhor para o negócio.

•	 Ser o canal através do qual 
a família debate os seus 
temas de interesse: sob esta 
epígrafe e com esta intenção 
cabem muitas questões. Por 
exemplo, podem decidir que 
se escreva um livro sobre a 
história da família coinci-
dindo com a proximidade de 
uma comemoração, como os 
100 anos. Podem ser debati-
dos assuntos que afectam a 
família e não deveriam inter-
ferir nos negócios, como o di-
vórcio de algum parente, ou 
a doença imprevista e grave 
de algum membro da família 
que pode exigir tratamentos 
que envolvam grandes valo-
res, etc. Por último, este é o 

fórum no qual são defendi-
dos os interesses da família 
na empresa, criando para 
isso uma única voz, facili-
tando a necessária coorde-
nação e eficácia. Se neste 
nível o esquema funcionar 
bem, não é preciso que cada 
membro da família pegue no 
telefone para conversar com 
o director executivo e solici-
tar-lhe certas informações 
da empresa ou insistir sobre 
a importância de determina-
das decisões.

Pela experiência, podemos con-
cluir que os grandes temas de 
preocupação da família vão ser 
os ligados a assuntos de liquidez 
–política de dividendos, gestão 
do património familiar ou pos-
sibilidade de venda das parti-
cipações sociais– e de relações 
laborais de parentes na empresa 
–possibilidade de incorporação 
no negócio, condições exigidas e 
salários–. Estas questões devem 
encontrar no Conselho de Famí-
lia o canal adequado para serem 
debatidas.

Além destes grandes objectivos 
genéricos, entre as funções típi-
cas de um Conselho de Família, 
encontramos as seguintes:

•	 A gestão dos diferentes 
aspectos que constam no 
protocolo familiar. Portanto, 
é o lugar onde se dá vida a 
esse protocolo. 

•	 Abordar possíveis modifica-
ções do protocolo, entenden-
do que circunstâncias fami-
liares ou ambientais, pessoas 
ou prioridades mudaram.
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“É recomendável que 
o conselho englobe 

um número manejável 
de pessoas que inclua 

uma representação 
das diferentes 

sensibilidades e 
interesses que 

coexistam na empresa”

•	 Planear e administrar o 
futuro da família estabele-
cendo um autêntico plano 
estratégico para a família, 
no qual seja definido o papel 
que esta vai desempenhar 
no projecto familiar –que 
também pode evoluir com o 
tempo e as circunstâncias–.

•	 Zelar pelos princípios e va-
lores da família, articulá-los 
no protocolo ou num código 
ético, e transmiti-los para a 
sua inclusão como guias da 
gestão da empresa.

•	 Atender a qualquer proble-
ma de relação entre família 
e empresa.

•	 Impulsionar políticas de 
sucessão familiar –apesar 
de, do meu ponto de vista, a 
escolha do primeiro execu-
tivo de uma empresa deva 
ser do Conselho de Adminis-
tração–. Neste sentido, no 
Conselho de Família podem 
ser propostos nomes para 
incorporação no Conselho 
de Administração ou para a 
sucessão. Em relação ao pro-
cesso sucessório, é muito re-
levante o papel do Conselho 
de Família como transmissor 
ao novo líder –principalmen-
te se externo– dos valores 
da família, do seu estilo, 
projectos, e tudo aquilo que 
facilite a sua compreensão 
do código genético.

•	 Criar mecanismos para a 
defesa dos direitos e interes-
ses de todos os membros da 
família –sejam ou não traba-
lhadores e/ou sócios–.

•	 Fomentar a criação de uma 
atmosfera de harmonia 
familiar, cuidando especifica-
mente do estabelecimento de 
vínculos de comunicação en-
tre os seus vários membros.

•	 Informar e partilhar a es-
tratégia empresarial, assim 
como as principais decisões 
assegurando que se conta 
com o apoio dos gestores.

É recomendável que o conselho 
englobe um número manejável 
de pessoas –entre 5 e 11 podem 
ser números muito adequados–, 
que inclua uma representação 
das diferentes sensibilidades e 
interesses que coexistam na em-
presa –evitando, na medida do 
possível, a duplicidade de cargos 
para não cair em conflitos de 
interesses–, e que sobressaiam, 
na sua escolha, critérios de 
capacidade e de tempo dispo-
nível para poder assumir estas 
responsabilidades. No geral, são 
estabelecidos períodos limitados 
para o desempenho do trabalho 
de conselheiro de família que 
podem ser de três/quatro anos 
para facilitar a rotação –sobre-
tudo quando a família é muito 
ampla–. Insisto quanto à im-
portância de actuar de forma 
muito escrupulosa para garantir 
a presença equitativa de todos 
os ramos familiares. É muito 
comum contar com algum 
assessor externo –sobretudo no 
início– para ajudar a estruturar 
o seu funcionamento e lhe con-
ferir a necessária formalidade e 
rigor que, em algumas ocasiões, 
podem ser incompatíveis com 
a confiança dada pelas relações 
de parentesco.
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8. GOVERNANDO O NE-
GÓCIO: O CONSELHO DE 
ADMINISTRAÇÃO

O Conselho de Administração 
–também conhecido noutros 
países como Junta Directiva– é 
o principal órgão do governo da 
empresa e onde reside a capa-
cidade de tomar as decisões 
estratégicas de uma sociedade. 
Da mesma forma que através 
do Conselho de Família, preten-
de-se a separação entre família 
e empresa, e o Conselho de Ad-
ministração serve para separar 
os papéis entre a propriedade e 
a gestão.

Para mim, é fundamental que a 
família empresária dê um salto 
de qualidade e se conscien-
cialize de que há assuntos tão 
cruciais como o dia-a-dia e que, 
mesmo não sendo urgentes, são 
muito importantes.

Claro que quando se fala em 
profissionalizar ou institu-
cionalizar a empresa familiar, 
sustento a tese de que se deve 
começar por fazê-lo com o seu 
órgão de governança. Profissio-
nalizar uma empresa vai além 
de contratar um director de 
marketing ou um director-geral 
de fora da família.

Uma vez partilhadas estas 
reflexões, podemos dizer que, 
claramente, esse deveria ser o 
caminho a seguir pelas famílias 
empresárias com vocação de 
liderança, e que o Conselho de 
Administração de uma empresa 
familiar deveria ser constituído 
a fim de cumprir os seguintes 
objectivos:

•	 Direccionar a estratégia da 
empresa e definir os seus 
principais objectivos de 
médio/longo prazo de modo 
a que a empresa deixe de 
ser dirigida somente pelo 
mecanismo de acção/reac-
ção e tenha a capacidade 
de desenvolver um pensa-
mento estratégico que lhe 
permita antecipar-se à mu-
dança e, desta forma, estar 
em condições de criar valor 
para o accionista de forma 
sustentada no tempo. O 
Conselho representa o lugar 
de onde a empresa sai do 
stresse causado pela resolu-
ção de questões imediatas, 
para cumprir as suas tarefas 
diárias e alcançar os objec-
tivos orçamentais definidos 
para o ano corrente, e exer-
cita o trabalho de reflexão 
e fico no caminho a seguir. 
O Conselho, neste sentido, é 
uma plataforma de análise 
da realidade competitiva 
por meio da observação 
do ambiente ou dos dados 
divulgados pela própria em-
presa. Dessa reflexão devem 
surgir os planos, objectivos 
e recursos necessários para 
alcançar os resultados es-
perados, que, a partir desse 
momento, passarão a fazer 
parte dos fundamentos da 
gestão de longo prazo da 
empresa.

•	 Controlar a execução do 
plano estratégico, o que 
passa, imprescindivelmente, 
pela sua capacidade de no-
mear ou afastar o principal 
executivo da empresa. Por 
isso, como já disse ao refe-

“O Conselho de 
Administração é o 
principal órgão do 

governo da empresa 
e onde reside a 

capacidade de tomar as 
decisões estratégicas 

de uma sociedade”



147

EMPRESAS FAMILIARES LATINAS: MAIS GOVERNANÇA, MELHORES EMPRESAS

rir-me à sucessão e ao papel 
do Conselho de Família, a 
família pode impulsionar o 
cumprimento dos planos de 
sucessão, mas quem decide 
é o Conselho de Adminis-
tração. Em sentido amplo, 
neste órgão deve zelar-se 
pela boa governança da 
empresa, garantir que a 
empresa não perde o seu 
foco estratégico e que está 
em condições de oferecer 
respostas satisfatórias às 
suas partes interessadas.

•	 Assumir o papel de repre-
sentação institucional da 
empresa perante a comuni-
dade de negócios. Além das 
questões derivadas da boa 
governança às quais fize-
mos menção no parágrafo 
anterior, o certo é que a ges-
tão das partes interessadas 
obriga a manter determina-
das relações –cujas regras 
costumam emanar do Con-
selho e, inclusive, é normal 
que alguns representantes 
do Conselho sejam aqueles 
que intervêm directamente 
na sua execução–. 

•	 Assegurar que os interesses 
da família, os seus valores e 
cultura, são considerados e 
façam parte da forma de ac-
tuar na empresa. Desta for-
ma, o Conselho actua como 
o órgão de comunicação com 
o conselho de família através 
dos mecanismos estabeleci-
dos no protocolo. Este é um 
assunto que, embora pareça 
intangível, é de grande rele-
vância. Para muitos autores, 
entre os quais me incluo, 

algumas das vantagens da 
empresa familiar estão na 
estabilidade da sua acção 
através dos princípios e 
valores da família, uma visão 
de longo alcance e factor psi-
cológico para os directores 
e trabalhadores, que sabem 
para quem e com quem 
trabalham sentindo um 
sentimento de orgulho de 
filiação. Evidentemente, es-
tas questões não passam por 
conhecimentos instintivos, 
é preciso trabalhá-las e, para 
mim, esta tarefa deve ser 
preservada e potencializada 
a partir do principal órgão do 
governo da sociedade.

O cumprimento destes objecti-
vos permite assinalar uma lon-
ga lista de funções a atribuir 
aos Conselhos de Administra-
ção, algumas das quais –como 
se poderá compreender facil-
mente– desaparecem uma vez 
desenvolvidas e outras fazem 
parte das tarefas recorrentes 
do Conselho. Podemos, portan-
to, apontar as seguintes:

•	 Trabalhar para tornar compa-
tíveis os interesses da em-
presa e da família, definindo 
as políticas correspondentes 
para isso e estabelecendo os 
mecanismos de comunicação 
oportunos entre as partes.

•	 Aprovar o plano estratégico e 
os orçamentos anuais.

•	 Definir estratégias e objecti-
vos a médio/longo prazo.

•	 Formular as contas anuais.

“Conselho actua 
como o órgão 

de comunicação 
com o conselho 

de família através 
dos mecanismos 
estabelecidos no 

protocolo”
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•	 Tomar decisões que im-
pliquem a mobilização de 
recursos económicos acima 
de um certo nível que seja 
definido internamente.

•	 Criação de sistemas de rela-
tórios para que o conselho 
tenha informações valiosas 
e eficazes para a tomada de 
decisões estratégicas.

•	 Definir políticas de finan-
ciamento a longo prazo que 
assegurem a disponibilida-
de de recursos para abordar 
os planos de crescimento 
futuro.

•	 Seleccionar o principal 
executivo da empresa e, se 
for o caso, da primeira linha 
de direcção, assim como os 
sistemas de remuneração e 
organogramas da empresa.

•	 Garantir que a empresa 
possui os meios, ferra-
mentas e processos que 
o cumprimento do plano 
estratégico exige.

•	 Definir e, conforme o caso, 
participar na política insti-
tucional da empresa.

•	 Zelar pela reputação corpo-
rativa da empresa e pelo seu 
comportamento socialmen-
te responsável.

•	 Participar dos processos 
sucessórios de acordo com 
o papel que for definido em 
cada caso.

•	 Autorizar decisões societá-
rias de grande envergadura 

(compras de empresas, fu-
sões, cisões, alianças estraté-
gicas, incorporação de sócios 
investidores, etc.).

•	 Elaborar e participar em 
políticas de crise.

•	 Impulsionar políticas que 
possam fazer parte, num 
dado momento, da agenda de 
prioridades da organização. 

Em muitos casos, funções 
que inicialmente residiam no 
Conselho podem ficar no nível 
do Comité de Direcção para a 
sua implantação e/ou acom-
panhamento uma vez tomada 
a decisão no Conselho. Igual-
mente, à medida que a empresa 
vai crescendo, são clarificados 
os assuntos sobre os quais o 
Conselho se debruça. É o caso, 
por exemplo, de processos de 
modernização dos sistemas de 
gestão. Durante um período, 
o Conselho foi quem impul-
sionou e controlou o processo, 
mas, com o tempo, as respon-
sabilidades acabam por recair 
nos departamentos executivos 
correspondentes. 

Quanto à composição do Con-
selho, este deveria reunir um 
grupo suficientemente grande 
para que estejam representados 
os diferentes interesses, mas 
que também seja eficaz para 
a tomada de decisões. Assim, 
entre 5 e 13 pessoas pode ser um 
número adequado para cumprir 
com ambos os princípios. É evi-
dente que a filiação ao Conselho 
deve estar reservada a pessoas 
que contam com experiência, 
formação e capacidade para 

“Em muitos casos, 
funções que 

inicialmente residiam 
no Conselho podem 

ficar no nível do 
Comité de Direcção 

para a sua implantação 
e/ou acompanhamento 

uma vez tomada a 
decisão no Conselho”
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“Conselheiros externos 
que forneçam uma 

experiência relevante em 
assuntos importantes 

para a estratégia da 
empresa e, em geral, nos 
assuntos da governança 

corporativa”

poder atender com eficácia a 
assuntos de relevância que são 
tratados num Conselho e que 
respondem aos objectivos e fun-
ções anteriormente descritos. 
O razoável é que, cumprindo 
com a premissa da qualificação, 
estejam presentes:

•	 Representantes dos diferen-
tes Grupos de Accionistas, 
o que na empresa familiar 
expandida significa que haja 
um conselheiro por cada 
ramo familiar que agluti-
ne, pelo menos, uma certa 
percentagem das partici-
pações sociais da empresa. 
É frequente, também, que 
grupos minoritários se 
unam para aglutinar uma 
percentagem do capital que 
dê direito a um posto no 
Conselho. Além disso, se a 
empresa tiver sócios de fora 
da família, é normal que 
estes também contem com 
algum lugar no Conselho 
em função dos acordos que 
tiverem sido estabelecidos 
entre as partes. 

•	 Conselheiros externos 
–denominados "Indepen-
dentes" em algumas legis-
lações– que forneçam uma 
experiência relevante em 
assuntos importantes para 
a estratégia da empresa e, 
em geral, nos assuntos da 
governança corporativa. É 
comum que possam apare-
cer pessoas com reconhe-
cida experiência em áreas 
críticas para a empresa 
num dado momento, como: 
a internacionalização, a 
procura e relação com 

sócios investidores, a en-
trada na bolsa de valores, 
a modernização da gestão 
e incorporação de novas 
práticas de gestão ou as 
relações com instituições, 
sobretudo, por exemplo, em 
sectores regulados. Cabe 
supor que o seu papel seja 
muito importante para dar 
objectividade aos debates 
onde interesses diferentes 
podem enfrentar-se –como 
ocorre entre accionistas 
directores e accionistas que 
não trabalham na empre-
sa–. Para serem conside-
rados independentes, não 
devem ter relação laboral 
com a sociedade, nem 
relações de parentesco com 
accionistas ou com a Alta 
Direcção da empresa.

•	 Pode haver directores funda-
mentalmente representados 
pelo Director Executivo a 
fim de garantir a necessária 
sensibilidade ao negócio e 
à situação da empresa de 
quem a vive diariamente. 
Estes são chamados Conse-
lheiros Directores.

O que é verdadeiramente rele-
vante é que o Conselho funcione 
de uma forma muito executiva. 
Já comentei anteriormente que o 
índice de competitividade da em-
presa é dado pelo grau de funcio-
namento do Conselho. Para que 
seja assim, há premissas muito 
óbvias que devem ser cumpri-
das: estabelecer um calendário 
antecipado de conselhos com 
carácter anual, fixar uma ordem 
do dia precisa dos temas a serem 
debatidos em cada reunião e, 
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“Existe uma concepção 
clássica da empresa 

familiar que 
sempre me lembrou 

as monarquias 
absolutistas”

inclusive, determinar um plano 
horário para o tratamento de 
cada assunto, enviar antecipada-
mente aos conselheiros qual-
quer informação relevante para 
os temas que vão ser tratados, 
etc. E contar com conselheiros 
independentes que ajudem a 
enriquecer o debate com base na 
sua experiência acumulada nas 
áreas relevantes para a empresa 
e criar condições de objectivida-
de ao basear as suas análises na 
razão e não na sua filiação a de-
terminados grupos de interesse. 

9. CONCLUSÃO. A EVOLU-
ÇÃO DOS PARADIGMAS NA 
EMPRESA FAMILIAR: DE 
MONARQUIA ABSOLUTA A 
REPÚBLICA FEDERAL?

Sob este provocador título, não 
pretendo entrar na luta política, 
mas antes facilitar o debate so-
bre o futuro da empresa familiar 
e da sua governança. Um futuro 
com base na liderança, tal como 
reiterei várias vezes ao longo do 
presente documento.

Existe uma concepção clássica 
da empresa familiar que sem-
pre me lembrou as monarquias 
absolutistas. A partir desse 
pressuposto, a empresa fami-
liar era fundada por um líder 
hipercarismático, de qualidades 
excepcionais que iam desde 
a enorme inteligência até um 
dom inato para detectar opor-
tunidades de negócios pas-
sando por uma capacidade de 
trabalho brutal e uma habilida-
de comercial fora do comum. Se 
analisarmos a fundo a questão, 
muitas das empresas fami-
liares, e muitas com especial 

sucesso, corresponderam a este 
modelo. Portanto, a partir do 
pragmatismo da evidência, o 
formato é impecável.

Sob a concepção clássica, ca-
beria esperar que o líder fosse 
substituído por outro líder da 
família –mulheres ou homens 
das gerações continuadoras– 
que se esperava fosse uma espé-
cie de clone do seu antecessor. 
E, de alguma forma, também se 
pensava que a perpetuação na 
exploração de uma actividade 
empresarial concreta era o que 
dava coesão à família e sentido 
de legado.

Por último, neste foco tradicio-
nal, diríamos que o controlo 
accionário da família era total.

Insisto, a evidência oferece-nos 
múltiplos exemplos dos benefí-
cios do sistema clássico.

Agora, não esqueçamos que 
quando se começou a estudar o 
fenómeno da empresa familiar 
e a estabelecer os princípios 
doutrinais sobre a sua boa gestão, 
o mundo era diferente. Por mais 
que falemos de apenas duas ou 
três décadas.

O nosso mundo é aquele onde as 
empresas de maior valor e mais 
bem avaliadas para trabalhar 
são as já clássicas da economia 
digital e as tecnológicas. Apple, 
Facebook, Linkedin, Twitter, Goo-
gle, Amazon, Yahoo!... Um mundo 
no qual apenas um grupo de 50 
pessoas é capaz de montar um 
projecto como o Whatsapp, cujo 
valor real de venda chega a 16 mil 
milhões de dólares e com quase 
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“Evolução do 
modelo das famílias 

empresárias: da 
perpetuação de uma 
actividade concreta 

à criação de valor 
partilhado através 

das gerações”

500 milhões de clientes por mês. 
Ou um mundo no qual recente-
mente vimos o Alibaba entrar 
para o Guiness com a maior OPV 
da história. Pode nesta sociedade 
da mudança garantir-se a con-
tinuidade da empresa familiar 
através da exploração do mesmo 
negócio que o fundador criou? 
Perde-se o carácter de empresa 
familiar por desenvolver negó-
cios com accionistas alheios à fa-
mília? Torna-se menos empresa 
de família por vender o negócio 
tradicional num determinado 
momento? É fácil para um líder 
familiar de excepcional carácter 
empreendedor ter uma filha 
ou um filho com capacidades 
idênticas ? A resposta a estas dú-
vidas certamente que nos leva a 
pensar numa concepção nova da 
empresa familiar. Uma concep-
ção que, a meu ver, e com o mais 
absoluto respeito pela fórmula 
tradicional, se vai adequar muito 
mais à nova realidade. De fato, 
já estamos a constatar situações 
neste sentido –que, inclusive, co-
meçam a ser consideradas como 
referências– do tipo: nomear 
CEO de fora da família e concen-

tração de membros da mesma 
nos órgãos de governo, venda do 
negócio tradicional para começar 
a desenvolver novas actividades, 
criação de conglomerados com 
incursão em novos negócios sob 
a liderança das novas gerações, 
integração de empresas fami-
liares em grupos maiores para 
poder encarar melhor os desafios 
da globalização, etc. Um sem-
fim de estratégias e decisões 
que, do meu ponto de vista, não 
deveriam servir para tirar desses 
negócios a sua personalidade de 
empresas familiares. Acções que, 
no final de contas, e por segui-
rem paralelismo com as formas 
do governo das nações, nos ofe-
recem um aspecto mais parecido 
ao de uma República Federal. 
No âmago do tema, está a ideia 
de uma evolução do modelo 
das famílias empresárias: da 
perpetuação de uma actividade 
concreta à criação de valor par-
tilhado através das gerações. 
Esta evolução de paradigmas 
aflora no debate estratégico 
quando as empresas familiares 
implementam as suas gover-
nanças corporativas.
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AS MULTILATINAS

APRESENTAÇÃO

A mudança experimentada pelo mundo empresarial na última dé-
cada em geral e em particular pelas organizações na América Latina 
é evidente: muitas multinacionais começaram a investir em mer-
cados de países emergentes, tais como o Brasil, a China ou a África 
do Sul, que até agora se apresentavam apenas como receptores de 
capital estrangeiro e que por sua vez, actualmente desempenham o 
papel de investidores em mercados internacionais.

Este último é o caso das empresas multinacionais latino-america-
nas, grupos empresariais latino-americanos que fazem parte das 
denominadas "multinacionais emergentes". Esta concepção poderia 
corresponder à definição e à finalidade última das multinacionais. 
No entanto, neste caso, estamos perante um conglomerado organi-
zacional de uma única região: a América Latina. 

Embora as empresas latinas estejam presentes nos mercados há 
séculos, é necessário ressaltar a importância e força financeira que 
possuem hoje em dia, competindo com os maiores grupos empre-
sariais do mundo, chegando inclusivamente em algumas ocasiões 
a conseguir derrotá-los, como é o caso das companhias aéreas na 
América Latina, sector dominado por empresas desta região e o que 
Ramón Casilda analisa em profundidade no presente relatório. 

O valor das multinacionais para os países onde operam é inegável e 
actualmente tem vindo a adquirir ainda mais importância perante o 
período que está a caracterizar a região latino-americana de desace-
leração económica e de previsões de desenvolvimento pouco alenta-
doras comparativamente aos últimos anos. As empresas multinacio-
nais latino-americanas posicionam-se como uma peça chave para a 
melhoria dessas perspectivas económicas. No entanto, é necessário 
que estas empresas foquem a sua estratégia de negócios na inovação, 
aspecto necessário que também as ajudará a serem competitivas 
noutros ambientes empresariais, além das regiões que já dominam. 

Esta expansão, tanto regional como internacional das empresas 
multinacionais latino-americanas , não parte de uma fórmula ma-
temática inteligível, mas sim de fundamentos que possibilitaram 
que ditas empresas possam prosperar e consolidar-se como líderes 
nos seus mercados. Neste relatório, Ramón Casilda faz referência 
a cinco vantagens competitivas que reforçam a sua presença no 
entorno empresarial: direcção de alta qualidade, acesso ao mer-
cado de capitais e às ferramentas de financiamento, liderança do 
mercado local, aquisições e alianças estratégicas ( joint ventures) e 
bom governo corporativo. 
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Como tal, são parte das premissas que deverão ser seguidas por ou-
tras empresas latino-americanas que desejem consolidar a sua tra-
jectória como empresas multinacionais latino-americanas , embora 
se tenham que enfrentar a um mercado altamente competitivo. Aos 
já conhecidos pesos pesados das empresas multinacionais latino-a-
mericanas , quase todos estatais do entorno petroquímico, energéti-
co e de produtos básicos, como Pemex, Petrobras ou YPF, somam-se 
centenas de empresas multinacionais latino-americanas de carácter 
privado de todos os sectores. Os exemplos mais destacados destas 
últimas são as empresas mexicanas Gruma e Bimbo, a empresa bra-
sileira JBS-Friboi ou a maior fábrica de cimento do mundo, Cemex, 
também de origem mexicana

O caso das empresas multinacionais latino-americanas na Espanha 
merece menção especial, mercado no qual encontraram um nicho 
que lhes permite aceder ao resto da Europa. A sua incursão na econo-
mia espanhola explica-se, em parte, pelos laços históricos, culturais e 
linguísticos que as unem, no entanto também se deve às facilidades 
oferecidas por este país às empresas que desejam investir. 

Chegados a este ponto, seria interessante reflectir e questionar 
sobre como será o futuro das empresas multinacionais latino-a-
mericanas: serão as encarregues de mudar o mapa económico na 
próxima década? Tudo leva a pensar que a sua expansão vai con-
tinuar a aumentar, dotando a América Latina de mais potencial e 
influência internacional. 

Alejandro Romero
Sócio e CEO para a América Latina da LLORENTE & CUENCA
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1. A ECONOMIA LATINO-A-
MERICANA, UM OLHAR 

A América Latina (AL) tem um 
PIB de 5,657 triliões de dólares, 
o equivalente a 8% da rique-
za mundial, e conta com uma 
população oscilante de 588 
milhões de habitantes e que re-
presentam cerca de 8,5% da po-
pulação do planeta. Durante as 
últimas três décadas, cresceu, 
conseguiu reduzir a pobreza e 
foi capaz de elevar o rendimen-
to dos seus cidadãos, para 9536 
dólares a preços correntes ou 
13.000 dólares medidos segundo 
a paridade de poder aquisiti-
vo (PPA)1. Mas não conseguiu 
colmatar a lacuna de bem-estar 
que a separa dos países mais 
desenvolvidos ou avançados.

A região está a deixar de ser 
uma estrela em ascensão 
dentro da economia global. Os 
analistas e os organismos inter-
nacionais reviram em baixa as 
suas previsões de crescimento, 
por apresentar uma ligeira, 
mas persistente desaceleração 
generalizada. O começo de 
um novo ano tipicamente traz 
uma nova dose de optimis-
mo, porém, o que se sente em 
grande parte da América Latina 
é inquietação, já que o ano de 
2015 começou com uma nova 
redução das expectativas de 
crescimento, como considerava 
Alejandro Werner, Director do 
Departamento do Hemisfério 

1  Para mais pormenores ver: Ramón Casilda Béjar (2015): Crise e Reinvenção do Capitalis-
mo: Capitalismo Global Interativo. Editora Tecnos. Madrid.
2  FMI. Regional Economic Outlook (Outubro, 2014): América Latina e Caraíbas: Enfren-
tando tempos complexos. Washington.

Ocidental do Fundo Monetário 
Internacional (FMI): "Agora, 
prevê-se que a região cresce-
rá 1,3%, aproximadamente a 
mesma baixa taxa que teve em 
2014 e quase 1 ponto percentual 
abaixo de nossa previsão ante-
rior (Outubro, 2014)2. O contexto 
externo desafiante representa 
um grande obstáculo para 
muitos países. No entanto, não 
é tarde demais para fazer uma 
lista de bons propósitos para 
o ano novo com o objectivo de 
debater as fragilidades internas 
e melhorar as perspectivas de 
crescimento".

Os preços das matérias-primas 
continuaram a cair devido ao 
enfraquecimento inesperado 
da procura em várias das prin-
cipais economias, entre elas, 
a China. O caso mais notório 
foi o do petróleo, no qual o 
crescimento da oferta tam-
bém desempenhou um papel 
importante na diminuição dos 
preços. Neste contexto, o FMI 
reviu a previsão para o cresci-
mento mundial e o fixou em 
3,5% para 2015. As perspectivas 
de crescimento nos Estados 
Unidos melhoraram, mas o 
enfraquecimento na zona do 
euro, na China e no Japão está 
a afectar a actividade mundial.

Neste contexto da economia 
mundial, em termos gerais pre-
vê-se que a queda dos preços 
do petróleo seja neutra para a 

“Prevê-se que a região 
crescerá 1,3%”

AS MULTILATINAS
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América Latina e as Caraíbas 
no seu conjunto, mas os efeitos 
em relação aos países, individu-
almente, são muito diferentes 
(quadro 1).

No ano de 2012, cresceu 3%, 
em 2013, 2,5% e em 2014, 0,8%, 
números muito abaixo dos 
4%-5% dos anos anteriores à 
crise. A América do Sul sofreu 
uma queda brusca devido a 
factores internos, agravados 
pela desaceleração económica 
na maioria dos seus parceiros 
comerciais internacionais e à 
queda mundial dos preços dos 
produtos básicos, que tiveram 
impacto em algumas das eco-

nomias mais importantes. Já 
o crescimento no México e na 
América Central foi reforçado 
devido ao fortalecimento da 
actividade nos Estados Unidos 
(BM, Perspectivas económicas 
mundiais. GEP, Janeiro 2015)3.

Tal como os organismos inter-
nacionais, a maior parte dos 
analistas aponta para uma 
certa recuperação,  como con-
sequência das exportações que 
serão impulsionadas pela re-
cuperação dos países de rendi-
mentos altos, assim como pela 
chegada de maiores fluxos de 
capitais que deveriam situar 
o PIB numa média próxima de 
2,6% durante o período 2015-
2017. Isso apesar da possibi-
lidade de uma desaceleração 
mais forte do que o previsto 
na China e de uma queda mais 
acentuada dos preços dos 
produtos básicos e do petróleo 
representarem riscos impor-
tantes (GEP, Janeiro 2015).

Caso se deseje manter a longo 
prazo o crescimento, é neces-
sário realizar reformas estru-
turais e, em geral, favorecer o 
acesso a fontes de financiamen-
to mais diversificadas, assim 
como melhorar amplamente 
o clima ou o ambiente dos 
negócios. Este ambiente está a 
ser prejudicado, e cai segundo 
o estudo da Fundação Getúlio 
Vargas (FGV, Outubro, 2014), 
ao registar o seu menor nível 
desde Julho de 2009. O mesmo 
ocorreu com o índice do cli-
ma económico, que caiu de 84 

3  Banco Mundial (Janeiro, 2015): Perspecti-
vas económicas mundiais: Washington.

“A maior parte dos 
analistas aponta para 

uma certa recuperação 
em 2015”

2014 2015
AMÉRICA LATINA E CARIBE1 1,2 1,3
ECONOMIAS FINANCEIRAMENTE INTEGRADAS2 2,4 2,8
AMÉRICA DO NORTE
CANADÁ 2,4 2,3
MÉXICO 2,1 3,2
ESTADOS UNIDOS 2,4 3,6
AMÉRICA DO SUL
ARGENTINA -0,4 -1,3
BRASIL 0,1 0,3
CHILE 1,7 2,8
COLOMBIA 4,8 3,8
PERÚ 2,5 4,0
VENEZUELA -4,0 -7,0
AMÉRICA CENTRAL3 3,7 3,8
CARIBE
ECONOMIAS DEPENDENTE DO TURISMO4 1,4 2,0
PAÍSES EXPORTADORES DE MATERIAS PRIMAS5 2,6 2,9

Quadro 1. América Latina e Caribe: Crescimento do PIB real  
(porcentagem)

Fontes: FMI, Perspectivas da economia mundial (informe WEO) e calculos do pes-
soal técnico do FMI.
1Média ponderada pelo PPP.
2Média simples do Brasil, Chile, Colômbia, México, Peru e Uruguai.
3Média simples de Belize, Costa Rica, El Salvador, Guatemala, Honduras, Nicarágua 
e Panamá.
4Média simples das Bahamas, Barbados, Jamaica e os Estados-Membros da União 
Monetária do Caribe Oriental (ECCU, por sua sigla em Inglês).
5Média sempre Guyaba, Suriname e Trindade e Tobago.
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as Bolsas da região aportaram 
mais de 50 biliões de dólares, o 
dobro do ano anterior. Esta é 
uma boa notícia, que indica o 
caminho certo e cuja progressi-
va melhoria deveria ser deseja-
da. No entanto, da mesma forma 
que ocorre na Espanha e em 
outros países europeus, o acesso 
das empresas aos mercados de 
capitais é limitado, pois estes 
concentram-se nas empresas de 
maiores dimensões. Há, portan-
to, um objectivo comum, que é 
poder brindar um acesso mais 
amplo e profundo ao financia-
mento através dos mercados de 
valores para as empresas de me-
nor tamanho, o que as ajudaria 
a crescer e ganhar dimensão.

Sobre este tema, o Banco Mun-
dial no seu relatório O empreen-
dimento na América Latina: Mui-
tas empresas e pouca inovação5 
aponta que: "60% dos trabalha-
dores latino-americanos traba-
lham em empresas com cinco ou 
menos funcionários. Isto faz com 
que a criação de empresas na 
região seja elevada, mas aquelas 
que sobrevivem crescem a uma 
taxa muito mais baixa do que em 
outras regiões de rendimentos 
médios. O panorama económico 
na América Latina é tal que as 
empresas tendem a começar 
pequenas e a permanecer pe-
quenas. Não há nada de errado 
em ser pequeno, mas manter-se 
pequeno para sempre é um pro-

“O acesso das empresas 
aos mercados de 

capitais é limitado”

pontos em Julho de 2014 para 
75 em Janeiro de 20154. Esta é a 
sua menor pontuação em mais 
de cinco anos (Julho de 2009), 
quando a região sofria os efei-
tos da crise económica inter-
nacional. Estes 75 pontos estão 
abaixo da média registada nos 
últimos dez anos, que foi de 102.

O estudo adverte que este foi o 
quinto trimestre consecutivo no 
qual a América Latina mante-
ve um nível considerado como 
desfavorável. A queda do clima 
de negócios na América Latina 
contrastou com a leve melhoria 
do mesmo no mundo em geral, 
de 105 pontos em Outubro de 
2014 para 106 pontos em Janeiro 
de 2015, impulsionado por um 
melhor ambiente tanto nos 
Estados Unidos como na União 
Europeia, onde o índice avançou 
de 104 pontos para 113 pontos 
em três meses, e no Japão e na 
Espanha começa-se a perceber 
uma melhoria. 

Sobre favorecer o acesso a 
fontes de financiamento mais 
diversificadas, encontra-se uma 
das doutrinas mais destacá-
veis da crise económica a nível 
mundial. A Federação Mundial 
de Bolsas indica que a Bolsa de 
Santiago (Chile) e a Bovespa 
(Brasil) estão entre as que maior 
financiamento canalizaram para 
as suas respectivas empresas 
em 2013. Em termos agregados, 

4  Pesquisa realizada trimestralmente pela FGV em associação com o Instituto de Estudos 
Económicos da Universidade de Munique entre 1071 especialistas de 117 países.
5  Ramón Casilda Béjar. Coordenador, juntamente com o Banco Mundial, da Jornada 
Objectivos e oportunidades de empreendimento na América Latina. Fundação Ramón 
Areces. Madrid, 24 de Junho de 2014. www.worldbank.org/content/dam/Worldbank/docu-
ment/LAC/LatinAmericanEntrepreneurs.pdf 
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blema para a sobrevivência".

Por outro lado, a dimensão nem 
sempre é o melhor indicador do 
potencial de crescimento e de 
criação de postos de trabalho de 
qualidade. De facto, as empresas 
multinacionais presentes na 
América Latina são muito menos 
inovadoras, enquanto as multi-
latinas também sofrem de um 
défice de inovação que afecta o 
seu dinamismo, leia-se competi-
tividade. Desta forma, o relatório 
recomenda gerar um ambiente 
económico que lhes permita ino-
var e poder competir, reduzindo 
assim o poder dos monopólios, 
melhorar a produtividade e 
diversificar os seus riscos6. Além 
disso, segundo o relatório, as 
multilatinas introduzem novos 
produtos a um ritmo menor que 
as suas congéneres em outros 
países em desenvolvimento. De 
facto, no Equador, Peru, Jamaica, 
México e Venezuela, a taxa de 
criação de produtos é menos de 
metade que na Tailândia ou na 
Macedónia e bastante mais que 
na Coreia do Sul. 

Em consequência, esta falta de 
inovação prejudica a competi-
tividade, trava o crescimento 
e repercute-se na criação de 
postos de trabalho de qualida-
de, fazendo com que não seja 
estabelecido o círculo virtuoso 
desejado. Torna-se necessário 
desenvolver uma classe em-

presarial inovadora, na qual as 
empresas de primeira classe, 
aquelas que exportam bens, 
serviços e, inclusive, investimen-
to estrangeiro directo, como 
é o caso das multilatinas, não 
pareçam insignificantes em 
comparação com as multinacio-
nais dos países avançados7.

Toda esta situação, embora com 
a devida prudência, torna possí-
vel que a América Latina se en-
contre na chamada “armadilha 
dos rendimentos médios”. Há 
que ter em conta que a América 
Latina é uma região de rendi-
mentos médios: o país típico 
tem rendimentos per capita 25% 
superiores aos do país típico a 
nível mundial, mas 80% inferior 
ao rendimento per capita de um 
país desenvolvido. Isto faz com 
que a sua posição relativa esteja 
a cair: há 50 anos estava em 
condições muito melhores que 
as atuais em comparação com 
o resto do mundo e, apesar dos 
recentes progressos, foi incapaz 
de convergir, por exemplo, com 
os EUA (BID, Como repensar o 
desenvolvimento produtivo?)8.

2. DEFININDO A EMPRESA 
MULTINACIONAL

Os nomes colectivos cons-
tituem uma abstracção útil 
quando definem uma ideia ou 
algo com certo grau de preci-
são, mas tornam-se perigosos 

“América Latina 
é uma região 

de rendimentos 
médios”

6  Objectivos e oportunidades de empreendimento na América Latina. www.worldbank.
org/content/dam/Worldbank/document/LAC/LatinAmericanEntrepreneurs.pdf
7  Relatório Banco Mundial (2014): O empreendimento na América Latina. Muitas empre-
sas, pouca inovação. Gabinete do economista-chefe para a América Latina. Washington.
8  Banco Interamericano de Desenvolvimento. Relatório anual 2014 (Editores: Gustavo 
Crespi, Eduardo Fernández-Arias e Ernesto Stein): Como repensar o desenvolvimento 
produtivo? Políticas e instituições sólidas para a transformação económica. Washington.
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quando são adoptados como 
um fim em si mesmos. A defi-
nição colectiva do conceito de 
“empresa multinacional” foi e 
é objecto de discussão e debate 
na literatura especializada, em 
grande medida devido à grande 
heterogeneidade destas organi-
zações e à sua própria evolução 
no tempo9.  

O traço mais surpreendente é, 
talvez, que a empresa multina-
cional tenha demorado tanto 
tempo para receber um nome 
colectivo e, portanto, a possi-
bilidade de uma identidade 
definida. A emergência da sua 
denominação procede de David 
E. Lilienthal10, quando apresen-
tou a sua comunicação no Car-
negie Institute of Technology 
(Abril de 1960) "As corporações 
multinacionais". Nesta apresen-
tação falou sobre os problemas 
específicos das empresas nor-
te-americanas com operações 
industriais ou comerciais no 
exterior com responsabilidade 
de gestão directa, oferecendo 
a seguinte definição: "Gostaria 
de definir estas empresas, que 
têm a sua sede no seu país de 
origem, mas que operam e fun-
cionam também de acordo com 
as leis e os costumes de outros 

países como: empresas multina-
cionais" (Lilienthal, 1960)11. 

Foi preciso, para que lhe fosse 
reconhecida a autoria do termo, 
que o Wall Street Journal edi-
tasse o seu artigo "O Mercado 
Comum Europeu". "Pelo que sei, 
durante a minha conferência 
no Carnegie Technology, foi a 
primeira vez que foi utilizada a 
palavra multinacional; portan-
to, inclino-me a pensar que fui 
eu quem a inventou, para me 
referir a esta forma de interna-
cionalização superior ao signifi-
cado tradicional de internacio-
nal". De qualquer forma, é bom 
que este termo passe a fazer 
parte da linguagem económica. 
Lilienthal merece o mérito de 
tê-lo cunhado, e a sua auto-
ria e raciocínio são aceites, ao 
sugerir que a empresa multina-
cional tinha três características 
definidoras12:

•	 Conta, pelo menos, com 
uma base produtiva ou 
alguma forma de investi-
mento directo num país 
estrangeiro. Dispõe de uma 
perspectiva autenticamente 
internacional, pois a sua 
direcção toma as decisões 
fundamentais sobre co-

“Esta forma de 
internacionalização 

superior ao significado 
tradicional de 
internacional”

9  Para mais pormenores ver: Ramón Casilda Béjar (2015): Crise e Reinvenção do Capitalis-
mo: Capitalismo Global Interactivo. Editora Tecnos. Madrid.
10  Inicialmente, foi director da Corporação do Vale do Tennessee, depois da Agência 
de Energia Atómica e, a partir de 1955, director-geral da Development and Resources 
Corporation de Nova Iorque, estabelecida em conjunto com o banco de investimento 
Lazard para conceder créditos aos países menos desenvolvidos. Lazard é a empresa 
matriz do Lazard Group, banco global de investimento independente com escritórios 
em 27 países da Europa, América do Norte, Ásia, Austrália, América Central e América 
do Sul.
11  Fieldhouse (1990).
12  Bussiness Week. Nova Iorque, 25 de Abril de 1963.
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mercialização, produção e 
investigação em função das 
alternativas disponíveis em 
qualquer lugar do mundo. 

•	 A alta direcção da empresa 
é que assume plenamente 
a responsabilidade das ope-
rações no exterior, de modo 
que a divisão internacional 
é estabelecida como depar-
tamento independente a 
cargo de todas as operações 
internacionais.

•	 Mas, sobretudo, as multina-
cionais devem ser considera-
das como uma organização 
integrada. O objectivo é 
conseguir os maiores lucros, 
ainda que em detrimento 
dos interesses de uma deter-
minada parte do todo.

A definição mais curta de multi-
nacional é: "empresa que possui 
e controla activos produtivos 
em mais de um país" (Dunning, 
1974). Também: "companhia de 
uma nacionalidade em particu-
lar que é proprietária de forma 
parcial ou total de filiais dentro 
de outra economia nacional" 
(Gilpin, 2001). Outra com mais 
matizes: "companhia que con-
duz as suas actividades a uma 
escala internacional, sem levar 
em conta que existem fronteiras 
nacionais, projectando as suas 
acções a partir de uma estraté-
gia dirigida pelo centro corpora-
tivo, ou seja, da sua sede central 
que fica no país de origem" 
(Vernon, 1971). E algumas outras 
como as seguintes.

Como pode ser comprovado nas 
definições anteriores, existe um 

denominador comum ou ele-
mento comum que é o controlo 
de uma actividade empresarial 
no exterior com presença em 
pelo menos dois países, que 
podem ser identificados como o 
país de origem (aquele ao qual 
a empresa pertence), e o país 
onde está instalada (aquele 
onde a empresa é proprietária 
de bens ou possui filiais).

As empresas multinacionais são 
consideradas como um prolon-
gamento histórico da grande 
empresa industrial moderna. 
Pode dizer-se que, assim como 
as conhecemos hoje, iniciaram 
o seu desenvolvimento depois 
da Segunda Guerra Mundial, 
nas décadas de 50 e 60, anos em 
que foram impulsionados, por 
diversas partes, os acordos ou 
convénios de parceria interem-
presariais, que abriram caminho 
para os processos de integração 
horizontal e vertical que se mul-
tiplicaram, e, consequentemen-
te, as empresas multissectoriais 
experimentaram um extraordi-
nário desenvolvimento, nascen-
do, desta forma, os conglomera-
dos ou grupos industriais. 

As fusões, absorções e aquisi-
ções na Comunidade Económi-
ca Europeia (CEE) durante os 
anos 60 e 70 transformaram as 
grandes empresas europeias 
em multinacionais comparáveis 
com as norte-americanas. Ao 
contrário dos Estados Unidos, 
o boom europeu de crescimen-
to empresarial externo foi de 
integração horizontal, com a 
eliminação de concorrentes e 
aumento, portanto, do grau de 
concentração empresarial.

“As empresas 
multinacionais são 
consideradas como 
um prolongamento 
histórico da grande 
empresa industrial 

moderna”
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Por sua vez, as empresas 
multinacionais japonesas são 
mais recentes. Nos anos 60 e, 
sobretudo, nos anos 70, o Japão 
aumentou consideravelmente 
a sua presença no comércio 
mundial através das exporta-
ções. Este fenómeno ocorreu 
principalmente durante os anos 
80, quando a balança comercial 
teve um grande superavit em 
relação aos Estados Unidos e 
à CEE, o que fez com que estes 
países o pressionassem para 
que desse maiores facilidades 
às importações de produtos 
industriais procedentes do 
exterior. A resposta foi a de 
aumentar as exportações de 
capital através de investimen-
tos directos em países terceiros, 
o que teve o seu momento de 
maior destaque nos anos 80.

Em toda esta política empresa-
rial, teve uma especial partici-
pação significativa o todo-po-
deroso Ministério de Comércio 
Internacional e Indústria 
(MITI), responsável por formu-
lar, durante muitos anos, as 
políticas destinadas a elevar os 
números de crescimento indus-
trial, garantindo que o capital 
se dirigisse rumo aos sectores 
mais produtivos da economia 
japonesa, enquanto evitava que 
aparecessem processos indus-
triais destrutivos generaliza-
dos. O MITI era considerado o 
Ministério com maior influên-
cia directa sobre a economia de 
um país no mundo. 

Segundo estas definições e 
conceitualização da empresa 
multinacional, podemos dizer 

que a natureza desta está no 
controlo e propriedade que tem 
nos diversos países onde se 
encontra presente.

3. DEFININDO A EMPRESA 
MULTILATINA

Originalmente, as multilatinas 
foram definidas pela revista 
América Economia, em 1996. 
O seu objectivo era descrever 
as empresas locais que co-
meçavam a realizar negócios 
ao longo das Américas. Neste 
sentido, pode dizer-se que os 
nomes colectivos constituem 
uma abstracção útil quando 
definem uma ideia ou algo com 
certo grau de precisão. 

A sua origem, durante a déca-
da de 1990, coincidiu com um 
contexto de bonança econó-
mica geral na região (embora 
com altos e baixos), e o início do 
Consenso de Washington, cujas 
políticas facilitaram as mudan-
ças sentidas nas últimas três 
décadas nas economias latino-
-americanas, permitindo uma 
maior transformação e moder-
nização produtiva e inserção 
internacional através de uma 
maior abertura e liberalização. 
E tudo isso beneficiando do 
bom momento económico, pro-
piciado pelos altos preços das 
matérias-primas que aumen-
taram notavelmente devido à 
intensa procura chinesa e a um 
ambiente internacional muito 
favorável. 

Da mesma forma que as mul-
tinacionais, que tiveram a sua 
origem nas empresas de trans-

“As empresas locais 
que começavam a 

realizar negócios ao 
longo das Américas”
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formação industriais e extrac-
tivas (mineiras), as multilatinas 
também começaram com as 
empresas extractivas (mineiras) 
e continuaram com as de trans-
formação industriais, estenden-
do-se rumo a outros campos tão 
diversos como a indústria ci-
menteira, construção e engenha-
ria, cosmética, agro-indústria, 
biocombustíveis, gastronomia, 
telecomunicações, siderurgia, 
petroquímica, audiovisual, distri-
buição, lojas de departamentos 
ou aeronáutica.

O exemplo mais próximo das 
multilatinas pode ser encon-
trado nas "multinacionais 
espanholas"13 (que continuo a 
analisar e a monitorizar desde 
que iniciaram o seu processo 
de internacionalização nesta 
região), que também aproveita-
ram o bom momento e o con-
texto económico com a adesão 
da Espanha à União Europeia e 
ao Mercado Único. Desde que a 
economia espanhola passou a 
contar com multinacionais lí-
deres, a sua transformação foi 
intensa, desde a sua dimensão, 
organização, modernização e 
projecção internacional, razão 
pela qual o peso da Espanha 
aumentou de forma evidente e 
adquiriu relevância no contex-
to mundial.

4. A EXPANSÃO REGIONAL 
DAS MULTILATINAS

A expansão regional das multi-
latinas, como indicado, coincidiu 
com um contexto de bonança 
económica geral e um ambiente 
internacional muito favorável, 
o que resultou numa condição 
decisiva para que começasse um 
ciclo de crescimento vigoroso ao 
longo do continente, que lhes 
proporcionou excelentes resulta-
dos que, por sua vez, propiciaram 
a confiança dos investidores nos 
seus respectivos países.

As estratégias de expansão 
regional, que procuravam obter 
maior dimensão, diversificação e 
lucro, viram-se favorecidas pela 
instauração de múltiplos acor-
dos comerciais cuja finalidade é 
favorecer a integração regional 
mediante intercâmbios entre as 
diferentes economias que parti-
cipam nestes tratados regionais e 
que se comportaram com distinta 
intensidade, como por exemplo: 
MERCOSUL, CAN, Caricom e 
mais recentemente a Aliança do 
Pacífico14. 

Nos dados que anualmente são 
apresentados na revista Améri-
ca Economia, onde consta a clas-
sificação das 50 maiores multila-
tinas, o Brasil ocupava em 2014 o 
primeiro lugar, com 14 empresas, 
em segundo está o México, com 

“As estratégias de 
expansão regional, 

viram-se favorecidas 
pela instauração de 

múltiplos acordos 
comerciais”

13  Para mais pormenores ver: Ramón Casilda Béjar (2002): A década dourada. Economia e 
investimentos espanhóis na América Latina 1990-2000. Edições da Universidade de Alca-
lá. Madrid; (2008): A grande aposta. Globalização e multinacionais espanholas na Améri-
ca Latina. Análise dos seus protagonistas. Editora Granica e Norma Editora. Barcelona e 
Bogotá; (2011): Multinacionais espanholas num mundo global e multipolar. ESIC Editora. 
Business & Marketing School. Madrid.
14  Ramón Casilda Béjar (10-06-13): A Aliança do Pacífico e a Cimeira de Cali. www.econo-
mia.elpais.com
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12, em terceiro aparece o Chile, 
com 11, seguido pela Colômbia, 
Peru e Argentina, com 3, respec-
tivamente (quadro 2).

Durante o ano de 2014, as ven-
das totais das 50 maiores mul-
tilatinas aumentaram 29% em 
relação ao ano anterior. Numa 
primeira análise, pode consta-
tar-se que internacionalizar as 
operações é uma boa forma de 
se proteger contra as políticas 
económicas de cada país (ciclo 
económico), enquanto se diver-
sificam riscos e se aproveitam 
as sinergias.

Nas últimas duas décadas, 
as multilatinas tiveram uma 
crescente expansão regional 
e, por acréscimo, nos merca-
dos internacionais, facilitada, 
como apontado, pelas políticas 
adaptadas de abertura e libera-
lização económica do Consenso 
de Washington, mas também –e 
esta dimensão deve ser reco-
nhecida– pelo regionalismo 
aberto da CEPAL. 

As estratégias de crescimento 
que foram utilizadas são dife-
rentes, e estas não são alheias às 
próprias singularidades dos seus 
países de procedência e destino, 
apesar de partilharem alguns 
padrões comuns. Por exemplo, as 
chilenas preferem crescer no blo-
co formado pelo Peru, Argentina, 
Colômbia e Brasil. As estratégias 
mais utilizadas foram, e continu-
am as ser, as fusões e aquisições. 
Um exemplo é a fusão protago-
nizada pela companhia aérea 
chilena Lan Chile e a brasileira 
TAM, dando origem à "LATAM", 
que está entre as 10 maiores 
companhias aéreas do mundo, 
proporcionando serviços de 
transporte de passageiros e de 
carga a mais de cem destinos e 
vinte países. Outra estratégia na 

Quadro 2. As 50 maiores multilatinas privadas em 2014

Fonte: América Economía. Ranking 2014. Santiago do Chile.

RANKING
2014 MULTILATINA PAÍS SECTOR VENDAS 

2013 
% FUNCIO-
NÁRIOS NO 
EXTERIOR

1 CEMEX MEX CIMENTO 14.953,90 77,7
2 LATAM CHI TRANSPORTE AÉREO 13.266,10 77

3 BRIGHTSTAR EUA/
BOL TELECOMUNICAÇÕES 10.600,00 84

4 GRUPO JBS - FRIBOI BRA  ALIMENTAÇÃO 39.658,00 59,2
5 SUDAMERICANA DE VAPORES CHI NAVAL 3.206,00 83,1

6 TENARIS ARG SIDERURGIA META-
LURGIA 10.597,00 74

7 TERNIUM ARG SIDERURGIA META-
LURGIA 8.530,00 70

8 AVIANCA-TACA COL/
ESA AEROTRANSPORTE 4.609,60 70

9 MEXICHEM MEX PETROQUÍMICA 5.177,00 72
10 AJEGROUP PER BEBIDAS 1.745,00 77,7
11 TELMEX MEX TELECOMUNICAÇÕES 10.277,10 75

12 GERDAU BRA SIDERURGIA META-
LURGIA 17.016,60 55

13 GRUMA MEX ALIMENTAÇÃO 4.138,00 58,8
14 AMÉRICA MÓVI L MEX TELECOMUNICAÇÕES 60.079,70 58
15 MASISA CHI TRANSFORMAÇÃO 1.364,70 68,4
16 ARAUCO CHI CELULOSE 5.145,50 37,6
17 CENCOSUD CHI RETALHO 19.648,00 60,3
18 NEMAK MEX PEÇAS AUTOMÓVEL 4.390,90 49,5
19 SONDA CHI SOFTWARE 1.277,30 72,5
20 SIGMA MEX ALIMENTAÇÃO 3.744,10 95,2
21 ARTECOLA BRA QUÍMICA 128.196,00 61,6
22 EMBOTELLADORA ANDINA CHI BEBIDAS 2.905,30 77,9
23 CMPC CHI CELULOSE 4.974,50 43,8
24 MARFRIG BRA ALIMENTAÇÃO 8.007,20 30,9
25 INDRA BRA MULTISSECTORIAL 4.011,60 53,7
26 COPA AI RLI NES PAN AEROTRANSPORTE 2.608,30 24
27 GRUPO ALFA MEX MULTISSECTORIAL 15.560,30 28,9
28 ISA (I NTERCONEX ELEC) COL ENERGIA ELÉCTRICA 1.872,70 63,6
29 FEMSA (3) MEX BEBIDAS 19.640,40 21,8
30 GRUPO BELCORP PER QUÍMICA 1.963,00 79
31 GRUPO BIMBO MEX ALIMENTAÇÃO 13.785,00 39,8
32 MARCOPOLO BRA PEÇAS AUTOMÓVEL 1.766,80 60,2
33 PDVSA VEN PETRÓLEO E GÁS 116.256,00 6
34 I MPSA ARG ENERGIA 689,6 54,8
35 SQM CHI MINERAÇÃO 2.203,00 4,4
36 MADECO CHI LOGÍSTICA 415,9 75
37 VALE BRA MINERAÇÃO 43.323,50 19,1
38 COCA-COLA FEMSA MEX BEBIDAS 11.931,70 47,7
39 LOCALI ZA BRA LOGÍSTICA 1.483,80 93,4
40 WEG BRA LOGÍSTICA 2.915,10 18,2
41 GRUPO NUTRESA COL ALIMENTAÇÃO 3.156,10 32,8
42 PETROBRAS BRA PETRÓLEO E GÁS 130.150,30 11,6
43 POLLO CAMPERO GUA ALIMENTAÇÃO 400 47,8
44 NATURA BRA QUÍMICA FARMÁCIA 2.966,70 80,2
45 CONSTRUTORA ODEBRECHT BRA CONSTRUÇÃO 4.101,50 32
46 GRUPO MODELO MEX BEBIDAS 6.771,70 7
47 SUZANO PAPEL E CELULOSE BRA CELULOSE 2.428,30 6
48 ALICORP PER ALIMENTAÇÃO 2.047,80 46,7
49 METALFRIO BRA ELETRO. 344,1 53
50 FALABELLA CHI RETALHO 12.653,30 47,7



165

AS MULTILATINAS

“O mapa empresarial 
latino-americano 

está sujeito a rápidas 
mudanças”

mesma direcção é a protagoni-
zada pelo maior banco privado 
brasileiro, o Itaú, que fundiu a 
sua filial no Chile com o colom-
biano CorpBanca, uma operação 
que lhe proporciona acesso aos 
mercados da Colômbia, Peru e 
América Central. A instituição 
resultante, Itaú Corp Banca, terá 
como sócios maioritários o Itaú 
Unibanco e o Corp Group.

Isto indica que o mapa empresa-
rial latino-americano está sujeito 
a rápidas mudanças e variações, 
como mostra a intensa activida-
de realizada por grupos colom-
bianos e chilenos, que protago-
nizaram aquisições de grandes 
multinacionais europeias que 
decidiram desinvestir na região, 
sendo, entre outras operações 
significativas, as seguintes: 

•	 Grupo Aval (Colômbia): com-
prou na América Central 
o Banco BAC Credomatic, 
braço financeiro da General 
Electric, por 1,9 mil milhões 
de dólares. 

•	 Grupo Aval (Colômbia): 
adquire a AFP Horizonte na 
Colômbia, do BBVA, por 530 
milhões de dólares. 

•	 Grupo Aval (Colômbia): assu-
me o controlo da Editora El 
Tiempo, do Grupo espanhol 
Planeta, após adquiri-la por 
300 milhões de dólares. 

•	 Grupo Aval (Colômbia): 
assume a histórica filial do 
BBVA no Panamá por 646 
milhões de dólares.

•	 Davivienda (Colômbia): com-
prou as operações do HSBC 
(Reino Unido) na Costa Rica, 
Honduras e El Salvador por 
801 milhões de dólares.

•	 Grupo Gilinski (Colômbia): 
adquiriu as operações do 
HSBC (Reino Unido) na 
Colômbia, Uruguai, Paraguai 
e Peru por 400 milhões de 
dólares. 

•	 Grupo Sura (Colômbia): 
comprou da ING, dos Pa-
íses Baixos, os activos em 
pensões, seguros e fundos 
de investimento no Chile, 
México, Peru, Uruguai e Co-
lômbia. A transacção foi de 
3,763 biliões de dólares. 

•	 Grupo Argos (Colômbia): 
ficou com diversos activos 
da cimenteira francesa 
Lafarge nos Estados Unidos, 
desembolsando 760 milhões 
de dólares. 

•	 ISA (Colômbia): adquiriu 
a filial Intervial Chile, da 
Cintra (Espanha), por 580 
milhões de dólares. 

•	 Corpbanca (Chile): com-
prou ao Grupo Santander 
as operações do Santander 
Colômbia, totalizando 1,225 
mil milhões de dólares. 

•	 Corpbanca (Chile): assumiu 
o HelmBank na Colômbia 
por 1,278 mil milhões de 
dólares. 

•	 Cencosud (Chile): adquiriu 
os hipermercados franceses 
Carrefour e as suas lojas na 
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“Estas transacções 
indicam uma 

mudança importante 
no padrão de 
crescimento”

Colômbia por 2,6 mil mi-
lhões de dólares.

•	 Companhia Sud Americana 
de Vapores (Chile): fundiu-
se com a Hapag-Lloyd, a sua 
concorrente alemã de trans-
porte marítimo por conten-
tores, tornando-se a quarta 
maior empresa mundial do 
sector, com facturamento 
de 8,7 mil milhões de dóla-
res. A sede central ficará em 
Hamburgo, e em Santiago 
do Chile estará a central 
regional.

•	 Abbott Laboratories (EUA): 
compra a chilena CFR 
Pharmaceuticals, especia-
lizada em medicamentos 
genéricos, sendo uma das 
maiores empresas na região 
dedicada ao desenvolvi-
mento, produção e venda 
de medicamentos em 15 
países latino-americanos 
e no Vietname. Conta com 
7000 funcionários e diri-
ge fábricas de produção 
e centros de investigação 
no Chile, Colômbia, Peru e 
Argentina. A compra chega 
a 2,9 biliões de dólares, e o 
total da operação é de 3,33 
biliões, levando-se em conta 
a dívida acumulada pela 
chilena. A Abbott dobrará 
a sua presença no mercado 
de genéricos na América 
Latina, e as suas receitas 
aumentarão em 900 mi-
lhões anuais. 

É preciso destacar que estas 
transacções indicam uma mu-
dança importante no padrão de 
crescimento, pois até há alguns 
anos, estas aquisições eram quase 
exclusivas das multinacionais dos 
países avançados, como pode ser 
o caso da Espanha15. Este auge 
das multilatinas mostra a sua ex-
celente capacidade de adaptação 
e transformação dos seus recur-
sos para competir com sucesso na 
dimensão regional, sendo o caso 
das multilatinas aéreas (painel 1).

ESTRATÉGIAS DE CRESCIMENTO 
REGIONAL DAS COMPANHIAS 
AÉREAS

Pela sua natureza, o transporte 
aéreo é um sector em constan-
te transformação em busca de 
uma maior dimensão para com-
petir com sucesso internacional-
mente. A nível internacional, é 
muito intensivo em capital, com 
economias de rede que facilitam 
a integração de filiais em dife-
rentes países e com a possibi-
lidade de desenvolvimento de 
marcas globais.

Ao mesmo tempo, devido ao 
seu carácter estratégico, é um 
sector muito regulado e prote-
gido pelos governos nacionais. 
De facto, na América Latina é 
um dos poucos sectores onde 
a propriedade estrangeira das 
empresas está limitada por lei. 
Estes factores geraram uma 
consolidação parcial da indús-
tria, dominada completamente 
por empresas da região.

15  Para mais pormenores ver: Ramón Casilda Béjar (2002): A década dourada. Economia e 
investimentos espanhóis na América Latina 1990-2000; (2008): A grande aposta. Globali-
zação e multinacionais espanholas na América Latina. Análises dos seus protagonistas, e; 
(2011): Multinacionais espanholas num mundo global e multipolar.
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Durante a abertura e liberaliza-
ção dos serviços públicos, que 
aconteceu nos anos 90, poderia 
ter-se suspeitado que as com-
panhias aéreas seguiriam o 
mesmo caminho que as empre-
sas de energia eléctrica ou de 
telecomunicações e acabariam 
controladas por grupos estran-
geiros. No entanto, a realidade 
foi muito diferente. 

De facto, as aquisições por in-
vestidores internacionais foram 
poucas e sem sucesso. A princi-
pal foi a das Aerolíneas Argenti-
nas, comprada sucessivamente 
pela Iberia e a Marsans –ambas 
espanholas– antes de ser rena-
cionalizada em 2008. Do mesmo 
modo, a Continental adquiriu 
uma participação maioritária na 
Copa, do Panamá, empresa que 
também não gerou os lucros 
esperados, o que induziu a Con-
tinental a retirar-se a partir de 
2005 até sair completamente. 

Em contradição com os resulta-
dos das operações empreendi-
das por companhias estrangei-
ras, a integração de empresas 
locais e regionais na indústria 
aérea avançou consideravelmen-
te nos últimos anos. O exemplo 
principal é a LATAM, procedente 
da fusão entre a LAN do Chile e 
a TAM do Brasil, actualmente a 
maior empresa aérea da Améri-
ca Latina e das Caraíbas. Além 
destes dois países, opera em 
outros países latino-america-
nos com uma posição relevante 
através da LAN Peru, líder neste 

país, e unindo-se à LAN Co-
lômbia e à LAN Argentina, que 
ocupam a posição de segunda 
maior companhia aérea nos 
seus respectivos mercados. 

Como segundo maior grupo 
aéreo da região aparece a Avian-
ca, anteriormente a companhia 
aérea nacional da Colômbia, que 
se fundiu em 2009 com a TACA 
Airlines16, de origem centro-ame-
ricana, com sede em El Salvador 
e que tinha absorvido a Lacsa, 
companhia aérea da Costa Rica. 
Desde 2013, a Avianca unificou 
sob a sua marca as suas filiais 
no Brasil, Costa Rica, Equador, El 
Salvador, Guatemala, Honduras, 
Nicarágua e Peru. Com as suas 
extensas operações, a Avianca 
oferece uma rede mais densa de 
serviços do que os seus princi-
pais concorrentes. Actualmente, 
o Grupo Avianca é propriedade 
do Synergy Group Corporation, 
fundado por Germán Efromovi-
ch, empresário boliviano naturali-
zado brasileiro e colombiano. Em 
2012, o Synergy também tentou 
comprar a TAP Portugal, mas 
a sua oferta foi rejeitada pelo 
governo português. 

A companhia aérea Copa optou 
por uma estratégia diferente e 
utilizou a sua base no Panamá 
como centro de ligação dos desti-
nos de longa distância na Améri-
ca Latina e o resto do mundo. A 
única excepção foi a compra da 
Aero República, em 2005, actual-
mente denominada Copa Air-
lines Colômbia desde 2010 e que 

“A integração 
de empresas 

locais e regionais 
na indústria 

aérea avançou 
consideravelmente 

nos últimos anos”

16  Foi uma fusão estratégica, e tanto a Avianca como a Taca mantêm as suas próprias 
imagens corporativas. A fusão visa fortalecer os serviços de ambas as companhias na 
região e tentar gerar sinergias.
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é a terceira maior companhia 
aérea na Colômbia. 

As companhias aéreas nas 
Caraíbas, da mesma forma que 
as empresas de outros sectores, 
estabelecem redes de filiais em 
vários países para reduzirem os 
custos de operação em mercados 
muito pequenos. A companhia 
aérea nacional de Trindade e 
Tobago, a Caribbean Airlines, 
iniciou operações em 2007 para 
substituir a West Indies Airwa-
ys (BWIA), empresa britânica 
que faliu. Em 2010, a Caribbean 
Airlines adquiriu as operações 
restantes da Air Jamaica, tornan-
do-se também companhia aérea 
de bandeira jamaicana. No final 
de 2012, a Caribbean Airlines pas-
sou a ser, além disso, companhia 
aérea de bandeira da Guiana. 
Destaca-se também a Leeward 
Islands Air Transport (LIAT), ou-
tra companhia aérea panamense 
caribenha, que é co-propriedade 
de onze governos das Caraíbas 
e conta com grandes centros de 
operações em Antígua e Bar-
buda, Barbados, São Vicente e 
Granadinas e Trindade e Tobago, 
além de accionistas privados.

O que distingue estes grandes 
grupos de companhias aéreas 
na América Latina é, sem dúvi-
da, o seu carácter de rede. Em 
cada país da região, a operação 
do grupo é executada através de 
companhias aéreas individuais, 
filiais de uma empresa matriz, 
a fim de cumprir as exigências 
das normas locais de limitar a 
participação estrangeira na in-
dústria aérea. A maioria dos paí-
ses da América Latina exige que 
os investidores estrangeiros só 

possam controlar parcialmente 
a propriedade de uma linha 
aérea nacional (frequentemente 
não mais de 50%) e restringe 
os voos das linhas aéreas em 
determinadas rotas, sobretudo 
no tráfego interno. Isto acres-
centa uma carga organizacional 
às companhias aéreas que têm 
o objectivo de criar este tipo de 
rede pan-regional. No caso da 
Avianca e da LATAM, isto signi-
ficou trabalhar com subsidiárias 
de propriedade parcial.

É o caso da LAN, que só pos-
sui 49% da LAN Peru e da 
LAN Argentina, e 45% da LAN 
Colômbia. No entanto, estas 
empresas são uma parte inte-
gral da LATAM, que dispõe da 
propriedade dos aviões ao invés 
das companhias aéreas locais. 
Quando a TAM foi adquirida 
em 2012 pela LAN, teve de ser 
assinado um acordo específico 
para respeitar os requisitos 
legais do Brasil. No final, a TAM 
é 100% propriedade da LATAM, 
com sede no Chile, mas 80% dos 
direitos de tomada de decisões 
políticas são de investidores 
brasileiros, com o propósito de 
satisfazer a lei deste país, que 
exige que 80% das companhias 
aéreas nacionais devem per-
tencer a proprietários nacio-
nais. Seguindo uma estratégia 
similar, a Avianca não integrou 
completamente a Lacsa nas 
suas operações para manter o 
carácter de companhia aérea de 
bandeira do qual desfruta na 
Costa Rica. 

A razão pela qual estas gran-
des redes tiveram sucesso na 
América Latina e nas Caraíbas 

“O que distingue 
estes grandes grupos 

de companhias 
aéreas na América 

Latina é o seu 
carácter de rede”
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parece estar na menor dimen-
são relativa dos mercados 
nacionais e na forte procura 
por várias opções de voos em 
todo o continente. Além disso, 
os empresários da região foram 
suficientemente criativos para 
operar dentro dos quadros 
legais de cada país e explorar 
as possibilidades de ampliação 
das suas redes. 

Por fim, cabe mencionar que 
nem todas as principais compa-
nhias aéreas da região partici-
pam deste processo de interna-
cionalização regional, do qual 
tendem a ser excluídas aquelas 
que operam nos principais 
mercados internos da região. 
Desta forma, uma das maiores 
companhias aéreas da América 
Latina é a Aeroméxico. O opera-
dor aéreo mexicano seguiu uma 
estratégia diferente das adop-
tadas pela LATAM e a Avianca 
e focou-se na sua extensa rede 
nacional, para além das suas 
ligações com os Estados Uni-
dos. Estas duas características 
(o mercado interno e as opor-
tunidades nos Estados Unidos) 
constituem provavelmente a 
razão pela qual a companhia 
aérea não sentiu a necessidade 
de operar em rede. 

Outra grande companhia aérea 
da América Latina e das Caraíbas 

é a brasileira Gol, a única opera-
dora de baixo custo, que serve 
sobretudo o enorme mercado 
interno. No entanto, esta é uma 
empresa cotada, que apresenta 
um grande espaço para expan-
são no seu mercado nacional.

Fonte: Elaboração própria basea-
da na CEPAL (2014): O. De Groot 
e Miguel Pérez Ludeña: Foreig-
ndirect investment in the Cari-
bbean: trends, determinants and 
policies. Caribbean Studies and 
Perspectives, N.º 35 (LC/L.3777). 
CEPAL e sede sub-regional para 
as Caraíbas. Port of Spain. Trin-
dade e Tobago.

Também é preciso ressaltar o 
impacto propício que as multila-
tinas causam sobre um processo 
tão importante como a "integra-
ção regional"17. Isto ocorre devido 
ao volumoso e crescente nível 
de operações, projectos e investi-
mentos externos que são realiza-
dos em toda a região, tornando-se 
evidente a sua contribuição para 
o aprofundamento, coesão e 
integração dos mercados latino-a-
mericanos, relacionando produto-
res e consumidores como nunca 
antes se tinha conseguido, e a 
uma velocidade não conhecida 
nos tratados e acordos estabele-
cidos durante todos estes anos18. 
Em consequência, é necessário 
aproveitar estas forças dinâmicas 

“O impacto propício 
que as multilatinas 

causam sobre 
um processo tão 

importante como a 
‘integração regional’”

17  Na XXIII Cimeira Ibero-americana, na Cidade do Panamá, de 16 a 18 de Outubro de 
2013, na cerimónia de abertura, o Presidente do Panamá; Ricardo Martinelli, expressou 
solenemente e com profundidade que “a integração é o nosso futuro”, e acrescentou, “se 
reflectirmos sobre o futuro da Cimeira, concluiremos que os países poderão encontrar 
na comunidade ibero-americana uma ferramenta útil para se desenvolverem e fortalece-
rem no século XXI”.
18 Estes acordos de integração cobrem amplamente todos e cada um dos aspectos, e são, 
pelas suas siglas: ACS; ALADE; ALBA; CA-4; CAN; CARICOM; CELAC; MERCOSUR; NAF-
TA; OEA; OECS; OTCA; PARLACEM; SELA; SICA; UNASUR e AP.
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“A INTAL deduz 
que a região mostra 

um panorama 
heterogéneo em 

matéria de comércio”

para incorporá-las o mais ampla 
e extensamente possível em 
benefício da integração regional 
que, certamente, ainda está muito 
distante do planeado.

Sobre isto, o Instituto de Integra-
ção para a América Latina e as 
Caraíbas (INTAL)19 mostra que 
durante o período 2003-2013 o 
comércio entre os países sul-ame-
ricanos teve um desempenho que 
superou o dinamismo das expor-
tações mundiais e o das vendas 
da região para o resto do mundo. 
Os crescimentos mais relevantes 
das trocas intra-sul-americanas 
durante este tempo estiveram 
nos fluxos de comércio intra-
-industriais, tanto de produtos 
transformados como de produtos 
baseados em recursos naturais20. 

Em geral, as economias latino-
-americanas complementam-se 
entre si. As especializadas na 
produção de matérias-primas 
complementam-se com as mais 
especializadas em produtos 
transformados. A INTAL deduz 
que a região mostra um pano-
rama heterogéneo em matéria 
de comércio e identifica fluxos 
industriais significativos em 11 
das 66 relações bilaterais manti-
das entre 2003 e 2013. Mostra que 
só três economias (Argentina, 
Brasil e Uruguai) têm um índice 
de comércio intra-industrial alto, 
embora a Colômbia e o Equador 
estejam perto de alcançar esse 
patamar. Argentina e Brasil são 

os países onde os fluxos intra-
-industriais são mais relevantes, 
enquanto no resto dos casos 
quase não existe uma troca 
bidireccional. Aqui é onde as 
multilatinas podem actuar para 
reverter e potencializar os fluxos 
intra-industriais.

Estes dados, sem dúvida, con-
tribuem para o debate sobre a 
integração latino-americana e 
permitem que se extraia con-
clusões relevantes tanto para 
os decisores políticos como 
para o sector privado, porque 
os fluxos de troca representam 
um dos aspectos essenciais da 
integração económica. Diver-
sificar a oferta exportadora 
regional e entrar em novos 
mercados, como estão a fazer 
as multilatinas mexicanas na 
Espanha (painel 2), assim como 
desenvolver fluxos de trocas 
intra-industriais que favorecem 
a obtenção de lucros do comér-
cio derivados das economias 
de escala, a incorporação da 
tecnologia, e a criação de redes 
comerciais, representam efeitos 
positivos sobre o resto da eco-
nomia e propiciam a expansão 
regional e os negócios (painel 2). 

FAZER NEGÓCIOS NA AMÉRICA 
LATINA

Segundo o relatório do Grupo 
Banco Mundial "Doing Busi-
ness 2015. Além da eficiência", o 
progresso continua no ambien-

19  INTAL é um Instituto que pertence ao Banco Interamericano de Desenvolvimento com 
sede em Buenos Aires (Argentina).
20  Para mais pormenores ver a nota técnica: Romina Gayá e Kathia Michalczewsky (Maio, 
2014): O comércio intra-regional sul-americano: padrão exportador e fluxos intra-indus-
triais. Instituto para a Integração da América Latina e Caraíbas. Buenos Aires.
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te regulador dos negócios em 
muitas economias da América 
Latina. Os empresários locais 
na América Latina sentiram 
uma melhoria na condução dos 
negócios no último ano, com 
a manutenção do forte ritmo 
reformista para melhorar os 
regulamentos empresariais. Se-
gundo o relatório, metade das 
economias da região implemen-
tou pelo menos uma reforma 
regulatória em 2013/2014.

O relatório estabelece que certas 
economias da América Latina e 
das Caraíbas adoptaram medi-
das para eliminar os obstáculos 
às actividades empresariais e 
fortalecer as instituições legais. 
Por exemplo, tanto a Costa Rica 
como a Guatemala adoptaram 
um sistema electrónico para a 
apresentação e o pagamento dos 
impostos empresariais, poupan-
do mais de 60 horas por ano no 
tempo usado no cumprimento de 
encargos tributários. O Uruguai 
aprovou uma lei cujo objectivo 
é acelerar a resolução de litígios 
comerciais e implementou um 
sistema de inspecção baseado 
em riscos que reduz o tempo de 
tramitação na alfândega. 

Cabe destacar que a Colômbia é a 
economia onde é mais fácil fazer 
negócios. Adicionalmente, imple-
mentou a maior quantidade de 
reformas regulatórias na região 
desde 2005, somando um total de 
29. Por exemplo, em 2013/2014, fa-
cilitou o acesso ao crédito através 
de uma nova lei que melhora o 
regime de garantias mobiliárias. 
Juntamente com a Colômbia nos 
cinco primeiros lugares no que 
toca à facilidade em conduzir ne-

gócios estão o Peru, México, Chile 
e Porto Rico. Estas economias 
estão entre as de melhor desem-
penho em nível mundial em 
várias das áreas avaliadas pelo 
relatório. Por exemplo, há dez 
anos, um empresário peruano te-
ria demorado mais de 33 dias para 
registar a transferência de uma 
propriedade. Agora, demoraria 
apenas 6,5 dias, menos tempo do 
que nos Estados Unidos (15 dias) 
ou Áustria (20,5 dias). "Há quase 
uma década, algumas economias 
da América Latina melhoraram 
o seu ambiente empresarial, che-
gando em muitos casos a níveis 
equiparáveis às melhores práticas 
globais", afirmou Augusto López-
Claros (director do grupo de 
indicadores globais, economia de 
desenvolvimento, Grupo Banco 
Mundial), que considera que: 
"acelerar e ampliar este processo 
ajudaria a colmatar a lacuna para 
as economias com o melhor de-
sempenho global e impulsionaria 
a competitividade". 

Nesta edição, pela primeira 
vez, a Doing Business com-
pilou informações para uma 
segunda cidade nas 11 econo-
mias com população superior a 
100 milhões de habitantes. No 
Brasil, são analisados os regu-
lamentos de negócios em São 
Paulo e Rio de Janeiro, e no 
México, na Cidade do México e 
no Distrito Federal. O relatório 
revela que as diferenças entre 
cidades são mais comuns em 
indicadores que medem os pe-
ríodos, o tempo e o custo para 
completar operações regula-
tórias nas quais as agências 
locais desempenham um papel 
mais importante. 

“A Colômbia é a 
economia onde 

é mais fácil fazer 
negócios”
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O relatório revela que Singapura 
lidera a classificação global na 
facilidade para fazer negócios. 
O país é seguido pelas 10 princi-
pais economias com os ambien-
tes regulatórios mais favoráveis 
para os negócios: Nova Zelândia, 
Hong Kong, China, Dinamarca, 
Coreia do Sul, Noruega, Estados 
Unidos, Reino Unido, Finlândia 
e Austrália. 

Fonte. Grupo Banco Mundial 
(Outubro, 2014): Relatório Doing 
Business 2015: Além da eficiên-
cia. Washington.

5. A EXPANSÃO INTERNA-
CIONAL 

A expansão internacional 
realizada pelas multilatinas fez 
com que algumas propostas 
relacionadas com as teorias 
tradicionais perdessem valida-
de. Para alguns autores, actual-
mente não basta pensar que o 
acesso a mão-de-obra barata, o 
controlo de recursos naturais 
ou as capacidades produtivas 
são argumentos suficientes 
para explicar estas tendências 
de crescimento. As novas ten-
dências distanciam-se destas 
abordagens ao apontar que, por 
exemplo, a inovação e a qua-
lidade são um traço marcante 
das principais empresas que se 
expandem internacionalmente, 
como é o caso das multilatinas.

Esta expansão apresenta 
algumas singularidades, por 
exemplo, há quem sustente 

que encontra certas vantagens 
quando opera em "ambientes 
culturais" próximos como, por 
exemplo, em Angola, onde 
as multilatinas brasileiras se 
implantaram rapidamente com 
sucesso e empreendem grandes 
projectos de construção, enge-
nharia e infra-estruturas.

E isso porque, a proximidade 
com o ambiente cultural, como 
por exemplo a língua comum, 
permite desenvolver capacida-
des com mais facilidade para 
gerar atitudes e comporta-
mentos que as beneficiam na 
forma e maneira de estabelecer 
relações com o seu ambiente, 
sendo também este o caso das 
empresas espanholas, que se 
viram amplamente favorecidas 
no seu veloz e bem-sucedido 
crescimento como investidor na 
América Latina devido à língua 
comum21, vínculo que adquire, 
certamente, um valor realmen-
te muito alto. Dentro de um 
processo de crescimento inter-
nacional, a comparação entre o 
ambiente institucional de pro-
cedência e o ambiente do país 
onde se investe pode oferecer 
"sinais" do grau de facilidade ou 
dificuldade que será encontrado 
durante o processo de interna-
cionalização, assim como no 
desenvolvimento posterior das 
suas actividades.

De acordo com o que foi dito 
anteriormente, a empresa tenta-
rá entrar naqueles países cujas 
condições sejam similares ou 

“A inovação e a 
qualidade são um 

traço marcante das 
principais empresas 

que se expandem 
internacionalmente”

21  Para mais pormenores ver: Ramón Casilda Béjar (2011): O espanhol no mundo. Uma 
década de investimentos espanhóis na Ibero-América (1990-2000). Anuário do Instituto 
Cervantes. Madrid.
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inferiores às que habitualmen-
te têm no seu país de origem, 
permitindo-lhe, desta forma, 
aproveitá-los para aumentar a 
sua vantagem competitiva. Esta 
hipótese pode reflectir em gran-
de medida o comportamento, 
por exemplo, das multilatinas 
colombianas22 e a sua adapta-
ção a ambientes similares ou 
inferiores, que podem explicar 
o espectacular crescimento das 
suas vendas, situadas muito aci-
ma das obtidas pelas mexicanas 
e brasileiras, o que está a atrair 
a atenção de vários estudiosos23.

Em relação aos investimentos 
estrangeiros directos realizados 
pelas multilatinas, estes apre-
sentam uma grande volatilidade 
ano após ano, em parte porque o 
número que origina estes fluxos 
ainda é limitado e concentra-se 
em projectos específicos. Alguns 
exemplos são encontrados nas 
multilatinas brasileiras24 como a 
Jbs-Friboi, Embraer, Natura, Pe-
trobras e Vale, sendo que estas 
últimas duas têm maior projec-
ção global e presença em todos 
os continentes. As mexicanas 
América Móvil, Cemex, Femsa 
e Bimbo também se destacam 
pelas suas posições internacio-
nais, e outras como as chilenas, 
cujo dinamismo as leva a liderar 
alguns sectores, como o vinícola, 
através da Concha y Toro, que 

exporta para mais de 100 países; 
as peruanas, que têm ganho 
posições, destacando-se o Aje 
Group, do sector de bebidas, que 
tem presença em mais de 10 pa-
íses, e a Astrid & Gastón, ícone 
do sector de gastronomia, com 
operações em oito países entre a 
América Latina e a Espanha. 

O Brasil é o maior receptor 
internacional de IED entre os 
países da região e é o quarto 
maior do mundo. Em 2013, rece-
beu 63 biliões de dólares, e entre 
os outros países BRIC, a Rússia 
aparece em terceiro, com 94 
biliões, e a Índia ocupa o quinto 
lugar, com 28 biliões. Os Esta-
dos Unidos, com 159 biliões de 
dólares, encabeçam uma lista 
na qual a China, com 127 biliões, 
está na segunda posição (UNC-
TAD, 2014).

A juntar a tudo isto, não se deve 
esquecer que as multilatinas 
argentinas foram as pioneiras 
a se internacionalizarem. A 
fábrica de calçado Alpargatas 
(actualmente propriedade 
brasileira), em 1890, abriu uma 
filial no Uruguai e em seguida 
no Brasil. Depois, foi a vez da 
agrícola Bunge & Born, que em 
1905 instalou um moinho no 
Brasil, tendo-o feito mais tarde 
no Uruguai e Peru, acção que, 
muito depois, daria lugar a acti-

“As multilatinas 
argentinas foram 

as pioneiras a se 
internacionalizarem”

22  Andonova, V. e Losada, M. (2010): As novas multilatinas e seus objetivos. O caso Co-
lômbia. Revista de negócios ITAM, N.º 34. México
23  Casilda Béjar, R. (2014): Multilatinas e translatinas. As novas realidades empresariais 
da América Latina; em: LANMARQ. LID Editora. Madrid.
24  Para mais pormenores ver: Ramón Casilda Béjar e Jaime Llopis Juesas (Agosto de 
2014): Brasil. As multilatinas. O objectivo da internacionalização e a segurança jurídica 
dos investimentos estrangeiros, em: Brasil, um parceiro estratégico para a Espanha. Bo-
letim Económico de Informação Comercial Espanhola, N.º 2054, Junho 2014. Ministério 
da Economia e Competitividade. Governo da Espanha. Madrid.
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vidades industriais. No entanto, 
actualmente as brasileiras têm 
a liderança e contam com gran-
des multilatinas internaciona-
lizadas. Embora entre as várias 
operações de fusões e aquisi-
ções internacionais, segundo 
o ranking das multilatinas 
brasileiras no exterior, ape-
nas 15 das 40 que o compõem 
aumentaram o seu índice de 
internacionalização em compa-
ração com 2008 (Fundação Dom 
Cabral 2013).

Em relação às 65 multilatinas 
mais internacionais segundo os 
dados da América Economia em 
2014, o Brasil é o país líder na re-
gião com um total de 25 empre-
sas, seguido pelo México, com 
14, Chile, com 12, Argentina e Co-
lômbia, com 4 cada. Quanto às 
empresas que operam em maior 
quantidade de países, em pri-
meiro lugar está a Brightstar25 
(Bolívia-EUA), que actua em 50, 
seguida pela Weg (Brasil), em 
49, Lupatech (Brasil), em 39, Vale 
(Brasil), em 39 e Cemex (México), 
em 36. Em número de empre-
gos, as posições são definidas da 
seguinte forma: Femsa (México) 
é a que tem mais funcionários, 
com um total de 177.470, em se-
gundo lugar aparece a Andrade 
Gutierrez (Brasil), com 175.503, 
em terceiro a JBS-Friboi (Brasil), 
com 128.036, seguida pela Brasil 

Foods (Brasil), com 127.982 e a 
Bimbo (México), com 126.747.

Estas magnitudes evidenciam a 
importância, transcendência e 
alcance das multilatinas para a 
industrialização e modernização 
latino-americana, pois cobrem o 
amplo espectro produtivo e, ao 
mesmo tempo, são a alavanca 
com a qual os governos devem 
contar para o crescimento e, por 
acréscimo, para conseguir uma 
maior presença e uma inser-
ção e projecção internacionais 
proveitosas dos países, como é o 
caso do México e das suas multi-
latinas na Espanha (painel 3).

MULTILATINAS MEXICANAS NA 
ESPANHA. AS OPERAÇÕES MAIS 
IMPORTANTES 2012- 2014

A crescente presença investido-
ra do México na Espanha duran-
te os últimos anos concretiza-se 
com as grandes compras reali-
zadas por parte de investidores 
mexicanos aproveitando as 
variadas oportunidades geradas 
nos diferentes sectores devido 
à crise económica. O México é 
o sexto maior investidor na Es-
panha, com um volume de IED 
acumulado próximo de 19,5 mil 
milhões de euros (31-12-2013)26, 
seguido a grande distância pelo 
Brasil: 5,683 mil milhões27.

“O México é o sexto 
maior investidor  

na Espanha”

25  Embora tenha a sua sede central em Miami, o seu fundador é o empresário boli-
viano Marcelo Claure, actual CEO. Em Janeiro de 2014, o SoftBank investiu 1,26 mil 
milhões de dólares, o que lhe permite o controlo. Brightstar é o maior distribuidor 
wireless especializado do mundo e um líder na inovação de serviços diversificados 
desta indústria.
26  Fonte. Stock de Registo de Investimentos. Direcção-Geral de Investimentos e Comér-
cio. Secretaria de Estado de Comércio. Ministério da Economia e Competitividade.
27  Fonte. Stock de Registo de Investimentos. Direcção-Geral de Investimentos e Comér-
cio. Secretaria de Estado de Comércio. Ministério da Economia e Competitividade.
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As participações financeiras em 
bancos, no sector imobiliário, 
transportes terrestres, alimen-
tação, indústrias da carne e 
náutica fazem do México o país 
latino-americano que mais pre-
sença investidora tem na eco-
nomia espanhola. A posição da 
Espanha como porta de entrada 
na Europa e o ajuste de preços 
pela crise permite aquisições 
a níveis altamente atractivos, 
o que provoca uma actividade 
sem precedentes. Estas são 
algumas das grandes operações 
do capital mexicano.

A pioneira foi a Petróleos Me-
xicanos (Pemex), que entre os 
anos 1990 e 1992 adquiriu 5% da 
Repsol e, a partir daí, aumenta 
sucessivamente as suas posições 
até chegar ao máximo de 9,34%, 
o que faz dela a segunda maior 
accionista. Por fim, em 4 de 
Junho de 2014, decidiu desfazer-
se de 7,86%, assinalando o início 
de novos planos no horizonte 
trazidos pela reforma energética 
promulgada pelo governo do 
Presidente Peña Nieto, em 10 de 
Dezembro de 2013. 

O empresário Carlos Slim, em 
2012, realizou um grande inves-
timento através da compra de 
439 filiais do banco La Caixa 
por 490 milhões de euros. Desta 
forma, começava o seu negócio 
imobiliário, como no México, 
onde a Imobiliária Carso é um 
dos principais pilares do seu 
conglomerado empresarial. Ao 
mesmo tempo, conta com quase 
1% do capital do Caixabank, que 
é a maior participação a título 
individual. O aspecto singular 
destas operações é que têm 

uma relação muito estreita, 
com um intercâmbio accionista 
entre o grupo bancário espa-
nhol e a holding financeira do 
grupo: Inbursa, pois em 2008 La 
Caixa adquiriu 20% da Inbursa, 
holding financeira da Slim.

O fundo americano Fintech, 
liderado pelo financeiro mexi-
cano David Martínez, assumiu 
4,94% do banco Sabadell. Nesta 
grande aposta na instituição 
participa também o investidor 
colombiano Jaime Gilinsik, 
que conta com 7,5% e tornou-se 
no maior accionista do banco, 
com um investimento de 700 
milhões de euros. Gilinsik é 
proprietário do quarto maior 
banco local da Colômbia: o GNB 
Sudameris, que controla 4% 
do mercado colombiano e se 
fortaleceu por ter integrado os 
negócios do HSBC em quatro 
países latino-americanos. Outra 
aquisição, por enquanto, é a 
entrada no capital do Liberbank 
das empresas mexicanas Davin-
ci Capital, com 2%, e Inmosan, 
que adquiriu 7,02% e tornou-se 
no terceiro principal accionista.

Parte de um grupo de inves-
tidores mexicanos liderados 
pela família Del Valle assumiu 
6% do Banco Popular por 450 
milhões de euros. Em troca, o 
banco espanhol ficou com uma 
participação de 24,9% no banco 
mexicano BX+ (Ve por más) por 
97 milhões de euros. A operação 
reforça ainda mais a solvência 
do Popular e permite-lhe iniciar 
a sua expansão internacional 
no México e, por acréscimo, na 
América Latina, com a sua expe-
riência e liderança no segmento 

“A pioneira foi a 
Petróleos Mexicanos 

(Pemex)”
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das pequenas e médias empresas 
e particulares. Por sua vez, o BX+ 
(Ve por más) espera triplicar a 
sua dimensão num um prazo de 
cinco anos. Actualmente con-
ta com 23.000 clientes, e o seu 
balanço apresenta activos que 
chegam a 1,85 biliões de euros. 
O rácio de mora é inferior a 
1,6%, e o seu nível de solvência 
alcançava 12,5% no momento da 
operação. 

O Fibra Uno adquire 253 filiais 
do Banco Sabadell Atlántico 
do fundo britânico Moor Park 
Capital Partners por quase 
300 milhões de euros. Esta foi 
a operação imobiliária mais 
importante de 2013 no sector. O 
banco ficou como inquilino das 
filiais durante 35 anos, com um 
mínimo de 25 de obrigatorieda-
de por contrato.

O grupo ADO adquire a Avanza, 
a maior empresa espanhola no 
ramo dos transportes urbanos 
e a segunda em trajectos de 
longo curso. O novo proprietário 
conta com 2000 autocarros e 
um facturamento próximo de 
450 milhões de euros. Embora se 
desconheça o preço da opera-
ção, poderia estar acima de 800 
milhões de euros.

A empresa de congelados 
mexicana Sigma e a sociedade 
chinesa Shuanghui, apresentan-
do um exemplo prático do que 
significam as alianças globais, 
partilham a propriedade do 
líder espanhol da indústria de 
carnes Campofrío, avaliada em 
695 milhões de euros. O acordo 
ressalta o renovado interesse 
pela Espanha como porta de 

entrada para outros mercados 
europeus. Para a Sigma, que faz 
parte do grupo mexicano Alfa, 
o acordo abre a possibilidade 
de levar marcas reconhecidas 
como a Fud e a Nochebuena 
dos Estados Unidos e da Amé-
rica Latina para a Europa, onde 
ambas as empresas desejam 
consolidar a destacada posição 
da Campofrío.

O TEC de Monterrey está presen-
te na Espanha, com a produção 
de conteúdos e cursos de forma-
ção na modalidade de e-Learning 
para o BBVA, que, por sua vez, 
possui o maior banco no México, 
o Bancomer, que é o que mais 
contribui para a sua conta de 
resultados. Outras empresas tec-
nológicas de sistemas de infor-
mação, como a Neoris, a BSD En-
terprise ou a Softtek, que conta 
com um centro de investigação 
em La Coruña, são exemplos do 
dinamismo e da competitividade 
tecnológica mexicana.

A Bimbo constrói novas fábri-
cas, destacando-se a de Azu-
queca de Henares (Guadalaja-
ra), onde investiu 50 milhões 
de euros, contando com uma 
única linha de produção de pão 
de forma, que é a maior, mais 
rápida e eficiente da Europa, 
sendo projectada pela própria 
empresa. Durante os próximos 
anos, embora não tenha fixado 
um número concreto de novas 
instalações, nem localização, 
nem investimento, pretende 
continuar a crescer e também 
que a sede central de Barcelo-
na não só controle o mercado 
ibérico, mas também a Europa e 
o norte da África. 

“O acordo ressalta o 
renovado interesse 

pela Espanha 
como porta de 

entrada para outros 
mercados europeus”
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“Carlos Slim tornou-se 
no maior accionista da 

empresa de construção 
e de serviços líder 

espanhola, a Fomento 
de Construcciones e 

Contratas (FCC)”

A Pemex, através da sua filial 
PMI, tornou-se accionista 
maioritária da Hijos de J. Bar-
reras, o maior estaleiro privado 
da Espanha, que tem mais de 
100 anos de história. O alcan-
ce da reforma energética tem 
implicações não só na chegada 
de novas empresas ao Méxi-
co, mas também na expansão 
internacional da Pemex. A 
estratégia da PMI é assumir 
as capacidades e a tecnologia 
avançada da Barreras para 
levá-las ao México a fim de 
desenvolver navios maiores e 
mais avançados.

O empresário Roberto Alcânta-
ra investiu no grupo Prisa 100 
milhões de euros, o que lhe dá 
direito a 9,3%, e constituiu-se 
como principal accionista par-
ticular. Desta forma, o grupo 
reforça a aposta na América 
Latina, onde é o grupo de meios 
de comunicação social líder em 
educação, informação e entre-
tenimento em língua espanhola 
e portuguesa. Está presente em 
22 países com uma audiência de 
mais de 60 milhões de utiliza-
dores (40% na Espanha e 60% a 
nível internacional) através das 
suas marcas globais como El 
País, Santillana, 40 Principales, 
Cadena SER e Rádio Caracol, 
entre muitas outras. Mais em-
blemático é a presença de Slim, 
apesar de ter chegado a manter 
uma participação superior a 
3%, que se diluiu após as últi-
mas ampliações de capital. A 
Gruma, uma das principais fa-
bricantes mundiais de panque-
cas de milho adquiriu a fábrica 
da Mexifoods Espanha com o 

objectivo de investir, moderni-
zar e ampliar a capacidade da 
unidade espanhola. Começará 
a produzir as suas panquecas, 
wraps e demais produtos para o 
sul da Europa, e deve investir 35 
milhões de euros.

A toda esta dinâmica acres-
centa-se a distinção do em-
presário mexicano Valentín 
Díez Morodo, agraciado com o 
prémio Enrique V. Iglesias para 
o desenvolvimento do espaço 
empresarial Ibero-americano 
na sua primeira edição, em 2014. 
Díez Morodo, um dos criadores 
e vice-presidente do Grupo 
Modelo, após a sua venda à 
empresa belga-brasileira AB 
InBev, a maior empresa cerve-
jeira do mundo, continua como 
accionista. Também se destaca 
a nomeação de Carlos Fernán-
dez González como conselheiro 
independente do Santander na 
nova etapa do banco desde a 
presidência de Ana Patricia Bo-
tín. Este empresário mexicano 
é presidente do Grupo Modelo 
e faz parte de diferentes con-
selhos e organizações, entre 
os quais se destacam o Grupo 
Televisa e a Emerson Electric 
Co. Além disso, fundou a Aca-
demia Mexicana da Comuni-
cação, a Fundação Carolina e a 
Fundação Bolsa de Estudos, e é 
presidente do Conselho Consul-
tivo da Água.

No final de 2014, Carlos Slim 
tornou-se no maior accionista 
da empresa de construção e 
de serviços líder espanhola, a 
Fomento de Construcciones e 
Contratas (FCC), que esteve mais 
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“Espanha se reforce 
como um hub”

de meio século sob controlo da 
família Koplowitz, e que possui 
uma extensa e intensa presença 
internacional. O investimento 
chega a 650 milhões de euros por 
25,634% da empresa.

Carlos Slim, com estes suces-
sivos investimentos, confia na 
economia espanhola e no seu 
futuro, parecendo projectar 
nela uma réplica do seu con-
glomerado mexicano. Embora 
muito longe e nada compará-
vel em volume económico, é 
similar quanto aos sectores 
escolhidos: construção, serviços 
e concessões de infra-estru-
turas, onde opera através da 
Imobiliária Carso e do grupo 
Ideal, ambos com operações 
somente no mercado mexicano. 
Na Espanha, complementam-se 
com a FCC, pois esta oferece-
lhes a sua ampla experiência 
e presença internacional. Por 
enquanto, falta o sector energé-
tico, mineiro e de telefones para 
a Slim terminar de reproduzir o 
seu conglomerado empresarial 
na Espanha. Objectivos nada 
fáceis, cada um por diferentes 
motivos. De qualquer forma, 
o que parece claro é que os 
seus investimentos aumen-
tam e aproximam-se de 1,5 mil 
milhões de euros, provando a 
confiança que tem na Espanha 
e nos seus atractivos preços.

Uma percepção desta presença 
investidora mexicana, é que 
nas suas diferentes categorias 
crescerá conforme o progresso 
da recuperação da economia 
espanhola. Estas operações, 
nas suas várias manifestações, 
fazem com que a Espanha se 
reforce como um hub, como 
uma ponte para que as em-
presas multilatinas entrem e 
cresçam na Europa, e de forma 
análoga, a Espanha possa ser 
utilizada como plataforma 
para que empresas europeias 
desembarquem e invistam na 
América Latina.

6. ALÉM DAS FRONTEIRAS 
REGIONAIS

Vários são os relatórios, estudos 
e análises que confirmam a boa 
saúde das multilatinas e o seu 
dinamismo para se expandirem 
além das fronteiras regionais. 
Um destes estudos é: América 
Latina sem fronteiras28, onde 
são analisadas as 500 empresas 
melhor posicionadas dentro 
do Latin Trade Ranking 2013. A 
particularidade do estudo está 
na sua conclusão: "as multila-
tinas podem expandir-se além 
das fronteiras regionais para se 
transformarem em líderes in-
ternacionais, até ao ponto que 
não só compitam com sucesso 
no seu próprio mercado local, 
mas também ganhem terreno 
fora das fronteiras regionais".

28  Deloitte Américas (Setembro 2014) e as sucessivas reportagens que o El País Nego-
cios vem dedicando às multilatinas. Para mais pormenores ver: Alejando Rebossio (4-
1-2015): Techint uma multilatina argentina de aço. JackelineFowks: (1-2-2015): Belcorp 
cosmética peruana para as Américas. Elizabeth Reyes (8-2-2015): Bavária em cada bar 
da Colômbia, e Pedro Cifuentes (15-2-2015): O “ouro negro” faz as Américas sofrer. El 
País-Negocios.
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“As multilatinas 
conquistaram novos 
mercados regionais”

Apesar de as maiores multi-
nacionais com presença na 
América Latina terem sido 
preferencialmente dos Estados 
Unidos, Canadá e Europa (es-
pecialmente da Espanha), nos 
primeiros anos do novo século 
XXI assistiu-se à chegada em 
massa de investimentos estran-
geiros directos de multinacio-
nais da Ásia, tanto da Coreia do 
Sul como da China, especial-
mente. Este panorama variou 
em grande medida conforme o 
passar dos anos, e assim indica 
o relatório, mostrando como as 
multilatinas ganharam espaço 
até ao ponto em que se torna-
ram líderes locais, tomando 
como referência as seis econo-
mias mais importantes da re-
gião: Brasil, México, Argentina, 
Colômbia, Chile e Peru, que, em 
conjunto, representam 86% do 
PIB da América Latina. 

"Entre as conclusões mais desta-
cadas, verificou-se que mais de 
70% das receitas produzidas por 
estas 500 empresas são geradas 
por companhias latino-america-
nas, não por multinacionais es-
trangeiras que operam localmen-
te, o que contradiz o mito popular 
que afirma que as multinacionais 
são dominantes no mercado 
latino-americano". O relatório 
apresenta uma série de reflexões 
acerca da expansão internacional 
das multilatinas e examina os de-
safios que enfrentam, enquanto 
ressalta "cinco factores ou compe-
tências essenciais".

Todos, e cada um dos factores, 
são de grande interesse pela 
sua importância para elaborar 
as estratégias de expansão 
internacional, que exigem um 
processo de transformação 
organizacional e produtiva 
para competir com sucesso. 
Três destes factores são compe-
tências nas quais as empresas 
podem influir através das suas 
próprias acções, enquanto os 
dois restantes são de carácter 
estrutural, o que significa que 
são determinados, em grande 
medida, pelo ambiente local 
onde as empresas não têm um 
controlo directo sobre estes fac-
tores, o que não significa que 
não possam ter sucesso a nível 
internacional.

As multilatinas conquistaram 
novos mercados regionais 
em dura concorrência com as 
multinacionais estrangeiras, 
como são os casos dos mercados 
chileno, peruano, argentino, 
brasileiro ou colombiano. A 
partir destas experiências de 
aprendizagem e de aproximação 
sucessiva, iniciaram a sua inter-
nacionalização além das fron-
teiras regionais, como o fizeram 
as multinacionais espanholas 
quando empreenderam a sua 
expansão para a América Lati-
na, onde obtiveram a necessária 
experiência para iniciar uma 
nova etapa com grande inten-
sidade internacional de alcance 
global29. Os cinco factores chave 
que possibilitam vantagens no 

29  Para mais pormenores ver: Ramón Casilda Béjar (2002): A década dourada. Econo-
mia e investimentos espanhóis na América Latina 1990-2000; e (2008): A grande apos-
ta. Globalização e multinacionais espanholas na América Latina. Análises dos seus 
protagonistas; e (2011): Multinacionais espanholas num mundo global e multipolar.
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“Estas empresas 
executam quase 

quatro vezes mais 
joint ventures”

contexto da concorrência global 
são os seguintes:

•	 Alta direcção: o ambien-
te empresarial de um país 
desempenha um papel 
importante para a dispo-
nibilidade e a retenção de 
diretores de topo, que são 
essenciais e afectam direc-
tamente a capacidade de 
uma empresa para conduzir 
de forma sólida e eficiente 
a expansão internacional 
e as consequentes opera-
ções no exterior. Segundo 
a distribuição dos 100 CEO 
mais importantes do mundo, 
Brasil e México são os países 
da América Latina onde se 
concentra a maioria.

•	 Mercado de capitais e finan-
ciamento: para financiar a 
sua expansão internacional, 
as multilatinas precisam 
de diversificar o seu acesso 
tanto ao capital como a um 
financiamento relativa-
mente barato. Em média, 
as multilatinas globais têm 
cotação em duas bolsas de 
valores em comparação com 
as regionais, apresentando 
uma média entre 1,3 e 1,25, 
respectivamente.

•	 Liderança de mercado: 
as multilatinas globais 
são empresas potentes, 
com fortes perspectivas de 
crescimento e que, com o 
seu elevado rendimento, são 
líderes de mercado nos seus 
países de origem antes de se 
expandirem para o exterior. 
A posição dominante de lide-
rança reflecte-se no enorme 

crescimento das vendas, van-
tagem que desfrutam sobre 
as multilatinas regionais e 
empresas locais.

•	 Aquisições e alianças 
estratégicas: a estratégia de 
expansão das multilatinas 
globais é mais provável que 
se baseie no crescimento 
inorgânico através de aqui-
sições e criação de empresas 
conjuntas. Em média, estas 
empresas executam qua-
se quatro vezes mais joint 
ventures, e mais de seis vezes 
o número de fusões e ofertas 
de aquisição.

•	 Práticas de gestão: a adop-
ção das melhores práticas de 
gestão corporativa interna-
cional ajuda as multilatinas 
globais a operar com maior 
eficácia à escala global. 
Além disso, ajuda-as a obter 
acesso ao capital dos fundos 
de pensões estatais e aos 
fundos soberanos, que nor-
malmente têm regras rígidas 
sobre o tipo de empresas 
nas quais investem.

Estes cinco factores são conside-
rados essenciais para a progres-
são na curva de amadurecimen-
to e a expansão internacional. 
Como referido anteriormente, 
três destes factores são compe-
tências nas quais as empresas 
podem influir através das suas 
próprias acções: 

•	 Adoptando uma posição de 
liderança no mercado do 
próprio país.
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•	 Adoptando estratégias com 
um foco em aquisições e 
joint ventures como o meio 
principal para o crescimento 
internacional.

•	 Adoptando as melhores prá-
ticas de gestão corporativa 
de alcance internacional. 

As multilatinas internacionali-
zadas tendem a ser muito fortes 
nestas três áreas, e qualquer 
empresa local ou regional que 
aspire a conseguir um nível de 
sucesso internacional é pro-
vável que tenha que adoptar 
estes três pontos. Os outros dois 
factores são de carácter mais 
estrutural, indicando que estão 
determinados, em grande me-
dida, pelo ambiente local. Estes 
factores são: 

•	 A disponibilidade e a re-
tenção dos directores mais 
qualificados para liderar a 
expansão internacional.

•	 O acesso aos mercados de ca-
pitais e ao financiamento. 

Como as empresas não têm 
um controlo directo total sobre 
estes factores, devem dispor, 
necessariamente, das corres-
pondentes estratégias alterna-
tivas. Poder dispor dos cinco 
factores devidamente organi-
zados e alinhados representa 
uma clara vantagem compe-
titiva. No entanto, isso não 
garante totalmente o sucesso, 
pois não existe uma só fórmula 
para a expansão internacional. 
Diferentes empresas vão enca-
rar diferentes oportunidades e 
obstáculos, e seguirão diferen-

tes caminhos. No entanto, as 
multilatinas regionais podem, 
por meio da aplicação destes 
cinco factores, obter maiores 
possibilidades de êxito na sua 
expansão internacional. Es-
tes mesmos factores também 
podem servir como orientação 
para as multinacionais estran-
geiras que queiram operar ou 
se instalar na América Latina.

Por tudo isso, para poder 
conseguir os resultados que se 
esperam das multilatinas em 
consonância com a sua força, 
as mesmas devem internacio-
nalizar-se caso desejem benefi-
ciar das grandes tendências da 
América Latina, que, como dize-
mos, é uma estrela em ascensão 
dentro da economia global, 
embora não esteja a atravessar 
o seu melhor momento. Se é 
certo que não está a passar por 
um bom momento, no entanto 
é preciso destacar, de acordo 
com dados do Banco Mundial, 
que a pobreza diminuiu mais 
de 40% no ano 2000 e até 30% 
em 2010, o que significa que cer-
ca de 50 milhões de latino-ame-
ricanos saíram da pobreza ao 
longo desta década. Além disso, 
calcula-se que pelo menos 40% 
das famílias da região subiram 
de "classe social".

Mudanças estruturais tão 
destacadas na composição das 
classes sociais reconfiguraram 
o mapa e o valor empresarial 
latino-americano. Assim, entre 
as 30 multilatinas que cres-
cem em receitas, mais de 20 
sobressaem em sectores que 
satisfazem a crescente procura 
da classe média, como o alimen-

“Das multilatinas 
em consonância 
com a sua força, 

as mesmas devem 
internacionalizar-se”
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tar, do cimento, comércio de 
retalho, electrónica, educação, 
construção e outras que têm 
um componente de exportação 
e importação, mas que também 
respondem em grande medida 
à procura da pujante classe 
média, como a electrónica e 
comunicações, automóveis e 
transporte aéreo.

Como indica o relatório do Ban-
co Mundial: O empreendimento 
na América Latina: muitas 
empresas e pouca inovação, é 
preciso construir uma classe 
empresarial inovadora, na qual 
as empresas de primeira classe, 
aquelas que exportam bens, ser-
viços e, inclusive, capital, como 
é o caso das multilatinas, não 
sejam irrelevantes em compara-
ção com as multinacionais dos 
países avançados.

7. AS MAIORES EMPRESAS 
MULTINACIONAIS DO MUN-
DO E AS MULTILATINAS

O ranking Forbes Global 
2000. As maiores empresas do 
mundo, Maio de 201430 (quadro 
3 e gráfico 1), inclui só as que 
estão cotadas na bolsa, pon-
derando unicamente quatro 
indicadores: "lucro, vendas, 
activos e valor de mercado". A 
lista conta com empresas de 63 
países, o maior número regis-
tado desde que passou a ser 
divulgada, em 2002, quando 
participavam 46 nações.

No total, as empresas do ranking 
geraram receitas de 38 triliões de 
dólares31 e 3 triliões em lucro. Os 
activos destas gigantes globais 
chegaram a 161 triliões de dóla-
res e empregam 90 milhões de 
pessoas em todo mundo. Como 
vem sendo norma, pode com-
provar-se o crescimento das 
empresas chinesas, que detêm os 
três primeiros lugares e, entre os 
dez primeiros, contam com cinco 
empresas (quatro bancos e uma 
petrolífera).

Estas empresas são cada vez mais 
importantes, mas ainda têm de 
percorrer um longo caminho para 
ganhar a influência, a imagem e 
a projecção global dos seus pares 
americanos, europeus e japone-
ses. Até ao momento, pela sua 
condição de empresas estatais, 
geralmente desenvolvem-se e 
operam dentro da velha menta-
lidade de planeamento central 
com toda a rigidez, limitações e 
cargas que isso envolve. O dese-
jável seria, uma vez conseguidas 
posições tão predominantes, re-
ver estas actuações e passar a um 
plano com mais agilidade e flexi-
bilidade, como as multinacionais 
sul-coreanas, que se fortalecem 
nos sectores tecnológicos mais 
avançados, contando com mul-
tinacionais de referência: a LG 
e a Samsung, líder mundial em 
telecomunicações móveis (27% 
do mercado mundial), superando 
desta forma, contra todas as pre-
visões, a outrora líder finlandesa 

“É preciso 
construir uma 

classe empresarial 
inovadora”

30  Para mais pormenores ver: www.forbes.com
31  Em 1998, as receitas subiram para 11,5 mil milhões de dólares, e em 2008 mais que 
duplicaram, 25,2 mil milhões.
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Nokia (comprada pela Microsoft 
em Setembro de 2013)32. 

No ranking, pela primeira vez, 
não aparece nenhuma empresa 
nem banco europeu entre os dez 
primeiros postos. Pelo segundo 
ano consecutivo, é liderado pelo 
Banco Comercial e Industrial 
da China (ICBC), enquanto o 
China Construction Bank ocupa 
o segundo lugar. O Agricultu-
ral Bank of China subiu cinco 
posições para chegar ao terceiro 
lugar, seguido pelo JP Morgan 
Chase e o Berkshire Hathaway. 
Exxon Mobil, General Electric 
e Wells Fargo (três americanos) 
ocupam a sexta, sétima e oitava 
posições, e o “top 10” é fechado 
pelo Bank of China e a Petro 
China. A Apple, no 15.º, ocupa 
o primeiro lugar em termos de 
capitalização de mercado ou va-
lor na bolsa, enquanto o gigante 
Wal-Mart, em 20.º lugar, está no 
topo em volume de vendas.

Das multilatinas, o Brasil é o 
país com maior representação, 
com a companhia petrolífera Pe-
trobras em 30.º. Em seguida vêm 
os bancos Itaú (46.º), Bradesco 
(63.º) e o Banco do Brasil (104.º). 
O segundo colocado é o México, 
com destaque para a América 
Móvil (115.º), Femsa (373.º), Grupo 

Financiero Norte (469.º), Grupo 
México (529.º) e Modelo (564.º). 
Também aparecem oito empre-
sas chilenas, lideradas pela Fa-
labella (581.º), seis colombianas, 
com a Ecopetrol à frente (128.º), 
duas venezuelanas - Mercantil 
Servicios (774.º) e Banco Occi-
dental (1423.º) -, Credicorp do 
Peru (901.º) e Popular de Porto 
Rico (1301.º). O crescimento do 
ranking indica que ano após ano 
o panorama corporativo global 
é, antes de tudo, dinâmico e está 
em constante mudança. Prova 
disso é que a China avança, mas, 
no entanto, os Estados Unidos 
continuam a manter a liderança 
total, com cinco das dez maiores 
empresas.

No caso da Espanha, são 27 gran-
des multinacionais, lideradas no-
vamente pelo banco Santander, 
que aparece na 43.ª posição; Tele-
fónica (68.ª), BBVA (118.ª), Iberdrola 
(133.ª), Gas Natural (230.ª) e Inditex 
(313.ª). Também estão o Caixa 
Bank (325.ª), Mapfre (376.ª), ACS 
(382.ª), Repsol (471.ª), Bankia (582.ª), 
Abertis (616.ª), seguidas pela OHL 
(1610.ª), Liberbank (1646.ª) e Bolsas 
y Mercados de España (1679.ª).

Por países, os Estados Unidos 
lideram, com 564 empresas, 
seguidos pelo Japão, com 225, 

“O panorama 
corporativo global 

é, antes de tudo, 
dinâmico e está em 

constante mudança”

32  A Microsoft comprou as patentes e os negócios da Nokia e pagou 3,79 mil milhões 
de euros pela unidade de fabrico de telemóveis e 1,65 mil milhões pela carteira de 
patentes. A Nokia foi a maior empresa mundial em vendas destes dispositivos. 
Houve uma altura em que tudo relacionado com telemóveis era Nokia. Catorze anos 
como líder mundial dizem tudo. Até que chegaram os smartphones. Foi aí que, como 
por passe de magia, o conceito de telemóvel, prático e simples, mudou. Rei morto, 
rei posto. Em Abril de 2012, a Samsung, gigante sul-coreana, tornou-se o principal 
fornecedor de dispositivos. A Europa perde com esta operação, pois a Nokia não era 
só uma empresa, era um símbolo de que os fabricantes e empresas de tecnologia eu-
ropeus podiam ser competitivos no mercado actual. O fim da Nokia como fabricante 
deixa o velho mundo órfão de exemplos a mostrar perante do poderio americano e, 
sobretudo, asiático.
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“As empresas chinesas 
dominam em 

dimensão o cenário 
mundial”

e a China, com 207. No ranking 
estreiam pela primeira vez a 
Maurícia, Eslováquia e Togo. 
Por regiões, desde o primeiro 
ranking, a dinâmica de poder 
entre Oriente e Ocidente mudou 
ostensivamente. Nesta edição, 
isso pode ser comprovado, com 
as empresas divididas em sete 
regiões: a Ásia, com 674 empre-
sas, supera a América do Norte, 
com 629, e a Europa, com 506. 
Isso significa um forte contraste 
se for comparada com a lista de 
há 11 anos, quando o Ocidente 
contava com mais de metade de 
empresas do que a Ásia.

Os mercados emergentes, espe-
cialmente o Médio Oriente e a 
América Latina, também obti-
veram uma participação signifi-
cativa durante a última década, 
com um crescimento de 265% e 
76%, respectivamente. A África, 
embora ainda tenha menos inte-
grantes, avança, acrescentando 
sete empresas à lista. Quatro 
dos recém-chegados têm a sua 
sede na Nigéria, o que represen-
ta um total de cinco empresas 
para este país. 

Outra singularidade é a incor-
poração de 179 novas empresas, 
muitas devido ao mercado de 
rendimento variável, outras 
pelo aumento das operações 
corporativas, e algumas pelo 
aumento de ofertas públicas 
de aquisições. Desta forma, são 
observados grandes progressos, 
como o protagonizado pelo Fa-
cebook, que subiu 561 postos, até 
o 510.º. Por outro lado, a Hewlett 
Packard, que caiu de forma 

acentuada em 2013, avançou do 
438.º lugar para o 80.º. 

No ranking, constata-se como 
certas indústrias dominam o 
cenário dos negócios. Não é 
estranho que os bancos e as 
instituições financeiras diversi-
ficadas continuem a dominar a 
lista, com 467 integrantes. As três 
maiores indústrias seguintes são 
de petróleo e gás (125), seguros 
(114) e serviços (110). Em termos 
de crescimento, a indústria de 
semicondutores lidera as vendas 
(11%); enquanto as instituições 
financeiras diversificadas apre-
sentam uma acelerada elevação 
nos seus lucros (90%). Por sua 
vez, o sector da construção lidera 
o crescimento em activos (18%).

Também se observa que as 
empresas chinesas dominam em 
dimensão o cenário mundial. No 
entanto, devem reforçar o seu 
tendão de Aquiles: potenciali-
zar ainda mais a sua presença 
internacional. A percepção de 
que protagonizam um grande 
impulso por meio de fusões e 
aquisições não reflecte a reali-
dade. Estas totalizaram 52 mil 
milhões de dólares, quantia que 
é inferior em um quinto em rela-
ção a 2013 (o número mais baixo 
desde 2009) e moderada em con-
traste com o montante mundial, 
que superou os 3,2 triliões de 
dólares33 (o maior número desde 
2007). Dessa quantia, os Estados 
Unidos são responsáveis por um 
terço, 1,053 triliões de dólares.

No entanto, os investimentos 
estrangeiros directos chineses 

33  Segundo a empresa especializada Dealogic, 2014.
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“General Electric 
a empresa com 

maior projecção 
internacional do 

ranking”

cresceram de forma vertigino-
sa, multiplicando-se por cinco 
durante o período 2005-2010, e 
tornando o país no quinto maior 
investidor mundial (Unctad, 
2011). Além disso, em 2010, fo-
ram registadas cerca de 16.000 
empresas filiais em 178 países. 
Dessa forma, as empresas chi-
nesas tiveram um papel muito 
activo nos mercados internacio-
nais. Boa parte destas operações 
foram protagonizadas pelas 
empresas chinesas incluídas no 
ranking Forbes Global 2000. 

AS 10 MAIORES EMPRESAS DO 
MUNDO EM 2014 (FORBES GLO-
BAL 2000, MAIO DE 2014)

•	 Industrial & Commercial 
Bank of China (ICBC): 
China - Banco. Novamen-
te, foi proclamado como o 
maior banco do mundo e 
consolidou-se por mais um 
ano como a maior empresa 
do mundo. O Banco Indus-
trial e Comercial da China 
é um dos 4 grandes bancos 
chineses, todos estatais.

•	 China Construction Bank: 
China - Banco. O banco 
de construção da China, 
também um dos 4 bancos 
do governo chinês, ocupa 
novamente o segundo lugar. 
O banco internacionalizou-
se, e os seus investimentos 
já começam a dar os primei-
ros frutos.

•	 Agricultural Bank of China: 
China - Banco. O banco de 
investimento agrícola e agrá-
rio da China, que também 
está entre os quatro bancos 

estatais, teve um interessan-
te crescimento que o situa no 
terceiro lugar, subindo cinco 
posições em comparação 
com o ano passado.

•	 JP Morgan Chase: Estados 
Unidos - Banco. Principal 
banco americano e do Oci-
dente, líder mundial de inves-
timentos bancários, serviços 
financeiros e investimentos 
privados em todo o mundo.

•	 Berkshire Hathaway: 
Estados Unidos – Grupo 
financeiro diversificado. 
Uma das maiores empre-
sas produtoras do mundo, 
com mais de 80 anos de 
existência, os seus produtos 
transformados são diversos 
e em grande escala.

•	 Exxon Mobil: Estados 
Unidos - Petróleo e gás. A 
maior empresa energética 
do mundo e uma das mais 
globais, especializada em 
exploração, elaboração e 
comercialização de produtos 
petrolíferos e gás natural.

•	 General Electric: Estados 
Unidos - Conglomerado. A 
empresa com maior projec-
ção internacional do ranking 
(em mais de 100 países), tem 
produtos e serviços diver-
sificados, que vão desde 
infra-estruturas, serviços 
financeiros até meios de 
comunicação e a indústria.

•	 Wells Fargo: Estados Uni-
dos - Serviços financeiros. 
Quarto maior banco dos 
Estados Unidos, especiali-
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zado na diversificação de 
serviços financeiros em todo 
o mundo (depósitos, servi-
ços hipotecários e cartões de 
débito).

•	 Bank of China: China - 
Banco. O banco mais antigo 
da China, propriedade do 
governo desde 1912. É actu-
almente o principal banco 
da China e um dos quatro 
do Estado chinês.

•	 Petro China: China - Petró-
leo e Gás. Empresa estatal 
pertencente à China Natio-
nal Petroleum Corporation 
(CNPC), principal produtora 

e comercializadora de petró-
leo e gás da China.

8. PERSPECTIVAS DAS 
MULTILATINAS, MAIS 
PROTAGONISMO E MAIOR 
RESPONSABILIDADE

As perspectivas das multilatinas 
adquirem um peso importante. 
Por consequência, cabe per-
guntar se estas empresas, que 
não param de crescer, serão as 
responsáveis por assumir o papel 
de protagonista como gazelas da 
modernização dos seus respecti-
vos países e, por acréscimo, da re-
gião, tornando assim nas pontas 
de lança da produtividade34 (que 
representa a questão-chave para 
a competitividade da região), da 
inovação e da internacionaliza-
ção na nova geografia económica 
global do século XXI. 

As 10 maiores empresas do mundo em 2014

34  O novo marco conceitual apresentado 
no relatório anual do BID (2014): Como 
repensar o desenvolvimento produtivo?, 
permite aos países adoptar as políticas 
de desenvolvimento produtivo necessá-
rias para prosperar, evitando cometer os 
erros do passado. O relatório reconfigura 
o desenvolvimento produtivo através da 
investigação das falhas do mercado que 
impedem a transformação e das falhas do 
governo que podem converter soluções 
políticas em algo pior que os males do 
mercado. Utilizando um marco conceitual 
simples, os autores sistematicamente 
analisam as políticas dos países em áreas 
essenciais como a inovação, financiamen-
to, capital humano e internacionalização. 
Reconhecendo que até as melhores polí-
ticas falharão sem a capacidade técnica, 
organizacional e política para implemen-
tá-las. O livro chega ao fim com ideias 
sobre como projectar instituições com 
os incentivos adequados, aumentar as 
capacidades do sector público ao longo do 
tempo e promover uma parceria público-
privada construtiva.Fonte: Forbes Global 2000 (maio, 2014).

RANKING EMPRESA PAÍS VENDAS LUCROS ATIVOS VALOR 
MERCADO

1 ICBC China $148,7 $42,7 $3,124.9 $215,6

2 China 
Construction 
Bank

China $121,3 $34,2 $2,449.3 $174,4

3 Agricultural 
Bank  
of China

China $136,4 $27 $2,403.4 $141,1

4 JPMorgan 
Chase

United States $105,7 $17,3 $2,435.3 $229,7

5 Berkshire 
Hathaway

United States $178,8 $19,5 $493,4 $309,1

6 Exxon Mobil United States $394 $32,6 $346,8 $422,3

7 General Electric United States $143,3 $14,8 $656,6 $259,6

8 Wells Fargo United States $88,7 B $21,9 $1,543 $261,4

9 Bank of China China $105,1 $25,5 $2,291.8 $124,2

10 PetroChina China $328,5 $21,1 $386,9 $202
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Devemos ter muito presente 
que, da mesma forma que as 
multinacionais dos países avan-
çados se manifestaram como 
grandes actores no processo 
de globalização da produção e, 
com isso, na industrialização e 
modernização dos países onde 
estão presentes, as multilatinas 
também devem fazê-lo, evo-
luindo amplamente, oferecendo 
bens e serviços cada vez mais 
atraentes em custo e qualidade 
segundo as necessidades da 
procura, e adoptando o mesmo 
lema utilizado pelas multinacio-
nais: agir localmente e pensar 
globalmente.

As multilatinas devem ampliar 
as suas perspectivas se verda-
deiramente desejam se interna-
cionalizar fora do seu mercado 
mais tradicional, como os EUA. 
Com determinação, têm de apro-
veitar as vantagens de outros 
mercados, como, por exemplo, a 
clara oportunidade que lhes ofe-
rece a situação económica pela 
qual está a passar a Espanha, 
que conta com preços muito 
atractivos em diversos sectores. 
O mesmo fizeram as empresas 
espanholas quando, diante de 
um ciclo propício que começava 
com a adesão à Comunidade 
Económica Europeia (1986), a 
configuração do Mercado Único 
Europeu (1993) e da moeda co-
mum (1999), aproveitaram para 
se expandir com grande força 
e determinação em direcção à 
América Latina, que oferecia 
perspectivas de oportunidades 
muito vantajosas.

Para se instalarem na Espanha, 
as multilatinas contam, da 
mesma forma que as empresas 
espanholas na América Latina, 
com vínculos históricos e cul-
turais, uma língua comum e 
as muito importantes relações 
económicas e comerciais tecidas, 
em grande parte, pelas próprias 
empresas espanholas de todos 
as dimensões e condições que 
operam na região.

"Na Espanha há muitas oportu-
nidades. Para nós, o importante 
é conseguir sinergias: ver que 
oportunidades se apresentam 
nas quais possamos obter as 
maiores sinergias com o que já 
estamos a fazer na América La-
tina e vice-versa. Estamos con-
vencidos de que esta é a década 
da América Latina. O continente 
está a começar a passar por um 
grande momento de crescimen-
to e de riqueza. É muito emocio-
nante. E por que não incorporar 
a Espanha dentro dessa força 
latino-americana? Para nós, isso 
tem muito sentido", disse Adria-
na Cisneros, vice-presidente da 
Organização Cisneros, embora 
por enquanto estas inegáveis 
boas intenções não se tenham 
concretizado35. 

Este caminho de "ida e volta", 
que desde sempre encorajo, ou 
seja, transitar nas duas direc-
ções, tem muito sentido. As 
empresas espanholas, em grande 
quantidade, diversidade e dimen-
são, é evidente que já o fizeram e 
continuam a fazê-lo. Agora, cabe 
às multilatinas promover uma 

“Na Espanha há muitas 
oportunidades”

35  Adriana Cisneros. Vice-presidente da Organização Cisneros. A tecnologia é a mel-
hor aliada da democracia. El País-Negocios. Madrid, domingo, 11 de Setembro de 2011.
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expansão que já começa a ser 
notada com o desembarque de 
grupos e investidores latino-a-
mericanos relevantes.

Tudo parece indicar que esta 
viagem para a Espanha e, por 
acréscimo, para a Europa, é 
protagonizada, em primeiro 
lugar, pelas grandes multilati-
nas mexicanas36, e colombia-
nas, que lideram praticamente 
os 50 primeiros lugares no 
ranking (quadro 2). Um dado 
muito importante a ser levado 
em conta é que, em muitos 
casos, estas empresas estão 
cotadas na bolsa espanhola 
através da Bolsa de Valores 
Latino-Americana em Euros 
(Latibex37), representando o 
avanço de um movimento mais 
amplo, que prosseguirá com 
outras multilatinas de diferen-
tes sectores, como as ligadas ao 
consumo, alimentação, gastro-
nomia ou moda. 

Diante destas grandes perspec-
tivas, é necessário destacar o 
importante significado econó-
mico e comercial que as multi-
latinas adquirem dentro e fora 
da América Latina, razão pela 
qual o seu estudo na literatu-

ra especializada dos negócios 
aumenta notavelmente, da 
mesma forma que nos fóruns 
ibero-americanos, como ocor-
reu na XXI e XXIII edições da 
Cimeira Ibero-Americana206, 
evento no qual, no seu discurso 
inaugural, o entao secretário-
geral Ibero-americano, Enri-
que V. Iglesias, se referiu às 
multilatinas e à sua força para 
competir internacionalmente 
e como se deveria reflectir e de 
que forma os países da Comu-
nidade Ibero-Americana podem 
reforçar-se mutuamente, poten-
cializando as suas relações para 
enfrentar a dura concorrência 
internacional emoldurada num 
um contexto global.

Outra dimensão importante 
de longo prazo é favorecer o 
posicionamento da Espanha 
como hub, ou seja, como dis-
tribuidor ou ponte de entrada 
para a Europa e o Norte de 
África. Este é um objectivo 
permanente, pois entre outros 
argumentos de destaque, além 
da disposição de uma língua 
comum, a ampla presença e 
colaboração das empresas espa-
nholas de qualquer dimensão, 
assim como de grandes bancos, 

“Favorecer o 
posicionamento da 

Espanha como hub”

36  Para mais pormenores ver: Ramón Casilda Béjar (2014): As multilatinas. Uma 
menção especial às mexicanas. Boletim de Informação Comercial Espanhola (BICE). 
Ministério da Economia e Competitividade.
37  O Latibex é um mercado de ações para títulos latino-americanos com sede em Ma-
drid, que opera desde dezembro de 1999. É regulamentado pela Lei do Mercado de Va-
lores de Espanha e faz parte da holding Bolsas y Mercados Españoles (BME). Utiliza a 
mesma plataforma de negociação que a bolsa espanhola e os títulos que o integram 
são cotados em euros. Foi criado para, por um lado, permitir aos investidores euro-
peus comprar e vender títulos latino-americanos através de um mercado único, com 
as normas de segurança e transparência uniformes e numa única divisa; e, por outro, 
dar acesso às principais empresas latino-americanas ao mercado de capitais europeu. 
A lista atualizada das empresas que fazem parte do Latibex, bem como um histórico 
de incorporações e exclusões pode ser encontrada em www.latibex.com.
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mais uma destacada rede de 
universidades, escolas de negó-
cios, escritórios de advocacia e 
consultorias, fazem da Espanha 
o seu parceiro de referência e, 
por sua vez, estratégico para a 
Europa. Contando além disso, 
com a presença de relevantes 
organismos ibero-americanos, 
como a sede da Secretaria-Geral 
Ibero-Americana (Segib), a União 
de Cidades Capitais Ibero-Ameri-
canas (UCCI), a Bolsa de Valores 
Latino-Americana em Euros 
(Latibex), a Organização de 
Estados Ibero-Americanos (OEI), 
e os escritórios de representação 
europeia dos dois principais 
bancos multilaterais de desen-
volvimento latino-americanos, o 
Banco Interamericano de Desen-
volvimento (BID) e a Corporação 
Andina de Fomento (CAF)38.

A partir de uma perspectiva 
próxima, a América Latina deve 
posicionar-se na economia glo-
bal com multilatinas de peso, 
avançadas e competitivas. Se 
não o fizer, muito possivelmen-
te a região não terá o lugar que 
realmente lhe corresponde no 
cenário internacional, e, além 
disso, não será protagonista 
do mundo do século XXI. Em 
relação ao papel que as multila-
tinas desempenham na pro-
jecção internacional dos seus 
países, temos o exemplo mais 
próximo nas multinacionais es-
panholas. O processo de incor-
poração como actor de primeira 
linha no cenário internacional 
da Espanha está amplamen-

te relacionado com a génese 
das suas multinacionais, cuja 
internacionalização certamente 
foi tardia, mas intensa, precisa-
mente através de uma rápida 
expansão por parte dos grandes 
bancos e empresas na Améri-
ca Latina, cujo investimento 
estrangeiro directo chega a 135 
mil milhões de euros (Banco da 
Espanha, 2013).

Agora, através de outra pers-
pectiva, a pujante dinâmica 
regional e internacional reali-
zada pelas multilatinas pode 
ser contida. Não só pela varia-
ção das condições económicas 
mundiais, mas também pela 
preocupação sobre os países 
considerados de rendimentos 
médios. Pode ser que a Améri-
ca Latina (como a China) seja 
apanhada na armadilha dos 
rendimentos médios. Tal arma-
dilha apresenta-se quando um 
país de rendimentos médios é 
incapaz de dar o próximo salto 
para se transformar numa 
nação de rendimentos altos 
(Foxley, 2012).

A América Latina representa 
um caso típico por contar com 
o maior número de países do 
mundo de rendimentos mé-
dios, segundo a classificação 
realizada pelo Banco Mundial. 
As taxas de crescimento do 
rendimento per capita das 
economias latino-americanas 
durante quase todo o século XX 
foram inferiores à dos países 
desenvolvidos, o que impediu 

“A pujante 
dinâmica regional e 

internacional realizada 
pelas multilatinas 
pode ser contida”

38  Para mais pormenores ver: Ramón Casilda Béjar (10-4-2011): A importância do efeito 
sede na globalização. El País. Madrid.
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que a região tivesse um proces-
so de convergência maior. Nos 
últimos 50 anos, a região tam-
pouco foi capaz de convergir 
em termos de bem-estar com 
os países mais desenvolvidos. 
Embora desde 1960 o rendi-
mento per capita em dólares 
constantes se tenha multiplica-
do por 4,5 em relação ao cida-
dão americano, a diferença de 
bem-estar é hoje 8% maior que 
a dos seus pais ou avôs (BID, 
2014): Como repensar o desen-
volvimento produtivo? Políticas 
e instituições sólidas para a 
transformação económica.

A estagnação relativa levou 
a definir a "armadilha dos 
rendimentos médios" como 
aquela situação na qual caíram 
muitas economias desta região, 
cujos custos salariais são altos 
demais para competir nos mer-
cados internacionais contra ou-
tros países que o fazem basean-
do-se numa mão-de-obra mais 
barata e que, ao mesmo tempo, 
também não concorrem com 
aqueles países mais avançados 
por encontrarem dificuldades 
para entrar na parte mais alta 
da cadeia industrial com pro-
dutos e serviços intensivos em 
conhecimento e tecnologia39. 

Porém, é fundamental conside-
rar que as empresas e demais 
agentes económicos encon-
tram-se inseridos num marco 

natural, social e político que 
determinam e condicionam a 
sua acção e as suas possibili-
dades. Isso já foi percebido por 
Fernando Fajnzylber ao referir-
se aos factores determinantes 
da concorrência internacional: 
"... no mercado internacional 
não competem apenas empre-
sas. Também se confrontam 
sistemas produtivos, institucio-
nais e organismos sociais, nos 
quais a empresa constitui um 
elemento importante, mas está 
integrada numa rede de víncu-
los com o sistema educacional, 
as infra-estruturas tecnológi-
cas, as capacidades de gestão, 
as relações laborais e o sistema 
institucional público e privado. 
Estes factores foram colocados 
em segundo plano quando 
foram comparados os funciona-
mentos económicos de países 
como os Estados Unidos e o 
Reino Unido, por um lado, com 
os do Japão e da Alemanha, 
por outro lado. Estes últimos 
seriam exemplo de um "capita-
lismo organizado", no qual as 
relações de concorrência entre 
empresas e grupos económicos 
são complementadas por siste-
mas de acordos de longo prazo, 
com determinados bancos e por 
uma relação com o Estado, que 
distribui incentivos e elabora 
políticas de amplo alcance em 
cooperação com as principais 
empresas e grupos industriais40. 

39  Para mais pormenores ver: Pablo Sanguinetti e Leonardo Villar (2012). Padrões de 
desenvolvimento na América Latina. Convergência ou queda na armadilha dos rendi-
mentos médios? CAF. Documentos de trabalho. N.° 2012/02. Julho, 2012. Caracas.
40  Para más detalle, véase; Pablo Sanguinetti y Leonardo Villar (2012). Patrones de 
desarrollo en América Latina. ¿Convergencia o caída en la trampa del ingreso medio? 
CAF. Documentos de trabajo. N° 2012/02. Julio, 2012. Caracas.

“A ‘armadilha dos 
rendimentos médios’”
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Se a América Latina está nesta 
armadilha, serão em grande 
parte as multilatinas as desac-
tivadoras e estimuladoras do 
salto para a frente que levará 
os países em direcção a maiores 

crescimentos da produtividade, 
da industrialização e de um 
desenvolvimento sustentado a 
longo prazo, com consequente 
melhoria do nível de rendimen-
tos e do bem-estar social.

41  Para mais pormenores ver: Ramón Casilda (2014): América Latina. Região emergente 
do século XXI; e Ramón Casilda (2014): Multilatinas e translatinas. As novas realida-
des empresariais da América Latina, em; LANMARQ. LID Editora. Madrid. 
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1. INTRODUÇÃO

A proposta do presente relatório consiste em evidenciar as con-
tribuições realizadas pelas organizações internacionais mediante 
a cooperação económica internacional para o desenvolvimento. 
Para avaliar as contribuições destas organizações, aplicaremos 
uma visão ampla que contempla diferentes fatores. Por um lado, o 
conceito de desenvolvimento adotado pelos atores doadores e, por 
outro, a realidade dos países recetores, em particular na América 
Latina. A consideração de ambos os fatores vai permitir-nos fazer 
um balanço sobre as contribuições da cooperação internacional 
na região, respetivos erros e limitações, assim como sobre a sua 
superação. Este exercício de análise é importante, na medida em 
que é indubitável a importância da cooperação internacional 
como instrumento para o desenvolvimento. Por isso, não deixa de 
ser preocupante a marginalização dos fluxos da cooperação veri-
ficados nas últimas décadas, na América Latina, apesar de tudo 
indicar que se inaugura uma nova etapa, na qual a região poderá 
contar com o apoio de ditas organizações. Neste sentido, a refor-
mulação do conceito de desenvolvimento e, consequentemente, 
das agendas de cooperação, tornou tudo isto possível. 

Através da evolução do próprio conceito de desenvolvimento que 
estas organizações foram adotando, será possível entender sua 
atuação, a motivação de seus esforços e sem dúvida, a eficiência 
de suas atuações. O fracasso inicial ao pretender implantar o 
modelo de desenvolvimento europeu, noutras realidades, obrigou 
a uma reprogramação sobre quais eram os elementos que garan-
tiam o desenvolvimento. Nem a existência de recursos, nem o seu 
investimento significam, de maneira mecânica, desenvolvimento. 
O crescimento económico tampouco garante tal desenvolvimen-
to, pois este fator não garante necessariamente a erradicação da 
desigualdade ou, dentro de um sentido mais amplo, a qualidade 
de vida das pessoas, aspetos fundamentais também do desenvol-
vimento. Esta é uma experiência que a América Latina conhece 
muito bem. 

s lições aprendidas e o debate que o conceito de desenvolvimen-
to está a reformular desde meados do século XX, foi tornando 
mais complexo o próprio conceito, assim como a grande quanti-
dade e variedade de critérios quantitativos e qualitativos que o 
compõem. Os debates em torno desta questão e do conceito de 
desenvolvimentonão não estão fechados, pois continuam a ser 
reformulados, tal como está a acontecer hoje em dia.

A própria região latino-americana reivindicou um novo conceito 
de desenvolvimento baseado num conceito mais amplo e comple-
xo. O problema principal consiste em que, quando se está sujeito 
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a definições restritivas, ignora-
mos problemas estruturais gra-
ves que afetam a região latino-
-americana e que, na medida 
em que não estão contempla-
dos em tal definição, deixam 
de ser foco de atenção para as 
organizações de cooperação. 

O ano de 2015 foi particular-
mente decisivo para a região 
em matéria de cooperação. Foi 
alcançado o prazo estabelecido 
pelas Nações Unidas, de acordo 
com os Objetivos do Milénio, 
para erradicar a pobreza no 
mundo. Este prazo proporcio-
nou a oportunidade de refor-
mular novamente o conceito de 
desenvolvimento, baseado no 
"progresso multidimensional", 
após comprovação das limita-
ções e exclusões às quais a ado-
ção de um conceito restritivo 
de desenvolvimento deu lugar. 
Esta visão multidimensional 
proporciona a possibilidade de 
contemplar mais brechas es-
truturais, que afetam os países 
de rendimento médio, como é 
o caso da maioria dos países da 
América Latina, e não só os de 
baixo rendimento. 

Nesta evolução é interessante 
contemplar a capacidade de 
adaptação e mudanças destas 
organizações perante as dife-
rentes conjunturas económi-
cas. A partir de 2013 iniciou-se 
um processo de arrefecimento 
económico que está a afetar de 
maneira direta e plena a Amé-
rica Latina. Os prognósticos 
sobre a mudança de ciclo in-

dicam sérias dificuldades nas 
economias latino-americanas, 
se não adotarem determina-
das medidas e estratégias que 
possam reformular o modelo 
de desenvolvimento da região. 
Perante esta mudança de con-
juntura, propõe-se examinar 
qual está a ser a reação das 
organizações internacionais de 
cooperação e quais são as suas 
propostas, como referência 
para constatar a sua contribui-
ção para o progresso da região.

2. CONCEITO DE COOPERA-
ÇÃO: ORIGEM E EVOLUÇÃO

Entende-se por cooperação inter-
nacional ao desenvolvimento o 
conjunto de atuações, realizadas 
por atores públicos e privados, 
entre países de diferentes níveis 
de rendimento com o propósito 
de promover o progresso econó-
mico e social dos países do Sul, 
de modo a torná-lo mais equili-
brado relativamente ao Norte e 
que se torne sustentável1. Esta 
definição clássica de cooperação 
internacional tem destacadas 
conotações éticas e de solidarie-
dade que legitimam esta forma 
de cooperação, embora nem 
sempre tenham sido as únicas 
motivações para levá-la a cabo. 
As causas de tipo político ou 
geoestratégico também estão 
entre as iniciativas que impulsio-
nam a cooperação, tanto durante 
a Guerra Fria como após a queda 
do muro de Berlim. 

Este critério geoestratégico 
explica, após a queda do muro 

“A partir de 2013 
iniciou-se um 

processo de 
arrefecimento 

económico que está 
a afetar de maneira 

direta e plena a 
América Latina”

1  M. Gómez e J. A. Sanahuja, El Sistema Internacional de Cooperación al Desarrollo, 
Cideal, Madrid, 1999.
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de Berlim, que na medida em 
que a democracia se generalizou 
na região, foi garantida a estabi-
lidade política e económica, e a 
cooperação internacional para 
o desenvolvimento passou a 
diminuir, em favor de outros lu-
gares do mundo onde os países 
doadores consideraram que os 
seus interesses e a sua segu-
rança seriam prejudicados pela 
situação política, económica ou 
social instável de outras áreas.

PRINCIPAIS ORGANIZAÇÕES 
DE COOPERAÇÃO PARA O DES-
ENVOLVIMENTO NA AMÉRICA 
LATINA 

Neste relatório poderemos veri-
ficar a Ajuda Oficial ao Desen-
volvimento (AOD), constituída, 
segundo o Comité de Ajuda ao 
Desenvolvimento (CAD)2 da Or-
ganização para a Cooperação e 
o Desenvolvimento Económico 
(OCDE), pelos fluxos das agên-
cias oficiais, incluindo os gover-
nos estaduais e municipais, ou 
suas agências executivas. Estas 
ajudas estão destinadas aos 
países em desenvolvimento e 
às instituições multilaterais e, 
em cada operação, satisfazem 
as seguintes condições: a) têm 
como objetivo principal promo-
ver o desenvolvimento económi-
co e o bem-estar dos países em 
desenvolvimento e b) possuem 

caráter concessionário e contêm 
um elemento de doação de, pelo 
menos, 25%.

Este tipo de cooperação pode ser 
realizado, além disso, de maneira 
bilateral ou multilateral. A pri-
meira faz referência à realizada 
por governos e são doações ou 
créditos destinados aos governos 
de países recetores ou às ONGs. 
Por sua vez, a ajuda multilateral 
é levada a cabo por entidades 
internacionais, através dos seus 
próprios programas e projetos de 
cooperação. Focaremos a nossa 
análise nesta última forma de 
cooperação. 

As principais organizações mul-
tilaterais que atuam na América 
Latina caracterizam-se pelo seu 
pouco peso perante a ajuda bila-
teral, sem alcançar 20% do total. 

Os principais doadores são a 
Comissão Europeia, com quase 
500 milhões de dólares e, bem 
mais longe, estão a ajuda finan-
ceira do Banco Mundial (BM), 
com 271 milhões, e a do Banco 
Interamericano de Desenvolvi-
mento (BID), com 258 milhões 
de dólares. Fora do grupo dos 
dez principais doadores, po-
demos encontrar o Banco de 
Desenvolvimento das Caraíbas 
e as agências do sistema das 
Nações Unidas. No entanto, se 

“As principais 
organizações 

multilaterais que atuam 
na América Latina 

caracterizam-se pelo seu 
pouco peso perante a 

ajuda bilateral”

2  O Comitê de Ajuda ao Desenvolvimento é uma organização multilateral, inserida no 
sistema da Organização para o Desenvolvimento e a Cooperação Econômica (OCDE), 
que se dedica ao monitoramento e à avaliação das políticas de desenvolvimento dos 
países integrantes. Os membros do CAD, na data de edição desta publicação, são 
os seguintes: Alemanha, Áustria, Bélgica, Dinamarca, Espanha (desde 1991), França, 
Finlândia, Grã-Bretanha, Grécia, Holanda, Irlanda, Itália, Luxemburgo, Noruega, 
Portugal, Suécia, Suíça, Canadá, EUA, Japão, Austrália, Nova Zelândia, Comissão das 
Comunidades Europeias.
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considerarmos os montantes 
de Financiamento Oficial ao 
Desenvolvimento (FOD), os 
empréstimos do BM e dos Ban-
cos regionais representaram, 
entre 1991 e 2002, 17% e 72%, 
respetivamente, dos recursos 
multilaterais para os países da 
América Latina e das Caraíbas. 
Na sub-região andina, a Cor-
poração Andina de Fomento 
(CAF) supera o BM e ao BID. 
No caso deste último, dedicado 
exclusivamente à ajuda finan-
ceira à região, entre 1994 e 2001 
os empréstimos para a redução 
da pobreza e a promoção da 
igualdade representaram 44% 
do total dos seus créditos3.

BREVE PERSPETIVA HISTÓRICA

É de grande utilidade realizar 
uma perspetiva histórica para 
entender as motivações impul-
sionam a cooperação, assim 
como o processo de comple-
xidade que esta tem vindo a 
adquirir. O início da cooperação 
internacional tem origem na 
Guerra Fria. A implantação 
de uma ordem bipolar, regida 
pelos Estados Unidos e a União 
Soviética, é um elemento essen-
cial para entender a origem da 
cooperação, pois esta foi vista 
como um instrumento para 
garantir as suas respetivas áreas 
de influência. 

Neste contexto, as demandas de 
assistência financeira e técnica 
dos novos países surgidos com 
a descolonização terminam de 
impulsionar o nascimento e o 
desenvolvimento da cooperação 
internacional. Definitivamente, 
estas demandas, juntamente 
com a concorrência entre as 
duas potências, não só por con-
solidar, mas também por am-
pliar as suas áreas de influência, 
determinaram que os programas 
de ajuda externa fossem desde 
o princípio, na realidade, con-
sequência direta dos interesses 
geopolíticos da ordem interna-
cional vigente. Desta maneira, o 
confronto ideológico entre o Les-
te e o Oeste teria determinado o 
destino real dos fluxos de ajuda, 
de tal maneira que ficavam 
alocados de acordo com critérios 
geoestratégicos, buscando em 
último caso o estabelecimento 
de "zonas seguras"4.

Neste sentido, o Plano Marshall, 
além de ser um instrumento dos 
Estados Unidos para manter a 
sua área de influência, tornou-se 
na principal referência de coope-
ração, que começou no chamado 
Terceiro Mundo, após o processo 
de descolonização. Este foi um 
plano de desenvolvimento dos 
Estados Unidos para a Europa, 
imersa numa profunda crise 
económica devido aos efeitos 

“O Plano Marshall, 
além de ser um 

instrumento dos 
Estados Unidos para 
manter a sua área de 
influência, tornou-se 

na principal referência 
de cooperação”

3  Departamento de Assuntos Econômicos e Sociais (DESA) das Nações Unidas: World 
Economic and Social Survey 2005, http://www.un.org/esa/policy/wess. Em relação às 
entidades que prestam grande ajuda à região, http://ec.europa.eu/index_es.htm; BM, 
http://www.bancomundial.org/, BID, http://www.iadb.org/es/banco-interamericano-
de-desarrollo,2837.html, CAF, http://www.caf.com/, Banco de Desenvolvimento do 
Caribe, http://www.caribank.org/.
4  K. Griffin, K, Foreign Aid and the Cold War en Development and Change, Vol. 22, 1991, 
pp. 645 – 85.
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devastadores da Segunda Guerra 
Mundial. No entanto, como re-
petidas vezes se evidenciou, este 
modelo de cooperação respondia 
a uma estrutura económica, 
política, social e cultural corres-
pondente à Europa do pós-guer-
ra que nada tinha a ver com a 
dos países recém-criados após 
o processo de descolonização. A 
Europa, embora arruinada, era 
uma realidade industrializada 
que contava com tecnologia pró-
pria e mão de obra qualificada, e 
o Plano Marshall era aplicável a 
esta realidade, mas não a outras. 
Apesar de tudo e com ele trans-
formado no primeiro modelo 
de desenvolvimento, os países 
voluntários aplicaram-no de 
maneira mecânica e persisten-
te em realidades radicalmente 
diferentes. 

EVOLUÇÃO NO CONCEITO DE 
DESENVOLVIMENTO

A complexidade da realidade 
demonstrou a impossibilidade 
de aplicar receitas de maneira 
mecânica e com caráter univer-
sal. Esta circunstância explica, 
em boa parte, o processo de 
evolução que experimentou o 
mesmo conceito de desenvolvi-
mento. Os sucessivos fracassos 
na tentativa de incorporar os 
países do Terceiro Mundo ao 
mundo desenvolvido obrigaram 
à reformulação deste conceito a 
fim de conseguir maior eficiên-
cia na cooperação internacional.

PERÍODO DE DESENVOLVIMEN-
TISMO

A abordagem desenvolvimen-
tista da década de 50 dava como 

certo que o desenvolvimento 
económico era alcançado me-
diante uma receita única, válida 
para todas as realidades, que não 
era outra senão a dos países de-
senvolvidos. O principal teórico 
do desenvolvimentismo, Walter 
Whitman Rostow, estabelecia 
uma periodização para o desen-
volvimento que, na realidade, 
reproduzia as pautas e processos 
experimentados pelos países 
ocidentais industrializados. 

Os objetivos da cooperação 
internacional para o desenvolvi-
mento neste período perseguiam 
a configuração de sociedades 
industriais, cuja prioridade 
básica deveria ser o crescimento 
económico. Este é o segundo 
pressuposto das teorias desen-
volvimentistas, a associação 
entre crescimento económico e 
desenvolvimento. Desta manei-
ra, a pretensão da cooperação 
era impulsionar o crescimento 
económico, pois desta maneira, 
supostamente, garantia o seu 
desenvolvimento. 

Este período é decisivo para a 
consolidação da cooperação, 
pois foi quando começaram a 
ser criadas instituições e órgãos 
fundamentais para a sua futura 
projeção. Na Conferência de 
Bandung de 1955, surge o Mo-
vimento dos países não-alinha-
dos, no seio do qual se divulga 
a necessidade de reformar o 
sistema económico internacio-
nal e que manifestaria os seus 
resultados na Conferência das 
Nações Unidas para o Comércio 
e o Desenvolvimento (Unctad) 
em 1964 e na criação do Grupo 
dos 77. Também foi determi-

“Este período é 
decisivo para a 

consolidação da 
cooperação, pois foi 
quando começaram 

a ser criadas 
instituições e órgãos 
fundamentais para a 
sua futura projeção”
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nante para o protagonismo 
da cooperação multilateral a 
criação de agências especializa-
das ligadas às Nações Unidas, 
tais como a Organização para 
a Alimentação e a Agricultura 
(FAO), a Organização Mundial 
da Saúde (OMS), Organização 
para a Educação, a Ciência e a 
Cultura (UNESCO) e o Progra-
ma das Nações Unidas para 
o Desenvolvimento (Pnud). A 
criação da Comissão Econó-
mica para a América Latina e 
Caraíbas (Cepal) em 1948, foi 
especialmente significativa 
para a América Latina no que 
diz respeito aos estudos eco-
nómicos e sociais de desenvol-
vimento na região5. Em todas 
estas iniciativas, a influência 
do desenvolvimentismo é 
evidente, por isso a cooperação 
ao desenvolvimento teria uma 
dimensão fundamentalmente 
económica e o objetivo seria o 
crescimento. 

Neste contexto e sob a mesma 
conceção, nos anos 60 surge 
a Aliança para o Progresso 
(Alpro), projeto de cunho re-
formista dirigido por Kennedy, 
e como consequência direta 
funda-se o Banco Inter-ame-
ricano de Desenvolvimento 
(BID) em 1959. Programa de fi-
nanciamento que se entendeu 
como o Plano Marshall para a 
América Latina, embora não 
com os mesmos recursos e com 
uma aplicação muito desigual 
na região.

O FOCO NO BEM-ESTAR 
DAS PESSOAS COMO 
NOVO OBJETIVO DO 
DESENVOLVIMENTO

Nos anos 70, após duas décadas 
de crescimento, está mais que 
comprovado que o desenvolvi-
mento não é alcançado, neces-
sariamente, mediante o cresci-
mento, o que significava que a 
cooperação para o desenvolvi-
mento não tinha funcionado 
como motor de desenvolvimento, 
na medida em que a lacuna en-
tre os países ricos e pobres tinha 
inclusivamente aumentado. Por 
isso, sem renunciar ao desenvol-
vimento económico, começa-se 
a prestar atenção à questão 
redistributiva, com o "enfoque 
das necessidades básicas". Com 
isto, ficou provado de maneira 
cientifica e definitivamente que 
qualquer proposta de desen-
volvimento que não contemple 
a pobreza, a desigualdade e o 
desemprego não pode garantir o 
desenvolvimento.

Com esta nova perspetiva, em 
1974, publica-se o trabalho Redis-
tribuição com Crescimento6 com 
a aprovação do Banco Mundial. 
Nesta publicação, considera-se 
imprescindível a redistribuição 
da riqueza rumo aos trabalha-
dores mais desfavorecidos e a 
atenção aos mais pobres me-
diante o desenvolvimento de 
serviços sociais. De fato, o Banco 
Mundial começa a abordar novas 
preocupações além de infraes-

“A criação da Comissão 
Económica para a 
América Latina e 

Caraíbas (Cepal) em 
1948, foi especialmente 

significativa para a 
América Latina”

5  http://www.cepal.org/es. Sobre a Cepal, R. Bielchovski, Cinquenta anos do pensa-
mento da CEPAL. Textos selecionados, Vol.1, Santiago do Chile, CEPAL, 1998.
6  H. B. Chenery, et al, Redistribution with Growth, Oxford University Press, London, 
New York, 1974.
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truturas, energia ou transporte, 
pois também começa a conside-
rar a educação, a saúde ou a luta 
contra a pobreza como chaves 
para conseguir o desenvolvimen-
to. Apesar das limitações destas 
novas propostas, a contribuição 
e modificação proporcionadas 
pela cooperação são, no entanto, 
inegáveis. 

Apesar de tudo, os projetos 
continuam a ser realizados de 
cima para abaixo e sem ouvir a 
opinião, ou escutar as necessi-
dades expressadas pelos países 
recetores.

OS ANOS 80: A DÉCADA PERDIDA

A crise da dívida externa, 
que afetou particularmente a 
América Latina, deu origem à 
adoção de políticas baseadas 
em ajustes estruturais e refor-
mas económicas baseadas no 
chamado Consenso de Washin-
gton, cujas abordagens funda-
mentais consistiam na redução 
do deficit público, liberalização 
económica, abertura aos mer-
cados externos e predomínio 
das forças do mercado como 
principal força reguladora. 
Isto implicou uma inibição da 
atuação do Estado e a redução 
do seu tamanho e serviços, me-
diante privatizações, à mínima 
expressão. Os órgãos interna-
cionais, como o Fundo Mone-
tário Internacional ou Banco 
Mundial, promoveram este tipo 
de políticas ao condicionar a 
concessão da AOD à realização 
de planos de ajustes elaborados 
de acordo com estas políticas.

O DESENVOLVIMENTO HUMANO 
E OS OBJETIVOS DO MILÉNIO

Na década de 90 verifica-se uma 
mudança de paradigma do de-
senvolvimento humano que deu 
origem a uma mudança trans-
cendental no próprio conceito de 
desenvolvimento e consequente-
mente na maneira de realizar a 
cooperação rumo ao desenvolvi-
mento. O objetivo já não é o cres-
cimento económico, mas o ser 
humano. Daí a melhor maneira 
de conseguir o desenvolvimento 
ser potencializar e ampliar as 
oportunidades das pessoas. Agora 
as pessoas já não são o meio para 
outras finalidades como o cres-
cimento económico, passando a 
ser a finalidade em si mesma do 
próprio desenvolvimento.

Este primeiro avanço na mudan-
ça do conceito do desenvolvimen-
to favorece uma evolução que 
tem a sua expressão máxima na 
Declaração do Milénio. De acordo 
com as abordagens desta Declara-
ção, foram estabelecidos, em ma-
téria de cooperação, oito objetivos 
chamados Objetivos do Milénio 
(ODM), estipulados pela ONU, em 
2000. Estes objetivos7 concentram 
o esforço, fundamentalmente, 
na erradicação da pobreza, o que 
leva, necessariamente, à adoção 
de um conceito multidimensional 
do desenvolvimento, adotado não 
só pela ONU, mas também pelos 
restantes órgãos de cooperação 
para o desenvolvimento. Todos 
estes órgãos assumiram, igual-
mente, uma forma diferente de 
propor a cooperação. Com isso, 
pôs-se fim à suposição da existên-

7  http://www.un.org/es/millenniumgoals/

“Na década de 90 
verifica-se uma 

mudança de paradigma 
do desenvolvimento 

humano que deu 
origem a uma mudança 

transcendental no 
próprio conceito de 

desenvolvimento”
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cia de uma receita universal para 
atingir o desenvolvimento.

De acordo com o destacado 
anteriormente, a transformação 
da cooperação é transcendental 
para poder avaliar a sua eficácia; 
um problema que também foi 
submetido a um longo e profun-
do debate. A preocupação com 
esta questão ficou latente na 
Declaração de Paris em março de 
20058. Um documento que conta 
com a assinatura de 90 países do 
Norte e do Sul, além da dos re-
presentantes de 27 organizações 
de assistência de todos os países 
doadores. No entanto, e além des-
ta discussão e dos problemas que 
dificultam a eficácia e os efeitos 
da cooperação internacional, há 
um consenso generalizado rela-
tivamente a que, neste período 
de globalização, a cooperação é o 
principal instrumento de solida-
riedade internacional para contri-
buir para o desenvolvimento9. 

3. A ERRADICAÇÃO DA PO-
BREZA COMO PRIORIDADE 
DA COOPERAÇÃO E RES-
PETIVAS IMPLICAÇÕES NA 
AMÉRICA LATINA

Visto o processo de evolução do 
conceito de desenvolvimento que 
foi transformando a cooperação 
internacional, a pergunta é: quais 
foram as suas implicações para a 
região? Se atendermos à fórmula 
desenvolvimentista, como já pu-
demos comprovar, o crescimento 
económico não significou uma 

diminuição da pobreza e da de-
sigualdade e, na América Latina, 
a aplicação destas estratégias de 
desenvolvimento também não 
tiveram grandes resultados, pois 
não foi resolvida a questão da de-
sigualdade, principal desafio que 
a região ainda hoje deve resolver. 

Neste sentido, a evolução experi-
mentada rumo a um conceito de 
desenvolvimento, baseado nas 
pessoas e de acordo com uma 
perspetiva multidimensional, só 
poderia beneficiar a região, pois 
iria permitir pôr em evidência 
os seus problemas estruturais. 
No entanto, se observarmos 
os dados relacionados com as 
contribuições da cooperação 
internacional nos últimos anos, a 
queda sofrida é evidente. 

Em termos de Receita Interna 
Bruta regional, a AOD destina-
da à América Latina e Caraíbas 
deixou de representar mais de 1% 
na década de 1960 para represen-
tar 0,4% na década de 1990 e 0,22% 
atualmente (ver gráfico 3). Este 
padrão de atribuição da assistên-
cia oficial para o desenvolvimen-
to, baseado no nível de receita e 
inclinado em direção aos países 
com receitas inferiores, viu-se, 
em parte, reforçado pelo impulso 
dado pelo sistema de cooperação 
internacional à obtenção dos 
chamados Objetivos de Desenvol-
vimento do Milénio (ODM), tanto 
que muitas vezes o rendimento 
per capita e os indicadores de 
ODM mostram uma estreita rela-

8  http://www1.worldbank.org/harmonization/Paris/ParisDeclarationSpanish.pdf.
9  Sobre o debate entorno das limitações da cooperação internacional, Alejandra Boni 
Aristizabal, El sistema de la cooperación internacional al desarrollo. Evolución histórica 
y retos actuales, Cuadernos De Cooperación Para El Desarrollo, Núm. 1, Centro De Coo-
peración al Desarrollo, Editorial Universitat Politècnica de València, 2010, pp. 7-49.

“A partir do ano 2000, 
fez-se patente um 
acentuado viés da 

concessão de AOD a 
nível mundial a favor 
dos países de receita 

baixa e dos países 
menos desenvolvidos”
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ção. Assim, a partir do ano 2000, 
fez-se patente um acentuado 
viés da concessão de AOD a nível 
mundial a favor dos países de 

receita baixa e dos países menos 
desenvolvidos. Este viés, tal como 
se viu, ocorreu em detrimento 
dos países classificados como de 
rendimento médio, que cada vez 
recebem uma proporção menor 
da assistência.

A queda como recetora de AOD 
é evidente: durante a década de 
1960, a região recebia em média 
14% do total da AOD destinada 
aos países em desenvolvimento, 
enquanto atualmente o número 
ronda 8%. Dos 131 biliões de dóla-
res desembolsados para os países 
em desenvolvimento em 2010, a 
região obteve somente 10,8 biliões 
de dólares.

A comparação com outras regiões 
permite observar de maneira 
mais evidente como a adoção do 
nível de receita como critério para 
concessão de ajuda internacional 
dá lugar à perda de recursos da 
AOD na América Latina ao ser 
considerada uma região com-
posta por países de rendimento 
médio. Em 1990, os países de 
rendimento médio recebiam 
em média uma maior porção da 
assistência oficial comparati-
vamente aos países de receitas 
inferiores (55% e 45% do total dos 
fluxos da AOD respetivamente). 
Em 2010, a participação dos países 
de rendimento médio diminuiu 
significativamente, na medida em 
que receberam metade da AOD 
destinada aos países de baixas 
receitas e menos desenvolvidos.

Com efeito, seguindo a evolução 
dos fluxos de assistência oficial 
para o desenvolvimento entre 
1990-2010, podemos comprovar 
que esta se concentra de ma-

 Países de baixa renda e países menos desenvolvidos
 Países de renda média-baixa
 Países de renda média-alta

Desembolsos líquidos de Assistência Oficial ao Desenvolvimento (ODA) para a 
América Latina e Caribe em percentagem do INB, 1964-2010  
(movimentos médios de 5 anos em porcentagem)

A participação dos países nos fluxos totais de Assistência Oficial ao Desenvol-
vimento(AOD), segundo categoria de entradas, 1990-2010 (em porcentagem)
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neira crescente na categoria 
de receitas inferiores. Em 1990, 
cerca da metade dos fluxos de 
AOD se destinaram a países de 
baixas receitas e países menos 
desenvolvidos. Esta tendência se 
aguça na década de 2010, quando 
aumentam os fluxos de AOD 
rumo a estes países, chegando a 
concentrar mais de 65% da assis-
tência nos mesmos. 

Esta queda explica-se pela adoção 
do nível de receita como critério 
para concessão de assistência ofi-
cial. Com a adoção de tal critério, 
consequentemente, a maior parte 
da ajuda é destinada aos países 
de receitas inferiores. Este critério 
de discriminação no momento de 
conceder recursos deixou de con-
solidar-se pela tentativa da AOD 
de atingir os Objetivos do Milénio 
(ODM). Isso explica a queda das 
contribuições para o desenvol-
vimento na região, já que esta é 
uma área de rendimento médio e 
não é pobre. De acordo com esta 
consideração, tomando como refe-
rência as receitas internas brutas 
dos países latino-americanos, a 
AOD destinada à região passou 
de 1%, na década de 1960, para 
0,4%, na década de 1990, e a 0,22% 
atualmente. A erradicação como 
meta principal dos ODM, em 2000, 
coincide com a queda ainda mais 
acentuada da ajuda prestada pela 
AOD à região. 

Com isso, pode se dizer que em 
termos gerais a adoção da lacuna 
estrutural da renda per capita 
prejudicou a América Latina, por 
ser uma região de rendimento 
médio. Se, além disso, nos focar-
mos na ajuda concedida a cada 
país latino-americano, poderão ser 

América Latina e Caribe: classificação de países segundo o Banco Mundial e o 
Comitê de Assistência para o Desenvolvimento (CAD) da OCDE.

Fonte: Comissão Econômica para América Latina e Caribe (CEPAL), sobre a base de S. Tezanos 
Vásquez, “Conglomerados de desenvolvimento na América Latina e Caribe: uma aplicação ao 
analise da distribuição da ajuda oficial ao desenvolvimento”, série Financiamento do desenvol-
vimento, Santiago do Chile, 2012, na imprensa; e Comitê de Assistência para o Desenvolvimento 
(CAD). ). "DAC List of ODA Recipients". 2011 (on line)http://www.oecd.org/dac/stats/daclist

BANCO MUNDIAL CAD SUBREGIÓN
1 BAHAMAS RENDA ALTA PAÍS DESENVOLVIDO O CARIBE
2 BARBADOS RENDA ALTA PAÍS DESENVOLVIDO O CARIBE
3 TRINIDADE E TOBAGO IRENDA ALTA PAÍS DESENVOLVIDO O CARIBE

4 ANTÍGUA E BARBUDA RENDA MÉDIA-ALTA PAÍS EM DESENVOLVIMENTO, 
RENDA MÉDIA-ALTA O CARIBE

5 ARGENTINA RENDA MÉDIA-ALTA PAÍS EM DESENVOLVIMENTO, 
RENDA MÉDIA-ALTA AMÉRICA LATINA

6 BRASIL RENDA MÉDIA-ALTA PAÍS EM DESENVOLVIMENTO, 
RENDA MÉDIA-ALTA AMÉRICA LATINA

7 CHILE RENDA MÉDIA-ALTA PAÍS EM DESENVOLVIMENTO, 
RENDA MÉDIA-ALTA AMÉRICA LATINA

8 COLOMBIA RENDA MÉDIA-ALTA PAÍS EM DESENVOLVIMENTO, 
RENDA MÉDIA-ALTA AMÉRICA LATINA

9 COSTA RICA RENDA MÉDIA-ALTA PAÍS EM DESENVOLVIMENTO, 
RENDA MÉDIA-ALTA AMÉRICA LATINA

10 CUBA RENDA MÉDIA-ALTA PAÍS EM DESENVOLVIMENTO, 
RENDA MÉDIA-ALTA AMÉRICA LATINA

11 DOMINICA RENDA MÉDIA-ALTA PAÍS EM DESENVOLVIMENTO, 
RENDA MÉDIA-ALTA O CARIBE

12 ECUADOR RENDA MÉDIA-ALTA PAÍS EM DESENVOLVIMENTO, 
RENDA MÉDIA-ALTA AMÉRICA LATINA

13 GRANADA RENDA MÉDIA-ALTA PAÍS EM DESENVOLVIMENTO, 
RENDA MÉDIA-ALTA O CARIBE

14 JAMAICA RENDA MÉDIA-ALTA PAÍS EM DESENVOLVIMENTO, 
RENDA MÉDIA-ALTA O CARIBE

15 MÉXICO RENDA MÉDIA-ALTA PAÍS EM DESENVOLVIMENTO, 
RENDA MÉDIA-ALTA AMÉRICA LATINA

16 PANAMÁ RENDA MÉDIA-ALTA PAÍS EM DESENVOLVIMENTO, 
RENDA MÉDIA-ALTA AMÉRICA LATINA

17 PERÚ RENDA MÉDIA-ALTA PAÍS EM DESENVOLVIMENTO, 
RENDA MÉDIA-ALTA AMÉRICA LATINA

18 REPÚBLICA  
DOMINICANA RENDA MÉDIA-ALTA PAÍS EM DESENVOLVIMENTO, 

RENDA MÉDIA-ALTA AMÉRICA LATINA

19 SAO VICENTE E GRA-
NADINAS RENDA MÉDIA-ALTA PAÍS EM DESENVOLVIMENTO, 

RENDA MÉDIA-ALTA O CARIBE

20 SAINT KITTS E NEVIS RENDA MÉDIA-ALTA PAÍS EM DESENVOLVIMENTO, 
RENDA MÉDIA-ALTA O CARIBE

21 SANTA LUCÍA RENDA MÉDIA-ALTA PAÍS EM DESENVOLVIMENTO, 
RENDA MÉDIA-ALTA O CARIBE

22 SURINAME RENDA MÉDIA-ALTA PAÍS EN DESARROLLO, INGRESO 
MEDIO-ALTO O CARIBE

23 URUGUAY RENDA MÉDIA-ALTA PAÍS EM DESENVOLVIMENTO, 
RENDA MÉDIA-ALTA AMÉRICA LATINA

24 VENEZUELA (REPÚBLI-
CA BOLIVARIANA DA) RENDA MÉDIA-ALTA PAÍS EM DESENVOLVIMENTO, 

RENDA MÉDIA-ALTA AMÉRICA LATINA

25 BELICE RENDA MÉDIA-ALTA PAÍS EM DESENVOLVIMENTO, 
RENDA MÉDIA-BAIXA O CARIBE

26 BOLIVIA (ESTADO  
PLURINACIONAL DA) RENDA MÉDIA-ALTA PAÍS EM DESENVOLVIMENTO, 

RENDA MÉDIA-BAIXA AMÉRICA LATINA

27 EL SALVADOR RENDA MÉDIA-ALTA PAÍS EM DESENVOLVIMENTO, 
RENDA MÉDIA-BAIXA AMÉRICA LATINA

28 GUATEMALA RENDA MÉDIA-ALTA PAÍS EM DESENVOLVIMENTO, 
RENDA MÉDIA-BAIXA AMÉRICA LATINA

29 GUYANA RENDA MÉDIA-ALTA PAÍS EM DESENVOLVIMENTO, 
RENDA MÉDIA-BAIXA O CARIBE

30 HONDURAS RENDA MÉDIA-ALTA PAÍS EM DESENVOLVIMENTO, 
RENDA MÉDIA-BAIXA AMÉRICA LATINA

31 NICARAGUA RENDA MÉDIA-ALTA PAÍS EM DESENVOLVIMENTO, 
RENDA MÉDIA-BAIXA AMÉRICA LATINA

32 PARAGUAY RENDA MÉDIA-ALTA PAÍS EM DESENVOLVIMENTO, 
RENDA MÉDIA-BAIXA AMÉRICA LATINA

33 HAITÍ RENDA BAIXA PAÍS MENOS DESENVOLVIDO AMÉRICA LATINA
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observadas profundas diferenças, 
já que o nível de receita volta a 
ser usado também como critério 
discriminatório para direcionar 
a ajuda oficial, aspeto que gera 
extraordinárias desigualdades 
na divisão da ajuda concedida à 
região. Assim, por exemplo, em 
termos de receita interna bruta, 
a contribuição da AOD foi mui-
to relevante neste período em 
Haiti e Nicarágua (acima de 15% 
da receita interna bruta), seguidos 
por Domínica e Bolívia (acima de 
5% em ambos os casos). Por outro 
lado, a contribuição foi muito mo-
desta para os restantes países –em 
16 dos 30 países, não alcançou 1% 
do PIB–. Estas distintas perceções 
da AOD destacam-se ainda mais 
em termos populacionais: sete 
países –a maioria com população 
reduzida– recebem contribuições 
superiores a 150 dólares por pessoa 
(Domínica, Granada, Guiana, Nica-
rágua, São Cristóvão e Nevis, São 
Vicente e Granadinas e Suriname). 
Por outro lado, a contribuição aos 
dois países com maior população 
da região (Brasil e México) não 
alcança 1,5 dólar per capita10.

Quanto aos âmbitos de coopera-
ção onde os recursos se orienta-
ram, é evidente a preocupação 
em acompanhar os Objetivos do 
Milénio (ODM), pois teria havido 
um desvio rumo a áreas de coo-
peração de infraestrutura social 
quando, anteriormente, os maiores 
investimentos teriam sido dedica-
dos à infraestrutura económica e 
ao desenvolvimento em geral.

OS "PREJUÍZOS" DE SER UMA 
REGIÃO DE RENDIMENTO MÉDIO 
FACE OS ODM

O mundo atual é de extraordi-
nária complexidade, começou 
a mudar a grande velocidade a 
partir do fim da Guerra Fria e a 
realidade atual está cheia de in-
certezas e processos de mudanças 
que transformaram as referências 
tradicionais. O mesmo vale para o 
conceito de potências. Tanto que, 
nos últimos anos, começamos a 
duvidar inclusive da continuida-
de hegemónica do mundo ociden-
tal, com os Estados Unidos como 
líder. O forte crescimento das 
chamadas potências emergentes 
e das suas pretensões de exercer 
uma influência internacional 
justifica, em boa parte, estas 
dúvidas. Apesar de ser impor-
tante observar que estes novos 
atores não cumprem os requisitos 
tradicionais para serem conside-
rados como potências, são países 
que experimentaram, no século 
XXI, um crescimento espetacular 
e uma grande presença interna-
cional, embora sofram com sérios 
problemas, se não de pobreza 
extrema, de pobreza regular e de 
desigualdade.

A América Latina não está alheia 
a estas mudanças, às novas ten-
dências de distribuição de poder 
da comunidade internacional 
e ao seu visível deslocamento 
rumo à Ásia-Pacífico. De fato, a 
região também é considerada 
como emergente, já que au-

S. Tezanos Vázquez, Conglomerados de desarrollo en América Latina y el Caribe: 
Una aplicación al análisis de la distribución de la ayuda oficial al desarrollo, serie 
Financiamiento del desarrollo, Santiago de Chile, Comisión Económica para América 
Latina y el Caribe (Cepal), 2012.

“Nos últimos anos, 
começamos a 

duvidar inclusive 
da continuidade 

hegemónica do 
mundo ocidental, 

com os Estados 
Unidos como líder”
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mentou o seu peso económico e 
político com países como o Brasil, 
com aspirações de ser líder regio-
nal e de reforçar a sua influência 
global. A aspiração latino-ame-
ricana é a de se configurar como 
um ator regional autónomo que 
procura alcançar maior presença 
nas estruturas emergentes da 
governo global.

O crescimento experimentado 
na década 2003-2013 teve efeitos 
positivos reduzindo alguns dos 
problemas estruturais históricos 
do desenvolvimento latino-ame-
ricano, embora implique outros, 
como os dos próprios de países 
de rendimento médio (PRM)11. A 
principal armadilha é que, apesar 
deste crescimento ter melhorado 
a situação da região e aliviado 
problemas estruturais históricos, 
também contribuiu para que a 
mesma tenha ficado marginaliza-
da dos fluxos da cooperação in-
ternacional. No entanto, e apesar 
desta melhora, não significa que 
a região não sofra de sérios pro-
blemas estruturais que impedem 
o seu desenvolvimento.

O desenvolvimento não pode ser 
restringido a uma única variável, 
principalmente para uma área 
que é integrada por realidades 
muito heterogéneas, segundo 
os casos, poderia dizer-se que 
inclusive díspares. Esta enorme 
diversidade contempla realidades 
sociais, económicas e políticas 
muito diferentes. No entanto, a 
sua respetiva consideração segun-

do o nível de receita uniformiza e 
simplifica toda esta diversidade, 
sem ter em conta que muitos 
países de rendimento médio 
têm problemas muito parecidos 
com os dos países classificados 
como de rendimento baixo. A 
comparação de dados com outras 
regiões pode ajudar a evidenciar 
as carências e as dificuldades dos 
países latino-americanos que, 
apesar do crescimento do nível 
de rendimento per capita, não 
foram resolvidos. Concretamente, 
a desigualdade é um problema 
histórico que persiste na atuali-
dade apesar do crescimento dos 
últimos anos e das melhoras ob-
tidas. Como a própria Comissão 
Europeia evidenciou, a realidade 
da região apresenta os piores 
indicadores do mundo em desi-
gualdade, onde 10% da população 
concentra 48% do rendimento 
total, enquanto 10% dos mais 
pobres apenas conseguem 1,5%. A 
título de comparação, nos países 
industrializados 10% dos mais 
ricos concentram 29% do rendi-
mento, enquanto os 10% mais 
pobres têm 2,5%. O problema da 
desigualdade e da pobreza agrava-
se com a exacerbação das difi-
culdades sofridas pelos amplos 
setores da população que não 
têm acesso a serviços públicos de 
caráter básico (saúde, educação, 
etc.), ao mercado de trabalho, ao 
sistema financeiro ou às institui-
ções políticas e jurídicas.

Por este motivo, a Comissão Eco-
nómica para a América Latina e 

11  J. A. Sanahuja, América Latina, más allá de 2015: escenarios del desarrollo global y 
las políticas de cooperación internacional, en S. Arriola, R. Garranzo y L. Ruiz Jimé-
nez (coords.), La renovación de la Cooperación Iberoamericana. Transformaciones 
para una agenda post-2015, SEGIB-AECID, Madrid, 2013.

“Onde 10% da população 
concentra 48% do 
rendimento total, 

enquanto 10% dos 
mais pobres apenas 

conseguem 1,5%”
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as Caraíbas (Cepal) propuseram 
um novo enfoque mediante o 
qual seja possível evidenciar as 
vulnerabilidades e necessidades 
que os países de rendimento mé-
dio também têm e que, pelo fato 
de sê-lo, ficaram marginalizados 
dos fluxos da cooperação oficial 
internacional. Para isso, é im-
prescindível analisar os desafios 
próprios de cada um dos países. 
Neste sentido, é necessária uma 
nova agenda de cooperação que 
contemple o desenvolvimento 
inclusivo12.

OS DESAFIOS DA REGIÃO FACE 
UM NOVO CICLO DE DESACELE-
RAÇÃO E AS SUAS OPORTUNIDA-
DES RELATIVAMENTE À AGENDA 
DE DESENVOLVIMENTO PÓS-2015

O ano de 2015 foi estabelecido 
como a data para o cumprimento 
dos ODM. Daí que a ONU tenha 
iniciado um amplo diálogo e ro-
dada de consultas internacionais 
para que, em setembro deste ano, 
quando todos os países-membros 
se reunirem na Cúpula Mundial 
de Desenvolvimento Sustentá-
vel, seja possível fixar uma nova 
agenda de desenvolvimento. 
A orientação inclusiva que ao 
parecer vai ser definitivamente 
adotada por esta agenda, pode 
sem dúvida representar uma 
oportunidade para a América La-
tina, já que, sob esta perspetiva, 
ficaria incluída dentro dos fluxos 
da AOD. 

Esta possibilidade parece par-
ticularmente oportuna, já que 
coincide com o início de um 

ciclo económico para a região, 
marcado pelo arrefecimento 
económico, após uma década 
de forte crescimento. Esta nova 
conjuntura faz temer a perda 
das conquistas alcançadas e a 
deterioração da situação das no-
vas classes médias, assim como 
a deterioração das classes mais 
desfavorecidas, apesar de serem 
países de rendimento médio.

Sem dúvida, neste momento, 
a AOD pode representar uma 
contribuição fundamental para 
evitar um passo atrás na região 
e superar as brechas estruturais 
que a nova agenda poderia trazer.

A ADOÇÃO DE UMA NOVA AGEN-
DA PÓS-2015, DE ACORDO COM 
UMA VISÃO INCLUSIVA 

Para que a América Latina con-
centre a atenção da cooperação 
internacional, é preciso levar a 
cabo uma nova reformulação 
do conceito de segurança, com 
um enfoque que determine as 
vulnerabilidades a partir das 
diferentes lacunas estruturais. 
Desta maneira, será possível 
contemplar os problemas estru-
turais que dificultam o desenvol-
vimento, mesmo sendo países de 
rendimento médio. Ao contrário 
de como se tem vindo a insistir, 
a adoção de uma única lacuna, 
como a das receitas, não serve 
para refletir a natureza poli face-
tada do desenvolvimento, nem os 
verdadeiros desafios estruturais 
que a América Latina e as Caraí-
bas vão ter de enfrentar.

12  Os países de renda média, Cepal, http://www10.iadb.org/intal/intalcdi/
PE/2012/10649es.pdf.

“É preciso levar 
a cabo uma nova 
reformulação do 

conceito de segurança, 
com um enfoque 
que determine as 

vulnerabilidades a 
partir das diferentes 
lacunas estruturais”
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Seguindo a proposta da Cepal, 
"para conseguir o desenvol-
vimento, é preciso superar os 
atrasos produtivos endémicos 
mediante a inovação e o investi-
mento em capital físico e, fun-
damentalmente, humano, a fim 
de aumentar a produtividade e a 
competitividade sistémica, além 
de fortalecer as instituições e 
consolidar as democracias. De-
finitivamente, é preciso superar 
uma quantidade de obstáculos 
–ou, de maneira mais precisa, 

lacunas estruturais do desenvol-
vimento– que ainda persistem 
e que não só dificultam o cres-
cimento económico dinâmico e 
sustentável dos países da região, 
como também limitam a pos-
sibilidade de transitar rumo a 
economias e sociedades mais 
inclusivas. Entre estas lacunas 
estão as da I) receita por habitan-
te, II) desigualdade, III) pobreza, 
IV) investimento e economia, V) 
produtividade e inovação, VI) in-
fraestrutura, VII) educação, VIII) 

América Latina e Caribe (21 países): Localização dos países de renda média de acordo com as diferentes diferenças

Fonte: Comissão Econômica para América Latina e Caribe (CEPAL), sobre a base do Banco Mundial. World Development Indicators (base de dados on 
line) http://devdara.worldbank.org/dataonline/.

Nota: ARG: Argentina, BOL: Bolivia (Estado Plurinacional de), BRA: Brasil, CRI: Costa Rica, CHL: Chile, DOM: República Dominicana, ECU: Ecuador, 
GTM: Guatemala, GUY: Guyana, HND: Honduras, JAM: Jamaica, MEX: México, NIC: Nicaragua, PAN: Panamá, PER: Perú, PRY: Paraguay, SLV: El Salvador, 
URY: Uruguay, VEN: Venezuela (República Bolivariana de). Os indicadores especificados na Tabela 4 foram variáveis representativas (proxy) para cada 
um deles são lacunas. No caso de a diferença de imposto, o acordo foi feito considerando-se apenas indicador de receita.
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saúde, IX) tributação, X) género e 
XI) meio ambiente"13.

A incorporação destas outras 
lacunas incorpora problemas que, 
no caso da América Latina, cons-
tituem os principais problemas 
do desenvolvimento da região.

Depois de ter estabelecido as ne-
cessidades de desenvolvimento 
dos países, a Cepal realizou uma 
análise com a qual quantificou a 
magnitude destes problemas por 
países e constatou que não se 
pode equiparar o nível de receita 
com o nível de desenvolvimento, 
já que um aumento do primeiro 
e uma redução da diferença de 
receita não significam neces-
sariamente uma melhora das 
restantes lacunas. E isto não é 
tudo: também é possível compro-
var que o peso das mais variadas 
lacunas é diferente para cada 
país, o que torna necessária uma 
análise particular. De modo que, 
enquanto em alguns casos certas 
lacunas têm um peso determi-
nante, estas mesmas, em outros 
países, não pesam tanto. Tudo 
isto permite concluir que não 
é possível formular "receitas" 
universais de desenvolvimento 
e que, se estas fossem aplicadas, 
através da cooperação, fracas-
sariam novamente. Muito pelo 
contrário, é preciso identificar 
onde estão as maiores vulnerabi-
lidades e desafios em cada caso. 

Para isso, é imprescindível 
estabelecer um diálogo com 
os países recetores e que estes 
assumam um papel ativo em 

determinar os objetivos de 
desenvolvimento. São eles que 
devem identificar quais são os 
seus principais desafios. Sem 
esta participação, não é pos-
sível realizar uma agenda de 
desenvolvimento que, em vez de 
uniformizar os problemas estru-
turais, inclua a especificidade de 
cada caso. 

CONFIGURAÇÃO DE UMA NOVA 
AGENDA QUE BENEFICIA A AMÉ-
RICA LATINA E AS CARAÍBAS

Esta nova abordagem foi assumi-
da pela região latino-americana, 
tendo ficado formalizada durante 
a Consulta Regional da América 
Latina e as Caraíbas sobre Finan-
ciamento do Desenvolvimento, 
que teve lugar em agosto de 2000, 
na sede da Cepal, em Santiago do 
Chile. Nesta reunião, represen-
tantes governamentais e espe-
cialistas pediram que o sistema 
de cooperação internacional 
adotasse uma agenda multidi-
mensional face os desafios do de-
senvolvimento, que não só esteja 
orientada para as necessidades 
dos países de baixa receita, como 
também considere as diversas 
necessidades e vulnerabilidades 
dos países de rendimento médio.

De acordo com as propostas da 
Cepal neste mesmo fórum, a sua 
secretária, Alicia Bárcena, reite-
rou que "O conceito de desenvol-
vimento não só deve ser focado 
nos países de receita baixa. Este é 
um conceito amplo, que atinge o 
grosso das economias emergen-
tes e os denominados países de 

13  CEPAL, La hora de la igualdad: Brechas por cerrar, caminos por abrir (LC/G.2432 
(SES.33/3)), Santiago de Chile, 2010.

“Tudo isto permite 
concluir que não é 
possível formular 

"receitas" universais 
de desenvolvimento 

e que, se estas fossem 
aplicadas, através 

da cooperação, 
fracassariam 

novamente”
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rendimento médio"... "Os níveis 
atuais de AOD não são suficien-
tes"14, acrescentando que "o cri-
tério de concessão tanto da AOD 
como dos fluxos de financiamen-
to públicos e privados, que inclui 
a 'graduação' segundo a receita 
média não é o adequado porque 
não capta a natureza complexa 
do desenvolvimento"15.

"Não basta mais crescimento 
económico para continuar a 
reduzir a pobreza e a desigual-
dade na América Latina e nas 
Caraíbas". Esta foi uma mensa-
gem do Programa das Nações 
Unidas para o Desenvolvimento 
(Pnud), na primeira Reunião do 
Conselho Assessor do Relatório 
Regional de Desenvolvimento 
Humano 2016 sobre Progresso 
Multidimensional, que reuniu 
mais de 20 autoridades entre mi-
nistros, senadores, académicos e 
os líderes das principais organi-
zações multilaterais da região. 
"Está claro que "mais do mesmo" 
em crescimento –e em políticas 
públicas– não rende mais do 
mesmo em redução de pobreza 
e desigualdade," disse a Subse-
cretária geral da ONU e Diretora 
do Pnud para a América Latina 
e Caraíbas, Jessica Faieta, neste 
fórum. Aprofundando-se nesta 
abordagem, a Subsecretária 
declarou ainda que "Um maior 
crescimento económico não con-
duz necessariamente a um maior 

progresso social: temos que ter 
políticas diferentes, também no 
momento em que os recursos 
fiscais se esgotam, para expandir 
as redes de proteção social"16.

Neste sentido, as lições apren-
didas sobre as limitações que a 
agenda dos ODM apresentava 
também parecem mais que cla-
ras. Por este motivo, o Pnud en-
fatiza que o bem-estar das pes-
soas é "mais que a receita", com 
um apelo para que os líderes da 
região se foquem no "progresso 
multidimensional". Isso significa 
investir em capacidades para a 
inserção laboral, em sistemas 
financeiros que não levem a um 
super endividamento dos pobres 
e na redução das diferenças de 
género. Neste mesmo sentido, 
e de maneira muito expressiva, 
Gonzalo Robles, secretário-geral 
de Cooperação Internacional 
para o Desenvolvimento do 
governo da Espanha, considera 
que "Os objetivos de Desenvol-
vimento do Milénio nos ensina-
ram que, além do crescimento, 
as ações de desenvolvimento 
devem abordar aspetos multi 
dimensionais de bem-estar"... 
"Apesar das conquistas sociais 
da última década, os sistemas de 
proteção social não constituem 
redes universais que cubram o 
acesso ao trabalho digno, saúde, 
educação e proteção ao longo de 
todo o ciclo de vida".

14  Esta explicação também é abordada em Financiamiento para el desarrollo en Améri-
ca Latina y el Caribe. Un análisis estratégico desde la perspectiva de los países de renta 
media, 2015, http://www.financiaciondesarrollo.org/S1500127_es.pdf
15  http://www.cepal.org/es/comunicados/paises-de-america-latina-y-el-caribe-llaman-
-repensar-el-sistema-de-cooperacion.
16  http://www.sv.undp.org/content/el_salvador/es/home/presscenter/pressrelea-
ses/2015/02/20/con-crecimiento-econ-mico-no-basta-dice-el-pnud-con-un-llamado-ha-
cia-el-progreso-multidimensional-.html, febrero, 2015.

“Lições aprendidas 
sobre as limitações 

que a agenda dos ODM 
apresentava também 

parecem mais  
que claras”
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Com esta reformulação da 
agenda de desenvolvimento, o 
Pnud prepara o seu Relatório 
de Desenvolvimento Humano 
para a América Latina e Ca-
raíbas 2016 sobre Progresso 
Multidimensional, que também 
vai incluir recomendações de 
políticas públicas que reflitam 
a nova agenda global de desen-
volvimento, com os Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável 
lançados em setembro de 2015 
durante a Assembleia geral 
da ONU em Nova York. Sem 
dúvida, a nova agenda que se 
configura, de acordo com o novo 
enfoque apresentado, vai incluir 
os países de rendimento médio. 
Cabe esperar, portanto, um au-
mento dos fluxos de cooperação 
e um maior apoio ao desenvol-
vimento por parte da AOD na 
região latino-americana.

A OPORTUNA REORIENTAÇÃO 
DOS FLUXOS DE COOPERAÇÃO 
INTERNACIONAL NUM MOMEN-
TO DE ARREFECIMENTO ECONÓ-
MICO NA AMÉRICA LATINA

Em nenhum momento a re-
gião, apesar de ter desenvolvido 
mecanismos de cooperação Sul-
Sul, pretendeu desistir da AOD 
internacional, por entender que a 
cooperação realizada entre países 
latino-americanos, cooperação 
Sul-Sul17, era um complemento à 
necessária cooperação interna-
cional, e não uma substituição à 

AOD18. Esta cooperação, de acordo 
com a nova conjuntura econó-
mica iniciada na região, pode ser 
particularmente oportuna. 

Os relatórios da Cepal e do 
Banco Mundial sugerem que a 
América Latina se pode unir à 
tendência recessiva global, na 
medida em que se vê afetada 
pela crise europeia e pela queda 
da demanda das matérias-
-primas por parte da China. A 
principal preocupação neste 
momento é o retrocesso das 
principais conquistas alcança-
das, devido às fragilidades do 
modelo de desenvolvimento que 
tornou possível o recente pe-
ríodo de bonança. Na realidade, 
este modelo esteve baseado fun-
damentalmente na exportação 
de matérias-primas e commodi-
ties, como o petróleo e o cobre. 
Uma forma de crescimento 
que torna extraordinariamente 
vulnerável a região perante as 
mudanças de conjuntura do 
mercado, como é o caso, ao dimi-
nuir a demanda de produtos e/
ou cair o preço do petróleo. 

Nesta conjuntura do mercado 
internacional, os efeitos nas 
economias latino-americanas 
foram imediatos. A região com-
pletou, em 2014, seu quarto ano 
consecutivo de desaceleração, e 
as previsões para este ano, tanto 
do FMI como da Cepal, superam, 
por pouco, 1% do aumento do PIB 

17  Para a definição de cooperação Sul-Sul, http://sursur.sela.org/qu%C3%A9-es-la-css/
conceptos-de-la-cooperaci%C3%B3n-sur-sur/. Também ver Mapeo del apoyo multilate-
ral para la cooperación sur-sur en América Latina y el Caribe: hacia enfoques de colabo-
ración, PNUD, 2012, http://www10.iadb.org/intal/intalcdi/PE/2012/10661es.pdf.
18  http://www.cepal.org/es/comunicados/paises-de-america-latina-y-el-caribe-llaman-
-repensar-el-sistema-de-cooperacion, abril 2012.

“Nesta conjuntura do 
mercado internacional, 

os efeitos nas 
economias latino-
americanas foram 

imediatos”
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regional de média. Uma situação 
que contrasta com dados recen-
tes que põem em evidência o 
boom económico vivido, já que, 
entre o início do século e o ano 
de 2012, o PIB regional aumentou 
80% –amparado pelo boom das 
matérias-primas–, a classe média 
cresceu quase 50%, –amenizando 
o fato de a região ser a mais desi-
gual do mundo– e a pobreza caiu 
quase 30%. Mesmo assim, dos 
600 milhões de habitantes, 170 
milhões são considerados pobres.

A maior preocupação está na 
manutenção destas conquistas, 
considerando as lacunas estru-
turais existentes na América 
Latina. Objetivo que passa a ser 
prioritário, por parte da AOD, 
como declararam as principais 
organizações multilaterais 
dedicadas à cooperação para o 
desenvolvimento na região a 
partir de sua intenção de impul-
sionar um "crescimento econó-
mico inclusivo".

O COMPROMISSO DA AOD COM 
A AMÉRICA LATINA, PERANTE 
UMA ETAPA DE DIFICULDADES 
ECONÓMICAS

O compromisso da cooperação 
internacional com a América 
Latina parece claro. Ele foi mani-
festado na "Declaração Conjunta 
das Instituições Financeiras 
Internacionais na Sétima Cúpula 
das Américas", realizada na Cida-
de de Panamá em abril de 201519. 

Neste documento, "as principais 
instituições financeiras interna-

cionais na região, o Grupo Banco 
Mundial (GBM),o Banco Inter-a-
mericano de Desenvolvimento 
(BID) e o Banco de Desenvolvi-
mento da América Latina (CAF) 
comprometem-se em apoiar os 
esforços dos governos na região 
para preservar e expandir os su-
cessos económicos e sociais da úl-
tima década"... "Cientes de que os 
fatores externos que contribuíram 
para tais conquistas mudaram (...) 
o BID, CAF e o GBM colocamos à 
vossa disposição os nossos recur-
sos financeiros, o nosso conhe-
cimento e poder de convocação. 
Só em termos financeiros, as três 
instituições esperamos fornecer 
nos nossos respetivos anos fiscais 
de 2015 mais de US$ 35 biliões à 
América Latina e Caraíbas: US$ 
12,5 bi do BID, US$ 12 bi da CAF e $ 
11 bi do GBM".

Esta preocupação, expressada 
com total clareza por estas orga-
nizações, mostra a inquietação 
com um retrocesso social perante 
a nova conjuntura económica. 
Para isso, a sua proposta de con-
tribuir com o desenvolvimento 
latino-americano, neste momento 
tão crítico, ajusta-se aos orçamen-
tos de um conceito de desen-
volvimento multidimensional e 
inclusivo. Ditas organizações são 
cientes de dois aspetos funda-
mentais para que a sua contri-
buição seja bem-sucedida. Em 
primeiro lugar, pretendem contri-
buir para "fechar amplas lacunas 
de competitividade" através deste 
enfoque multidimensional, já que 
entendem que, adotando como 
objetivo "sociedades mais jus-

19  http://www.iadb.org/es/noticias/anuncios/2015-04-10/declaracion-de-ifis-para-la-vii-
cumbre-de-las-americas,11130.html.

“Dos 600 milhões de 
habitantes, 170 milhões 

são considerados pobres”
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tas", é preciso investir em capital 
humano, infraestrutura, inova-
ção, assim como em políticas que 
melhorem a igualdade de género, 
o acesso das pessoas de baixo ren-
dimento a alimentos, moradias, 
água potável, saneamento, da 
mesma forma que ao atendimen-
to de saúde, educação e empregos 
de qualidade. Definitivamente, 
políticas sociais que desenvolvam 
o potencial das pessoas.

Em segundo lugar, entendem 
que as soluções deverão ser reali-
zadas "à medida". Neste sentido, 
a declaração também contempla 
a proposta das Nações Unidas 
relativamente à necessidade da 
participação ativa dos países 
recetores, de acordo com as 
particularidades de cada realida-
de. Por isso, a citada declaração 
reforça que as soluções a serem 
aplicadas "estarão nas mãos de 
cada país, que deverão elaborar o 
melhor caminho a seguir".

Tudo indica que a América 
Latina retorna aos fluxos da 
cooperação internacional: um 
apoio imprescindível e neces-
sário, ainda sendo uma região 
de rendimento médio, princi-
palmente num momento de 
dificuldades. Não resta dúvida 
da grande contribuição que a 
cooperação internacional pode 
proporcionar.

4. CONCLUSÕES 

A evolução do conceito de 
desenvolvimento observado 
passou a ser assumida pela 
cooperação internacional. Neste 

sentido, após a superação das 
teorias desenvolvimentistas, 
a centralidade adquirida pelo 
ser humano configura-se como 
o marco com o qual os ODM 
são desenvolvidos. No entanto, 
a experiência destes últimos 
anos evidenciou que este passo, 
apesar de sua importância, 
não era suficiente. A adoção do 
rendimento per capita como 
indicador para medir a pobreza 
"camuflou" lacunas estruturais 
que afetam a América Latina.

Só mediante a adoção de um 
conceito de desenvolvimento 
multidimensional e flexível, que 
analise, em cada caso, as prin-
cipais lacunas estruturais, será 
possível uma autêntica contri-
buição por parte da cooperação 
internacional.

A adoção deste conceito de 
desenvolvimento para a Amé-
rica Latina possui uma grande 
transcendência por vários 
motivos. Em primeiro lugar, 
porque torna possível que a 
região possa voltar a ser benefi-
ciada pela cooperação interna-
cional para o desenvolvimento 
e, em segundo lugar, porque 
tal conceito proporciona muito 
mais possibilidades de eficácia 
e sucesso à cooperação. A região 
está perante um grande desafio, 
pois deve evitar o retrocesso 
dos avanços conseguidos num 
momento de dificuldades. Neste 
contexto, a possibilidade de 
contar com a cooperação inter-
nacional, sem dúvida, será um 
apoio fundamental para atingir 
este objetivo. 

“A região está perante 
um grande desafio, 

pois deve evitar 
o retrocesso dos 

avanços conseguidos”
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scortes@cink.es

Calle Girona, 52 Bajos
08009 Barcelona
Tel. +34 93 348 84 28

ESPANHA E PORTUGAL 

Barcelona

María Cura
Sócia e diretora geral 
mcura@llorenteycuenca.com

Muntaner, 240-242, 1º-1ª
08021 Barcelona
Tel. +34 93 217 22 17

Madrid

Joan Navarro
Sócio e vice-presidente  
Assuntos Públicos 
jnavarro@llorenteycuenca.com 

Amalio Moratalla
Sócio e diretor sénior 
amoratalla@llorenteycuenca.com

Lagasca, 88 - planta 3
28001 Madrid
Tel. +34 91 563 77 22

Lisboa

Madalena Martins
Sócia 
mmartins@llorenteycuenca.com

Tiago Vidal
Diretor geral 
tvidal@llorenteycuenca.com

Carlos Ruiz 
Diretor 
cruiz@llorenteycuenca.com

Avenida da Liberdade nº225, 5º Esq.
1250-142 Lisboa
Tel. + 351 21 923 97 00

EUA

Miami

Alejandro Romero
Sócio e CEO América Latina 
aromero@llorenteycuenca.com 

600 Brickell Avenue. 20th floor 
Suite 2020
Miami, Florida 33131

MÉXICO, AMÉRICA CENTRAL  
E CARIBE

México DF

Juan Rivera
Sócio e diretor geral
jrivera@llorenteycuenca.com

Av. Paseo de la Reforma 412, Piso 14, 
Col. Juárez, Del. Cuauhtémoc
CP 06600, México D.F. 
Tel. +52 55 5257 1084

Panamá

Javier Rosado
Sócio e diretor geral
jrosado@llorenteycuenca.com

Av. Samuel Lewis. 
Edificio Omega - piso 6
Tel. +507 206 5200

Santo Domingo

Iban Campo
Diretor geral
icampo@llorenteycuenca.com

Av. Abraham Lincoln 1069 
Torre Ejecutiva Sonora, planta 7
Tel. +1 809 6161975

REGIÃO ANDINA 

Bogotá

María Esteve
Diretora geral 
mesteve@llorenteycuenca.com

Carrera 14, # 94-44. Torre B – of. 501
Tel. +57 1 7438000 

Lima

Luisa García
Sócia e CEO Região Andina 
lgarcia@llorenteycuenca.com

Av. Andrés Reyes 420, piso 7
San Isidro. 
Tel. +51 1 2229491

Quito

María Isabel Cevallos
Diretora 
micevallos@llorenteycuenca.com

Avda. 12 de Octubre N24-528 y 
Cordero – Edificio World Trade 
Center – Torre B - piso 11
Tel. +593 2 2565820

Santiago de Chile

Claudio Ramírez
Sócio e gerente geral 
cramirez@llorenteycuenca.com

Magdalena 140, Oficina 1801. 
Las Condes. 
Tel. +56 22 207 32 00

AMÉRICA DO SUL 

Buenos Aires

Pablo Abiad
Sócio e diretor geral 
pabiad@llorenteycuenca.com 

Enrique Morad
Presidente conselheiro  
para o Cone Sul 
emorad@llorenteycuenca.com

Daniel Valli
Diretor sénior de Desenvolvimento 
de Negócios Cone Sul 
dvalli@llorenteycuenca.com

Av. Corrientes 222, piso 8. C1043AAP 
Tel. +54 11 5556 0700

Rio de Janeiro

Yeray Carretero
Diretor executivo
ycarretero@llorenteycuenca.com

Rua da Assembleia, 10 - Sala 1801 
RJ - 20011-000
Tel. +55 21 3797 6400

São Paulo

Juan Carlos Gozzer
Diretor geral 
jcgozzer@llorenteycuenca.com

Rua Oscar Freire, 379, Cj 111, 
Cerqueira César SP - 01426-001 
Tel. +55 11 3060 3390



Desenvolvendo Ideias é o Centro de Ideias, Análise e 
Tendências da LLORENTE & CUENCA.
 
Porque estamos testemunhando um novo modelo 
macroeconômico e social. E a comunicação não fica 
atrás. Avança.
 
Desenvolvendo Ideias é uma combinação global de 
relacionamento e troca de conhecimentos que identifica, 
se concentra e transmite os novos paradigmas da 
comunicação a partir de uma posição independente.

Desenvolvendo Ideias é um fluxo constante de ideias que 
adianta os avanços da nova era da informação e da gestão 
empresarial.
 
Porque a realidade não é preta ou branca existe 
Desenvolvendo Ideias.

www.desarrollando-ideas.com
http://www.revista-uno.com.br/


